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CELEBRAÇÃO!
Querida Joana e integrantes do Grupo Alteritas,

Que alegria receber o convite para escrever este breve texto para 
celebrar a edição do e-book centrado nas metodologias de pesquisas 
com o foco em relações raciais realizadas pelas integrantes do grupo, 
durante o mestrado ou doutorado. 

Celebro com alegria esse grande feito na história do Alteritas, Gru-
po de Estudo e Pesquisa sobre a Diferença, Arte e Educação, criado em 
1996, com o intuito de dar sentido à palavra alteridade, que ao pro-
curar no dicionário noto que advém do vocábulo latino alteritas, que 
significa ser outro, portanto, designa o exercício de colocar-se no lugar 
do outro, de perceber o outro como uma pessoa singular e subjetiva. 
A alteridade é o reconhecimento e o respeito das diferenças entre as 
pessoas. A alteridade é o reconhecimento da diferença, tanto no signi-
ficado linguístico comum quanto no significado filosófico, pois a alte-
ridade é o que é, por essência e definição, diferente. 

Ao contemplar os microuniversos das pesquisas que compõe essa 
coletânea,  que inclui temas, como a educação geográfica das relações 
étnico-raciais, territórios negros, política de educação infantil, letra-
mento político, movimentos sociais de negras e negros e travestis e 
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transexuais, as novas Antonietas de Barros, relações raciais e educa-
ção,  reflexões entre crianças negras, educação antirracista na forma-
ção docente, protagonismo negro, a arte de ensinar a capoeira, ações 
afirmativas, as poéticas de resistência, comunidade e mulheres qui-
lombolas, dentre outros, a pessoa, leitora do mundo que é, perceberá 
o convite para expandir sua experiência do pensamento, como sugere 
Clarice Lispector: “Eu antes tinha querido ser os outros para conhecer 
o que não era eu. Entendi então que eu já tinha sido os outros e isso era 
fácil. Minha experiência maior seria ser o outro dos outros: e o outro 
dos outros era eu”. 

Uma das coisas que apreendo, em minha jornada de estudos e pes-
quisas, é que muitas vezes as pessoas pensam que se colocar no lugar 
do outro é calçar os seus sapatos. Mas, como uma pesquisadora que 
dança a vida, percebo que a alteridade nos convida a nos colocarmos 
com os pés descalços no espaço do outro. Esse passo exige coragem 
e aceitação da vulnerabilidade. Talvez, a leitura do artigo “Alguém me 
avisou pra pisar nesse chão devagarinho: o quê, com quem, como e por que 
andei para realizar uma pesquisa com samba, educação e matemática”, de 
autoria Jéssica Lins de Souza, pode nos ajudar a narrar esses passos 
que damos no espaço do outro. 

Ida Mara Freire
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[ volta ao sumário ]

CAMINHOS  
DE EMANCIPAÇÃO

Nilma Lino Gomes1

Estamos em março de 2021. Ano que se inicia com a continuidade 
de uma pandemia, de um desgoverno e com a ausência de uma política 
de imunização nacional que seja competente  e atenda toda a popula-
ção. Vivemos anos de um projeto de Estado neoliberal cuja necropolí-
tica está em ação.

O que será da população pobre brasileira? O que será dos negros, 
das pessoas do campo, dos indígenas, dos quilombolas, das pessoas 
com deficiência, das mulheres pobres e mulheres negras, dos idosos e 
da população LGBTQIA+? Sim, porque todes que lutam pela democra-
cia sabem que nas situações extremas de crise sanitária, econômica e 
política, esses segmentos sofrem ainda mais. A pandemia escancarou 
as desigualdades históricas e aprofundou outras.

É reconhecendo esse clima catastrófico que grupos, coletivos, mo-
vimentos sociais e demais forças emancipatórias da sociedade se or-
ganizam, denunciam, constroem alternativas locais, redes de apoio 
econômico, social e psicológico e redes de solidariedade. 

Os tempos são muito difíceis e complexos. Para não dizer mais de-
siguais e tenebrosos e menos dialógicos.

Diante de tal situação, o alento vem das alternativas emancipató-
rias na sociedade. Elas cresceram e se tornaram diversificadas nesses 
tempos de sombras. São responsáveis pela construção de ações e redes 

1 Professora Titular Emérita da Universidade Federal de Minas Gerais
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de afeto e solidariedade; e produzem algo novo: movimentos pela vida 
digna e com direitos. 

Lives, campanhas de arrecadação, movimentação nas ruas seguin-
do medidas de segurança, apoio às pessoas necessitadas, equipes de 
profissionais com escuta atenta às pessoas com a saúde mental aba-
lada, shows virtuais, indicação de livros, clube de leituras, grupos de 
pesquisa virtuais, entre outros são algumas iniciativas. Nem todas são 
visíveis nacionalmente. E algumas delas acontecem na educação.

O livro que agora vem a público faz parte desse movimento pela 
vida digna e com direito e das iniciativas que dele surgem. No con-
texto da pandemia, um grupo de mulheres, pesquisadoras e educa-
doras, do Sul do País, buscaram se manter juntas e atentas na cons-
trução e na organização de um projeto coletivo: um livro que falasse  
delas, das suas pesquisas, das suas lutas pela superação do racismo, 
dos seus aprendizados com as mulheres do feminismo negro nacional 
e internacional.

O processo de construção deste livro se constituiu de encontros 
virtuais para troca, partilha e escuta, bem como da leitura e estudo 
de artigos e pesquisas com o objetivo de conhecer mais as diferentes 
epistemologias, o feminismo negro e outras perspectivas analíticas de 
caráter emancipatório e insurgente. 

Trata-se de um livro no qual o lugar da enunciação e da experiência 
de cada uma das autoras e do autor é explicitado, entendendo que ne-
nhuma produção teórica e de pesquisa é produzida na neutralidade. A 
escolha por esse lugar como “um princípio epistemológico fundamen-
tal na escritura dos textos” orienta as análises, os artigos, a organiza-
ção e foi o eixo das discussões realizadas virtualmente.

Pesquisadoras negras conscientes do seu lugar racial, político e 
epistemológico e pesquisadoras brancas decididas a repensar a bran-
quitude e se tornarem antirracistas brindam-nos com reflexões, análi-
ses conceituais, discussões metodológicas e as possibilidades da insur-
gência no sistema colonial que vivemos. 

A forma como o livro foi construída poderá ser uma boa contri-
buição para as pesquisadoras e pesquisadores, educadoras e educa-
dores, ativistas dos movimentos sociais que desejam problematizar o  
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momento em que vivemos, as opressões, os caminhos de emancipa-
ção e construir trocas pessoais, acadêmicas e políticas que, além de 
reflexão teórica, podem se constituir em espaços de acolhimento. 
Mas isso só poderá ser realizado se, durante o processo, prevalecer o  
exercício “do fazer coletivo da escrita num processo intenso, mas fra-
ternal”, conforme nos falam as organizadoras da obra; ou seja, precisa 
ser uma escrita acadêmica que fale para diferentes públicos, com den-
sidade e afeto.

Tenho certeza de que todes sairemos afetados de maneira emanci-
patória ao ler os artigos aqui registrados. Conhecer essa experiência 
foi, para mim, uma lufada de ar fresco. Ajudou-me a respirar e a revita-
lizar a esperança de que ainda existem pessoas que apostam na demo-
cracia, na educação que reconhece a diversidade, na força das mulheres 
negras e suas organizações e no papel educativo e revolucionário do 
feminismo negro. 

As autoras e o autor fizeram a escolha por compartilhar conosco 
as suas reflexões, experiências e práticas antirracistas realizadas na 
educação básica e no ensino superior. São ações insurgentes e de in-
surgências. Movimentos, ações, escolhas políticas e pedagógicas mais 
do que necessárias, principalmente, nos tempos de negacionismo e de 
avanço do neoliberalismo predador em que vivemos.

Este livro faz parte das reflexões depois de 18 anos da alteração 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) pela Lei 10.639/2003 
(obrigatoriedade do ensino de História da África e das culturas  
afro-brasileiras na Educação Básica). Conhecê-lo é um bom exercício 
para a avaliação do quanto já avançamos no combate ao racismo no 
Brasil e, particularmente, na educação. Ao mesmo tempo, alerta-nos 
que ainda há muito por fazer.
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TESSITURAS DE CAMINHOS TEÓRICOS 
E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO 
CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

Joana Célia dos Passos 
Zâmbia Osório dos Santos

2020 e 2021: um colapso sanitário mundial nos alerta ainda mais para 
o fato de sermos humanamente frágeis e interligadas/os globalmente; a 
pandemia potencializa a crise mundial: econômica e humanitária. No 
Brasil, um Estado negacionista com total ausência de uma política de 
enfrentamento à Covid-19, deixa como resultado, até o momento, 520 
mil mortes. Salvar vidas não faz parte da estratégia desse governo. 

A hierarquização racial e social da população negra e pobre em tem-
pos de Covid-19 se assevera em todo o mundo. Emblematicamente, 
aqui a primeira vítima, uma empregada doméstica contaminada vai 
a óbito em poucos dias, depois de sua patroa ter chegado do exterior, 
explicitando as históricas relações sociais desiguais no Brasil. Em âm-
bito nacional, a maioria das pessoas mortas até agora é de homens 
negros. Em Santa Catarina, os dados de contaminados e mortos não 
têm sido divulgados com o recorte cor/raça. Nesse período, as violên-
cias domésticas aumentaram contra crianças, mulheres, pessoas com 
deficiências e idosas/os. A precarização do trabalho foi a tônica e o 
capital novamente se reorganiza para se manter. Os corpos das/os tra-
balhadoras/es cada vez mais expostos na retórica da falsa dicotomia 
entre saúde versus economia. Como enfrentar essa disputa de narrati-
va entre o negacionismo e o respeito às vidas sem a atuação de rua dos 
movimentos sociais e sindicais? No momento em que finalizamos esta 

[ volta ao sumário ]
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apresentação, o presidente da república ainda polemiza sobre a neces-
sidade da vacina. Como enfrentar tudo isso sem os encontros, sem os 
abraços, sem os cafés e conversas pelo campus da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC)? E ainda, frequentar e ministrar aulas 
virtuais, concluir dissertações, teses, projetos de pesquisa, manter-se 
concentrado e, principalmente, com saúde mental? 

Foi a busca de nos mantermos juntas e atentas ao grupo que nos 
fez enveredar na construção de mais este projeto coletivo: a do presen-
te livro. Sim, construção e não apenas organização. A proposta apre-
sentada recebeu grande adesão do grupo e olha ele aqui, concluído! 
Para isso, realizamos encontros virtuais para a discussão de artigos e 
pesquisas já produzidas pelo Alteritas: diferença, arte e educação, 
com a intenção de ampliar os estudos acerca de epistemologias, femi-
nismo negro e outras perspectivas analíticas que possam fortalecer os 
estudos do grupo.

O Alteritas: diferença, arte e educação é esse lugar que criado pela 
professora Ida Mara Freire, lá, em 1996, cumpre mais um vez com seu 
papel de publicizar as pesquisas realizadas no campo das relações ra-
ciais. Um grupo de pesquisa localizado na UFSC, uma instituição pú-
blica federal do Sul do Brasil, que tem compromisso com a educação 
pública e de qualidade social, mas que também reproduz o racismo ins-
titucional, ainda que o antirracismo seja pauta permanente de várias/
os de nós. Ida Mara nos presenteia com o texto celebrativo neste livro.

O Alteritas também é um grupo que acolhe pesquisadoras/es de 
outros grupos de pesquisas, professoras/es da educação básica e ati-
vistas antirracistas, antlgbtfóbicas, feministas e anticapacitistas, nas 
suas diferentes abordagens de pesquisas. Destacamos aqui a relação 
intrínseca com o Literalise: Grupo de pesquisa em literatura infantil 
e juvenil e práticas de mediação literária, com o Núcleo de Estudos e 
Pesquisas sobre as Violências (NUVIC), com o Grupo de Estudos e En-
sino de Geografia, Escola e Formação de Professores (GESProf), com o 
Núcleo de Estudos e Pesquisas de Travestilidades, Transgeneridades e 
Transexualidades (NeTrans), com a Associação de Educadoras Negras 
e Negros de Santa Catarina (AENSC), e com o Instituto de Estudos de 
Gênero (IEG). É aqui neste Sul Meridional que a despeito do racismo 
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estrutural, e com diferentes interfaces da luta antirracista que (re)es-
crevemos todos os dias parte das histórias negras, de mulheres, tra-
vestis, dos movimentos sociais e nossas possibilidades de vida. Afinal, 
a presença negra nas universidades, como docente ou discentes, não 
pode ser discutida somente na perspectiva do acesso e da permanên-
cia, embora sejam aspectos ainda fundamentais, trata-se também de 
garantir a produção do conhecimento, epistemologias outras que ain-
da se encontram à margem.

Para a produção deste livro desenvolvemos uma metodologia de 
trabalho com encontros virtuais que se iniciaram, lá, no mês de abril 
de 2020. Inicialmente discutimos os textos de quatro pesquisadoras: 
Patricia Hill Collins (2019), Angela Figueiredo (2020), Donna Ha-
raway (2009) e Raewyn Connell (2012) para articular nossas pesquisas 
com as questões que propomos na estruturação do livro. Foram mo-
mentos de intensa aprendizagem para todas nós.

Patricia Hill Collins em seu livro Pensamento Feminista Negro, apre-
senta-nos paradigmas interpretativos que vão compor a base de nos-
sas discussões: “as mulheres negras como agentes de conhecimentos”, 
“a ética do cuidar”, “o diálogo na reinvindicação de conhecimentos”, “a 
ética da responsabilidade pessoal” e “a experiência vivida como crité-
rio de significado”, sem a qual nenhum dos outros paradigmas seria 
suficiente. Collins (2019, p. 17) reforçou nossa compreensão de que 
a “[...] teoria e a criatividade intelectual não são domínio de poucos, 
mas, ao contrário, emanam de toda uma variedade de pessoas.”, por-
tanto, cada uma das autoras e autor deste livro traz consigo possibili-
dades reais de produzir teoria e ampliar as perspectivas metodológi-
cas, não somente pelas problemáticas que pesquisas que apresentam, 
mas pelas escolhas das fontes e sujeitos, com o respeito a esses e pelos 
caminhos e procedimentos metodológicos que ousaram percorrer. As 
referências bibliográficas escolhidas por cada autora e autor fazem 
interconexão com raça, classe e gênero e não seguem exclusivamente 
uma única tendência teórica, o que sinaliza a abertura para as múlti-
plas vozes que podem contribuir com as análises acerca das questões 
raciais e das desigualdades a serem enfrentadas. Ao mesmo tempo 
que demonstram estar cientes de que “[...] as escolhas epistemológi-
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cas referentes a em quem se deve confiar, em que acreditar e por que  
algo é verdadeiro não são questões acadêmicas inocentes” (COLLINS, 
2019, p. 403)

A discussão sobre a pesquisa feminista acadêmica e ativista trazida 
por Donna Haraway (2009, p. 36) reitera aspectos da epistemologia 
feminista negra de Collins (2019) e foi fundamental para a compreen-
são de que “[...] a objetividade feminista significa simplesmente sa-
beres localizados” sem a divisão entre sujeito e objeto.  O que implica 
em se assumir que não há produção científica sem subjetividade, por-
tanto, a produção do conhecimento é parcial, tem sua objetividade, é 
localizada e situacional. Esses aspectos também se fazem presentes 
nos textos aqui publicados. 

A divisão social do trabalho acadêmico no mundo colonizado é pau-
tada por Raewyn Connell (2012) para quem, na perspectiva colonial, a 
periferia é o lugar onde se coleta dados e na metrópole se produz teo-
ria. Contudo, se a teoria é produzida pelo centro, diz a autora, “[...] en-
tão a mudança revolucionária é possível. Caso esse trabalho seja feito 
em outros lugares, o centro será fatalmente (re)localizado”. Essa afir-
mação remete para o nosso lugar como pesquisadoras negras e brancas 
antirracistas: para que pesquisamos? Por que pesquisamos relações ra-
ciais? De onde pesquisamos? Do centro ou da periferia? Se pesquisa-
mos da periferia qual o lugar dos sujeitos em nossas produções?

Para coroar todas as nossas posições como grupo de pesquisa, An-
gela Figueiredo (2020) ao realizar revisão e análise das abordagens 
teórico-metodológicas do feminismo nos últimos anos, destaca que a 
epistemologia feminista negra, a partir de seu lugar de enunciação, 
articula teoria, metodologia e prática política visando à transformação 
social. Ela propõe uma “[...] epistemologia insubmissa feminista negra 
decolonial que se rebela frente às normas previamente estabelecidas, 
rompendo fronteiras e colocando os sujeitos que historicamente esti-
veram à margem no centro da produção do conhecimento.” (FIGUEI-
REDO, 2020, p. 20).

O lugar de enunciação e a experiência de cada uma das autoras e 
autor deste livro, se constitui aqui como um princípio epistemológico 
fundamental na escritura dos textos. Seja como pesquisadoras negras 
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com a experiência do racismo e do epistemicídio, seja como pesquisa-
doras brancas, com suas vivências da branquitude em processo de se 
constituírem antirracistas.

Cada autora e autor problematiza aqui de algum modo o sistema co-
lonial que nos constitui como sujeitos integrantes de um modelo social 
marcado pelas violências da colonialidade, do patriarcado, do racismo e 
da branquitude e reconhece, como afirma Eduarda Sousa Gaudio ,“[...] 
as contradições instituídas pela estrutura colonial da ciência moderna 
que criam infinitas armadilhas para nos aprisionar num sistema que 
busca a universalidade, os binarismos, a racionalidade, a linearidade e 
a disciplinaridade.” ou “[...] outras categorias que procuram definir e 
essencializar os sujeitos sem levar em consideração os processos his-
tóricos de construção das identidades”. Do mesmo modo, ainda que 
imersas/o nesse contexto da colonialidade, “[...] fazem um esforço 
constante em deslocalizar e descentralizar esse sistema de pensamen-
to.” (GAUDIO, 2021, p. 50).

Para a escrita dos textos definimos como prioridade os aspectos 
metodológicos das pesquisas por nós realizadas. Elencamos duas ques-
tões que cada autora e autor respondeu: 1. O que significa pesquisar 
sobre relações raciais (no contexto da sua problemática de pesquisa e 
no contexto de sua forma de ser e estar no mundo)?; 2. Em que medi-
da as escolhas teóricas e metodológicas contemplam o diálogo com as 
relações raciais? E nesse sentido, Nilma Lino Gomes chama a atenção 
ao afirmar que: “Os intelectuais negros assumem um engajamento po-
lítico e acadêmico porque acreditam que aquilo que produzem e es-
crevem não se reduz à interpretação da realidade segundo uma teoria 
específica ou um rol de conceitos. Na realidade, a sua produção tem 
um objetivo mais ousado: a emancipação social e a contestação de in-
cômodas análises científicas alicerçadas no mito da democracia racial.” 
(GOMES, 2010, p. 505).

Os textos aqui publicados foram discutidos coletivamente e rece-
beram contribuições (conceituais, metodológicas, de forma, de aná-
lises, entre outros aspectos) de cada integrante do grupo. Cada uma/
um se sentindo responsável e comprometida/o com o texto e com a 
formação coletiva. Degustamos poesias (Maya Angelou, Conceição 
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Evaristo, Carlos de Assumpção, Ryane Leão, Tatiana Nascimento),  
compartilhamos choros e risos, preocupações e conquistas. Nosso es-
forço foi no sentido de assegurar a todas e ao autor a possibilidade de 
estarem nesta publicação. Pode-se dizer que exercitamos o fazer cole-
tivo da escrita num processo intenso, mas fraternal. Tal como tudo o 
que vivemos nesse grupo com os achados, os acertos e os afetos. Da 
seleção das leituras prévias à escrita, às discussões e às reescritas dos 
textos. Todas saímos afetadas! 

Compreendemos a publicação e publicização das práticas de pesqui-
sa como campo de partilha sobre nossas epistemologias e nossas lutas 
que se organizaram também em torno de nossas pesquisas, corpori-
ficadas aqui como escrita. Nesse sentido, assim como realizamos mo-
vimentos de questionar a colonialidade de gênero (LUGONES, 2011), 
em nossas existências, também questionamos as relações de poder que 
ficam explícitas na linguagem, conscientes de que a língua expressa 
as relações estabelecidas em nossa sociedade, tencionamos nossa gra-
mática como possibilidade de romper com uma escrita sexista. Houve 
espaços de trocas coletivas sobre como reorganizar nossas elaborações 
de forma a não reproduzir uma universalidade masculina em nossas 
teorizações e cada autora e autor buscou caminhos para fissurar nossa 
linguagem, rompendo com apagamentos. 

Desse modo, como propomos reconfigurar nossa gramática, expli-
citando as tensões no campo dos estudos de gênero, provocamo-nos a 
subverter a neutralidade da branquitude em sua enunciação teórica e 
também negritamos sobrenomes referenciados para demarcar as pro-
duções de autoras e autores negras e negros, como proposto de manei-
ra insubimissa por Angela Figueiredo (2020), assumindo então em 
nossa produção uma “[...] prática política voltada para feminilizar e 
enegrecer a linguagem nos textos.” (FIGUEIREDO, 2020, p. 8). 

O livro está organizado em quatro sessões e é importante dizer so-
bre a natureza dessa composição. A estruturação busca responder a 
questão “o quê” pesquisamos no campo das relações raciais, de forma 
que as quatro seções articulam os espaços de produção das reflexões. 
A divisão não implica dizer que a educação básica não tem conexões 
com as corporeidades e que o espaço das universidades no Brasil não 
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tencionam identidades, a artificialidade dessa divisão demonstra a in-
tensa relação entre todas as seções e os trânsitos na composição das 
autoras e autor e do próprio Grupo Alteritas como um todo. 

A primeira seção “A Educação básica e os entrelaçamentos com 
as relações raciais” é composta por cinco textos: “A gente é tipo o 
Google dela, se a gente não vem, ela nem faz o trabalho dela”, de Pamela 
Cristina dos Santos e Joana Célia dos Passos, abre a seção e inicia 
com registros de campo que saltam as páginas partilhando espaço com 
as elaborações tecidas pelas autoras. O contato com crianças negras 
e brancas por aproximadamente sete meses é partilhado na forma 
de discutir os processos metodológicos que envolveram a coleta e/ou 
acesso aos dados. Utilizando a “retalhografia de fronteira” que atra-
vessa diretamente as subjetividades das pesquisadoras e de sujeitos 
envolvidos no processo de pesquisa como um todo, as autoras costu-
ram narrativas e posicionam a pesquisa com crianças negras e brancas 
como espaço “para o uso de metodologias subversivas” tendo as expe-
riências destas crianças como foco. 

Priscila Cristina Freitas e Joana Célia dos Passos, em “A educação 
das relações étnico-raciais nos documentos da política de educação infan-
til”, partilham processos de análise realizada sobre a presença da Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais (ERER) nos documentos normati-
vos da política nacional e municipal de educação infantil e em projetos 
políticos pedagógicos das unidades educativas de educação infantil 
da Prefeitura Municipal de Florianópolis, localizadas no entorno do 
Maciço do Morro da Cruz, região predominantemente negra, onde 
nasceu e atua a primeira autora. Pesquisar a partir de seu lugar e as 
inquietações da docência geram as reflexões do cotidiano profissional 
que aqui estão materializadas nas discussões encontradas nos projetos 
políticos pedagógicos e em que medida esses documentos auxiliam as 
profissionais da educação infantil na efetivação da ERER. 

“O protagonismo negro nos acervos do Programa Nacional Biblioteca 
da Escola (PNBE) para a educação infantil”, de Tatiana Valentin Mina 
Bernardes e Eliane Santana Dias Debus discute a literatura para as 
infâncias que tematiza as culturas africanas e afro-brasileira e suas 
possibilidades na ERER. O texto publiciza um recorte da pesquisa de 
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mestrado que se debruçou sobre os acervos do Programa Nacional Bi-
blioteca na Escola (PNBE) para a educação infantil. O protagonismo 
das personagens negras, no papel que ocupam na narrativa, ou nos 
elementos e aspectos das histórias e culturas africanas e afro-brasilei-
ra, é o foco da análise dos livros, que consideram as linguagens visual 
e verbal. A trajetória dos elementos metodológicos é partilhada com 
intenções de fomentar a leitura crítica nas escolhas literárias nos es-
paços de educação, pois a linguagem literária proporciona, mesmo que 
pela ficcionalidade, a vivência de experiências que possibilitam apren-
dizagens que transformam realidades. 

Fabienne Neide da Cunha, em “As novas Antonietas de Barros: vozes 
da resistência e o tornar-se profissional da educação infantil”, destaca as 
vozes de mulheres negras no que versa em suas trajetórias em tor-
narem-se profissionais da educação na Rede Municipal de Ensino de 
Florianópolis. Os entrelaçamentos dos caminhos metodológicos da 
pesquisa que resultou em dissertação são aqui partilhados, com suas 
idas e vindas e a imersão no campo da pesquisa. E a experiência de 
ser professora negra no contexto educacional brasileiro na educação 
infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis é registrada em 
interlocuções com as narrativas das profissionais entrevistadas. 

Encerramos a seção com o texto “Princípios e exigências para uma 
educação geográfica das relações étnico-raciais”, de Lindberg Nascimen-
to Júnior. Pergunta o autor: “O quê, das relações étnico-raciais, in-
teressa à educação geográfica?” Os percursos possibilitados por essa 
pergunta nos guiam em sua escrita, em um movimento de situar tam-
bém o papel da ciência geográfica na luta antirracista por meio de pro-
cessos educativos. A educação geográfica das relações étnico-raciais é  
discutida então em diálogo com os conceitos de reconhecimento, me-
dida e diálogo, elementos presentes nas epistemologias feministas 
negras. O texto nos convoca identificar o debate étnico-racial como 
questão concreta e cotidiana e enquanto escolha política para trans-
formações sociais. 

A seção “Corporeidades e culturas” conta com quatro textos: “Al-
guém me avisou pra pisar nesse chão devagarinho: o quê, com quem, como e 
por que andei para realizar uma pesquisa com samba, educação e matemá-
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tica”, de Jéssica Lins de Souza, empresta parte do título ao nome de 
nosso livro, pois longe de se pretender um manual ou relatório é uma 
possibilidade de partilhar pesquisas encharcadas de nossas subjetivi-
dades e forjadas com rigor acadêmico das epistemologias que partilha-
mos. O texto apresenta o campo de investigação e também sua intera-
ção com a vida cotidiana, abrindo caminhos sobre a pesquisa que teve 
como campo de vivências as agremiações Os Protegidos da Princesa e 
Embaixada Copa Lord no município de Florianópolis. A escola de samba 
é interpretada como um espaço educativo, terreno fértil da etnomate-
mática que se produz nos barracões. 

Maristela Campos nos permite mergulhar em um universo de jazz, 
blues e samba em “Só um blue é justo e completo como um abraço: as poéti-
cas de resistência nas poesias jazz, blues e samba de Clarke, Komunyakaa e 
Pereira”. Para a autora, a função social dessas produções é compreendi-
da como estratégias de rompimento dos silenciamentos e a poética de 
resistência é “transnegressora”. Os conceitos de “oralitura” e “oratura” 
são mobilizados nas análises para ressaltar e definir as características 
da tradição oral nas culturas afrodescendentes, que se reconfiguram 
nas canções de jazz, blues e samba, na forma de consciência diaspórica, 
revisitando e reconstruindo a tradição, transformando antigas formas 
em algo novo por meio da adaptação e renovação.

O texto de Joseane Pinho Corrêa e Joana Célia dos Passos “A arte 
de ensinar a capoeira, na roda e na vida: pedagogia da capoeiragem de Mes-
tre Nô” conta sobre Norival Moreira de Oliveira, Mestre Nô, o primeiro 
educador popular e mestre de capoeira a receber o título de Notório 
Saber na UFSC, no ano de 2016. Conhecemos, no texto, a Pedagogia 
da Capoeiragem “forjada na experiência dos mestres, sujeitos pedagó-
gicos, educadores da cultura, guardiões de saberes e fazeres tradicio-
nais”. Uma pedagogia que acontece na roda e na vida partilhada entre 
camaradas que acreditam que é possível revolucionar e lutar para a 
transformação da nossa realidade, criando encontros de amorosidade. 

“Relatos de uma pesquisa sobre práticas educativas antirracistas de mu-
lheres quilombolas”, de Jaqueline Cardoso Zeferino, apresenta-nos os 
caminhos que levam a autora ao encontro com o Grupo Afro Ganga 
Zumba – entidade sociocultural e política do movimento negro e qui-
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lombola da Zona da Mata de Minas Gerais, as escolhas da abordagem 
teórico-metodológica da pesquisa em um processo de fazer ciência que 
articula da história de vida, lócus de enunciação e demandas das/os 
sujeitas/os do conhecimento implicadas/os. Somos levadas/os, como 
leitoras/es, pelas andanças metodológicas da pesquisa entre os ele-
mentos do trabalho de campo e a escrita etnográfica que encontra em 
seu caminho a pandemia da Covid-19.

“Identidades e reconhecimento racial” é formada por cinco tex-
tos: “Construindo territórios negros”, de Azânia Mahin Romão Noguei-
ra, e resulta de diálogos com múltiplas dimensões já exploradas do 
conceito de territórios negros a partir de distintos lugares de fala e de 
diferentes enfoques. A autora identifica o bairro Monte Cristo, locali-
zado em Florianópolis, capital de Santa Catarina, como materialização 
de território negro, demarcando a multiplicidade das identidades, prá-
ticas e estratégias de existência e resistência do povo negro brasileiro, 
seja pela autodeclaração daqueles que se apropriam daquele espaço, 
seja pela presença de marcadores culturais e simbólicos. E elege como 
categorias analíticas os marcadores socioeconômicos, marcadores po-
líticos e marcadores culturais, considerando que esses agrupamentos 
não são independentes uns dos outros.

Como jovens negras e negros constroem suas identidades nos per-
cursos de vida em uma comunidade marcada pela cultura açoriana nos 
discursos oficiais, turísticos e locais é a problemática trazida por Cami-
la da Silva Santana e Joana Célia dos Passos em “Juventudes Negras: 
pertencimento racial e reconhecimento em uma comunidade de traços aço-
rianos no Sul do Brasil”. O texto nos permite conhecer processos de uma 
pesquisadora que ao adentrar na pesquisa está imersa na comunidade 
de sua origem, o Ribeirão da Ilha, nome popular do distrito da Fregue-
sia do Ribeirão da Ilha no município de Florianópolis. A pesquisa par-
tilhada buscava responder à sistematização dos processos metodológi-
cos das rodas de conversas e pauta a necessidade de recontar a história 
da localidade do Ribeirão da Ilha, movimento que a juventude também 
demanda para que possa acontecer o reconhecimento das juventudes 
negras e da população negra. 
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Os processos de constituição das travestilidades e transexualidades 
como identidades que se formam histórica e politicamente à luz das 
contribuições do movimento social de negras e negros em contextos 
acadêmicos e de ativismos são discutidos por Maria Zanela em “Inter-
locuções entre os Movimentos Sociais de negras e negros e travestis e tran-
sexuais: perspectivas decoloniais e antirracistas”, a partir da autoetnogra-
fia travesti. Para a autora a categoria “identidade”, em Hall (2006), tem 
centralidade como fundamental à construção de reflexões e ações que 
articulem os marcadores de desigualdades: raça, gênero e classe, para 
assim produzir epistemes e resistências políticas no campo das identi-
dades de gênero, bem como fazendo uso da perspectiva afrotransfemi-
nista de Araújo dos Passos (2018) quando propõe “[...] travestilizar o 
movimento negro e racializar o transfeminismo”.  

Em “Reflexões sobre as relações estabelecidas entre a pesquisadora e a 
Comunidade Quilombola São Roque: um diálogo étnico racial”, Silvia Re-
gina Teixeira Christóvão escreve a partir do seu encontro com a comu-
nidade quilombola São Roque, localizada no município de Praia Gran-
de Sul, de Santa Catarina e Mampituba Norte, do Rio Grande do Sul. 
A pesquisa se desenvolve na dinâmica de um outro tempo, de acordo 
com a autora, “corporificado, na roda de prosa, embaixo da figueira, 
nas caminhadas, nas rezas, nas visitas ao campo santo, ou seja, nos 
mais diversos movimentos da comunidade”. Tensiona o desconheci-
mento sobre a comunidade quilombola por parte dos moradores da 
cidade de Praia Grande e partilha sobre a convivência com a comuni-
dade enquanto educadora e pesquisadora em movimentos que estabe-
lecendo uma relação de proximidade e confiança constituem espaços 
de troca de saberes.  

“Escuta e compreensão numa proposta de pesquisa sobre letramento 
político”, de Zâmbia Osorio dos Santos parte de uma licença poéti-
ca para defender a compreensão de que os textos de Lenira Maria de 
Carvalho, trabalhadora-autora, “falam”, logo a escuta é construída 
para ouvir suas elaborações. A autora estabelece diálogos com teóricas 
mulheres negras, por compreender que se trata de um ponto de vista 
específico, dentro de uma lógica em que todos os conhecimentos são 
parciais e localizados, e assim, com essas autoras, Santos se propôs a 
reconstruir o particular, por meio dessa produção de conhecimento 
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corporificada no tempo e no espaço, em Lenira Maria de Carvalho e 
seus letramentos políticos.  

Concluímos o livro com a seção “O campo de estudos raciais na 
Universidade”, que  conta com quatro textos:  em “Levantamento das 
temáticas sobre relações raciais e educação publicados na REVEDUC no pe-
ríodo de 2007 até 2018”, de  Raquel Barbosa, a discussão que marca o 
retorno da autora a participação acadêmica, gira em torno da divul-
gação científica das pesquisas sobre as relações raciais e educação e é 
tematizada considerando fatores sociais, como a consolidação de polí-
ticas públicas de promoção de igualdade racial e combate ao racismo, 
protagonizados pelo Movimento Negro. O levantamento qualitativo 
dos trabalhos envolvendo a temática das relações raciais e educação no 
periódico “REVEDUC-Revista de Educação”, da Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar), realizado pela autora tensiona os movimentos 
de disputa, ocupação e consolidação do espaço no meio acadêmico com 
as pesquisas, as reflexões, e especialmente as publicações, em torno 
da temática das relações raciais, relacionados aos diversos aspectos do 
campo educacional.

Eduarda Souza Gaudio, em “A pesquisa no campo das relações étni-
co-raciais a partir da perspectiva de uma pesquisadora branca: pressupos-
tos metodológicos”, apresenta pressupostos metodológicos construídos 
numa pesquisa de doutorado inserida no campo das relações raciais, 
sob o seu olhar de pesquisadora branca. Em seu texto, a ferramenta de 
entrevista ganha contornos de um recurso metodológico potente nas 
produções acadêmicas. Entre seus pressupostos, encontramos a neces-
sidade de assumir o lócus de enunciação como elemento intrínseco das 
análises e resultados da pesquisa e a agência dos sujeitos envolvidos 
no processo de formulação teórica, tendo a perspectiva de falar com 
e a partir das ações políticas e experiências sociais produzidas pelos 
movimentos negros (GOMES, 2017).

O lugar da professora branca na educação antirracista e na forma-
ção de professoras/es é abordado no texto “Educação antirracista na 
formação docente: experiências em movimento”, de Ângela Della Flora e 
Larise Piccinini. As autoras focalizam a branquitude e o antirracismo 
ao refletirem sobre uma perspectiva de rompimento com a reprodu-
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ção e manutenção do racismo e pensam possibilidades pedagógicas no 
ensino superior para uma formação antirracista. Considerando suas  
experiências nas disciplinas ministradas em cursos de ensino superior: 
Metodologia da Pesquisa Científica e Acessibilidade e Inclusão Digital, que 
pautam uma educação antirracista em que as teorias e produções cien-
tíficas de pesquisadoras/es negras/os e o protagonismo da população 
negra devem estar presentes no currículo, nos planejamentos pedagó-
gicos e se materializando nas aulas. A participAÇÃO é convocada como 
fundamental na formação docente.  

“A metodologia ‘bola de neve’ em pesquisas de ações afirmativas”, de 
Emiko Liz Pessoa Ferreira e Ivanilde de Jesus dos Santos Ferreira, é 
um texto no qual as autoras refletem sobre as vivências e experiências 
em duas pesquisas que integraram a pesquisa de âmbito nacional “As 
políticas de ação afirmativa no Ensino Superior: continuidade acadêmica e 
o mundo de trabalho”. Pontuam a internet como espaço para fortalecer, 
divulgar e trocar as experiências dos sujeitos egressos das políticas de 
ações afirmativas, em um movimento em que as ações do Movimen-
to Negro atrelada às ações no mundo digital reconfiguram dinâmicas. 
A metodologia bola de neve é colocada em discussão, e os limites e 
alcances das ferramentas utilizadas são considerados assim como de-
marcam que as políticas de ações afirmativas tensionam o espaço das 
universidades e surgem deslocamentos importantes na descoloniza-
ção de currículos. 

Desejamos que esta publicação inspire e possibilite bons diálogos 
com as autoras e com o autor. Beatriz Nascimento nos ensina “[...] Se 
queres embarcar nesta viagem não esqueça o fardo que gerações te le-
garam, passaporte de alegria e dores, sem flash e sem rosto. Se queres 
embarcar nessa viagem deixe rolarem as pedras inofensivas no tempo, 
marcas do teu existir”.

Tenham uma excelente leitura!
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INICIANDO A CONVERSA...

Registro de campo 1: as macumbas da Nick
Nick (negra) fica algum tempo me olhando, percebo que ela está com o olhar
fixo, mas decido não perguntar, até que ela rompe o silêncio:
— A minha guia é igual a sua, mas as minhas bolinhas são maiores e a minha
tem uma cruz.
— Ah! Que legal.
Falcão (negro) e R. Mcqueen (branco) prestam atenção à nossa conversa e
um deles fala (não consegui identificar quem):
— Elas tão falando das macumbas da Nick.
Nick demonstrou não ter ouvido. (Registro de Campo, 2018).
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Registro de campo 2: jogo de cartas
[RECREIO] Jean (negro), Otávio (negro), Victor (branco), Patrícia (negra),
L.P (branco) estavam brincando de virar cartinhas. A brincadeira consiste em cada
participante “casar” uma cartinha na mesa (chão) e, depois, joga-se a sorte para 
saber quem inicia. Aquela/e que iniciar bate com a palma da mão aberta tentando 
virar a maior quantidade de cartinhas possíveis. Se alguma cartinha virar, a/o 
participante tem direito de pegá-la para si e, caso não vire, o jogo segue.
Nesse dia, fui convidada a brincar. Como eu não possuía cartinhas para
apostar, as crianças doaram-me algumas. Passou a primeira rodada, e nenhuma/
um de nós conseguiu virar as cartinhas. A segunda rodada seguiu, Patrícia foi a 
primeira, eu a segunda, seguido de Jean e, na vez de Vinicius, o menino falou:
― Sai, Patrícia, tira suas macumbas daqui.
― Que macumba, meu filho, eu nem sou macumbeira!
O menino não virou nenhuma cartinha, já o seguinte, Victor, antes de bater, 
aproximou as mãos da boca, assoprou e gritou:
― SARAVÁ AS CARTINHAS!
O menino bateu e virou duas cartas. No mesmo instante, Patrícia diz: 
― Ele que é o macumbeiro, e ninguém fala nada, meu Deus, leva tudo, meu filho.
Jean se atravessa e diz:
― Ai Patrícia! Fica quieta ou tu não joga mais. (Registro de Campo, 2018).
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Registro de campo 3: interrogando  
a pesquisa
Arthur (branco): Tá... Então tu ganha pra ficar 
aqui vendo a gente?
Pamela: Sim.
Arthur: E você precisa estudar muito, né?
[Jardel (negro) fala antes que eu pudesse responder 
ao Arthur]
Jardel: Maluco! Quero fazer isso... eu venho “pra” 
cá (escola), todo dia, de graça.
[Houve uma gargalhada potente de todo o grupo, 
até que Larissa Manuela (negra)
prossegue tentando sanar as dúvidas que pipocavam 
no grupo]
Larissa Manuela: Pamela, eu achei que fazer 
pesquisa era tipo ficar no Google® o dia todo, mas 
você só vem “pra” cá, fica com a gente, desenha e 
escreve, eu acho que é legal também... né?
Pamela: É, eu gosto bastante de fazer pesquisa e de 
estar aqui com vocês; é muito legal.
Jardel: ô, ô, é bem fácil... a gente é tipo o Google® 
dela: se a gente não vem, ela nem faz o trabalho 
dela. 
(Registro de Campo, 2018).
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APRESENTAÇÃO

Compreendo que não é possível fazer pesquisa sem, minimamente, 
localizar por quais lugares nossos escritos transversalizam. Assim, uti-
lizo-me de Ribeiro4 (2017), que nos auxilia nas reflexões acerca dos 
lugares de fala, salientando que a ação de falar “[...] não se restringe 
ao ato de emitir palavras, mas ao de poder existir.” (RIBEIRO, 2017,  
p. 64). Nessa linha de raciocínio, ressaltamos que localizar falas signi-
fica olhar para o modo como nossas experiências particulares incidem 
sobre os grupos sociais com os quais partilhamos experiências seme-
lhantes. Além disso, Ribeiro (2017) aponta que todas/os nós possuí-
mos lugares sociais que se distanciam ou que se aproximam a partir 
das marcações que nos atravessam como sujeitos.

A classificação racial, no Brasil, está diretamente ligada às marca-
ções fenotípicas dos sujeitos, tal como dizem pesquisadoras/es5 como 
Munanga (2003), Guimarães (1999) e tantas/os outras/os. Com isso, 
os modos em que as classificações raciais são organizadas tendem a ser 
mais complexos do que definir quem é branca/o e quem é negra/o, no 
sentido de que, dentro de uma mesma família, pode existir uma varia-
ção considerável, tal como mostram os estudos de Schumann (2016).

A construção da identidade do sujeito – pensando por uma perspec-
tiva sociológica – ocorre tanto na dimensão social, quanto na dimen-
são pessoal, sendo, portanto, uma construção interacional (HALL, 
2006). Vejamos que a construção identitária individual dos sujeitos 
não é algo que possa ser tensionado porque envolve processos subje-
tivos que se alinham a trajetórias específicas e singulares. Ao mesmo 
tempo, as identidades não são exclusivamente individuais, logo, em 
algum momento, serão postas ao reconhecimento de grupos socais e 
então tendem a ser interrogadas. Nesse sentido, ressuscitar e/ou acio-
nar um parente negro para reivindicar tal identidade não é suficiente,  

4 Este texto destacará em negrito as/os autoras/es negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
5 Compreendemos que a língua portuguesa possui abismos no uso da linguagem 
que, por vezes, dificultam o uso de um gênero neutro e/ou linguagem inclusiva. Por 
esse motivo fizemos a escolha política de evidenciar o feminino.
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visto que expor a ancestralidade não se configura necessariamen-
te como elemento que altera a percepção social diante dos fenótipos 
dos sujeitos. Com isso, estou querendo dizer o que as tensões raciais 
presentes nas minhas configurações familiares dizem de mim, mas, 
quando transponho isso para o espaço público, reconheço que a cor da 
minha pele não dificulta meu trânsito pelos espaços sociais.

Farei o exercício de, ao longo dessa produção, apontar os lugares 
sociais que ocupo na tentativa de, a partir deles, sinalizar por quais 
caminhos minha ação discursiva tem sido traçada. Tão logo, reconheço 
tais privilégios que a branquitude me proporciona no âmbito social. 
Com as informações até aqui apresentadas, localizo, por fim, meus es-
critos, afirmando ser mulher cisgênero, parda, feminista, privilegiada 
pela branquitude.

Anunciamos que parte das reflexões trazidas para a escrita deste 
artigo derivam de pesquisa anterior, realizada entre os anos de 2017 e 
2019, intitulada Saravá às cartinhas: relações sociorraciais entre crianças 
negras e brancas no terreiro e na escola, orientada pela Prof.ª Dr.ª Joana 
Célia dos Passos6. Durante esse processo de pesquisa, estive em con-
tato com crianças negras e brancas por aproximadamente sete meses, 
período em que fiz o movimento de mudança de residência, ou seja, 
passei a ser moradora do bairro em que estava realizando a pesquisa. 
Assim pude estar em contato com os sujeitos, em diferentes espaços 
de socialização. O simples ato de ir à padaria, pela manhã, poderia le-
var horas se encontrasse algum dos sujeitos da pesquisa no caminho. 
Desse processo de pesquisa, obtive como resultados: a raça é acionada 
em situações de disputas de poder através do conhecimento (escolar e 
de terreiros); e pela marcação estereotipada do pertencimento meni-
nas negras. Ainda, o racismo religioso, como potencializador das ten-
sões raciais entre crianças negras e brancas; a branquitude, dentro da 
escola, realoca as crianças negras para o lugar do não direito; e a pre-
sença de potentes resistências das crianças negras frente às tentativas 
de subalternização nos cotidianos escolares (SANTOS, 2019).

6 Tendo em vista que a escrita e as reflexões deste texto foram tecidas de maneira 
coletiva, tal como compreendemos também o processo de conhecimento, por vezes 
a/o leitora/o encontrará trechos redigidos tanto no plural, quanto no singular.
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Para esse momento, trouxe registros de campo, do contato direto 
com as crianças negras e brancas, tal como pode ser observado nas 
primeiras páginas desse texto, mas farei o exercício diferente. Aqui me 
concentrarei em discutir os processos metodológicos que envolveram 
a coleta e/ou acesso aos dados. Tal exercício se fundamenta na pro-
posta deste e-book de discutir processos metodológicos de pesquisas, 
ao passo que também se configura numa tentativa de observar os re-
gistros de campo pelo modo de coletá-los e/ou acessá-los e não unica-
mente pelo conteúdo presente nesses. Vale destacar que não é nossa 
intenção desvalidar a importância das situações expostas no decorrer 
deste artigo, assim, reconhecendo tal importância para as pesquisas 
com crianças negras e brancas, no contexto atual, manteremos as aná-
lises originas realizadas por Santos (2019) optando por não as com-
pactar para este texto.

Dito isso, considero fundamental pontuar que pesquisar sobre rela-
ções étnico-raciais, através das crianças negras e brancas, constitui-se  
em escolhas pessoais, políticas e teóricas, no intuito de as tentar com-
preender por referenciais que evidenciem suas particularidades de 
existência no mundo. A partir dos modos como tenho visto e perce-
bido as crianças negras e brancas, tenho-me aproximado da seguin-
te constatação: não é possível pesquisar crianças negras e brancas da 
mesma forma, sob a mesma lente e/ou metodologia. É a partir dessa 
inquietação que objetivamos, neste artigo, refletir teoricamente sobre 
(e com) as crianças negras e brancas os fazeres metodológicos que as 
interrogam e as atravessam como sujeitos de pesquisas. Para tanto, 
exploraremos a produção de desenhos – como os que abrem a escrita 
desse texto – tendo esses como como ferramenta de materialização 
dos dados da pesquisa, que serão explorados mais adiante.

CRIANÇAS NEGRAS E BRANCAS:  
CAPTURANDO EXPERIÊNCIA E EXISTÊNCIAS

Revisitando as últimas publicações de pesquisadoras/es brasilei-
ras/os que dialogam com as crianças e com as infâncias dentro da  
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perspectiva racial7, observamos algumas dificuldades de desvinculação 
de teóricas/os que dialogam pouco com as realidades sociais e raciais 
experienciadas pelas crianças negras e brancas que se distanciam do 
padrão eurocêntrico construído. Nesse sentido, quando adentramos 
o referencial teórico dessas pesquisas, encontramos teóricas/os que 
defendem a não homogeneização dos sujeitos (crianças), mas que não 
consideram a raça nesse processo, e, portanto, não discutem crianças 
pela perspectiva racial. 

Considerando o racismo como estrutural (ALMEIDA, 2018), e que 
a raça transversaliza todas as relações sociais estabelecidas pelos sujei-
tos nos seus cotidianos, incluídas as crianças negras e brancas, ques-
tionamo-nos: não interseccionar a raça nas discussões teóricas não 
seria um modo homogeneizante de traduzir os sujeitos para a pesqui-
sa? Se temos avançado nas pesquisas com crianças negras e brancas e 
temos, no Sul global, teóricas/os que pensam e discutem os sujeitos 
considerando a raça como um marcador interseccional, por que em 
pesquisas tão recentes encontramos referências eurocentradas? Sobre 
isso, Connel (2012) aponta-nos o seguinte:

Na Austrália ou no Brasil, nós não citamos Foucault, Bourdieu,  
Giddens, Beck, Habermas etc. porque eles conhecem algo mais pro-
fundo e poderoso sobre nossas sociedades. Eles não sabem nada so-
bre nossas sociedades. Nós os citamos repetidas vezes porque suas 
ideias e abordagens tornaram-se os paradigmas mais importantes 
nas instituições de conhecimento da metrópole – e porque nossas 
instituições de conhecimento são estruturadas para receber instru-
ções da metrópole. (CONNEL, 2012, p. 10).

A crítica levantada por Connel (2012) reafirma o modo colonial 
com que a produção do conhecimento vem sendo transposta para as 
diversas realidades distantes do nicho europeu/estadunidense. Tais 

7 Levantamento realizado por Santos e Passos (2020), em que se analisaram as 
produções acadêmicas de pesquisadoras/es que possuem, como sujeitos de pesqui-
sa, crianças negras e brancas, tais como: Gaudio (2015), Amaral (2013), Alexandre 
(2017), Santiago (2014), Soares e Silva (2013) e Lopes (2008).
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teorizações não só não explicam nossas realidades sociais e raciais8, 
como também as esvaziam das suas particularidades. Nesse mesmo 
caminho, avançamos nos conhecimentos sobre crianças, mas questio-
namo-nos: o quanto às produções teóricas eurocentradas são capazes 
de compreender as diversas realidades que perpassam as crianças ne-
gras no Brasil? As mesmas contribuições apresentadas por teóricas/
os brancas/os pertencentes à metrópole, como aponta Connel (2012), 
apresentam limitações na compreensão de realidades distintas, isso 
porque essas dizem de um lugar (Europa) e de um modelo de criança 
(branca) que, ao serem transpostas para as demais realidades, tendem 
à universalização de sujeitos, em outras palavras, configura-se como 
um localismo globalizado.

Os localismos globalizados costumam partir de regiões centrais 
do globo para as margens, desconsiderando as especificidades locais 
para as quais são transportadas (TOMÁS, 2011). Como sujeitos, elas 
possuem contextos, cores, cheiros, formas, histórias e territórios que, 
ao nosso olhar, perdem-se quando globalizadas. Tendo em vista que a 
construção das sociedades modernas ocidentais é baseada na imposi-
ção da raça branca, subjugando as demais como sub-humanos e que, 
portanto, o racismo é estrutural, cabe-nos pontuar que:

Devido ao racismo, pessoas negras experenciam uma realidade dife-
rente das brancas e, portanto, questionamos, interpretamos e ava-
liamos essa realidade de maneira diferente. Os temas, paradigmas e 
metodologias utilizados para explicar tais realidades podem diferir 
dos temas, paradigmas e metodologias das/os dominantes. (KILOM-
BA, 2019, p. 54).

Cabe-nos pontuar que o modo como a produção do conhecimento 
se torna “válida” é controlado por sujeitos brancos, homens e mulhe-
res que se encaixam dentro de um padrão de universalidade colonial. 
Nesse sentido, ao disputarmos teoricamente pelas marcações sociais e 

8 Pesquisas como as de Gaudio (2015), Santiago (2014), Farias (2016), Cardoso 
(2018) trazem-nos outras perspectivas para pensarmos sobre as experiências das 
crianças negras e brancas por óticas dispares. 
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raciais dos sujeitos nas pesquisas, estamos confrontando epistemolo-
gias coloniais regadas a uma autoridade racial branca que nos foi im-
posta (KILOMBA, 2019).

Estamos entendendo que as crianças negras e brancas são consti-
tuídas historicamente, a partir de diversos elementos presentes nas 
suas relações sociais cotidianas. Desse modo, a não racialização das 
crianças tende a criar uma conceitualização de criança abstrata, no 
sentido de que sinaliza uma linha abissal entre a teorização e os sujei-
tos. Tão logo o esforço da teorização supostamente neutra resulta em 
crianças fantasia, em outras palavras, sujeitos inventados, tendendo 
a serem traduzidos como brancos para legitimar produções teóricas 
universalizantes, sob o falso efeito de suprir epistemologicamente as 
diversidades encontradas aqui, o outro lado da linha. Para além disso, 
as crianças fantasia alimentam o pensamento hegemônico de modo 
a invisibilizar as linhas abissais que subalternizam as crianças negras 
nos diversos espaços da sociedade.

As crianças negras crescem dentro de um conjunto de relações ra-
ciais que, a todo instante, tentam subalternizá-las devido a um con-
junto de elementos sociais que reafirmam o padrão hegemônico de ser 
sujeito. Isso porque as crianças negras não escapam dos modos de ope-
ração da ideologia racial que acompanha as relações raciais brasileiras. 
Sobre isso, Abramowicz e Oliveira (2010) afirmam que as consequên-
cias afetam as subjetividades das crianças negras visto que as confi-
gurações de possibilidade de construção individual são desiguais e co-
tidianamente reforçadas. Da mesma forma, as crianças brancas estão 
também numa apreensão constante dos privilégios que a branquitude 
as proporciona de forma que os compreendem e os acionam.

Assim, estamos inferindo que as crianças negras e brancas com-
preendem as dinâmicas raciais que estruturam as sociedades e que as 
experenciam de maneiras distintas. Nesse sentido é que a experiên-
cia, como conceito epistemológico, pode ser fundamental para conhe-
cermos e acessarmos as particularidades que envolvem os cotidianos 
das crianças negras e brancas nos mais diversos contextos. Ao frisar-
mos que a experiência da infância é distinta para crianças negras e 
para crianças brancas, sinteticamente podemos destacar dois pontos  
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principais: I. A experiência é um conceito fundante para a pesquisa com 
crianças a partir da perspectiva racial; II. Criança e raça são conceitos 
complementares para a compreensão das realidades sociorraciais.

INTERROGANDO A PESQUISA

Abro esse ponto de discussão convidando-a/o a retornar aos dese-
nhos expostos nas primeiras páginas desse texto, todos eles, de algum 
modo, sinalizam relações de poder estabelecidas pela racialização he-
gemônica e protagonizadas por crianças brancas na tentativa de su-
balternizar crianças negras.  Saliento que todos os registros envolvem 
relações sociorraciais estreitas que se desenvolvem no fazer do coti-
diano, do estreitamento da relação entre pesquisadora/or e sujeitos, 
e que, portanto, somente são possíveis de serem capturadas a partir 
do “estar junto”. Nesse sentido, penso que precisamos concentrar um 
tempo para refletir acerca da experiência que envolve a captura desses 
registros.

Quando adentramos um espaço novo para realização de uma pes-
quisa, o sentimento de ser “estrangeira/o” alia-se como parte do pro-
cesso, assim a acolhida e o estabelecimento de relações com pares é 
o que abre portas para nos sentirmos minimamente pertencentes e, 
nesse sentido, a dimensão do sentir atravessa nossas histórias como 
pesquisadoras/es e como sujeitas/os. Tais experiências, muitas vezes, 
não são mensuráveis e/ou explicáveis. Quando as/os sujeitas/os são 
crianças negras e brancas, a experiência do estar junto é tecida por 
intensidades subjetivas, no sentido de que, ao estar com essas – em 
quaisquer espaços que possam ser considerados campos de pesquisa – 
a captura dos dados baseia-se nas experiências estabelecidas.

Ainda, não podemos desconsiderar que, mesmo optando por fazer 
uma pesquisa com crianças negras e brancas, somos adultas/os, e a 
geração evidencia que as trocas de experiências são atravessadas por 
assimetrias de poder próprias de uma sociedade adultocêntrica. Veja-
mos que, por mais cuidadosas/os e éticas/os que sejamos e por mais 
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receptividade que tenha a pesquisa, a diferença geracional entre pes-
quisadoras/es e crianças é perene nessa relação. Nesse sentido, a tro-
ca de experiências torna-se fundamental para acessarmos as crianças 
negras e brancas em contextos como os apresentados no início desta 
discussão.

Compreendo que existem lugares sociais onde as crianças nos co-
locam até que nos reconheçam como possivelmente confiáveis e/ou 
pertencentes o suficiente para estabelecerem suas relações sociorra-
ciais sem que o dado geracional seja acionado contra elas. Das minhas 
experiências, posso apontar alguns: 

I.  Adulta estranha: configuraram-se a partir de relações de 
curiosidades de ambas as partes na tentativa de encontrar 
categorias próximas para nos encaixarmos mutuamente. 
Aqui existe um movimento, por parte das crianças, de tentar 
compreender o que eu (pesquisadora/or) fazia transitando 
entre elas, visto que os espaços destinados aos adultos, prin-
cipalmente nos espaços de socialização institucionais, não 
são compartilhados com as crianças.

II.  Adulta que precisa de ajuda: passado o momento em que es-
távamos minimamente próximas, as crianças passaram a me 
acompanhar no recreio, além de combinarem quem ficaria 
comigo e em quais momentos ficariam. Os movimentos de 
acordos, percebi, vinham carregados de uma leve preocupa-
ção para que eu não ficasse sozinha. Nesse momento, existe 
uma sensibilização de que a forma de ser adulta/o da/o pes-
quisadora/o se distancia dos demais.

III.  Adulta confiável: passados os momentos listados anterior-
mente, adentramos como uma adulta de uma confiança pos-
sível. Em outras palavras, existe uma realidade vigente que 
nos permite acessar as conversas sem que o assunto tratado 
seja selecionado, por conta da presença de uma/um adulta/o. 
Por certo, vale destacar que a transição de uma categoria 
não se dá de forma homogênea, isso porque os sujeitos são 
distintos. Tão logo podemos habitar a categoria de adulta/o 
confiável com um grupo e ser uma/um adulta/o estranha/o 
para outras/os.
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Tendo o exposto como pano de fundo, é-nos possível inferir que a 
experiência está diretamente imbricada nos cotidianos, nos modos de 
fazer pesquisa com crianças negras e brancas. No sentido de que a ex-
periência se constitui como o deslocamento de percepções de mundo 
através da ação de estar junto numa relação direta das/dos pesquisa-
dores/as com as/os sujeitos, é tácito que alguns deslocamentos podem 
ser mais intensos que outros, contudo a essência está no ato do des-
locamento, pois é ele que altera nossas concepções e ações diante do 
mundo e que nos permite acessar, com profundidade, as particularida-
des que envolvem o ato de ser criança negra ou branca.

Ainda, por meio desses deslocamentos de relações estreitas tecidas 
nos cotidianos e nas experiências, podemos traçar um paralelo com a 
ética na pesquisa com crianças negras e brancas. Legalmente, é cru-
cial que tenhamos normativas que nos auxiliem nos cuidados éticos 
durante a realização da pesquisa com crianças negras e brancas, digo 
isso porque temos vivido um momento em que o tempo cronológico se 
tem apresentado, nas nossas caminhadas cotidianas, pouco amistoso. 
Sempre temos algo para fazer, prazos para cumprir e/ou lista de afa-
zeres para dar conta. Dentro dessa lógica apressada, por vezes, atro-
pelamos uns aos outros – não por querer, mas porque não nos perce-
bemos, assim, ao entrarmos em contato com os sujeitos, a normativa 
legal tende a nos desacelerar e perceber os contextos em que estamos 
inseridas/os.

Existe uma peculiaridade comum entre o tempo e as pessoas: os dois 
possuem variáveis impossíveis de serem controladas, assim, quando 
voltamos ao Registro de campo 3, protagonizado por Jardel (menino 
negro), percebemos movimentos de interrogações dos sujeitos com o 
processo de composição ética na pesquisa. Refletir os cuidados éticos 
implica pensar nas crianças, como sujeitas/os sociais atravessadas pe-
las costuras dos contextos, culturas e relações estabelecidas por elas. 
De todo modo, a inclusão delas na pesquisa envolve deslocar nosso 
olhar adultocêntrico na tentativa de compreender que se utilizar da 
ética na pesquisa, com crianças, ultrapassa a entrega do Termo de As-
sentimento Livre Esclarecido (Tale) e/ou o ocultamento das identida-
des por exemplo.
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Por conseguinte, refletimos acerca dos aspectos éticos para realiza-
ção de pesquisa com crianças e esbarramos em contradições palpáveis, 
principalmente no que tange a participação delas. Consideramos que 
não é possível que o processo de pesquisa seja isento de riscos, mas sa-
lientamos que os limites do cuidado são muito próximos aos processos 
de desistoricização dos sujeitos. Consideramos que não é possível que 
o processo de pesquisa seja isento de riscos, mas salientamos que os 
limites do cuidado são muito próximos aos processos de desistoriciza-
ção dos sujeitos. 

O texto produzido por Kramer (2002) é-nos muito caro para pen-
sarmos as preocupações/contradições existentes na ética na pesqui-
sa, ao passo que estamos presas/os nessa discussão, há mais de duas 
décadas. Nessa perspectiva, a pesquisadora Stela Guedes Caputo 
(2020), em uma fala para a Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, questiona-nos: quem autoriza a pesquisa com as crianças negras e 
brancas? Temos apostado e defendido que a autorização, na pesquisa, 
ocorre nesse fazer cotidiano, contudo outros atravessamentos legais 
podem perpassar-nos como pesquisadoras/es, tais como a não autori-
zação das/os responsáveis legais por meio das assinaturas dos termos.

Exemplificamos tal situação a partir das falas trazidas por algumas 
das crianças brancas durante o processo de entrega do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido e do Termo de Assentimento Livre e 
Esclarecido, vejamos: “Meu pai disse que não sou preto e aí não deixou.” 
(ARTHUR, 10 anos). “Minha mãe não deixou, mas eu queria aparecer nos 
desenhos, ‘Profê’!” (LARA, 11 anos).” “‘Profê’, eu sou branco, mas tu pode 
falar de mim no seu trabalho?” (JORGE, 10 anos). Diante dessas verba-
lizações, quais caminhos são possíveis? Legitimamos a autonomia dos 
sujeitos com base nas experiências do estar junto ou permanecemos 
no impasse?

Sobre esse nó ético, Fernandes (2016) auxilia-nos nessa proble-
mática, quando discute as questões éticas na pesquisa com crian-
ças, ao problematizar que a rigidez burocrática na pesquisa não 
efetiva a participação das crianças, pelo contrário, provoca um etico-
cídio do conhecimento. Ou seja, no eticocídio do conhecimento, “[...] ig-
nora-se a ontologia ética das crianças nos processos de construção de  
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conhecimento acerca de si, desvalorizam-se as suas perspectivas, a 
sua autoria e autoria social.” (FERNANDES, 2016, p. 762). E então no-
vamente a pergunta: quem autoriza a pesquisa com as crianças negras 
e brancas? É nessa pergunta que o texto de Kramer (2002) nos pren-
de, visto que, tal como a pesquisa, a relação adulto-crianças também 
é hierárquica, sendo assim, torna-se difícil e necessário pensar crian-
ças negras e brancas como sujeitos de pesquisa diante das dificuldades 
políticas e epistêmicas que enfrentamos no processo de produção da 
pesquisa acadêmica.

RETALHOGRAFIA DE FRONTEIRA: CRIANDO POSSIBILIDADES 
DE PESQUISA COM CRIANÇAS NEGRAS E BRANCAS

Considerando que as experiências das crianças negras e brancas 
são distintas, é possível utilizar os mesmos recursos com ambos para 
acessar os dados de campo? Por compreender as pluralidades que com-
põem os sujeitos dentro de suas relações sociorraciais, assumirei o 
risco de dizer que não é possível. Tenho refletido que, como pesquisa-
doras/es de crianças negras e brancas, ao entrarmos em contato com 
as/os sujeitos, nos mais diversos espaços físicos de sociabilidade, ne-
cessitamos de flexibilidade frente às diferentes realidades. Com isso, 
estou inferindo que não existe uma forma metodológica que se encaixe 
perfeitamente nas diversidades encontradas e vividas na relação com 
as/os sujeitas/os no campo.

Por certo, somos afetadas/os pelo nosso campo, pelos sujeitos da 
pesquisa e pelas informações que tangenciam as relações estabeleci-
das. É a partir desses momentos que podemos perceber a fragilidade 
existente no apego a um modo único de materializar metodologica-
mente a pesquisa. Não raro, encontramos livros sobre metodologias 
de pesquisa em que, no sumário, deparamo-nos com os tipos de pes-
quisa e com as metodologias mais comuns, ou mais utilizadas, talvez, 
para cada tipo de pesquisa. Contudo existe uma pluralidade singular 
nas pesquisas sociais, e o fazer metodológico precisa acompanhar tal 
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movimento. Desse modo, penso que a metodologia da pesquisa cientí-
fica em educação pode ser melhor explorada se o campo ditar os recur-
sos metodológicos que necessitam ser utilizados.

Com isso, trazemos a ideia de campo como tema, e não, exclusiva-
mente, como espaço físico. Dessa forma, pensando a partir da pesqui-
sa social, projetar o tema como campo, permite-nos incidir sobre as 
realidades sociais e raciais em uma escala menos localizada. Explico: 
o campo tema, proposto por Spink (2003), amplia as dimensões da 
pesquisa, compreendendo que o campo não está localizado exclusiva-
mente no espaço físico (escola), por exemplo. Ao assumirmos as rela-
ções sociorraciais entre as crianças como objeto de estudo, tudo o que 
isso envolver é o nosso campo. Assim, materializamos o tema. Spink 
afirma que:

Quando fazemos o que nós chamamos de pesquisa de campo, nós 
não estamos “indo” ao campo. Já estamos no campo, porque já esta-
mos no tema. O que nós buscamos é nos localizar psicossocialmente 
e territorialmente mais perto das partes e lugares mais densos das 
múltiplas interseções e interfaces críticas do campo-tema onde as 
práticas discursivas se confrontem e, ao se confrontar, se tornam 
mais reconhecíveis. (SPINK, 2003, p. 36).

Com isso, localizamos os sujeitos desta pesquisa em um espaço, 
aqui representado pela escola, contudo existem múltiplos fatores que 
contribuem para a fundamentação deste estudo. Existem combina-
dos de transversalidades sociais que sustentam a materialidade do 
campo, tais como: instituições, produções científicas, dados estatís-
ticos, entre outros. Desse modo, os sujeitos (crianças) e a instituição  
(escola) são parte das materialidades do campo e não o campo em si. 
Segundo Spink: 

Para fazer isso, não há métodos bons ou ruins; há simplesmente 
maneiras de estar no campo-tema, incluindo a poltrona da bibliote-
ca. Método, nada mais é de que a descrição do “como”, “onde” e “o 
que”. [...] Ao abrir a noção de método desta maneira, aumentamos e 
não diminuímos a nossa obrigação de entender as consequências de  
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nossa presença no campo-tema. O campo-tema não é um aquário que 
olhamos do outro lado do vidro; é algo do qual fazemos parte desde o 
primeiro momento em que dissemos, “estou trabalhando com........”. 
A investigação em ação, portanto, se refere à ação da investigação; 
sua localização como parte do tema. (SPINK, 2003, p. 36).

Tão logo, a partir do nosso campo tema, necessitamos de informa-
ções prévias das materialidades que o compõem e que não estão em 
localizações específicas. Assim, uma conversa, um jornal, documentos 
configuram-se como materialidade, pois, de um modo ou outro, são as 
materialidades do campo que o tornam matéria. Ensaiamos dizer que 
metodologicamente estamos utilizando uma retalhografia de fronteira, 
ou seja, costuras feitas entre um recurso metodológico e outro que, 
quando fundidos, auxiliam-nos na compreensão das realidades sociais 
presenciadas no campo. 

A retalhografia é uma metáfora para o recorte de um ou mais recur-
sos de metodologias já consolidadas, fazendo das escolhas de recursos 
pequenos retalhos. Para aquelas/es que costuram, os retalhos costu-
mam ser pedaços pequenos de tecidos que sozinhos têm pouca serven-
tia, por vezes são até descartáveis, mas há quem encontre potência na 
junção deles, a ponto de dar-lhes outra história/destino. Pesquisar por 
meio dos retalhos é costurar a escrita a partir dos contextos sociais que 
encontramos no percurso da pesquisa e permitir que eles nos digam de 
si. Uma vez que não há um engessamento acerca de que recursos de-
vem obrigatoriamente ser utilizados, a retalhografia de fronteira atra-
vessa diretamente as subjetividades das/dos pesquisadoras/es e das/
dos sujeitos, motivo que faz com que a escolha dos recursos metodoló-
gicos crie possibilidades de ampliar as narrativas costuradas na relação 
com o campo, como a/o pesquisadora/o e com os sujeitos.

Ainda inferimos acerca da fronteira porque tem uma função dupla, 
tanto para definir limites, quanto para ampliar horizontes. Tomemos, 
por exemplo, a fronteira entre dois países: se um sujeito decide cruzar 
a fronteira do país X para o país Y, a fronteira é o cruzamento entre 
esses dois pontos. Se, num determinado momento da travessia, o su-
jeito decide parar, habita um terceiro lugar, que é a fronteira. A reta-
lhografia habita a fronteira de outras metodologias, portanto não se  
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caracteriza como X ou Y e sim como o percurso que movimenta o limi-
te entre uma metodologia e outra.

Tal fato nos possibilita eleger recursos metodológicos característi-
cos de determinada metodologia a partir da fronteira. Nesse sentido, 
compreendemos que fazer pesquisa social é habitar fronteiras, estar 
em constante trânsito e, muitas vezes, em lugar nenhum. Ainda, não 
assumir um rótulo metodológico não significa agir a nosso bel prazer, 
longe disso, significa ampliar os horizontes cujo ponto de partida não 
é o produto da pesquisa, mas as relações estabelecidas no percurso do 
campo de pesquisa e com os sujeitos.

Tendo a retalhografia de fronteira como pano de fundo, as possibi-
lidades de recursos metodológicos são ampliadas, visto que não há um 
modo certo ou único de coletar os dados como também não há apenas 
uma forma de transpor tais dados para a pesquisa. Vejamos que, no 
texto, foram apresentados desenhos. Esses estruturam a composição 
do texto no sentido de que, aos poucos, ensaiamos, por meio de outras 
linguagens, nesse caso a linguagem visual, modos de permear as es-
truturas engessadas de sistematização do conhecimento. Desse modo, 
encontrei, na linguagem visual, uma maneira singular de materializar 
minhas experiências no e com o mundo, em outras palavras, seria o 
que, através do que Kuschnir (2014) chama de “modos de pensar”, que 
não se concentra em uma habilidade manual, uma vez que todas/os 
sabemos desenhar, mas em exercícios de aprender a ver.

Somos ensinadas/os a fazer pesquisa pela escrita, a narrar aquilo 
que vemos e pensamos, como se a palavra fosse o único meio possível 
para materializar nossos pensamentos. No entanto o uso do desenho 
compõe-se pelo “pensar” e “pelo fazer”, existe produção reflexiva por 
parte da/do pesquisadora/o ao realizar aquilo que somente a palavra 
não seria capaz de expressar. Em outras palavras, por meio do desenho, 
a/o pesquisadora/o exercita uma ação reflexiva sobre uma experiência 
vivida e/ou presenciada, destacando o essencial e/ou o seu modo de 
ver como resultado do processo reflexivo.

Vejamos que, ao escolher materializar os dados da pesquisa por 
meio da linguagem visual, necessitamos também de aprimorar nos-
sos cuidados éticos com as crianças negras e brancas que compõem a 
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produção. Caputo (2020) faz uma discussão que nos é cara para refle-
tirmos acerca do uso dessas linguagens. A pesquisadora discute teori-
camente, por meio da fotografia, o que essa denominou de fotoetno-
grafia miúda. A essência da reflexão está em pôr as crianças negras e 
brancas como protagonistas da fotografia e, para tanto, a autora utili-
za-se de recursos e técnicas de produção fotográfica que capturam as 
crianças por ângulos que valorizem a sua miudeza por uma perspecti-
va não adultocêntrica.

O uso dos desenhos acentua que tais cuidados se fazem também ne-
cessários, seja no risco inicial, na escolha de cores e/ou na composição 
da arte final, visto que esses são uma interpretação das experiências 
entre pesquisadora/or e sujeitos, sem necessariamente representa-
rem uma situação em si. Em outras palavras, a confecção do desenho 
atravessa as subjetividades da relação pesquisadora/or e sujeito sen-
do materializada no desenho. Nesse sentido, destaco que seja por 
meio de desenhos e/ou de outras linguagens, a proposta é exercitar 
a subversão metodológica por meio daquilo que nos atravessa como  
pesquisadoras/es.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Escrever e refletir sobre o processo de escrita de um texto acadêmi-
co, principalmente de pesquisa, que envolvem sujeitos, configuram-se, 
a todo momento, como escolhas políticas e talvez, por esse motivo, 
realizar as considerações finais seja um movimento um pouco mais 
difícil/delicado.

De todo modo, escolhemos, neste texto, arriscarmo-nos numa sub-
versão metodológica, expondo dados de uma pesquisa anterior (SAN-
TOS, 2019) sem necessariamente analisá-los, nesse espaço, pelo con-
teúdo que trazia. Escolhemos aqui refletir acerca da forma, do método 
de coleta dos dados de pesquisa com crianças negras e brancas. Pois 
bem, apresentamos os dados utilizando-nos de desenhos produzidos 
pela/o pesquisadora/or como uma ferramenta reflexiva de análise e de 
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processamento dos dados presenciados no campo de pesquisa, como 
também uma possibilidade de fuga do engessamento acadêmico de ex-
posição final das pesquisas.

O uso da linguagem visual, nas pesquisas (aqui transposta pelo 
desenho), não é algo recente nos trabalhos acadêmicos, mas é pou-
co explorado. O uso de tal recurso exige cuidados éticos minuciosos, 
principalmente no que tange a pesquisa com crianças negras e bran-
cas. Ainda a discussão da ética, na pesquisa com crianças, foi trazida 
por nós como um nó metodológico que, aos poucos, temos caminhado 
para desatar. Arrisco dizer que a subversão aos modos hegemônicos 
e adultocêntricos para realização das pesquisas tem-se configurado 
um bom caminho para que nos desprendamos desse nó exposto por  
Kramer (2002).

Ainda, apresentamos a retalhografia de fronteira. Em síntese, esse 
fazer metodológico está diretamente imbricado na experiência da/o 
pesquisadora/o com os sujeitos no campo de pesquisa. A metodologia 
desenha-se no estar junto, na proximidade, na escuta atenta e sensível 
com aquelas/es que elegemos como sujeitos da pesquisa. Por esse mo-
tivo, não existe uma norma rígida e ou pré-estabelecida de que recur-
sos metodológicos são necessários para que a retalhografia de frontei-
ra seja aciona pelas/os pesquisadoras/es. A retalhografia de fronteira 
exige um deslocar epistêmico, no sentido de que a/o pesquisadora/o 
necessita olhar para o campo de pesquisa e para os sujeitos a partir 
das realidades que os compõem para então costurar seus recursos  
metodológicos.

Por fim, a pesquisa com crianças negras e brancas tem-se mostrado 
um campo eficaz para o uso de metodologias subversivas. Considera-
mos ser possível pensar a pesquisa a partir desses sujeitos desde que 
suas experiências estejam em foco. Ainda, evidenciamos que realizar 
pesquisa com crianças negras e brancas com as mesmas lentes, com 
os mesmos recursos metodológicos pode não ser eficaz, isso porque 
as crianças negras são atravessadas por experiências estruturais de 
subalternização que as crianças brancas jamais experenciarão. Nesse 
sentido, como pesquisadoras/es, talvez possamos considerar que o 
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conceito de experiência dos sujeitos possa ser a chave para uma virada 
metodológica na pesquisa com crianças negras e brancas.
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A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES  
ÉTNICO-RACIAIS NOS DOCUMENTOS  
DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Priscila Cristina Freitas1 

Joana Célia dos Passos2

INTRODUÇÃO

O que significa pesquisar as relações étnico-raciais na educação in-
fantil? Essa é uma questão intrinsecamente relacionada à luta do mo-
vimento negro ao longo da história brasileira e todas as batalhas que 
foram travadas pelo movimento para chegar aonde estamos. Como 
menciona Nilma Lino Gomes, em seu livro O Movimento Negro Edu-
cador, somos herdeiros dos ensinamentos e das lutas do movimento 
negro e hoje colhemos seus frutos. Essas lutas levantaram discussões 
sobre “[...] racismo, discriminação social, gênero, juventude, ações afir-
mativas, igualdade racial, africanidades, saúde da população negra.” 
(GOMES3, 2017, p. 17). Aqui se inclui as infâncias negras, infâncias 

1 Mestre em Educação, pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Profes-
sora na Rede Municipal de Educação de Florianópolis. E-mail: fpriscila3@gmail.com
2 Doutora em Educação. Professora no Centro de Ciências da Educação da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC). Coordenadora do Grupo de Estudos e Pes-
quisas Alteritas: diferença, arte e educação. E-mail: passos.jc@gmail.com
3 Esse texto destacará em negrito as/os autoras/es negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.

[ volta ao sumário ]
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essas assoladas pelo racismo que fere e que mata, todos os dias, meni-
nos negros e meninas negras na sociedade brasileira.

Pesquisar essa temática no universo da educação infantil possibili-
ta pensar quanto avançamos em relação – à valorização das infâncias 
negras, em especial no tocante ao acesso, permanência dessas crian-
ças nas instituições, o respeito às suas crenças e seus valores – mas 
também o quanto ainda resta por fazer. Sabemos que muitas infâncias 
negras estão fora das unidades educativas e que muitas não têm seus 
direitos garantidos na Constituição Federal e outros documentos que 
norteiam os trabalhos com crianças.

As concepções de infância presentes nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (2010), nas Diretrizes Educacio-
nais Pedagógicas para a educação infantil de Florianópolis (2010a) e 
nas Orientações Curriculares da Educação Infantil de Florianópolis 
(2012) reconhecem a especificidade da educação infantil como primei-
ra etapa da educação básica, tendo como objetivo o desenvolvimento 
integral da criança de zero a seis anos de idade, cuja função se sustenta 
na igualdade de direitos fundamentais desses sujeitos. As concepções 
de infância estão também relacionadas com história de vida de cada 
criança, com suas necessidades e características singulares, além do 
seu contexto social e cultural.

Nesse sentido, a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), nas 
instituições de educação infantil, faz-se fundamental, pois se ampliam 
as possibilidades de as crianças (re)conhecerem outras culturas, a sua 
própria (no caso crianças negras e indígenas)4, contribuindo no pro-
cesso de construção de identidades e da sua autoestima elevadas, além 
de colaborar com a luta antirracista, evitando a construção ou perpe-
tuação de estereótipos acerca das populações africanas e negras.

O artigo que aqui apresentamos analisa a ERER nos documentos 
normativos da política nacional e municipal de educação infantil e em 
projetos políticos pedagógicos das unidades educativas de educação 

4 Ressaltamos que, embora o foco desta pesquisa seja as questões raciais, considera-
mos também fundamental refletirmos acerca de crianças indígenas, o que se confi-
gura em um convite para próximas pesquisas.
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infantil da Prefeitura Municipal de Florianópolis, localizadas entorno 
do Maciço do Morro da Cruz5.

O Maciço do Morro da Cruz (MMC) está localizado na área central, 
no município de Florianópolis, SC, entre a ponta insular leste de liga-
ção centro-continente e os bairros residenciais de classe média e alta. 
O MMC, composto por aproximadamente 16 comunidades, é um ele-
vado maciço rochoso, possui “[…] comprimento de cerca de 5 km, com 
largura média entorno de 800m. Seu ponto mais elevado está o Morro 
da Cruz ou Antão, com uma altitude de 285m.” (GRADE, 2006, p. 54).

Figura 1 – Panorama do Maciço do Morro da Cruz

Fonte: Mauro Vaz (2014)

A escolha da localidade deve-se ao fato de tratar-se de um setor 
urbano segregado constituído majoritariamente por negras e negros, 
apesar de compor a Região Central. A escolha desse lugar é que eu, 
Priscila, nasci e cresci na comunidade do Mont Serrat, localizada no 
Maciço do Morro da Cruz. O Mont Serrat, também conhecido como 

5 O Maciço do Morro da Cruz fica localizado na Região Central da cidade de Floria-
nópolis e é composto de 16 comunidades. Apesar de sua localização compor a Região 
Central, a maior parte dessas comunidades constitui-se em núcleos periferizados e 
marginalizados em relação aos investimentos do poder público. Há precariedade de 
infraestruturas e de serviços.
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Morro da Caixa, é uma das comunidades, consideradas pelos pesqui-
sadores Dantas (2012) e Grade (2006), mais antigas entre o Maciço do 
Morro da Cruz (MMC)6.

Conhecido na cidade por sediar o reservatório de água que abastece 
o centro da cidade (e, por isso, chama-se também Morro da Caixa); 
por sua tradicional Escola de Samba Embaixada Copa Lord7; pela forte 
atuação da igreja católica através de projetos sociais articulados pelo 
Padre Vilson Groh8; e também por figuras ilustres que frequentemente 
são acionadas para resolver situações de conflito, representar ou fa-
lar em nome da comunidade, como Dona Uda Gonzaga9, meu avô Seu 
Teco (João Ferreira de Souza) 10e Dona Darcy Vitória de Brito11.

6 MMC: Maciço do Morro da Cruz ou Maciço Central de Florianópolis é uma for-
mação rochosa localizada na parte insular da cidade. De forma levemente sinuosa, 
estende-se por quase 5 km no sentido das Baías Norte e Sul.
7 S.R.C.S. Embaixada Copa Lord é a segunda escola de samba mais antiga da capital. 
Foi fundada em fevereiro de 1955, teve entre seus fundadores Juventino João Ma-
chado (conhecido como Nego Querido, que, em homenagem, cede seu nome ao sam-
bódromo de Florianópolis). A entidade chamava-se Os Garotos do Ritmo, porém foi 
fundada com o nome atual, pois era uma forma de unir negros e brancos que tinham, 
no samba, uma forma de expressão. 
8 Nascido em Brusque, vai para Florianópolis fazer o curso de teologia, onde conhe-
ce a comunidade do Mont Serrat e realiza vários projetos para crianças e adolescen-
tes do Maciço do Morro da Cruz.
9 Moradora da comunidade do Mont Serrat, foi a primeira diretora da Escola Básica 
Lúcia do Livramento Mayvorme (rede estadual de ensino) e também a primeira mu-
lher na comunidade a participar do conselho comunitário.
10 Morador da comunidade do Mont Serrat, foi diretor do conselho comunitário, 
contribuiu para melhorias da comunidade, como: asfaltar a rua da comunidade, lutar 
para que tivesse posto de saúde e também por suas contribuições em projetos do Pe. 
Vilson, para tirar as crianças que ficavam na rua, no Mont Serrat. Junto com o Darcy 
Vitória de Brito e Pe. Vilson, criaram o projeto Centro Cultural Escrava Anastácia 
para crianças e adolescentes da comunidade.
11 Moradora da comunidade do Mont Serrat, foi professora na mesma instituição 
em que Dona Uda era a diretora. Depois que se aposentou, juntamente a João Fer-
reira de Souza e ao Pe. Vilson, criou o projeto Centro Cultural Escrava Anastácia para 
crianças e adolescentes da comunidade.
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Sou uma mulher negra, cresci em uma família razoavelmente pe-
quena, com minha mãe, meu pai, minha irmã e meus dois irmãos. Sou 
a primeira filha desse casal que sonhava em dar uma educação de qua-
lidade para seus filhos e filhas. A passagem pela educação básica foi 
toda na escola pública. Ao terminar o ensino médio, queria alcançar 
outros horizontes, fazer o curso pré-vestibular e passar em uma das 
duas universidades públicas de Florianópolis.

Cursei a graduação na Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC) e já sabia de que queria especializar-me na área da Educação 
Infantil. A partir desse momento, iniciei a participação em reuniões 
do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiro (Neab/UDESC) obtive conhe-
cimentos sobre a história africana e afro-brasileira, informações que 
não contemplavam minha formação básica ou foram apresentadas de 
forma equivocada.

Desde então, o desejo de colocar em prática essas temáticas, como 
a ERER na educação infantil, ecoaram fortemente em mim. Nesse tri-
lhar, entre o desejo de aprofundar as questões étnico-raciais e o coti-
diano, surgiu um acontecimento que me reascendeu a temática.

Foi no estágio supervisionado quando, em horário de parque, na 
instituição em que estagiava, uma menina negra de cinco anos veio ao 
meu encontro, dizendo: “Professora, eu não gosto do meu cabelo, que-
ria que ele fosse liso e loiro.” Essas palavras trouxeram-me a discussão 
que, há muito, me movia. Ao ouvir isso, respondi que o cabelo dela era 
bonito daquela forma e não precisava alisar e pintar de loiro. Apesar 
do meu esforço de convencê-la, sabia que só aquela conversa não seria 
o suficiente. Era preciso tratar a situação em profundidade, repensar 
nossas ações no cotidiano, incluir situações de aprendizagens no pla-
nejamento, e, a partir disso, introduzimos momentos de contação de 
história e muitas conversas, optando por literaturas que abordassem 
o tema. Elegemos algumas histórias – Cabelo de Lelê, Chico Juba, entre 
outras – que valorassem e reconhecessem a beleza negra, cabelo, cor, 
como também a história dos africanos para o nosso país.
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Depois dessa experiência, e o que gerou de reflexões no meu cotidia-
no profissional, fiquei interessada em ingressar no mestrado e pesquisar 
as práticas pedagógicas relativas à ERER na educação infantil. Meu de-
sejo e projeto de ser professora ganhou força entre os estudos, debates 
e pesquisas que abordam o tema educação das relações étnico-raciais na 
educação infantil, e minha trajetória acadêmica fortaleceu, ganhou novos 
sentidos e novas mediações com o ingresso no mestrado.

O recorte para este artigo se revela pertinente para refletir como 
essa população é apresentada nos documentos e em que medida eles 
auxiliam as profissionais da educação infantil a contribuírem para o 
reconhecimento e para a autoestima do grupo atendido.

Como uma pesquisa feita de forma coletiva, como orientanda e 
orientadora, escolhemos, neste processo investigativo, a abordagem 
qualitativa em pesquisa social, pois, como Minayo (2013, p. 21) men-
ciona, a pesquisa qualitativa “[…] trabalha com o universo dos signifi-
cados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitu-
des”, e, portanto, fundamenta-se na realidade social e está relacionada 
com os processos, representações e expressões humanas, buscando vi-
sualizar o contexto social em que a pesquisa está inserida. Nossa opção 
aqui foi utilizar a análise documental, que contribuiu para obtenção de 
dados referentes às relações raciais na educação infantil.

A leitura dos documentos foi de modo sucessivo e sistemático e 
aconteceu de forma cronológica, na intenção de verificar seus avan-
ços. Além disso, questionamentos nortearam a análise: como aparece, 
nos documentos, a educação para relações étnico-raciais? Quando é 
tratada a educação para relações étnico-raciais, remete-se a práticas 
pedagógicas? Qual é a relevância da educação para relações étnico-ra-
ciais, no documento em análise? A palavra diversidade aparece nos do-
cumentos? Quando essas discussões aparecem na Educação Infantil? 
Quais imagens estão expostas no documento?

A interlocução foi feita com pesquisadoras/es que discutem as in-
fâncias e as relações étnico-raciais. A partir dessa proposta, pretende-
mos contribuir com estudos e discussões acerca da educação infantil e 
das relações étnico-raciais.
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A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NOS DOCUMEN-
TOS NACIONAIS DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Em 1994, o Ministério da Educação e Desporto, orientado pela 
Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, ela-
borou a Política Nacional de Educação Infantil. Essa política constituiu 
metas de qualidade, ampliação e permanência nas instituições públi-
cas de educação infantil. O referido documento evidencia a relevância 
de considerar o direito das crianças pequenas à educação. Instituiu 
também as diretrizes pedagógicas para as instituições (creches e pré-
-escolas) e descreveu, como funções complementares da educação in-
fantil, o cuidar e o educar, em complementação à ação dos contextos 
familiares. É nele que, pela primeira vez, aparece a palavra “diversida-
de” relacionada às políticas para a infância. A diversidade está relacio-
nada com a cultura e a etnia. De acordo com o documento, é preciso 
que as crianças “[...] respeitem e incorporem a diversidade de expres-
sões culturais existentes na sociedade, dando oportunidade à criança 
de acesso a um universo cultural amplo, rico, estimulante e diversifica-
do.” (BRASIL, 1994, p. 17, grifos nossos).

Na continuidade da investigação, apontamos os Critérios para o 
atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças, 
editado em 1995, o qual ressalta igualmente a importância de a edu-
cação infantil estar pautada na defesa dos direitos das crianças. Esse 
apresenta 12 direitos que visam a garantir o respeito à singularidade 
da Educação infantil e a integralidade do atendimento à criança em 
suas necessidades físicas, emocionais e sociais. Entre eles, que a crian-
ça tem direito a “desenvolver sua identidade cultural, racial e religiosa.” 
(BRASIL, 2009b, p. 13, grifos nossos). Ressalta ainda o respeito às di-
ferenças de forma a considerar que cada criança possui a sua singulari-
dade, que está relacionada com a sua história de vida e suas experiên-
cias vividas cotidianamente, seja no contexto familiar ou no espaço 
educacional. Também aponta a importância de perceber a criança com 
um ser individual que possui determinados tipos de crenças e valores 
nas práticas pedagógicas.
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O Referencial Curricular Nacional Educação Infantil, composto de três 
volumes e criado em 1998, traz a diversidade na perspectiva cultural, 
em entendimento como: dança, linguagem, valores, símbolos, religião, 
ou seja, por diversas expressões culturais. O documento alerta sobre a 
importância de respeitar cada criança que chega à instituição de edu-
cação infantil para que assim possam crescer respeitando as diferen-
ças. Do mesmo modo que os documentos acima analisados, o Refe-
rencial também aborda a diversidade e o convívio com a diferença, tal  
como segue:

 Assumir um trabalho de acolhimento às diferentes expressões e ma-
nifestações das crianças e suas famílias significa valorizar e respei-
tar a diversidade, não implicando a adesão incondicional aos valores 
do outro. Cada família e suas crianças são portadoras de um vasto 
repertório que se constitui em material rico e farto para o exercício 
do diálogo, aprendizagem com a diferença, a não discriminação e as 
atitudes não preconceituosas. (BRASIL, 1998a, p. 77, grifo nosso).

Diante disso, ressalta a importância de inserção e de acolhimento 
nesses espaços, não somente das crianças, mas também, dos contextos 
familiares, para que se possam sentir participantes de todo o proces-
so desenvolvido pela instituição. Se esses marcadores constituem os 
sujeitos como ser humanos e possuidores de direitos, as professoras e 
professores necessitam incorporar, na prática, o convívio com as dife-
renças nas relações pedagógicas que permeiam a instituição educativa.

O Referencial, ao longo do texto, expõe imagens de crianças inte-
ragindo entre elas e também com os adultos. Quando analisamos esse 
documento, tivemos a curiosidade de saber quantas crianças negras e 
brancas apareciam nesse documento e como elas apareciam. Constata-
mos que o número de fotos de crianças brancas é superior ao das crian-
ças negras. Mostra também práticas pedagógicas (sala, parque, refei-
tório) com as crianças pequenas. A primeira foto chamou-nos atenção 
pelo fato de um menino negro figurar, nesta imagem, com problemas 
dentários.
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Figura 2 – Menino negro sorrindo

Fonte: Referencial Curricular Nacional Educação Infantil (1998, p. 6)

Apesar de a Figura 2 apresentar um menino sorrindo, entendemos 
que não houve cuidado com a escolha da imagem, visto que o docu-
mento ressalta a importância de não constranger as crianças, seja em 
qualquer situação que viva cotidianamente. É preciso, como adultos, 
cuidar e ter sensibilidade para essas questões. O cuidado e o respeito 
na escolha refletem a preocupação de não constranger os envolvidos.

Figura 3 – Crianças explorando livros infantis

Fonte: Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998, p. 55)
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O documento é recomendado para professoras/es, gestores e dire-
tores da ação docente, e, portanto, é preciso que exponha também ex-
pressões das diferenças, no sentido de ampliar e de aprofundar essas 
questões. Outras imagens traziam a exploração dos objetos e brinque-
dos em sala, outras revelavam crianças brincando umas com as outras. 
Essas imagens, na maioria, anunciavam o assunto abordado pelos do-
cumentos. Nessa análise fotográfica do Referencial, compreendemos 
que, em poucas fotos, figuram crianças negras e ainda notamos pouca 
expressividade indígena, somente duas fotos mostraram crianças na 
aldeia, e encontram-se no item sobre o respeito às diferentes estrutu-
ras familiares.

Nossa análise chega ao ano 2006, no qual foram publicados o do-
cumento Parâmetros Nacionais de Infraestrutura para as Instituições de 
Educação Infantil. Seu objetivo é propiciar o cumprimento do preceito 
constitucional de descentralização administrativa, bem como a parti-
cipação dos diversos atores da sociedade envolvidos com a educação 
infantil, na formulação das políticas públicas voltadas para as crian-
ças de zero a seis anos. Aponta que a estrutura do espaço educacional 
necessita ser pensada nas especificidades regionais, tendo em vista a 
conjuntura físico-geográfica, socioeconômica e cultural das comunida-
des, onde se localiza a instituição de educação infantil. Logo, 

[...] a creche ou a pré-escola encontram-se inseridas num contexto 
sócio-histórico-cultural, que inclui a sociedade e toda sua ampla di-
versidade cultural, social e física. Assim, o edifício deve ser concebido 
para congregar as diferenças como forma de enriquecimento educa-
cional e humano, além de respeito à diversidade. (BRASIL, 2006a,  
p. 15, grifo nosso).

No mesmo ano de 2006, foram apresentados os Parâmetros Nacio-
nais de Qualidade para a Educação infantil que objetivam a organiza-
ção e o funcionamento das instituições de educação infantil. O docu-
mento aponta sobre a qualidade dos espaços educativos, assim como 
a promoção da igualdade educacional respeitando as diferenças e as 
diversidades. Os Parâmetros, a partir de definições legais, propõem 
que as propostas pedagógicas das instituições de educação infantil  



60 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

contemplem princípios éticos, políticos e estéticos. Nessa perspectiva, 
recomendam que,

[...] professoras, professores, gestoras e gestores desenvolvem atitu-
des mútuas e em relação às crianças e aos seus familiares de respeito 
à diversidade e orientam contra discriminação de gênero, etnia, opção 
religiosa, de indivíduos com necessidades educacionais especiais ou 
diante de composições familiares diversas e estilos de vida diversifi-
cados. (BRASIL, 2006b, p. 33, grifo nosso).

Indica que o corpo docente se mobilize coletivamente para que ob-
tenha resultados positivos relativos à ERER no cotidiano educacional, 
pois a instituição é (ou deveria ser) um lugar de acolhimento das dife-
renças de raça, gênero e religião, permitindo, desse modo, que as crian-
ças se possam sentir amparadas e protegidas em suas singularidades. 

Figura 5 – Três crianças pintando

Fonte: Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006, p. 12)

Apesar de o documento reiterar a importância das questões raciais, 
percebemos pouca representatividade de crianças negras, sendo que, 
em sua maioria, expõem imagens de crianças brancas. Nas poucas 
imagens localizadas, observou-se uma interação entre crianças negras 
e brancas.
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Na continuidade da análise dos documentos oficiais, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Infantil (2010) têm, como objeti-
vo, orientar as instituições de educação na elaboração das propostas 
pedagógicas. O documento define a criança como “[...] sujeito históri-
co e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende.” (BRASIL, 2010, p. 12, grifo nosso). Define 
o currículo como um “[...] conjunto de práticas que buscam articular 
as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que 
fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e 
tecnológico.” (BRASIL, 2010, p. 12, grifos nossos). E, por fim, define 
a proposta pedagógica como um orientador das ações educativas ela-
borado coletivamente pelo corpo docente. As Diretrizes trazem uma 
proposta pedagógica para a diversidade, na qual prevê trabalhos co-
letivos e organização de espaço, tempo e matérias, ressaltando o “[...] 
reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com 
as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate 
ao racismo e à discriminação.” (BRASIL, 2010, p. 21, grifos nossos).

A partir dos documentos analisados, verificamos que alguns apre-
sentam conceitos como “diversidade” e “diferença”, mas sem explicitar 
quais são suas características e suas especificidades. Segundo Gomes, 

[...] a diversidade cultural varia de contexto para contexto. Nem sem-
pre aquilo que julga como diferença social, histórica e culturalmente 
construída recebe a mesma interpretação nas diferentes sociedades. 
(BRASIL, 2007, p. 22, grifo nosso). 

Portanto, em suma, a diversidade cultural, em cada lugar ou em cada 
região, deve ser vista e pensada sob uma ótica diferente. Para isso, é 
preciso fazer um diagnóstico da região e da comunidade conhecendo 
suas histórias, moradores e a infraestrutura do lugar em que abrigará 
a instituição de educação infantil.

Observa-se que poucos documentos trazem o termo Educação das 
Relações Raciais. Ele reflete as lutas dos movimentos negros no Brasil, 
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para uma igualdade de oportunidade para todos e melhoria da qualida-
de educacional a partir do reconhecimento, do respeito e da valoração 
das matrizes culturais que fizeram do Brasil o país múltiplo e plural 
que somos. Entendemos que as diversidades e diferenças, em especial, 
o reconhecimento étnico-racial, constituem-se implicadores da quali-
dade e da democratização na/da educação infantil.

O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS NORMATIVOS  
MUNICIPAIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL, SOBRE  
A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

Os documentos que orientam a Educação Infantil, na Rede Muni-
cipal de Educação de Florianópolis, SC12, têm, como propósito, dar su-
porte às práticas pedagógicas das professoras e dos professores e às 
ações educativas dos Núcleos de Educação Infantil Municipal (Neim), 
rede de Florianópolis.

Atendendo ao Plano Nacional de Educação (PNE) aprovado em 2000 
e ao Plano Estadual de Educação (PEE) de 2002, a Secretaria Municipal 
de Educação, em 2009, constituiu uma equipe para a elaboração do  
Plano Municipal de Educação. O Plano Municipal vai ao encontro  
do Plano Nacional, de forma a tratar os principais aspectos norteado-
res para uma educação de qualidade para o Município.

12 Além dos documentos normativos para Rede Municipal de Educação de Florianó-
polis, existem as seguintes resoluções elaboradas pelo Conselho Municipal de Flo-
rianópolis: Resolução n. 01/2009 (fixa normas para Educação Infantil, no âmbito do 
Sistema Municipal de Ensino do Município de Florianópolis); Resolução n. 02/2009b 
(dispõe sobre os procedimentos para o desenvolvimento das Diretrizes Curriculares 
Nacionais relativas à Educação das Relações Étnico-Raciais e ao ensino de História 
e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena, no âmbito das unidades educativas 
do Sistema Municipal de Ensino); e Resolução n. 03/2009c (fixa normas para a ela-
boração do Projeto Político Pedagógico e Regimento das Instituições de Educação 
integrantes do Sistema Municipal de Ensino do Munícipio de Florianópolis).
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O Plano Municipal de Educação é constituído por 16 eixos temáticos 
e está organizado por metas e diretrizes para cada nível de ensino. Um 
dos eixos tem como título Educação das Relações Étnico-Raciais. É o pri-
meiro documento do município em que aparece o termo Educação das 
Relações Étnico-Raciais, indicando a participação efetiva do movimento 
negro nos debates educacionais. O documento também traz três prin-
cípios, são eles: consciência política e histórica da diversidade; forta-
lecimento de identidades e de direitos; ações educativas de combate 
ao racismo e a discriminações. Anuncia a necessidade de “[...] políticas 
de ação afirmativa, de reparação e de valorização da história, cultura e 
identidade de populações historicamente discriminadas, como as po-
pulações afrodescendentes, os povos indígenas e as minorias étnicas.” 
(FLORIANÓPOLIS, 2009, p. 108). Apresenta questões para impactar 
o âmbito educacional, como o respeito à cultura negra e indígena, às 
religiões de matrizes africanas e afro-brasileiras, e também menciona 
a importância de políticas de ações afirmativas que contribuam para 
reparação e para a valorização das populações discriminadas ao longo 
da história, possibilitando às crianças, jovens e adultos negros e indí-
genas acesso, permanência e sucesso no sistema de ensino de qualida-
de. Também menciona a acuidade do reconhecimento e o respeito aos 
segmentos religiosos, sobretudo os que, a nosso ver, mais sofrem dis-
criminação que são religiões de matrizes africanas e afro-brasileiras.

As Orientações Curriculares para a Educação Infantil da Rede Munici-
pal de Florianópolis, criadas em 2012, dispõem sobre o desenvolvimen-
to integral da criança, que se ancora nas brincadeiras, nas linguagens 
e nas interações, tendo, como embasamento, as Diretrizes Curricula-
res Nacionais e Municipais da Educação Infantil. O documento está 
dividido em três partes. A terceira parte discute as relações sociais e 
culturais, referindo-se que o ser humano se constitui na relação com 
outro, portanto, através do outro e consigo mesmo que o mundo passa 
a ter significado. A criança, quando começa a frequentar os espaços 
educacionais, já traz consigo outros conhecimentos, está inserida em 
contextos sociais, religiosos e culturais distintos, compondo especifi-
cidades e singularidades. O documento aponta a importância de dar 
visibilidade para,
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[...] meninas, meninos, negros, brancos, asiáticos, indígenas, brasi-
leiros, estrangeiros, moradores e moradoras do interior da ilha ou 
do centro urbano, católicos, evangélicos, do candomblé são sujei-
tos constituídos por fatores socioculturais que os tornam, ao mes-
mo tempo, seres únicos e também com características comuns que 
os identificam a determinados grupos sociais. (FLORIANÓPOLIS, 
2012, grifo nosso).

Outro ponto discutido nesse documento é o respeito às diferentes 
origens e organizações familiares, pois não se pode mais pensar um 
modelo nuclear como um padrão a ser considerado um modelo ideal de 
estrutura familiar. “Muitas famílias brasileiras são chefiadas por mu-
lheres, ou composta por uniões homossexuais, ou ramificadas por no-
vas uniões, entres outras formas de constituição.” (FLORIANÓPOLIS, 
2012). Saber com quem as crianças convivem se mostra fundamental 
para a composição do respeito às suas diversas formas de organização 
e valores.

Na sequência de análise documental, tomamos o documento Cur-
rículo da Educação Infantil da Rede Municipal de ensino de Florianópolis, 
criado em 2015, com indicativos que orientam para o planejamento 
articulado em grupos etários, delimitando o que é fundamental ser 
considerado nas propostas para as crianças. A primeira parte discute 
a brincadeira, e a segunda parte apresenta os núcleos da ação pedagó-
gica. Na dimensão da brincadeira, o documento recomenda que deve 
ser considerado como item essencial do planejamento, pois é na brin-
cadeira que, em sua maioria, as crianças relacionam-se. Ao brincar, as 
crianças, desde muito pequenas, já propõem combinados e regras no 
entrelaçar das relações. Portanto é preciso,

[...] disponibilizar objetos e brinquedos para exploração e para as 
brincadeiras das crianças que deem visibilidade e revelem a diversi-
dade de culturas, por exemplo: livros, rede, bonecas brancas, negras, 
indígenas, orientais (algumas podem ser confeccionadas com tecido, 
com as crianças e com as famílias), instrumentos musicais, tecidos 
de texturas e origens diferentes. (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 29,  
grifos nossos).
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Nesse sentido, o documento indica que as crianças vivenciem mo-
mentos de diálogos, de experiências, de práticas de solidariedade e 
não discriminatórias de gênero, social e étnico-racial. Isso, entre ou-
tras ações pedagógicas, contribui para a ERER na educação infantil.  
A segunda parte, que trata dos Núcleos Ação Pedagógica13, traz a im-
portância de selecionar, no momento do planejamento, livros, brin-
quedos e objetos que possibilitem a criança vislumbrar seus traços, 
sua cultura, sua origem, reconhecendo as diferenças que adentram o 
espaço dos núcleos de educação infantil. Outro ponto ressaltado é o 
fato de o estabelecimento educacional ser um espaço laico, ou seja, 
que “[...] deve respeitar as diferentes opções em torno da religiosidade 
das famílias (ateus, agnósticos, diferentes religiões), não privilegian-
do ou desqualificando qualquer dessas manifestações, tratando-as  
sob o prisma da diversidade cultural.” (FLORIANÓPOLIS, 2015, p. 40, 
grifo nosso). 

Observamos que os documentos que orientam os Neim da Rede Mu-
nicipal de Florianópolis afirmam a importância de abordar questões 
relativas à diversidade cultural, bem como questões raciais. Apontam 
também a preocupação de crianças negras e não negras terem contato 
com objetos e brinquedos que considerem todas as crianças que estão 
nas instituições de educação infantil, representadas de forma positiva, 
de modo a trabalhar a autoestima, assim como a valorização e o reco-
nhecimento das populações minoritárias. Os documentos indicam que 
não existe só uma infância, mas sim, infâncias. Em outras palavras, as 
crianças vivenciam a infância de diferentes modos, portanto importa 
considerar as experiências e saberes que as crianças trazem para o es-
paço educacional, assim como suas origens.

13 É um suporte para prática pedagógica da/o professora/o que atua na educação 
infantil, embora o documento não trate como sendo um conteúdo. O Núcleo de Ação 
Pedagógica está dividido em três partes: Relações sociais e culturais; Linguagens 
(oral e escrita; visual; corporal e sonora); e relações com a natureza: manifestações, 
dimensões, elementos, fenômenos físicos e naturais.
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OS PROJETOS POLÍTICOS PEDAGÓGICOS E A EDUCAÇÃO DAS 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

Os projetos políticos pedagógicos (PPP) analisados são de nove ins-
tituições de educação infantil de 2014 a 2016, localizadas no entorno 
do Maciço do Morro da Cruz. A construção desse documento configu-
ra, para as instituições, suas identidades, necessidades e compromis-
so, na condição de estabelecimento educacional.

Veiga (2002) anuncia cinco princípios orientadores para o projeto 
político pedagógico: igualdade de condições para acesso e permanên-
cia; qualidade, para além de um privilégio de minorias econômicas e so-
ciais; gestão democrática como princípio consagrado da Constituição 
vigente; liberdade como princípio constitucional; valorização do ma-
gistério como princípio central na discussão do projeto político peda-
gógico. O PPP está vinculado ao currículo. Nele consta o planejamento 
das metas que a unidade de educação infantil deseja atingir. Pensando 
na melhoria educacional, ele deve ser construído de acordo com a rea-
lidade das crianças, assim como na história das pessoas que compõe a 
comunidade onde a instituição está localizada. A seguir, apresentamos 
uma leitura dos PPPs, compreendendo que os documentos anunciam 
e declaram intenções e são resultado de tensionamentos e de disputas.

No Neim Irmão Celso, inaugurado em 1999, as crianças que fre-
quentam são, em sua maioria, residentes do bairro Agronômica, mas 
há também as que residem no Pantanal, Centro e Continente. No ano 
de 2014, a creche atendia 115 crianças com idade de cinco meses a 
seis anos. O PPP, apenas no processo avaliativo das crianças, explicita 
a necessidade de atender à diversidade, contudo não se refere a qual 
diversidade. O documento baseia-se em 

[...] critérios que respeitem a criança em sua pluralidade, diversida-
de, heterogeneidade e capacidade de desenvolvimento individual e 
social, devem ser amplamente considerados. Durante todo o proces-
so, é preciso contextualizar, não tornando secundário o trabalho do 
professor, da instituição, família e sociedade. (NEIM IRMÃO CELSO, 
2014/2015, p. 15, grifo nosso).
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O regimento interno do Neim (2014/2015, p. 98) reforça alguns dos 
direitos fundamentais da criança como o direito a desenvolver sua iden-
tidade cultural, racial e religiosa, contudo não especifica quais crianças 
atende, se são negras, brancas, indígenas. Consideramos que é impor-
tante mostrar ou registrar quem são esses sujeitos (crianças e profissio-
nais) que convivem na instituição, para não generalizarmos, pois somos 
feitos de singularidades e de particularidades, fundamental, portanto, 
que estejam presentes nos projetos políticos pedagógicos.

O Neim Rosa Maria Peres, em seu PPP, mapeia os moradores das 
comunidades próximas a ele, apontando que são oriundos da Grande 
Florianópolis, Oeste de Santa Catarina, Bahia e Pará. Segundo o do-
cumento, as representatividades culturais mais fortes, nessa região, 
são “Boi-de-Mamão, jogo da capoeira, carnaval, candomblé e outros.” 
(NEIM ROSA MARIA PERES, 2015, p. 4). A organização e as relações 
sociais estão estruturadas em Centros Comunitários, Associações de 
Bairro e Igrejas. As manifestações e credos religiosos existentes são 
catolicismo, umbandismo, espiritismo e evangélicos. Das crianças que 
frequentam a instituição, 94% são oriundas do Maciço do Morro da 
Cruz. Como princípios orientadores são apresentados: Éticos (autono-
mia, responsabilidade, solidariedade e respeito ao bem comum); polí-
ticos (direitos e deveres do cidadão, exercício da criticidade e respeito à 
ordem democrática); estéticos (sensibilidade, criatividade, ludicidade 
e diversidade de manifestações artísticas e culturais).

A instituição aponta, no PPP, a importância de 

[...] definir as bases para o Projeto Educacional Pedagógico da Insti-
tuição, como forma de orientar a ação cotidiana dos profissionais nos 
aspectos centrais da função social da educação infantil, entenden-
do-a com primeira etapa da educação básica. (NEIM ROSA MARIA  
PERES, 2015, p. 7). 

No item currículo, define que as crianças têm direito: 

[...] ao movimento em espaços amplos; a proteção, ao afeto e à ami-
zade; a expressar seus sentimentos; a uma especial atenção duran-
te seu período de adaptação à creche; a desenvolver sua identidade 
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cultural, racial e religiosa. (NEIM ROSA MARIA PERES, 2015, p. 20, 
grifo nosso). 

Isso comprova a preocupação da instituição em tratar as questões 
que estão em disputa no currículo, pois muitos currículos negam ou 
até mesmo silenciam a importância de pautar as questões raciais. Ain-
da nesse item, salienta a importância de ampliar com as crianças pe-
quenas a ERER, tendo, como base, os núcleos de ação pedagógica para 
a Educação Infantil, que são: Linguagens; Natureza; Relações Sociais e 
Culturais, afirmando assim que, 

As questões históricas de gênero e de raça, como a Educação Étnico-
-Racial (ERER) devem ser trabalhadas nos projetos coletivos e indivi-
duais na Unidade e contribuir para o acesso ao conhecimento, para a 
formação e desenvolvimento de cidadãos e, em consequência, demo-
cratizar a educação e possibilitar aos pequenos o desenvolvimento 
do pensamento crítico em suas aquisições posteriores, intelectuais 
e cognitivas, e enriquecer sua formação e desenvolvimento psíquico, 
formação de valores de vida e de humanidade e construção a da Iden-
tidade. (NEIM ROSA MARIA PERES, 2015, p. 24, grifo nosso).

O Neim Morro da Queimada teve sua fundação em 1991. O Pro-
jeto Político Pedagógico traz a questão da melhoria de qualidade de 
vida para os moradores, tais como: saneamento básico, organização do 
lixo, água, luz e esgoto. Apesar de ser um lugar com pouca estrutura, 
em termos de qualidade de vida dos moradores, possui uma paisagem 
privilegiada para a cidade de Florianópolis, podendo vislumbrar-se 
tanto a área central quanto o sul da ilha. O PPP explicita quem são as 
crianças que frequentam a instituição, “[...] aqui dividem o espaço, ne-
gros, brancos, pardos14, evangélicos, espíritas, católicos, umbandistas, 
dentre outros.” (NEIM MORRO DA QUEIMADA, 2015, p. 6). Nota-se 
a importância em indicar quem são as crianças que frequentam a Edu-
cação Infantil pois, quando se menciona quem são elas, é respeitada 

14 De acordo com o IBGE, essa classificação incorre em erro, pois pretos e pardos 
compõem a população negra.
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também a sua singularidade, sua cor, sexo e seus pertencimentos re-
ligiosos. Além disso, mostra um olhar ampliado para a comunidade 
atendida pela instituição. Em outro trecho, o documento destaca que 
“[...] as diferenças referentes à cor, raça e crédulo, abrem a creche para 
um espaço de crítica e diversidade, elementos que constituem cresci-
mento e cidadania.” (NEIM MORRO DA QUEIMADA, 2015, p. 6). Isso 
manifesta o compromisso que a instituição tem com as diferenças, 
possibilitando a importância de um debate coletivo e do engajamento 
de todos na instituição. 

O Neim desenvolve vários projetos coletivos, e um deles é o Pro-
jeto Étnico-Racial. Esses projetos são constituídos não só pelo corpo 
docente, mas também por outras/os trabalhadoras/es da instituição. 
O PPP não explicita como se desenvolvem os projetos, somente men-
ciona que os desenvolve. No entanto esse projeto coletivo foi notícia 
no site15 da Secretaria Municipal de Florianópolis, SC, que, no ano de 
2016, teve como temática A África que está em nós. A proposta do tema 
surgiu através do trabalho Do Rei do fogo ao rei do samba: rainha e rei da 
África eu sou, desenvolvido com as crianças, objetivando trazer, para 
instituição, a representatividade da cultura africana e afro-brasileira.

O Neim Celso Ramos, localizada na rua Professor Aldo Câmara, Bair-
ro Prainha, atendeu, no ano de 2015, um total de 345 crianças, em sua 
maioria, moradoras das comunidades do Maciço do Morro da Cruz, em 
especial do Morro do Mocotó. O objetivo declarado pela instituição é 

[...] garantir as crianças o direito a proteção, a saúde, a liberdade, a 
confiança, a brincadeira, a convivência, a interação, bem como, o res-
peito a diversidade sócio, econômica, cultural e étnico racial e o aces-
so ao (s) conhecimentos sobre o mundo e suas diferentes manifesta-
ções culturais. (NEIM CELSO RAMOS, 2015, p. 13, grifos nossos).

O PPP dessa instituição não menciona quem são essas crianças. 
Apesar de trazer e de assegurar, no objetivo geral da instituição, o 
respeito à diversidade étnico-racial, não propõe explicitamente ações  

15 Disponível em: http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/?pagina=notpagi-
na&menu=3&noti=17146. Acesso em: 7 jan. 2021.

http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/?pagina=notpagina&menu=3&noti=17146
http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/?pagina=notpagina&menu=3&noti=17146
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pedagógicas que possam desenvolver com as crianças, para a promo-
ção das questões étnico-raciais.

O Neim Carlos Humberto Pederneiras, localizado na rua Zumbi dos 
Palmares, Bairro Agronômica, atende crianças da comunidade da Vila 
Santa Rosa e de outros morros aos arredores. O estabelecimento aten-
deu, em 2013, em torno de 60 crianças16 com idade entre um a quatro 
anos. Em seu PPP, a Neim apresenta que a educação infantil compreen-
de a função educativa, como “[...] desenvolver identidade cultural,  
racial e religiosa e a ampliação da diversidade e sistematização das 
experiências e conhecimentos, de modo a promover seu desenvolvi-
mento integral.” (NEIM CARLOS HUMBERTO PEDERNEIRAS, 2015, 
p. 12, grifos nossos). Além disso, explicita a importância das questões 
étnico-raciais ao afirmar que:

Pensar em educação das crianças pequenas situando as questões 
étnico-raciais implica em perceber o espaço educativo na sua to-
talidade. O cuidado e a educação das crianças, enquanto uma ação 
de parceria entre creche e família, requer o conhecimento das múl-
tiplas culturas, que repassam o cenário da instituição, como condi-
ção necessária para o estabelecimento de relações verdadeiramente 
democráticas e para uma prática educativa que de fato possa fazer 
diferença para a criança, no que diz respeito ao seu pleno desenvol-
vimento. (NEIM CARLOS HUMBERTO PEDERNEIRAS, 2015, p. 13, 
grifo nosso).

Em nossa análise, esse projeto político pedagógico visou assegu-
rar a concepção às questões étnico-raciais, entretanto não mencio-
na explicitamente quais ações pedagógicas são possíveis de se de-
senvolver com as crianças, ou seja, como construir/realizar projetos 
pensados coletivamente, ou em grupos, com faixas etárias distintas,  
para propiciar as crianças um ambiente que possibilite, de fato, o com-
bate ao racismo.

16 No projeto político pedagógico, não se tem registro de quantas crianças foram 
atendidas em 2015.
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O Centro de Educação Infantil Nossa Senhora do Mont Serrat está lo-
calizado no Maciço do Morro do Cruz, na rua General Vieira da Rosa, 
centro de Florianópolis. A instituição foi fundada e é mantida, desde 
1979, pela Sociedade Divina Providência, tendo uma parceria com a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis. A instituição, em 2015, aten-
deu 126 crianças de zero a seis anos de idade. A instituição desenvolve, 
com as crianças, projetos coletivos para integração com outros grupos 
etários, proporcionando maior interação com as outras idades. Dentre 
esses projetos, está a ERER, que propõe inserir as discussões acerca do 
racismo, do preconceito e da discriminação racial.

Na creche Monte Serrat a questão racial é trabalhada primeiramente 
com o acesso a um ambiente que estimula o respeito à diversidade 
e ajuda a formar crianças mais respeitadoras, mais educadas e mais 
preocupadas com a coletividade. Trabalhamos o combate a todas as 
formas de preconceito, pois, deve ser prioridade desde os primeiros 
anos da Educação Infantil. (CRECHE MONT SERRAT, 2015, p. 19, 
grifo nosso).

A unidade, ao trabalhar e trazer essas questões para espaço edu-
cacional, especialmente para as crianças pequenas, contribui para o 
combate ao racismo e principalmente para a formação da identidade 
e da alteridade das crianças. Considera-se que, desde muito pequenas, 
elas estão em relação com outros, aprendem e constroem relações. A 
opção pelo tema proporciona momentos de pesquisa para as crianças, 
utilizando literatura infantil, dinâmica de grupo e rodas de conversa.

O Neim João Machado da Silva foi inaugurado no ano de 1992 e 
atende 77 crianças de dois a cinco anos de idade. Nos eixos organi-
zadores do trabalho pedagógico do PPP da instituição, estão elenca-
dos: diretrizes municipais como eixo norteador do trabalho pedagó-
gico; a prática da Educação Física na Educação Infantil; a educação  
inclusiva: educando para a diversidade; trabalhando valores humanos 
com as crianças. 

No eixo Educação inclusiva: educando para a diversidade, trabalha-se 
com a questão da inclusão das crianças com deficiências, mas também 
com a educação étnico-racial. O documento explicita a preocupação de 
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assegurar encontros de planejamento, grupos de estudos e reuniões 
pedagógicas e também pensar nas questões mencionadas. Nesse sen-
tido, a instituição propõe trabalhar com:

(1) A questão racial com multidisciplinar durante o ano letivo; (2) o 
reconhecimento e valorização das contribuições reais do povo negro 
a nação brasileira; (3) a conexão entre as situações de diversidade com 
a vida cotidiana nas salas de aula; (4) o combate diante das posturas 
etnocêntricas para a desconstrução de estereótipos e preconceitos 
atribuídos ao grupo negro; (5) A história do povo negro, a cultura, a 
situação de sua marginalização e seus reflexos incorporados como 
conteúdos do currículo escolar; (6) o cuidado no uso de material pe-
dagógico, no intuito de não utilizar o que contém imagens estereo-
tipadas do negro, com repúdio às atitudes preconceituosas e discri-
minatórias; (7) uma maior atenção ao uso de palavras ou expressões 
discriminatórias e preconceituosas no cotidiano do espaço infantil; 
(8) a construção coletiva de alternativas pedagógicas com suporte 
de recursos adequados. (NEIM JOÃO MACHADO DA SILVA, 2015,  
p. 20, grifos nossos).

O Neim Almirante Lucas Alexandre Boiteux atende crianças de 
comunidades do Maciço do Morro da Cruz. Atualmente a instituição 
atende cerca de 190 crianças no período matutino e vespertino. Em 
seu PPP, não apresenta quem são as crianças (negras e brancas) fre-
quentadoras da Educação Infantil, mas traz um elemento importan-
te anunciando que a maioria que transita nesses espaços são crianças 
vindas da comunidade do Mont Serrat, que está localizada no Maciço 
do Morro da Cruz, formada majoritariamente por negros. Não encon-
tramos, em seu PPP, um projeto educativo que contemple a ERER, mas 
na concepção de educação e de educação infantil, traz a importância da 
“[...] tolerância, solidariedade, respeito à diversidade (cultural, racial, 
econômica, de gênero).” (NEIM ALMIRANTE LUCAS, 2016, p. 17, gri-
fos nossos). Além disso, desenvolvem ações coletivas que possibilitem 
que as crianças aprendam a conviver e a respeitar as diferenças em 
seus entornos.

O Neim Cristo Redentor está localizado na comunidade da Mari-
quinha, e famílias que residem na comunidade, em sua maioria, são  
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“nativas” (como se denominam) da ilha, mas houve também a vinda de 
várias regiões de Santa Catarina e do Brasil, inclusive estrangeiros do 
Peru e Haiti. O projeto político pedagógico afirma que a maioria dos 
moradores que residem na comunidade é majoritariamente negra/o, 
mas, quando a instituição foi fazer o levantamento, evidenciou que a 
maioria das famílias se declarava branca: “[...] quando questionamos 
no levantamento a etnia pertencente sua maioria se autodenominou 
branca, o que nos fez refletir questões acerca da identidade humana e 
cultural desta população em atendimento.” (NEIM CRISTO REDEN-
TOR, 2016, p. 6, grifos nossos).

Apesar de a instituição trabalhar um projeto de acolhimento para as 
crianças e trazer o Núcleo de Ação Pedagógica (NAP), ela não explicita 
as questões da ERER como um dos eixos norteadores do PPP, apesar 
de, como mencionamos acima, o Neim perceber um problema na auto-
declaração das famílias e crianças que frequentam esse espaço.

Ao analisar os Projetos Políticos Pedagógicos das nove instituições 
selecionadas, observamos que a maior parte dos PPPs demonstram 
preocupação com as questões raciais, o que indica avanços para a edu-
cação infantil, no município, além de trazer, assegurar e garantir a im-
portância de as crianças conhecerem histórias africanas, dos negros e 
também indígenas. Dar visibilidade ao tema é o início do longo cami-
nho de reflexões necessárias para vencermos as diferenças. Acredita-
mos na urgência de que esse assunto entre, efetivamente, em pauta na 
educação infantil, não somente nas instituições que estão entorno do 
Maciço do Morro da Cruz, mas também em todas as instituições que 
atendem crianças. Pautar as questões raciais nos PPPs é um dos modos 
de dar visibilidade para questões que, ao longo dos séculos, não foram 
colocadas em discussão nos momentos de reuniões e formações den-
tro das próprias instituições. Promover discussões com as professoras, 
professores, gestoras, gestores e crianças é eliminar atitudes constran-
gedoras e excludentes que, por muito tempo, foram silenciadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verificamos que os respectivos documentos nacionais e munici-
pais analisados sinalizam a importância do respeito e da valorização 
racial, cultural, religiosa e social das crianças pequenas. Constatamos 
que os documentos não apenas reconhecem as questões raciais e a 
diversidade cultural, mas também destacam a importância de com-
bater qualquer tipo de discriminação e preconceito. Através disso, si-
nalizam políticas educacionais que, numa perspectiva positiva, visam  
valorizar as diferenças das crianças que frequentam as instituições de 
educação infantil.

Os documentos municipais alertam sobre a relevância de estarem 
pautadas as questões da história e da cultura africana e afro-brasilei-
ra para as crianças. Além de situar o cuidado com os acervos que são 
expostos para as crianças, contemplando assim as diversas culturas, 
como: bonecas (negras, brancas), instrumentos musicais, literaturas 
infantis (africana, afro-brasileira) que possibilitam ampliação de seus 
repertórios culturais, podendo contemplar as diversidades que habi-
tam as unidades de educação infantil.

A análise documental levou-nos à reflexão sobre a importância de as 
crianças negras e não negras se perceberem nos objetos, nos brinque-
dos, nas imagens que são colocadas em espaços da instituição, pois é no 
cotidiano da instituição que se constrói o espaço, o tempo, a organização 
dos materiais, e isso impacta na prática pedagógica, ocasionando pos-
sibilidades para conhecer o outro, sobretudo relacionar-se com as dife-
renças e respeitando a diversidade e o pertencimento racial das tantas 
crianças que vivem suas infâncias nesses espaços educativos. 

Os currículos e, em especial da educação infantil, compõem-se em 
territórios de disputa e a relação de poder, em jogo, são os conheci-
mentos que agregam na vida da criança. As questões raciais, ao longo 
dos séculos, foram negadas nos currículos. Ainda, algumas profes-
soras e alguns professores afirmam que o tema não tem relevância 
para o trabalho com as crianças pequenas e, por isso, possivelmente, 
o negam. Quando negam, aludem ao falso discurso de que todas as  
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crianças são iguais. Diante disso, é preciso pensar que o currículo tem 
um caráter político e histórico e também está ligado com relações so-
ciais, sobretudo relações desiguais de poder entre grupos sociais. To-
davia acreditamos que o currículo da educação infantil é uma cons-
trução de identidade tanto das professoras e professores, quanto das 
crianças, exigindo-nos atenção e cuidado.

Quando o currículo permite e assume a relevância de dialogar com 
as questões raciais e consequentemente com as diferenças que habitam 
a instituição de educação infantil, certamente se quebram paradigmas 
naturalizados, negados e causadores de desigualdades sociais e raciais. 
Desse modo, o currículo norteador do Neim de Florianópolis revela a 
importância de estarem pautadas as questões relativas à diversidade 
cultural, bem como o reconhecimento das questões raciais.

Nesse caminho investigativo, percebemos que poucos os PPPs apre-
sentam ações pedagógicas (projetos pedagógicos) que contribuam 
para o combate à discriminação e ao preconceito nas instituições de 
educação infantil. Ações que poderiam ser apreciadas em projetos in-
dividuais e coletivos, contemplando a ERER e possibilitando às crian-
ças fortalecerem seus pertencimentos étnico-raciais. Dessa maneira, 
tratar essas questões é seguramente uma responsabilidade profissio-
nal e ética daqueles que se dispõem a atuar na educação infantil.

Para isso, os projetos políticos pedagógicos, em primeira instância, 
precisam indicar, em seus documentos, quem são os sujeitos que fre-
quentam a unidade de educação infantil. Acreditamos na existência 
de diversas infâncias (raça/cor, classe social) e, por isso, precisamos 
conhecer as crianças (negras, brancas, indígenas) que circulam nos es-
paços das unidades de educação infantil. Apreendemos que os PPPs 
são uma construção coletiva e democrática e, portanto, é urgente evi-
denciar todos aqueles que compõem a unidade educacional.

Esta pesquisa suscitou indagações sobre o currículo da Educação In-
fantil, sobretudo os projetos políticos pedagógicos referentes às ações 
pedagógicas relacionados à diversidade, em especial às questões étni-
co-raciais com crianças pequenas. Se a maioria dos PPPs trazem o tema, 
então: quais são as abordagens que ocorrem na prática pedagógica?  
De que forma os anúncios dos projetos pedagógicos se materializam 
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no cotidiano? Os projetos pedagógicos acontecem de forma individual 
ou coletiva? Ou acontecem juntos? Essas práticas pedagógicas aconte-
cem em todos os grupos etários? Essas são algumas das questões que 
ainda tornam necessário o prosseguimento das pesquisas futuras.

As análises documentais que compuseram esta pesquisa trazem 
uma discussão acerca das questões étnico-raciais na Educação Infantil, 
no sentido de pensar uma educabilidade do agir e de compor ações 
que promovam o entendimento das infâncias em suas singularidades 
e múltiplas experiências, o que dizem, o como vivem e o pouco que são 
ouvidas. Tratar das relações étnico-raciais, nos documentos normati-
vos, move-nos a configurar contextos educativos que assegurem, para 
nossas crianças, a valoração das matrizes culturais que construíram o 
país múltiplo e plural que somos. 
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PARA COMEÇO DE CONVERSA

O artigo que aqui apresentamos é fruto de um trabalho coletivo, 
mas para iniciar a conversa é necessário situar o lugar, que eu, Tatiana, 
ocupo. Desse modo início o diálogo na primeira pessoa, contando um 
pouco da minha trajetória pessoal e profissional.

Antes de iniciar os diálogos e reflexões que se pretendem apresen-
tar neste artigo, trago um pouco do que me compõe e constitui. Meu 
nome é Tatiana Valentin Mina Bernardes, filha de João Vitor Mina e 
Cantalícia Valentin Mina, mulher, negra, mãe de dois meninos, espo-

1 Mestra em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Profes-
sora na Prefeitura do Município de Florianópolis. 
E-mail: tatyminabernardes@yahoo.com.br
2 Doutora em Linguística e Letras pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul (PUCRS). Professora da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
E-mail: elianedebus@hotmail.com
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sa, professora, militante e atuante em defesa de uma educação antir-
racista. 

Meu percurso como pesquisadora inicia logo após concluir a Gra-
duação em Pedagogia, em 2002, com minha entrada na Rede de Ensi-
no de Florianópolis como professora de educação infantil. O contato 
com as crianças e a eminência de pensar ações educativo-pedagógicas, 
para me desenvolver com elas, faz-me refletir sobre a pouca ou, em 
alguns casos, sobre a ausência da representatividade das culturas e 
histórias africanas e afro-brasileira no contexto das nossas unidades 
educativas. Essa constatação traz à memória a minha infância e ado-
lescência e de como essa falta de representatividade afetou a constitui-
ção e a construção da minha identidade. Desse modo, ao iniciar meu 
trabalho como docente na educação infantil, conhecedora do meu pa-
pel como professora de crianças tão pequenas, assumo o compromisso 
de desenvolver propostas que tragam a história e culturas africanas 
e afro-brasileira de maneira que as crianças negras se sintam repre-
sentadas e construam uma identidade positiva e as crianças brancas 
possam conhecê-las e valorizá-las. 

À medida que fui desenvolvendo o trabalho como professora de edu-
cação infantil, foram surgindo muitos questionamentos e inquietações 
que me levaram a ocupar novos espaços: assessora pedagógica na Di-
retoria de Educação Infantil, lugar que me faz observar o contexto das 
unidades de educação infantil de forma mais ampliada, intensificando 
minhas indagações e criando a necessidade de buscar mais conheci-
mentos sobre as questões raciais; participante do grupo de pesquisa 
Literalise, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) (lidera-
do pelas Professoras Doutoras Eliane Santana Dias Debus3 e Maria 
Laura Pozzobon Spengler), que estuda a literatura infantil e juvenil e 
práticas de mediação literária, espaço que impulsiona a participação 
no processo seletivo para o Mestrado no Programa de Pós-graduação 
em Educação (PPGE), na UFSC; pesquisadora de mestrado no PPGE/
UFSC, com o estudo da literatura de temática das culturas africanas e 
afro-brasileira, nos acervos do Programa Nacional Biblioteca na Escola 

3 Este texto destacará em negrito as/os autoras/es negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
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(PNBE) para a educação infantil; participante do grupo de pesquisa 
Alteritas/UFSC (liderado pela professora doutora Joana Célia dos Pas-
sos, que contribui para profundar meus estudos sobre a Educação das 
Relações Étnico-Raciais (ERER); assessora pedagógica no Núcleo de 
Pesquisa, Assessoramento e Pesquisa da Educação Infantil (Nufpaei) 
no desenvolvimento de formações continuadas para as profissionais 
docentes da educação infantil com a temática da ERER e as Literatu-
ras de temática das culturas Africanas e Afro-brasileira; e atualmente 
doutoranda no PPGE/UFSC, iniciando uma pesquisa sobre a mediação 
literária com crianças da educação infantil, com literaturas africanas 
de Moçambique publicadas para infância, no Brasil. 

Então a escolha pela temática das culturas africanas e afro-brasi-
leira nos livros de literatura infantil e a ERER como tema de pesquisa 
constituem-me tanto na minha trajetória pessoal, quanto profissio-
nal. E é nessa perspectiva que este artigo se constitui, com a intenção 
de publicizar um recorte da pesquisa de mestrado que desenvolvemos, 
intitulada A literatura de temática da cultura africana e afro-brasileira nos 
acervos do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) na educação 
infantil, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação 
(PPGE) da UFSC, no período de 2016 a 2018, sob orientação da profes-
sora doutora Eliane Santana Dias Debus e coorientação da professora 
doutora Joana Célia dos Passos. 

Para esta publicação, apresentaremos a análise que realizamos do 
acervo do PNBE para educação infantil, nas suas quatro edições, 2008, 
2010, 2012 e 2014, e a metodologia que usamos para avaliar os livros. 
O acervo compõe 360 livros de literatura infantil, com diferentes gê-
neros literários. Dos 360 títulos, selecionamos 61 livros, que, na nos-
sa análise, contemplam a temática das culturas africanas e afro-bra-
sileira. Nas averiguações sobre o conteúdo dos livros, centralizamos, 
no protagonismo das personagens negras, no papel que ocupam na 
narrativa, se são as personagens principais do enredo, se a narrativa 
desenvolve-se a partir delas e se o texto escrito (palavra) apresenta ele-
mentos e aspectos das histórias e culturas africanas e afro-brasileira, 
seja na linguagem visual ou na verbal.
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NO QUE SE INSCREVE A PESQUISA:  
OS CAMINHOS PERCORRIDOS 

A partir desse momento, o texto é escrito na primeira pessoa do 
plural, pois como já anunciei, é fruto de um trabalho coletivo realizado 
por mim, Tatiana e minha orientadora Eliane Santana Dias Debus.

O foco, nesta publicação, como já mencionamos, será as análises te-
cidas acerca dos livros e a metodologia utilizada, mas, antes de chegar-
mos às análises dos livros e à metodologia usada, faremos uma síntese 
sobre os caminhos delineados pela pesquisa. 

No desenvolvimento do estudo, ancoramo-nos nas políticas pú-
blicas de leitura para a literatura, em particular o PNBE; na Lei n. 
10.639/2003 e em suas diretrizes; na ERER, na educação infantil; na 
literatura infantil e na literatura de temática das culturas africanas e 
afro-brasileira. Fundamentamos as análises em Débora Cristina de 
Araújo (2010a, 2010b, 2015a), Lívio Lima de Oliveira (2008) e Célia 
Regina Delácio Fernandes (2004, 2007, 2013), no que se refere às polí-
ticas públicas de leitura; nas pesquisas de Anete Abramovicz e Fabiana 
de Oliveira (2010, 2012), Maria Aparecida da Silva Bento (2012a, 
2012b), Eliane dos Santos Cavaleiro (2007), Cerisara (1999), Lucimar 
Rosa Dias (2010, 2012), Moysés Kulmam Júnior (1999, 2012), Fúlvia 
Rosemberg (1985, 2007, 2012) e Cristina Teodoro Trinidad (2012); 
no tocante à educação infantil; em Antônio Candido (1995), Eliane 
Santana Dias Debus (2007, 2009, 2012), Maria Cristina Soares de 
Gouvêa (2000), Marisa Lajolo (2003), Marisa Lajolo e Regina Zilber-
man (1985), Maria Anória de Jesus Oliveira (2003), Andréia Lisboa 
Souza (2001, 2003), Regina Zilberman (2003), no que está relaciona-
do à literatura e à literatura de temática da cultura africana e afro-
-brasileira; e nos estudos de Anete Abramovicz e Fabiana de Oliveira 
(2010, 2012), Anete Abramovicz (2012), Débora Cristina de Araújo 
(2015b), Lucimar Rosa Dias (2005), Nilma Lino Gomes (2012), Joana 
Célia dos Passos (2012), Fabiana de Oliveira (2004), Maria Aparecida 
Bento e Silvia Pereira de Carvalho (2012), com relação às discussões 
que abordam a ERER.
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Para sustentar as reflexões levantadas, durante a pesquisa, pro-
pomo-nos a mostrar a importância da Literatura para a promoção de 
propostas e ações que incluam as culturas e histórias africanas e afro-
-brasileira nos currículos escolares. E destacar a emergência de estudos 
e pesquisas que focalizem as culturas africanas e afro-brasileira, para 
que haja um reconhecimento e uma propagação da produção literária 
sobre a temática, demandando do mercado editorial uma visão mais 
aprimorada acerca dos livros de literatura infantil que são publicados. 

E, para esse fim, a pesquisa de mestrado foi estruturada em quatro 
capítulos:  1) Histórico sobre o PNBE, com destaque para o programa 
como política pública de incentivo à leitura literária e problematizando 
suas quatro edições (2008, 2010, 2012 e 2014) destinadas à educação 
infantil; 2) Contextualização sobre Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais na educação infantil, apresentando um breve histórico das polí-
ticas de promoção da igualdade racial, contexto sobre a representação 
das personagens negras até a década de 1970, apresentação da lite-
ratura de temática da cultura africana e afro-brasileira e mapeamen-
to das pesquisas acadêmicas; 3) Mapeamento dos acervos do PNBE 
(2008, 2010, 2012, 2014), com a seleção e análise das listas, indicando 
os livros a partir de categorização por gênero literário; e 4) Mapea-
mento dos acervos do PNBE (2008, 2010, 2012, 2014), com seleção e 
análise dos livros de temática das culturas africanas e afro-brasileira.

Nesta publicação, focalizaremos nas ponderações indicadas nos ca-
pítulos três e quatro. 

AS BASES E ESTRUTURAS QUE SUSTENTARAM NOSSAS  
ANÁLISES: O PROTAGONISMO NEGRO EM FOCO

A pesquisa realizou uma análise qualitativa, de cunho bibliográfico 
e documental. O estudo dividiu-se em três etapas: 1) seleção e análise 
das listas dos livros enviados pelo PNBE destinados à educação infantil 
nos anos de 2008, 2010, 2012, e 2014, seleção dos títulos que con-
templem a literatura da cultura africana e afro-brasileira; e 3) leitura 



86 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

e análise dos 61 títulos que tratem da temática da cultura africana e 
afro-brasileira. Para ter acesso aos livros, buscamos os acervos das ins-
tituições de educação infantil da Rede Municipal de Ensino de Floria-
nópolis (SC) que receberam os acervos dos PNBE. 

O levantamento dos 360 títulos que integram os acervos do PNBE/
Educação Infantil, referente aos anos de 2008, 2010, 2012 e 2014, fo-
ram selecionados e analisados a partir dos dados disponíveis no portal 
do MEC. Organizamos primeiramente os materiais em quadros por 
ano de distribuição, para verificação e conferência dos títulos. Efetiva-
do o levantamento, foi necessário ter o acesso aos livros para análise 
e leitura. Para isso, buscamos os acervos das instituições de educação 
infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis (SC) que recebe-
ram os acervos dos PNBE.

A escolha das unidades deu-se a partir do contato com as Direto-
rias de Educação Continuada e Educação Infantil da Rede Municipal 
de Ensino de Florianópolis, por meio do envio de carta de apresenta-
ção (contendo objetivo e intenção da pesquisa) e do projeto de pes-
quisa. Depois da notificação de aceite, foram indicadas pelas respecti-
vas diretorias seis instituições de educação infantil mais antigas e que 
atendem a um número maior de crianças, por entender que teriam um 
acervo maior. 

Diante do aceite, fomos às unidades, à procura dos títulos. Depois 
desse exercício de cotejamento, conseguimos compor os 360 livros dis-
tribuídos nas quatro edições. Assim partimos para a leitura e análise 
de cada título para verificar se completam ou não a temática das cul-
turas africanas e afro-brasileira e se trazem personagens negras nas 
ilustrações e como elas são representadas. 

Depois da leitura e análise dos 360 livros, selecionamos 61 títulos 
que, a nosso ver, apresentam seja nas ilustrações (imagem), ou no tex-
to (palavra) a temática das culturas africanas e afro-brasileira. 

O acervo do PNBE para a educação infantil é constituído de dife-
rentes gêneros literários, classificados em três categorias: 1 - textos 
em versos (quadra, parlenda, cantiga, trava-língua, poema); 2 - tex-
tos em prosa (clássicos da literatura infantil, pequenas histórias, tex-
tos de tradição popular) e 3 - livros de imagem, livros de histórias em  
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quadrinhos (livros com cores e técnicas diferenciadas como desenho, 
aquarela, pintura, entre outras) e livros com narrativa de palavras-cha-
ve (livros que vinculem imagens com palavras), seguindo as mesmas 
categorias para os diferentes níveis da educação básica. 

Apesar de o edital apresentar uma definição dos gêneros literários, 
adotamos a categorização propostas pelas pesquisas de Priscila Silvei-
ra de Azevedo – A literatura para infância e o Programa Nacional Biblio-
teca da Escola (PNBE): reflexões sobre uma política pública de leitura para 
a Educação Infantil (2013) – e de Maria Laura Pozzobon Spengler – Al-
cançando voos entre livros de imagem: o acervo do PNBE para a Educação 
Infantil (2017) – no entendimento de que esses estudos ampliam o 
olhar sobre os gêneros e criam subcategorias que, a nosso ver, trouxe-
ram contribuições para esta e outras pesquisas, apesar de o edital do 
Programa apresentar a definição dos gêneros literários. 

A categoria “textos em versos” foi sistematizada por Azevedo 
(2013) em duas subcategorias: Poema de origem escrita (POE) e Poe-
ma de origem oral (POO). Essa configuração apurou a visão para re-
fletirmos o quanto os versos oriundos da oralidade e escrita estão, ou 
não, presentes no repertório das crianças. A categoria “texto em prosa” 
desenha-se, na sua a maioria, por narrativas curtas. Assim recorremos 
à origem geográfica da produção: Narrativas Curtas Contemporâneas 
Brasileiras (NCCB) e Narrativas Curtas Contemporâneas Estrangeiras 
(NCCE). Essa delimitação contribuiu para verificar a inserção, ou não, 
de produção estrangeira no mercado editorial e Quadrinhos (Q), con-
forme descrição do edital. 

Quanto ao “livro de imagem”, seguimos a direção de Spengler 
(2017), que classifica os livros de imagem em duas subcategorias: Li-
vros de Imagem (LI) que têm imagens numa sequência narrativa, cujas 
imagens são ligadas por um fio narrativo; e Livros com Imagem (LCI), 
que não têm imagens numa sequência narrativa. 

Como já mencionado, dos 360 títulos, identificamos 61 livros que 
traziam a temática das culturas africanas e afro-brasileiras, seja no 
conteúdo (temática da cultura africana e afro-brasileira) ou na repre-
sentação (texto e ilustração). 
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Para tanto, dividimos os títulos em: livros com a temática das cultu-
ras africanas e afro-brasileira na linguagem visual (ilustração) e livros 
com a temática das culturas africanas e afro-brasileira na linguagem 
verbal (palavra). Na categorização dos livros quanto à temática da 
cultura africana e afro-brasileira, apoiamo-nos nos estudos de Debus 
(2017, p. 33), quando indica “[...] que os títulos que circulam atual-
mente no mercado editorial brasileiro estão divididos em três grandes 
categorias: 1) literatura que tematiza a cultura africana e afro-brasilei-
ra; 2) literatura afro-brasileira; 3) literaturas africanas”.

Nas análises, escolhemos usar a primeira categoria, por identifi-
carmos que possui um maior número de títulos. Para Debus (2017,  
p. 33-34), “[...] literatura que traz como temática as culturas africanas 
e afro-brasileira, sem focalizar aquele que escreve (a autoria), mas sim 
o que tematiza”. 

Desse modo, organizamos os livros em tabelas por ano de edição 
(2008, 2010, 2012 e 2014), destacando o título, autor, ilustrador, edi-
tora, classificação (gêneros literários) e linguagem (visual e verbal). 

A categorização e divisão dos livros, em linguagem visual e lingua-
gem verbal, também amparou a análise dos 61 livros com a temática 
das culturas africanas e afro-brasileira. Para as referências dos livros 
quanto à linguagem visual (ilustração) ou linguagem verbal (palavra), 
recorremos a Ramos e Panozzo (2011). Seguindo essa conjetura, cria-
mos duas categorias, linguagem verbal e linguagem visual. Para ana-
lisar os livros com a linguagem verbal, consideramos, na escrita dos 
textos (palavras), a existência de conteúdos que abordem a temática 
das culturas africanas e afro-brasileira. E, para os livros identificados 
com a linguagem visual, analisamos se trazem, nas ilustrações, a repre-
sentatividade de personagens negras. 

Realizada a identificação e divisão dos livros em linguagem verbal 
ou linguagem visual, partimos para a análise de cada um dos 61 livros. 
Para tanto, criamos um percurso de questionamentos (baseados no 
Teste de Bechetel): as personagens negras das narrativas têm nome? 
Quantas personagens negras o livro tem? As personagens negras con-
versam entre si? O foco central da narrativa são as personagens ne-
gras ou brancas? As personagens negras são usadas para reforçar o  
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eurocentrismo? As ilustrações reforçam estereótipos? As narrativas 
trazem no texto escrito elementos racistas ou com denotação de pre-
conceito racial? As narrativas apresentam, no texto escrito, alguma 
expressão ou termo pejorativo? 

Assim, acrescentamos nas duas categorias, linguagem verbal e lin-
guagem visual: livros com a temática das culturas africanas e afro-bra-
sileira na linguagem visual (ilustração) e livros com a temática das cul-
turas africanas e afro-brasileira na linguagem verbal (palavra). 

Nas nossas análises, partimos do pressuposto de que os livros com 
a temática das culturas africanas e afro-brasileira, na linguagem ver-
bal, trazem, no texto escrito, aspectos e elementos que contenham as 
histórias e culturas da população africana e afro-brasileira como foco 
principal da narrativa e os livros com a temática das culturas africa-
nas e afro-brasileira, na linguagem visual, apresentam, nas ilustra-
ções, personagens negras, sejam elas protagonistas, coadjuvantes  
ou figurantes. 

E assim entendemos que a temática se configura como o tema prin-
cipal da narrativa. É o principal questionamento que as/os escritoras/
es se propõem a fazer para desenvolver a história, as informações e 
os acontecimentos que norteiam as ações das personagens. E são as 
personagens que dão contorno às narrativas, seja com envolvimento 
ativo ou passivo. 

A partir das análises, encontramos cinco livros com a temática das 
culturas africanas e afro-brasileira na linguagem verbal e 56 livros 
com a temática das culturas africanas e afro-brasileira na linguagem 
visual. Para a avaliação dos livros, elaboramos resenhas críticas, com 
uma pequena sinopse dos livros, seguida da análise do conteúdo das  
narrativas. 

Para a análise dos 56 livros que contemplam a temática das culturas 
africanas e Afro-brasileira na linguagem visual, dividimos a categoria 
em três subcategorias: 

1. livros com personagens negras como protagonistas na lin-
guagem visual, personagem principal do enredo, a narrativa 
se desenvolve a partir da sua história;
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2. livros com personagens negras como coadjuvantes na lingua-
gem visual, personagens que estão na narrativa como sujei-
tos que ajudam no desenvolvimento do enredo, mas não par-
ticipam ativamente;

3. livros com personagens negras como figurantes na lingua-
gem visual, personagens que não exercem papel ativo, são 
sujeitos sem ação, aparecem no enredo de forma rápida.

E, para a análise dos cinco livros que contemplam a temática das 
culturas africanas e afro-brasileira na linguagem verbal, dividimos a 
categoria em duas subcategorias:

1. livros com a temática das culturas africanas na linguagem 
verbal, narrativas que trazem, no texto escrito (palavra), ele-
mentos e aspectos da história e da cultura africanas;

2. livros com a temática da cultura afro-brasileira na linguagem 
verbal, narrativas que trazem, no texto escrito (palavra), ele-
mentos e aspectos da história e cultura afro-brasileiras.

Para exemplificar como utilizamos as análises dos livros e como de-
senvolvemos as resenhas com as categorias criadas, não apresentare-
mos os livros na sua totalidade, os 61 títulos, mas uma análise de cada 
categoria para trazer um panorama das reflexões construídas. Então, 
selecionamos cinco resenhas, uma de cada categoria.

DAS ANÁLISES, O QUE NOS DISSERAM OS LIVROS! 

Analisamos 21 livros com personagens negras como protagonistas, 
na linguagem visual, selecionamos os livros conforme as personagens 
se desenvolvem na narrativa, a partir do foco central, a temática das 
histórias. 
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Figura 1 – Capa e miolo do livro Banho!

Dimensões: Brochura, formato retangular, com 20 cm X 10 cm. 
Páginas: 26. 

Categoria: personagem protagonista. 
Acervo 2008

Fonte: Massarani (2006)

O livro Banho! foi escrito e ilustrado por Mariana Massarani. A au-
tora tem seis livros contemplados nos acervos do PNBE, dois como 
escritora e ilustradora (PNBE, 2008; 2010) e quatro como ilustradora 
(dois no PNBE, 2008 e dois no PNBE, 2010).

A história apresenta seis personagens negras: mãe, pai e quatro fi-
lhos (uma menina e três meninos). Na capa, já há um anúncio sobre 
a narrativa, com a imagem de quatro crianças negras, protagonistas 
da história, dentro de uma banheira. O enredo centra-se na hora do 
banho das crianças. A mãe Marilene, depois de insistir bastante, con-
segue levar os filhos Ednalva, Edson, Edilson e Edmilson para o banho. 
A narrativa é composta por 11 imagens em páginas duplas. As ilus-
trações mostram as crianças em diferentes cenas, assistindo televisão, 
correndo para o banheiro, no banheiro e dentro da banheira, onde pe-
gam seus bichos de borracha e imaginam que estão no mar “[...] nadan-
do com botos, tucunarés, piraputangas, pirapitingas, piranambus, pa-
cus, tamboatás, surubins, tambaquis, jitubaranas, piabas e piranhas” 
(MASSARANI, 2008, p. 16, 17). E assim permanecem brincando, até 
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que a mãe anuncia que o jantar está servido. Na última imagem, a fa-
mília está sentada à mesa, e surge a personagem do pai. 

As imagens do livro são compostas de cenas que se vão movimen-
tando conforme as ações das personagens. As ilustrações seguem 
uma sequência de fatos. As personagens compõem uma família que 
não passa por dificuldades econômicas. Ficam evidentes os laços afe-
tivos. Assim, a narrativa apresenta, de forma positiva, as persona-
gens negras, as ilustrações não são estereotipadas (as características 
físicas mostram traços proporcionais) e, na linguagem verbal, não 
identificamos expressões, palavras ou termos pejorativos, racistas ou 
preconceituosos.

Mariana Massarani foi contemplada com quatro livros nos acervos 
do PNBE. Na análise dos seus livros, percebemos que os traços feno-
típicos das personagens nas ilustrações seguem uma mesma linha. Os 
quatro títulos trazem personagens negras representadas com traços 
semelhantes aos das personagens brancas. Identificamos apenas uma 
diferença, a cor da pele. As personagens negras somente são pinta-
das com a cor marrom, não havendo, no geral, variação de subtons 
de peles negras e de formatos de cabelos, sendo eles lisos, crespos, 
trançados, encaracolados. Desse modo, apesar de as ilustrações apre-
sentarem certa diversidade, tornam-se insuficientes por não demar-
carem as características faciais do fenótipo negro. As personagens são 
simplesmente pintadas com a cor marrom, sem variação dos subtons 
da pele negra. Em alguns casos, além da cor da pele, identificamos a 
tentativa de compor diferentes tipos de cabelos, próximos das caracte-
rísticas do cabelo negro. Essa forma de representação pode contribuir 
para a perpetuação do racismo, proporcionando ainda mais o apaga-
mento e a neutralização das diferenças. No caso do livro Banho!, as 
ilustrações das personagens podem fazer com que sejam identificadas, 
num primeiro momento, como indígenas, pela forma como os traços 
dos cabelos foram desenhados, mas optamos pela identificação como 
personagens negras, após analisarmos a tonalidade das cores da pele e 
o contexto da narrativa.  

Outro fato que identificamos, durante a análise desse livro e dos 
demais, é que alguns ilustradores possuem um traço próprio, espe-
cífico, que os identifica e caracteriza, mas, ao desenhar e ilustrar as  
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personagens negras, essas marcas, em alguns casos, apagam as carac-
terísticas fenotípicas das personagens negras, como cor da pele, textu-
ra do cabelo, contornos da boca e do nariz e, na nossa avaliação, esse 
aspecto prejudica a representação positiva das personagens. 

Avaliamos oito livros com personagens negras como coadju-
vantes na linguagem visual. Na seleção, levamos em conta se as per-
sonagens negras participam da narrativa, da ação, mas não são prota-
gonistas. Configuram-se como personagens secundários, que auxiliam 
no desenvolvimento da história 

Figura 2 – Capa e miolo do livro Chá das Dez

Dimensões: Brochura, formato quadrado, 20 cm X 20 cm.  
Páginas: 28.  

Categoria: personagem coadjuvante.  
Acervo 2010

Fonte: Sisto e Duke (2009)

Chá das Dez é um livro de Celso Sisto, ilustrado por Eduardo dos 
Reis. O autor foi contemplado com dois livros dos acervos do PNBE, 
um no PNBE 2008 e esse, no PNBE 2010, que apresenta personagem 
negra na linguagem visual. 

A capa apresenta a imagem de dez velhinhas ao redor de um relógio, 
representando a passagem do tempo. As dez velhinhas são muito ami-
gas e estão reunidas para o chá na casa móvel. A cada página, acontece 
algo inusitado que tira uma velhinha das cenas, até não sobrar nenhu-
ma. A narrativa faz um jogo com a operação matemática da subtração. 
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Das dez velhinhas, somente uma é negra. Ao final da narrativa, todas 
as dez velhinhas encontram-se. O cenário sugere que estão em outro 
plano. 

O livro tem 24 imagens em duas páginas duplas e 20 páginas sim-
ples. As imagens de todas as personagens são caricaturizadas, com 
queixos, bochechas e narizes destacados, mas somente a personagem 
negra tem os lábios aumentados e pintados de vermelho, fato que de-
monstra uma característica de traço estereotipado utilizado para a 
população negra, os lábios grossos. Dessa forma, retomamos a afir-
mação do caráter negativo e depreciativo desse tipo de representação, 
principalmente nas personagens negras, por conta de todo histórico 
de elementos pejorativos atribuídos às características fenotípicas da 
população negra. 

A linguagem visual é um dos elementos principais das narrativas. 
O fato de essas personagens serem idosas e, sabendo do tratamento 
desrespeitoso que a sociedade brasileira, historicamente, destina aos 
idosos, é ainda mais necessário que não haja imagens estereotipadas, 
circunstância mais indispensável no caso da idosa negra.  

Na análise da linguagem verbal, percebemos, ao descrever as carac-
terísticas e ações das personagens, que os substantivos são colocados 
no diminutivo: “velhinhas”, “grupinho”, “enrugadinhas”, “serelepizi-
nhas”, “enfeitadinha”, “animadinhas”, fato que chamou nossa atenção, 
pois, a depender do contexto em que é usado, pode denotar caráter 
pejorativo, sobretudo, como já argumentamos antes, em razão do his-
tórico de falta de respeito que é destinado ao idoso. 

Analisamos 27 livros com personagens negras como figurantes na 
linguagem visual e, para tanto, selecionamos os livros onde as perso-
nagens negras estão inseridas no contexto da narrativa, mas não exer-
cem papel ativo. 

O Brinke-Book canta e dança, de Suzana Sanson e ilustrações de 
Graça Lima, é um livro de cantigas de roda acompanhado de um CD.  
Na capa, estão representadas cinco crianças: três meninos e duas me-
ninas, dançando com alguns animais. Duas crianças são negras: uma 
menina e um menino. 
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Figura 3 – Capa e miolo do livro Brinke-Book canta e dança

Dimensões: Brochura, formato retangular, com 21 cm X 28 cm.  
Páginas: 68  

Categoria: personagem figurante 
Acervo 2010

Fonte: Sanson (2003)

Na página 10, há crianças brincando de roda. Das 12 crianças, qua-
tro são negras, um menino e três meninas. Na página 12, a imagem 
ilustra nove crianças com chapéus de jornal. Cinco crianças são negras: 
duas meninas e três meninos. 

Na página 18, junto com a música Atirei o pau no gato/Não atire o pau 
no gato, aparecem as imagens de uma mulher negra correndo do gato 
e de um menino negro assustado. Na página 20, estão duas mulhe-
res, uma delas é negra. Na página 28, a imagem de um homem negro 
representa a música Samba Lelê. Na página 46, há uma imagem com 
cinco crianças sorrindo e dançando. Três crianças são negras: duas me-
ninas e um menino. Na página 48, uma imagem representa a música  
O pastorzinho. São sete crianças, e o pastorzinho é representado por 
um menino negro. 

A representação das personagens negras apresenta traços exagera-
dos em algumas imagens do livro, com aspectos estereotipados e pe-
jorativos. Na página 18, a imagem da personagem negra tem a boca 
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muito grande, olhos esbulhados, assemelhando-se ao estereótipo de 
Jim Crow4. 

O mesmo acontece na página 28. A personagem negra tem traços 
animalescos, com olhos (esbugalhados), boca e nariz enormes e ver-
melhos. Nas demais páginas, as ilustrações das personagens negras 
têm uma variação de cores, subtons de pele que variam do marrom ao 
preto, mas, quando as personagens são ilustradas nas cores marrom 
escuro e preta, as feições do rosto são disformes. 

Em certos momentos, fica difícil identificar o delineamento das 
suas feições, com traços desfocados e olhos esbugalhados. 

Analisamos dois livros com a temática da cultura afro-brasileira na 
linguagem verbal, na seleção, e avaliamos os livros que apresentam 
elementos e aspectos da cultura e história afro-brasileiras na lingua-
gem verbal, na palavra escrita. 

Figura 4 – Capa e miolo do livro Dez sacizinhos

Dimensões: Brochura, formato retangular, com 24 cm X 22 cm.  
Páginas: 16  

Categoria: temática da cultura afro-brasileira 
Acervo 2012

Fonte: Belinky e Weigand (2007)

4 Jim Crow é um estereótipo estadunidense. Os negros escravizados no Sul dos EUA 
eram comparados a corvos, crow em inglês. O comediante Thomas D. Rice, um homem 
branco, criou uma personagem inspirada nessa comparação e em músicas cantadas pe-
los negros escravizados, passando a se apresentar pintado de preto em casas de shows, 
vestindo trapos e andando de maneira boba e atrapalhada (JARDIM, 2016). 
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Dez sacizinhos, livro de Tatiana Belink e ilustrações de Roberto Wei-
gand, tem, como foco narrativo, a história do Saci-Pererê. Personagem 
do tradicional folclore brasileiro, é representado atualmente por um 
menino negro de uma perna só, com um gorro vermelho na cabeça e 
cachimbo na boca. 

Por ser uma história de tradição oral, passada de geração em ge-
ração, sofreu muitas variações. Encontramos, em diferentes sites na 
internet, informações sobre a origem e a história da personagem. Ba-
sicamente, contavam que a figura do Saci teve origem entre os indíge-
nas, na região das Missões, no sul do País, onde era representado por 
um curumim com duas pernas e um rabo. Mas sua história foi expan-
dida para todo o território brasileiro, recebendo influência da mitolo-
gia africana, que o transformou em um menino negro que perdeu uma 
das pernas lutando capoeira. Deram-lhe também um pito, cachimbo. 
Da mitologia europeia, veio o píleo, gorro vermelho usado pelo trasgo, 
ser encantado do folclore do norte de Portugal5. 

O livro faz um jogo com os leitores: a cada página, um fato que 
subtrai um sacizinho da história: de dez sacizinhos, sobram nove: de 
nove, sobram oito e assim por diante, até não sobrar nenhum sacizi-
nho, mas, como um passe de mágica, a personagem Cuca traz os dez 
sacizinhos de volta, de uma única vez. E assim os dez sacizinhos ficam 
juntos outra vez. 

E, por último, avaliamos três livros com a temática das culturas 
africanas na linguagem verbal. Os livros selecionados apresentam na 
narrativa, elementos e aspectos da cultura e história africanas na lin-
guagem verbal, na palavra escrita. 

5 Para saber mais, acesse o site: https://brasilescola.uol.com.br/folclore/saci-perere.htm

https://brasilescola.uol.com.br/folclore/saci-perere.htm
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Figura 5 – Capa e miolo do livro A árvore maravilhosa

Dimensões: Brochura, formato retangular, com 29,5 cm X 24 cm.  
Páginas: 32.  

Categoria: temática da cultura africana. 
Acervo 2012

Fonte: Kilaka (2010)

A árvore maravilhosa é uma história tradicional africana da Tanzâ-
nia contada oralmente e recontada por John Kilaka, com tradução de 
Christine Rõhring. No livro, as personagens são representadas antro-
pomorfizadas. Apesar de termos anunciado que só analisaríamos títu-
los com personagens humanizadas, por entender que a representação 
humana acolhe de forma mais significativa as relações étnico-raciais, 
optamos por manter esse livro, por se tratar da única publicação de 
autoria africana que identificamos nos quatro acervos do PNBE para a 
educação infantil. É visto que, na literatura infantil, a presença de per-
sonagens animais é recorrente e “[...] os animais são em geral transfor-
mados em seres antropomórficos com atributos humanos, como fala, 
motivação humana e frequentemente usam roupas e pertencem a uma 
condição social” (SOOTT; NIKOLAJEVA, 2011, p. 125). 

Segundo Eliane Santana Dias Debus (2018), a grande maioria 
dos livros de literaturas africanas publicados para infância, no mer-
cado editorial brasileiro, são narrativas em prosas, vinculadas à li-
teratura de origem oral, contos, lendas e fábulas. Tal representação 
pode apresentar uma ideia única sobre o continente africano, e assim  
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concordamos com Maria Anória Oliveira (2014) quando evidencia ser 
indispensável romper com olhar único, naturalizado e estereotipado 
deixado pelos colonizadores, presente ainda hoje e assim ressignificar 
a história de África, na busca pela valorização dos processos históricos 
de resistência dos africanos. 

No posfácio do livro, o escritor conta que registrou essa história 
num vilarejo, no sudeste da Tanzânia, próximo ao local em que nas-
ceu. Originalmente a história foi contada na língua fipa, sua língua 
materna e posteriormente foi traduzida para a língua kisuaheli, pois, 
segundo ele, poucas pessoas falam fipa na Tanzânia. Na história, as 
personagens são caracterizadas como animais da região da Tanzânia. 

Segundo a narrativa, há muito tempo, pequenos e grandes animais 
viviam em harmonia, mas, um dia, a chuva faltou, deixando o solo res-
secado e trazendo a fome para a região, mas eles encontram uma ár-
vore que, mesmo com a seca, produzia frutas maravilhosas, maduras 
e com um perfume delicioso. Todos os animais chacoalham e sacodem 
a árvore com força, mas nada de as frutas caírem. Os animais maiores 
tentaram, em vão pegar as frutas, cada dia mais famintos, assim como 
os outros animais, que também buscavam soluções para colhê-las. 

Um dia, todos estão reunidos embaixo da árvore quando a coelha 
lembra que a mais sábia da região é a tartaruga e então se mobilizam 
para encontrá-la. A coelha logo se prontifica, mas os animais dizem 
que ela é muito pequena e não se conseguirá lembrar do conselho 
da tartaruga. Vários animais grandes vão até a tartaruga, que revela 
ser necessário chegar perto da árvore e dizer o seu nome, Ntungulu  
Mengenye, mas todos os animais que vão até a tartaruga distraem-se 
na volta e esquecem o nome. Depois de muitas idas e vindas, a coelha 
consegue ir até a tartaruga e guardar o nome da árvore, salvando todos 
de morrerem de fome. 

NO QUE SE FINDA, ABRE-SE CAMINHOS PARA UM RECOMEÇO

Durante a análise dos livros, verificamos que, apesar de identificar-
mos 61, que na pesquisa, categorizamos como publicações de temática 
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das culturas africanas e afro-brasileira, o número é pequeno se com-
parado aos 360 livros contemplados nas quatro edições do PNBE para 
a educação infantil. Se analisarmos os livros distribuídos nas quatro 
edições, a quantidade diminui ainda mais. Esses números ficam mais 
evidentes na organização do quadro abaixo: 

Tabela 1 – Livros da temática da cultura africana e afro-brasileira – PNBE 
2008-2014

Ano Total de Livros 
distribuídos

Quantidade de livros Temática da  
Cultura Africana e Afro-brasileira

2008 60 12

2010 100 26

2012 100 12

2014 100 11

Fonte: Elaborada pela pesquisadora

Destacamos que, mesmo identificando os livros como de temática 
das culturas africanas e afro-brasileira, a maioria apresenta a temática 
com a inserção da linguagem visual (ilustração). E, com relação aos 
livros na linguagem verbal (palavra), identificamos somente cinco tí-
tulos. Desses, analisamos, positivamente, apenas três. 

Ao analisarmos os livros que trazem personagens negras na lingua-
gem visual, percebemos 21 títulos com personagens negras como pro-
tagonistas, oito com personagens negras como coadjuvantes e 27 com 
personagens negras como figurantes, totalizando 56. Dos 21 livros 
com personagens negras como protagonistas, em sete, as personagens 
negras dividem o protagonismo com personagens brancas; e, em 14, 
as personagens negras são protagonistas sozinhas. Destacamos que, 
desses 21 livros, somente nove apresentam, nas ilustrações, traços 
e características do fenótipo negro, sendo que três são de narrativas 
contemporâneas curtas estrangeiras (NCCE). Na análise dos três li-
vros, apuramos que se diferenciam dos livros de narrativas contem-
porâneas curtas brasileiras (NCCB) na forma como as personagens são 
configuradas e na maneira como as histórias são descritas. Percebe-
mos uma maior fluidez nas narrativas. Os acontecimentos dão-se mais 
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naturalmente, apresentam aspectos e elementos da cultura negra.  
As características das personagens trazem traços do fenótipo negro 
com mais descrição (linhas faciais, variações dos tons de pele, diferen-
tes formatos dos cabelos). 

Na análise dos 35 livros com personagens negras secundárias (oito 
personagens coadjuvantes e 27 personagens figurantes), foi onde no-
tamos os maiores problemas, observamos que elas ainda ocupam pa-
péis subalternos. As ilustrações apresentam imagens estereotipadas 
ou são representadas com traços semelhantes aos das personagens 
brancas. A participação das personagens negras é ínfima.

Percebemos também poucos autores e ilustradores negros. Três 
apenas (Sonia Rosa, Trish Cooke e John Kilaka), sendo os dois últi-
mos autores estrangeiros e uma, ilustradora (Yuyi Morales), também 
estrangeira.

Destacamos que apenas 21 livros apresentam personagens negras 
como protagonistas na linguagem visual e cinco, na linguagem verbal 
(palavra). O número reduz ainda mais quando avaliamos as represen-
tações positivas dessas personagens, nove com personagens negras, 
na linguagem visual, e três com a temática na linguagem verbal, tota-
lizando 12 livros. 

Os 12 livros representam positivamente as personagens negras, 
seja em relação ao fenótipo (características físicas, cabelo, cor da pele, 
entre outras), como na representação do contexto do enredo (pa-
péis sociais e participação na narrativa). Evidenciam uma lacuna no  
que se refere à inserção de títulos sobre a temática, falta que não se 
justifica, uma vez que há uma variedade de livros publicados pelo mer-
cado editorial.

Desse modo, na maioria dos livros contemplados nos acervos do 
PNBE, o branco predomina como uma referência de normalidade, pro-
movendo uma visão hegemônica. Fortalece-se assim a ideia de que o 
negro é um sujeito inferior, por meio das sub-representações e des-
crições negativas das características e traços das personagens negras, 
representação que favorece, cada vez mais a perpetuação do racismo e 
a naturalização da branquitude. 
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Percebemos que grande parte das ilustrações apresentam as perso-
nagens negras sem as características físicas do povo negro. As perso-
nagens são simplesmente pintadas com a cor marrom, muitas vezes 
sem variação dos subtons da pele negra. Também identificamos a ten-
tativa de compor tipos de cabelos crespos, mas que diferem das ca-
racterísticas reais do cabelo negro. Essa forma de representação pode 
contribuir para a perpetuação do racismo, proporcionando ainda mais 
o apagamento e a neutralização das diferenças. 

Nesse aspecto, advertimos que a literatura infantil possui uma es-
pecificidade, a leitura de múltiplos códigos: a estrutura física do livro 
(capa, contracapa, tamanho, formato, tamanho e tipo de letras, tipo, 
qualidade e textura do papel) e o diálogo entre a palavra (linguagem 
verbal) e a ilustração (linguagem visual). As representações, nas ilus-
trações podem assim inserir estereótipos. Além disso, o contexto des-
crito na narrativa, na linguagem verbal, pode reforçar elementos pejo-
rativos, racistas e preconceituosos. 

Percebemos que alguns livros ainda apresentam as personagens ne-
gras com características caricaturizadas. Lembramos que, ao longo da 
história, tanto na literatura como na mídia, a presença dos negros foi 
marcada pelo silenciamento ou pela afirmação negativa de sua identi-
dade, com a reprodução de imagens caricatas. Nesse sentido, salienta-
mos o caráter negativo e depreciativo que essas formas de represen-
tar e caracterizar os negros, nas ilustrações, apresenta, ao descrever 
traços extremamente exagerados, como formato das bocas e narizes 
desproporcionais e enormes; bocas extremamente vermelhas; expres-
sões faciais disformes; tons de pele matizados e cabelos descomunais, 
elementos carregados de estereótipos racistas. Tais representações fo-
ram recorrentes.

Apesar disso, mesmo que em poucos livros, como já citamos, en-
contramos nove títulos na linguagem visual e três na linguagem verbal 
onde as personagens negras são representadas de forma positiva, com 
características e traços faciais da população negra, além da participa-
ção na narrativa, por meio da apresentação de laços de união, envolvi-
mento afetivo, cotidiano familiar, inserção de aspectos e elementos da 
cultura africana e afro-brasileira.
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Sobre esse ponto, aferimos para a necessidade de os livros de li-
teratura infantil apresentarem, também, histórias com personagens 
negras sem problemáticas que envolvam a questão racial, inseridos no 
contexto da narrativa, simplesmente. Por exemplo, uma mãe que brin-
ca de esconde-esconde com seu filho, uma menina que brinca na areia 
da praia, uma família que organiza uma festa de aniversário, como nos 
livros Pedrinho, cadê você?, Mar de sonhos e Tanto, tanto.

Entretanto sabemos da necessidade de os livros tematizarem o con-
flito racial, pois a leitura literária, como um artefato cultural, apresen-
ta ao leitor princípios tanto nas esferas social e histórica, quanto na 
ideológica e, portanto, compõem um sistema dialógico que possibilita 
as vivências, ainda que pela ficcionalidade de experiências que o levem 
à reflexão. 

Diante de todas essas considerações, fica uma indagação: por que 
o PNBE – como um programa de política pública de leitura que teve 
como objetivo possibilitar a professores e alunos o acesso aos bens 
culturais, por meio da distribuição gratuita de livros de literatura, do 
incentivo à leitura e da expansão de bibliotecas escolares – sabendo da 
existência da publicação de textos literários que tematizam a cultura 
africana e afro-brasileira de maneira positiva, não os contemplou nos 
acervos do programa?

Dessa forma, levantamos outro questionamento: se a escolha e a 
seleção dos livros eram realizadas a princípio por um conjunto de pro-
fissionais (mestres, doutores e profissionais da Educação) e, a partir 
de 2006, ficou a cargo do grupo de estudos para alfabetização, leitura e 
escrita (Ceale), com apoio de profissionais de 16 estados do Brasil, vin-
culados a instituições públicas de ensino superior e a escolas básicas, e 
temos assim um grupo de profissionais especializados e estudiosos da 
literatura, porque então não priorizaram um número maior de títulos 
com a temática das culturas africanas e afro-brasileira? E ainda, por 
que não foram mais criteriosos nas análises, para vetar os livros com 
características estereotipadas e elementos pejorativos, preconceituo-
sos e racistas?

Por último, lembramos que a seleção foi realizada dentro das exi-
gências do edital, que previa que os livros selecionados deveriam 
apresentar temática referente à diversidade e recomendava aos seus 
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avaliadores o mapeamento para a exclusão de livros que trouxessem 
qualquer referência preconceituosa. Constatamos, por outro lado, que 
a formação da sociedade brasileira é estruturada com bases em um re-
gime escravocrata, em que o racismo estrutura e é estruturante das 
relações sociais, culturais, políticas e econômicas do nosso país, derru-
bando a fraude do mito da democracia racial brasileira. 

Esses fatores, somados, evidenciam que o racismo não está na pau-
ta de discussões e acaba sendo reforçado. Fato comprovado quando 
percebemos, nos acervos do programa, a pouca representatividade de 
personagens negras e a representação estereotipada ou com baixa par-
ticipação nas narrativas. 

A literatura pode ser um elemento essencial para desconstrução 
desse tipo de relação construída na nossa sociedade, pois a linguagem 
literária proporciona, mesmo que pela ficcionalidade, a vivência de 
experiências que possibilitam aprendizagens negativas ou positivas. 
Nesse sentido, a depender da forma como as personagens são repre-
sentadas, seja na linguagem visual ou verbal, podem reforçar pre-
conceitos ou modificar e transformar conceitos. Diante do exposto e 
sendo a linguagem visual, ilustração, um dos elementos principais das 
narrativas e por chamar muito a atenção, principalmente das crianças 
pequenas, a representação positiva das personagens negras é ainda 
mais importante.

Nessa conjuntura, compreendemos a relevância da implementação 
de políticas públicas de leitura, como o PNBE, que esteve em vigor por 
17 anos, de 1997 a 2014, mas destacamos que tais programas se pre-
cisam às escolhas e às seleções dos livros para inclusão da diversidade 
e pensar propostas no que se refere ao uso desses títulos nas institui-
ções beneficiadas. 
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VOZES DA RESISTÊNCIA E O TORNAR-SE 
PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Fabienne Neide da Cunha1

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E UM CORPO BRANCO  
ANTIRRACISTA EM MOVIMENTO: PARA INICIAR O DIÁLOGO

Perceber-se criticamente implica uma série de desafios para quem 
passa a vida sem questionar o sistema de opressão racial. Acordar 
para os privilégios que certos grupos sociais têm e praticar peque-

nos exercícios de percepção pode transformar situações de violência 
que antes do processo de conscientização não seriam questionadas. 

Pessoas brancas devem se responsabilizar criticamente pelo sistema 
de opressão que as privilegia historicamente [...]. 

(RIBEIRO2, 2019, p. 107-108, grifo nosso). 
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No excerto acima, Djamila Ribeiro (2019), em seu livro Pequeno 
manual antirracista, expõe que a/o branca/o, a partir do momento que 
se desperta para a percepção dos privilégios que detém na sociedade 
– na qual o racismo é presente estruturando as relações sociais – ini-
cia o processo de conscientização e de mudança de ótica em diversas 
esferas: do seu corpo, da sua postura frente a situações racistas, das re-
lações que estabelece, do lugar que ocupa e que está inserida/inserido 
socialmente e economicamente, dos privilégios de acesso aos espaços 
de poder e de permanência neles e do seu posicionamento político de 
não se calar no combate ao racismo, pois “[...] o silêncio é cúmplice da 
violência.” (RIBEIRO, 2019, p. 38). 

Encontro-me neste contexto: um corpo branco, de uma mulher 
branca que está pautada na luta antirracista, que busca constantemen-
te a transformação de sua visão de mundo e de suas ações e, também, 
das pessoas que fazem parte do seu convívio pessoal e profissional no 
que se refere às desigualdades raciais, sociais, econômicas de uma so-
ciedade que é segregadora e racista que incute, sobre os corpos negros, 
as marcas da subalternização. Meu posicionamento político, hoje, é o 
do não silenciamento: “Não, eu não fico mais calada, minha voz e meu 
corpo branco se posicionavam e se posicionam nesses lugares como 
um ato político contra brancos racistas, sexistas e segregadores” e faço 
da minha voz e do meu corpo branco “[...] um instrumento, um ato 
de protesto contra a hegemonia branca [...].” (CUNHA, 2019, p. 21).  
Foi a partir desse momento que compreendi a relevância que consiste 
em se posicionar, e Dona Haraway (1995, p. 27) subsidiou-me reite-
rando que: 

[...] posicionar-se é, portanto, a prática chave, base do conhecimento 
organizado em torno das imagens da visão, é como se organiza boa 
parte do discurso científico e filosófico ocidental. Posicionar-se im-
plica em responsabilidade por nossas práticas. 

Posicionar-se reverbera na responsabilidade que parte de uma cons-
cientização coletiva que Grada Kilomba (2019), em seu livro intitulado 
Memórias a plantação: episódios de racismo cotidiano, descreve:
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Esse percurso de conscientização coletiva, que começa com negação – 
culpa – vergonha – reconhecimento – reparação, não é de forma alguma 
um percurso moral, mas um percurso de responsabilização. A respon-
sabilidade de criar novas configurações de poder e de conhecimento. 
(KILOMBA, 2019, p. 11, grifos do autor).

Evidenciei que a minha responsabilização estava atrelada ao meu 
posicionamento que também se encontrava imbuído na possibilidade 
de transformar e de 

[...] criar novas configurações de poder e de conhecimento. Só quando 
se reconfiguram as estruturas de poder é que as muitas identidades 
marginalizadas podem também, finalmente, reconfigurar a noção de 
conhecimento. (KILOMBA, 2019, p. 13, grifo do autor).

Concluí que ser uma pesquisadora branca das relações étnico-ra-
ciais é tomar para si a responsabilidade da conscientização coletiva e, 
nas palavras de Robin Diangelo (2018, p. 31): “[...] barrar as forças do 
racismo é trabalho contínuo, de uma vida toda porque as forças que 
nos condicionam a estruturas racistas estão sempre em ação; o nosso 
aprendizado nunca será completo.”

Por certo que estou na movimentação de construção, de reconstru-
ção e de desconstrução como branca pesquisadora das relações étni-
co-raciais. Constituí-me branca antirracista no meio acadêmico, no 
período da graduação no Curso de Pedagogia, mais precisamente, no 
último ano, quando reencontrei a professora Joana Célia dos Passos 
– depois de três anos do primeiro contato com a docente na disciplina 
Diferença, Estigma e Educação a qual ministrava – quando adentrei o 
Projeto de Extensão Acolher e desloquei meu olhar, até então euro-
centrado, para o estudo das relações étnico-raciais, fazendo leituras 
de teóricas/teóricos negras/negros, com a intencionalidade de me 
aprofundar nos conceitos que atravessavam o tema. O encontro com 
a temática despertou o meu desejo de elaborar o Trabalho de Conclu-
são de Curso sobre o processo formativo de uma acadêmica negra do 
Curso de Pedagogia desde a educação básica até o ensino superior, 
que foi nomeada Mulher negra no ensino superior: “eu quero fazer parte  
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dessa sociedade” (2015). No decorrer das etapas de desenvolvimento 
da pesquisa em questão, fui privilegiada ao ouvir as narrativas de vida  
da acadêmica, e esse ouvir atento foi o meu primeiro contato corpori-
zado depois do início dos meus estudos acerca do racismo; das oportu-
nidades, que são diferentes entre negras e brancas, no cenário educa-
cional; e no mercado de trabalho, dos privilégios da branquitude e das 
relações afetivas. 

Dois anos se passaram, e novamente me encontro com Passos para 
caminharmos juntas no mestrado e nesse tempo que foi indiscutivel-
mente um dos mais importantes na minha vida acadêmica, pessoal e 
profissional. O meu segundo reencontro com o tema foi mais trans-
formador despindo o meu corpo branco antirracista com mais ênfase, 
quando adentrei o mestrado, em 2017, com o objetivo de pesquisar as 
mulheres negras efetivas que trabalham na educação infantil da Rede 
Municipal de Florianópolis, porque, durante os anos em que trabalhei 
ocupando os cargos de auxiliar de sala e de professora regente substi-
tuta, observei que existia uma maior incidência de profissionais (pro-
fessoras regentes, professoras auxiliares e auxiliares de sala) brancas 
e, nesse contexto, constatei que havia um maior número de auxiliares 
de sala negras e poucas mulheres negras exercendo os cargos de pro-
fessoras regentes e de professoras auxiliares. Esses fatores foram os 
móbiles que me fizeram debruçar, novamente, sobre temática, fazen-
do emergir a pesquisa de mestrado intitulada Profissionais negras na 
educação infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis: narrativas 
que reverberam resiliência (2019), que teve como foco analisar o per-
curso de vida e de formação das profissionais negras que atuam como 
professoras regentes, professoras auxiliares e auxiliares de sala na edu-
cação infantil, na educação básica da Rede Municipal de Florianópolis, 
a fim de compreender por que as mulheres negras que desempenham 
a função de auxiliar de sala escolhem esse cargo, mesmo quando pos-
suem formação profissional acima do exigido para a função. Sobre o 
percurso de vida e formativo, Maria da Conceição Moita (1995), em 
seu texto Percursos de formação e de trans-formação sinaliza que: 

Um percurso de vida é assim um percurso de formação, no sentido em 
que é um processo de formação. Dominicé (1985) trabalha largamente 
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o conceito de processo de formação, identificando-o a um desenrolar 
complexo, um conjunto em movimento, uma globalidade própria à 
vida de cada pessoa. O processo de formação pode assim considerar-
-se a dinâmica em que se vai construindo a identidade de uma pessoa. 
Processo em que cada pessoa, permanecendo ela própria e reconhe-
cendo-se a mesma ao longo da sua história, se forma, se transforma, 
em interacção. (MOITA, 1995, p. 115, grifos do autor).

Em face do exposto, desenvolver a pesquisa sob o viés do percurso 
de vida e formativo das mulheres e profissionais negras foi impres-
cindível, porque possibilitou visualizar amplamente o processo de for-
mação e da constituição de suas identidades profissionais e pessoais. 
Cada etapa da pesquisa foi significativa para a tessitura da dissertação, 
todavia, em especial, ressalto os períodos nos quais me encontrei com 
as mulheres negras, que gentilmente participaram do estudo e que 
possibilitaram a sua elaboração. Sem elas, a pesquisa não existiria. Sou 
muitíssimo grata a todas que estiveram presentes nesse ciclo, que me 
permitiram conhecer suas histórias, alegrias, lutas, vitórias e descon-
tentamentos. Aprendi muito ao ouvi-las; recordo-me, como se fosse 
hoje, dos dias em que nos encontramos ora na Unidade Educativa em 
que exerciam seus cargos e atribuições, ora em outros locais que fica-
vam a seu critério. Esses momentos de partilhas e de encontros contri-
buíram não somente para a composição do estudo, mas, em particular, 
propiciaram que eu me tornasse uma mulher branca antirracista com 
responsabilização.

Nessa conjuntura, o texto que se anuncia destaca as vozes das novas 
Antonietas de Barros3, no que versa sobre a escolha de se tornarem 
profissionais da educação, mais precisamente, da educação infantil da 
Rede Municipal de Ensino de Florianópolis. No primeiro momento, 
irei abordar como se deram os entrelaçamentos dos caminhos metodo-

3 Devido à relevância da presença de Barros no contexto catarinense e de suas ba-
talhas contra o racismo e contra o machismo, e considerando, mesmo que utopica-
mente, que a educação era um meio pelo qual a sociedade se poderia tornar mais 
igualitária, nomeamos todas as profissionais que aqui estão presentes como as novas 
Antonietas de Barros, porque as educadoras entrevistadas também acreditam na edu-
cação como meio transformação da realidade (CUNHA, 2019).
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lógicos que respaldaram o desenvolvimento do estudo e que possibili-
taram a minha imersão no campo da pesquisa. Em seguida, explanarei 
sobre o ofício de ser professora negra no contexto educacional brasi-
leiro, na educação infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianó-
polis, estabelecendo interlocuções com as narrativas das profissionais 
entrevistadas.

OS CAMINHOS METODOLÓGICOS PERCORRIDOS NO  
EXPERIENCIAR SER PESQUISADORA BRANCA DAS  
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: A BUSCA PELOS DADOS,  
A PROCURA, A REDE DE CONTATOS E O ENCONTRO 

 “As necessidades de conhecer e ser conhecido são aspectos po-
derosos da condição humana.” (LADSON-BILLINS, 2006, p. 270). 
Inicio com a frase da Gloria Ladson-billings (2006), que me faz 
refletir sobre a condição humana e sobre como ela está intimamen-
te atrelada aos processos da produção de conhecimento e de ciência, 
que, infelizmente, é outorgada pelo eurocentrismo branco. A autora 
expõe também que é a partir das “[...] condições nas quais as pessoas 
vivem e aprendem influenciam tanto seu conhecimento quanto suas 
visões de mundo.” (LADSON-BILLINS, 2006, p. 260). Dito de outro 
modo, os sujeitos são produtores de conhecimentos a partir de suas 
visões de mundo engendradas no contexto social, socioeconômico e 
cultural em que se encontram inseridos. Esse fator influencia direta-
mente em como a pessoa enxerga o outro, a si mesma e os seus pares, 
porque é nessa multiplicidade de vozes, de olhares e de corpos que 
estão os grupos racializados cujos conhecimentos, ciências e saberes 
são negados por uma geopolítica do conhecimento que, nas palavras 
de Luiz Fernandes de Oliveira, em seu artigo Produzir conhecimen-
to é um pensar militante, “[...] o poder, o saber e todas as dimensões 
da cultura se definiam a partir de uma lógica de pensamento locali-
zado na Europa.” (OLIVEIRA, 2016, p. 6-7). Ladson-billins (2006) 
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ressalta a importância de rompermos com essa visão de mundo eu-
rocêntrica e explicita que devemos desconstruir a ideia dominante 
dos saberes atribuídos aos pertencentes das classes dominantes. Eu, 
como pesquisadora branca, assumi uma postura de transpor a lógica 
instaurada pelos dominadores sobre os dominados, buscando rasgar 
esse véu que cega muitas/os pesquisadoras/es no universo acadêmico.  
Segundo a autora:

O processo de desenvolvimento de uma visão de mundo que seja di-
ferente daquela dominante requer um trabalho intelectual ativo por 
parte do conhecedor, pois a escola, a sociedade e a estrutura e a pro-
dução do conhecimento são planejadas de forma a criar indivíduos 
que internalizem a visão de mundo, a produção do conhecimento e 
os processos de aquisição dominantes. A hegemonia do paradigma 
dominante faz com que este se transforme em mais do que apenas 
uma outra forma de observar o mundo - alegando ser a única forma 
legítima de observar o mundo. (LADSON-BILLINGS, 2006, p. 260).

Acerca da metodologia4 utilizada para o desenvolvimento do pro-
cesso investigativo, foi o campo-tema, o qual tem mais incidência na 
área da Psicologia Social e que possibilitou a ampliação da minha parti-
cipação nas esferas em que almejava chegar. A proposta de Peter Kevin 
Spink (2003, p. 18) possibilita à/ao pesquisadora/o uma imersão de 
campo mais profunda, pois “o campo não é mais um lugar específico, 
mas se refere à processualidade de temas situados.” Isto é, a pesquisa-
dora está imersa no campo e na pesquisa, desde o momento em que 
decide estudar sobre e os locais pelos quais irá transitar e coabitar nes-
se processo, faz parte intrinsecamente de todo contexto, desse modo 
“[...] o campo começa quando o pesquisador se vincula à temática a ser 
pesquisada, e o que vem depois é a trajetória que se segue a esta opção 
inicial.” (SCHUCMAN, 2014, p. 31). Essa metodologia permitiu que 

4 A metodologia se refere aos princípios gerais que indicam como conduzir pesquisas 
e como aplicar paradigmas interpretativos. A esfera da epistemologia é importante 
porque determina quais perguntas merecem investigação, quais referenciais inter-
pretativos serão usados para analisar as descobertas e para que fim serão destinados 
os conhecimentos decorrentes desse processo (COLLINS, 2019).
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a pesquisa estivesse em qualquer lugar e momento, porque o campo 
estava em todos os lugares pelos quais habitei como pesquisadora. 

As particularidades metodológicas do campo-tema fizeram-me 
compreender sua importância para o desenvolvimento da disserta-
ção, porque: “[...] quando fazemos o que nós chamamos de pesquisa de 
campo, nós não estamos ‘indo’ ao campo. Já estamos no campo, por-
que já estamos no tema.” (SPINK, 2003, p. 36). Dito de outra maneira: 
“[...] o campo é o método e não o lugar; o foco está na compreensão da 
construção de sentidos no espaço de vida do indivíduo, grupo, institui-
ção ou comunidade.” (SPINK, 2003, p. 35-36). Assim, pude constatar 
que: “[...] campo é o campo do tema, o campo-tema; não é o lugar onde 
o tema pode ser visto [...] mas são as redes de causalidade intersubje-
tiva que se interconectam em vozes, lugares e momento diferentes.” 
(SPINK, 2003, p. 36). Estar inserida no campo da pesquisa e, conse-
quentemente, no tema, foi e continua sendo um modo de experienciar 
a capacidade da escuta atenta, do silenciamento, da observação e da 
disposição dos corpos brancos e negros nos espaços educacionais, pro-
fissionais e particulares, do modo como as linguagens se materializam 
ou não nos âmbitos habitados no decorrer da investigação.

Outro procedimento metodológico relevante foi a realização da en-
trevista semiestruturada, que propiciou o encontro da pesquisadora/
entrevistadora com as profissionais negras. Tais momentos foram de 
extrema importância e desvelaram aspectos significativos dos proces-
sos formativos e educativos das mulheres negras nos âmbitos pessoais 
e profissionais. Na ótica de Rosália Duarte (2004), em seu texto Entre-
vistas e pesquisas qualitativas,

Realizar entrevistas, sobretudo se forem semi-estruturadas, abertas, 
de histórias de vida etc. não é tarefa banal; propiciar situações de 
contato, ao mesmo tempo formais e informais, de forma a “provocar” 
um discurso mais ou menos livre, mas que atenda aos objetivos da 
pesquisa e que seja significativo no contexto investigado e academi-
camente relevante é uma tarefa bem mais complexa do que parece à 
primeira vista. (DUARTE, 2004, p. 216).

A entrevista semiestruturada é caracterizada por possibilitar 
que a entrevistadora/pesquisadora adote uma postura mais aberta,  
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oferecendo um contexto no qual irá prevalecer um clima desconstruí-
do de amarras ou de engessamentos em que a entrevistada poderá dis-
sertar sobre sua vida, sobre suas lutas, sobre suas alegrias, sobre seu 
processo de formação e sobre o que achar plausível sem estar presa a 
inúmeras perguntas. A entrevistada poderá ser ampla em suas falas, 
contudo caberá à entrevistadora estar atenta para ela mesma não per-
der o eixo central do roteiro da entrevista. Não se trata de um simples 
diálogo com a entrevistada, tampouco uma conversa informal acerca 
de assuntos triviais. 

As entrevistas foram realizadas individualmente para preservar as 
identidades das profissionais negras, e, para prevenir algum tipo de 
desconforto durante o diálogo, procurei minimizar os riscos tendo cui-
dado em permitir que as participantes se sentissem à vontade em res-
ponder ou não as perguntas, bem como garantindo que se retirassem 
do ambiente em que estávamos dialogando ou até mesmo em se retirar 
do processo investigativo após serem entrevistadas, e não houve ne-
nhuma rejeição ou impedimento por parte das profissionais. 

Durante a realização de cada entrevista, exercitei, como menciona 
Patrícia Maria de Souza Santana (2003), na sua pesquisa Professo-
res(as) negros(as) e relações raciais: percursos de formação e transforma-
ção, a habilidade na escuta do outro. Nas suas palavras: “[...] exercitei a 
difícil arte da escuta, difícil pelo próprio ritmo de vida cheio de tantos 
“não tenho tempo. [...] Ao mesmo tempo, não pude deixar de me in-
dignar diante de casos narrados de preconceito e discriminação racial 
sofridos [...].” (SANTANA, 2003, p. 42) pelos familiares, por pessoas 
próximas e pelas próprias profissionais.

As narrativas foram perpassadas de sentimentos que, às vezes, ul-
trapassavam a oralidade e faziam emergir, nos olhos, lágrimas. Até 
mesmo eu, que buscava resguardar meus sentimentos durante os de-
poimentos, fui levada pela emoção em diversas ocasiões e momentos 
pontuais. Ao expor suas histórias de vida, as mulheres negras abriram 
caminhos “[...] para reflexões feitas no momento mesmo das entrevis-
tas, permitiu um novo encontro consigo mesmos e trouxe à tona novas 
compreensões de fatos não compreendidos no passado por diversos 
motivos [...].” (SANTANA, 2003, p. 41). Algumas mulheres disseram 
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que não sofreram racismo ou, se sofreram, não perceberam como exis-
tiram falas nas quais o racismo estava presente desde a sua infância.

Faz-necessário destacar os critérios que foram utilizados para a se-
leção das participantes: 1) ser mulher; 2) se autodeclarar negra, preta 
ou parda; 3) ser efetiva na Rede Municipal de Florianópolis, na área 
da educação infantil; e 4) estar ocupando um dos seguintes cargos: 
professora regente, professora auxiliar ou auxiliar de sala. Não houve 
restrição com relação à faixa etária e ao local de nascimento possibili-
tando que eu me deparasse com distintos percursos de vida e forma-
tivos. E ainda, preservando a identidade das mulheres negras, escolhi 
nomeá-las com os nomes de importantes mulheres negras e heroínas 
que Jarid Arraes (2017) traz em seu livro Heroínas negras brasileiras 
em 15 cordéis.

O meu encontro com as profissionais negras efetivas da educação 
infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis aconteceu atra-
vés de três modos: a) minha participação no Curso: A educação das re-
lações étnico-raciais: estudos de aprofundamento para as profissionais da 
Rede, que foi organizado e ofertado pelo Núcleo de Formação, Pesqui-
sa e Assessoramento da Educação Infantil (Nufpaei), cuja finalidade 
consistiu em encontrar a presença de profissionais negras participan-
do para uma possível aproximação e convite em participar da pesquisa; 
b) realizando telefonemas diretamente para as unidades educativas, 
explicando o motivo do contato e o objetivo do mesmo; e c) rede de 
contatos foi estabelecida por meio de colegas profissionais da Rede 
que conheciam mulheres negras as quais se poderiam encaixar dentro 
do perfil da profissional delineado. 

Cabe ressaltar que a busca pelo acesso aos dados quantitativos 
acerca da presença das mulheres negras efetivas na educação infan-
til da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis teve início desde o 
primeiro semestre do ano de 2018, com a entrega da primeira carta 
de solicitação, pois meu intento era ir para a qualificação da pesqui-
sa – no mês de novembro, com essas informações que, sem dúvidas, 
eram importantes e essenciais. Sem êxito na devolutiva dos referidos 
dados, articulei-me e fui à procura das profissionais negras pelos três 
modos citados no parágrafo anterior, porém se fazia necessário tê-los.  
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Elaborei uma segunda carta de solicitação5 a qual foi entregue em 
mãos, em uma reunião, para que pudesse explicitar quais eram os da-
dos quantitativos e os recortes desejados para o desenvolvimento da 
pesquisa. A profissional responsável foi atenciosa à solicitação e co-
municou que os dados ainda não haviam sido analisados, pois exis-
tiam incoerências nos números, e esses necessitavam ser reavaliados 
visto que muitas profissionais não sinalizam o seu pertencimento  
étnico-racial. 

Minha determinação foi me deslocando para conhecer outras pro-
fissionais dentro da Gerência de Formação Continuada (GEC), e foi 
num dia desses, “de idas e vindas”, que fui apresentada a uma profis-
sional que me direcionou para dois departamentos que me poderiam 
respaldar frente à informação desejada e, também, que eram respon-
sáveis pela elaboração do Ofício (toda e qualquer ação interna e/ou 
externa relacionada à Prefeitura Municipal de Florianópolis são en-
caminhadas por esse documento). Fui presencialmente a dois depar-
tamentos: a Diretoria de Gestão Escolar (DGE), na qual encontrei os 
dados dos efetivos da Educação Básica; e o Departamento de Planeja-
mentos e Dados Educacionais (Diped), que forneceu os dados relativos 
ao recorte sexo, cor e raça das/dos profissionais da educação. Esses da-
dos são resultantes do Censo Escolar - Sistema Educacenso 2018, que 
todo ano é realizado com as/os profissionais nas unidades educativas. 

No total, foram 27 entrevistas, contabilizando as duas realizadas 
em 2018. Dos 14 Núcleos de Educação Infantil Municipal (Neim) que 
participaram da pesquisa, fui presencialmente a 10 deles realizar as 
entrevistas; os outros quatro foram das profissionais que optaram por 
fazer fora do contexto da unidade educativa. Nas Regiões Sul e Cen-
tral, ocorrem a maior incidência de unidades educativas partícipes da 
pesquisa. Na Região Sul, todas as entrevistas foram presenciais no pró-
prio espaço interno. Na Região Central, fui a quatro materializar as en-

5 Na elaboração da segunda carta de solicitação de dados, foram solicitados: a) 
número de das/os professoras/es efetivas/os que atuam na Rede Municipal de Flo-
rianópolis da educação básica (educação infantil e anos iniciais); e b) número de 
profissionais (professoras, professoras auxiliares e auxiliares efetivas) que atuam na 
educação infantil com recorte de cor/raça e sexo.
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trevistas. Já nas Regiões Continental e Norte, os encontros deram-se  
em espaços externos. Entre as 27 profissionais, 20 estão exercendo 
o cargo de auxiliar de sala, seis são professoras regentes e duas, pro-
fessoras auxiliares. Observei que todas as entrevistas atravessaram o 
tema da pesquisa: algumas se deram de modo mais intenso e profundo 
e outras, por sua vez, de uma maneira menos detalhada. O exercício de 
escuta atenta aconteceu diversas vezes; ouvi todas as 27 entrevistas 
com o intuito de fazer um recorte – lamentando por não poder (nesse 
momento) trazer as vozes das resistências de todas as mulheres ne-
gras, participantes da dissertação devido ao tempo que seria necessá-
rio para tal imersão no que atravessa as transcrições e categorizações 
dessa – e escolhi 12 entrevistas cujas narrativas, na minha visão, re-
presentavam as demais que não foram utilizadas. 

AS VOZES DA RESISTÊNCIA DAS NOVAS  
ANTONIETAS DE BARROS: O TORNAR-SE  
PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Falar como um ato de resistência é bastante diferente  
de uma conversa corriqueira, ou da confissão pessoal que  

não tem nenhuma relação com alcançar consciência  
política, desenvolver consciência crítica. 

(bell hooks, 2019, p. 48).

bell hooks6 (2019) menciona que falar é um ato de resistência 
desde que essa fala esteja ancorada no processo de conscientização 
política e, consequentemente, no desenvolvimento da consciência crí-
tica. Trago a citação da autora no que tange a resistência para dizer 
que: ser uma profissional do nível que abrange a educação básica é um 
ato de resistência, primeiramente pela conjuntura do país no qual o 
atual presidente é um homem racista provido de todos os preconceitos  

6 A escrita do nome da autora segue sua orientação.
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imagináveis e inimagináveis frente às populações negras, indígenas, 
quilombolas e outros grupos étnico-raciais. Esse cenário é desolador 
e incute a racialização e a segregação dos corpos dos grupos étnico-
-raciais negros, quilombolas, indígenas e outros que, há muito tempo, 
lutam contra essas manifestações hierárquicas de poder que atraves-
sam as relações sociais por meio dos seus posicionamentos políticos de 
resistência frente a uma sociedade branca, racista e putrefata. 

bell hooks (2013), em sua obra Ensinando a transgredir: a educação 
como prática da liberdade, diz que:

[...] o prazer de ensinar é um ato de resistência que se contrapõe ao 
tédio, ao desinteresse e à apatia onipresentes que tanto caracterizam 
o modo como professores e alunos se sentem diante do aprender e 
do ensinar, diante da experiência da sala de aula. (bell hooks, 2013, 
p. 21).

Ou seja, ensinar é um ato de resistir frente às opressões exercidas 
pelo colonizador contra as populações subalternizadas. Nessa perspec-
tiva, a/o profissional da área educacional deve ser um sujeito que tra-
balhe “[...] para transformar o currículo de tal modo que ele não reforce 
os sistemas de dominação nem reflita mais nenhuma parcialidade [...].” 
Nas esferas do poder, o currículo toma espaço de disputas, e torna-se 
necessário desconstruí-lo versando uma alternância nas dinâmicas dos 
aprendizados e do ensino, para que a pedagogia engajada se efetive e 
contribua para que a prática de ensino seja “[...] um foco de resistência.” 
(bell hooks, 2013, p. 36), contribuindo para uma educação que seja li-
bertadora, engendrando nas/nos alunas/alunos a criticidade, a reflexão 
e o seu posicionamento político frente às desigualdades. 

Na história da educação brasileira, a mulher negra está presente 
desde o período escravocrata, na educação das crianças brancas, fi-
lhas/os de colonizadores. Mesmo insistindo no apagamento da pre-
sença dessas mulheres na sociedade e no ato de educar, suas atuações 
estão presentes na conjuntura do Brasil. As mulheres negras do pas-
sado – que são ancestrais – e as mulheres negras de hoje – que são re-
sistência – fizeram e fazem parte da história do processo educacional 
das crianças brancas das camadas populares, de classe média e alta e, 
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ainda, possibilitaram modos diferentes de ensinar e de educá-las, am-
pliando suas visões de mundo através do ato de narrar suas vivências 
e conhecimentos sobre a vida. Por mais que a população branca ten-
te mascarar a importância da presença das mulheres negras na esfera 
educacional, foram elas que, de modo informal, educaram as crian-
ças brancas, e foi nesse enredo que se desenvolveram como sujeitos.  
Nas palavras de Tais Pereira de Freitas (2017), em seu livro Mulheres 
Negras na Educação Brasileira, educar é:    

[...] também permitir que a criança acesse os conhecimentos acumu-
lados pelas gerações anteriores e que possibilitam que ela desenvol-
va-se nesse ambiente físico e social. Constitui-se processo que não 
ocorre apenas em ambiente escolar, com professor e aluno em espaço 
destinado para tal fim, mas compõe-se de dimensões que vão desde 
como alimentar-se, vestir-se e falar até ao comportamento esperado 
em situações diversas. Essas aproximações apontam para o significa-
do que atribuo à educação informal. (FREITAS, 2017, p. 43). 

As crianças aprendiam pela 

[...] vivência em sociedade a partir do convívio com adultos, sendo 
eles as suas referências [...] não havia um processo de aprendizagem e 
socialização formalmente estabelecido, mas as crianças eram criadas 
e educadas no ambiente familiar. (FREITAS, 2017, p. 43). 

Fica evidente a importância da presença das amas de leite nas casas 
grandes dos senhores colonizadores e foram elas que “[...] constituí-
ram-se personagens da educação no Brasil [...] que se processa no cui-
dado com a socialização primária da criança, favorecendo as condições 
para que ela aprenda as vivências da sociedade em que está inserida.” 
(FREITAS, 2017, p. 45).

As amas era fundamentais no processo de socialização primária das 
crianças branca, cuidando de seu desenvolvimento, ensinando as pri-
meiras palavras, brincadeiras e diversões, corrigindo os comporta-
mentos, enfim, educando-as para os primeiros passos na sociedade de 
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então. E, durante esse processo, porque não falar da possibilidade de 
que elas irem tecendo os ideais de liberdade para o povo negro junto 
às crianças das quais cuidavam, instigando o pensamento abolicio-
nista, fazendo surgir nessas crianças questionamentos (mesmo pri-
mários) acerca da igualdade, da necessidade de liberdade. (FREITAS, 
2017, p. 47, grifos do autor).

Portanto torna-se irredutível não conceber que as mulheres negras, 
como amas de leite, foram as primeiras professoras das crianças bran-
cas, ensinando-as, corrigindo-as e educando-as de acordo com os co-
nhecimentos advindos da cultura africana.

Gomes (1999, p. 55) coloca: “A mulher negra professora se defronta 
com muitos conflitos para a construção de sua identidade e o estabe-
lecimento de sua condição de mulher e profissional [...]”, entretanto, 
“[...] nem sempre essa complexa realidade e todas as pressões às quais 
é submetida conseguem desfigurar a sua autoimagem. Sua consciência 
avança.” Ser mulher negra e profissional da educação é estar em cons-
tante interação com as multiplicidades das relações sociais, raciais e 
culturais que integram a sociedade brasileira e que afetam diretamen-
te a sua constituição identitária no viés da identidade pessoal e profis-
sional. Na minha concepção, observo que todas as profissionais partí-
cipes são docentes. Mesmo possuindo atribuições e cargos distantes, 
cumprem com o papel de serem professoras que ultrapassam os cargos 
de professora auxiliar e de auxiliar de sala. Apesar de existirem as hie-
rarquizações e as disparidades salariais, suas narrativas evidenciam 
que assumem a postura de professora/educadora mesmo ocupando o 
cargo que estão, de acordo com as relações de poder, abaixo dos de-
mais, que é o de auxiliar de sala. Todas as profissionais desenvolveram 
narrativas de vida diferentes compostas por experiências e vivências 
que atravessaram seus corpos negros, o processo de ressignificação de 
suas identidades e o modo de compreender o que é ser uma mulher 
negra na sociedade brasileira, em particular exercendo sua função na 
área da educação infantil.

As experiências relatadas pelas mulheres negras caracterizam-se 
por serem, em determinados pontos, congruentes e noutros, não; al-
gumas possuem o mesmo tempo de serviço como efetivas na Educa-
ção: duas profissionais tem 14 anos; duas 15 anos; duas 23 anos e duas 
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29 anos. A profissional que está presente há mais tempo, no âmbito 
educacional, possui 32 anos; as demais profissionais negras variam 
entre 21 e 25 anos. No que consiste no tempo de atuação na educação 
infantil, exercendo seus cargos e atribuições efetivas na Rede Muni-
cipal de Florianópolis, os números ganham mais proximidades: uma 
atua há 32 anos; uma, há 25 anos; uma, há 21 anos; quatro atuam há 
13 anos; uma, há nove anos; uma, há sete anos; duas, há quatro anos; 
e uma, há três anos na área. Nesse contexto, exceto uma profissional 
que se encontra há 25 anos, na educação e na educação infantil, ocu-
pando o cargo de auxiliar de sala, o restante primeiramente iniciou 
como uma profissional adquirida em caráter temporário (ACT) e, em 
seguida, passou a ser efetiva. 

Muitas delas ocuparam outras funções e cargos no âmbito educa-
cional antes de serem efetivadas por meio dos concursos na Rede Mu-
nicipal de Florianópolis: algumas foram sempre professoras regentes, 
como menciona Tereza de Benguela (março/2019): “Sim, sempre como 
professora, nunca fui professora auxiliar ou só auxiliar, sempre estive à 
frente.” Outras iniciaram seus percursos sendo professoras do ensino 
fundamental e, também, houve quem iniciou um curso técnico e, no 
meio do caminho, descobriu sua vontade de estar habitando os espa-
ços da educação infantil:

 [...] na educação, eu tenho 15 anos de experiência de tempo de servi-
ço, trabalhei 7 anos em uma conveniada, comecei como auxiliar de sala,  
2 anos eu trabalhei como auxiliar de sala, depois eles me contrataram 
como professora. Trabalhei cinco anos, aí eu saí da unidade por conta que 
eu passei no concurso, né, para auxiliar de sala efetiva, e já trabalho há  
7 anos na rede. (EVA, 2019).

[...] em 1990, eu me inscrevo no processo seletivo de Biguaçu, eu trabalho 
como ACT, na época carteira assinada, no final do ano tem concurso, eu 
faço e passo [...] quando iniciei, foi no ensino fundamental, eu era profes-
sora de quarta série, só queria quarta série, não queria outra turma [...]. 
(LAUDELINA, 2019).

Em 1987, eu tinha 18 anos, eu fiz o concurso para auxiliar de sala, na 
época era de auxiliar de berçário, fui e fiz concurso para auxiliar e passei 
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em primeiro lugar e vim trabalhar aqui no NEIM [...] aí fiquei 87, 88, 89 
e 90 como auxiliar de sala. Como falei para você, antigamente eu fazia 
eletrotécnica, aí desisti e fui fazer Magistério [...], aí fiz o concurso para 
ser professora e passei. Como eu gostava muito de alfabetizar, eu trabalhei 
três anos com alfabetização. Eu adoro alfabetização, principalmente na 
primeira série, trabalhei com a terceira série, mas não era muito minha 
praia, trabalhei com a segunda, e aí voltei para o NEIM, como professora 
auxiliar há 10 anos passados [...]. (MARIA, 2019).

Estou há 13 anos na prefeitura, desde 2006. Trabalhei 1 ano em um cen-
tro social urbano no Saco dos Limões, então são 14 anos de educação. 
Quando eu terminei a faculdade, eu fiz 2 concursos para professora, não 
passei porque sou muito ansiosa, nervosa, a mão começa a suar etc. (CA-
ROLINA, 2019).

Como podemos perceber, os modos de entrada no universo da edu-
cação e da educação infantil foram distintos para cada profissional. 
Seus percursos de vida e formativos são singulares e adentraram, em 
média, no âmbito educacional, como profissionais da área, desde mea-
dos dos seus 20 anos de idade para mais. É relevante mencionar que, 
durante seus caminhares na educação, ocorreram mudanças de cargos 
e atribuições: das 12 profissionais negras, seis mantêm-se ocupando o 
mesmo cargo de quando iniciaram sua carreira profissional como au-
xiliar de sala; uma profissional começou como auxiliar de sala e hoje 
está como professora regente; uma iniciou como professora do ensino 
fundamental e, atualmente, é professora regente; duas eram auxiliares 
de sala e estão como professoras auxiliares da educação infantil; uma 
profissional ocupa o cargo de auxiliar de sala, mas está exercendo a 
função de diretora numa unidade educativa localizada na região cen-
tral de Florianópolis; por fim, uma profissional que, desde quando era 
ACT, sempre ocupou o cargo de professora regente.

O processo de se constituir profissional da educação e de habitar 
esse espaço, para algumas das entrevistadas, foi uma opção, uma es-
colha mesmo; para outras, o “encontrar-se” na educação ocorreu de 
modo diferente. Quando pergunto: o que fez você se tornar uma pro-
fissional da educação infantil?, as respostas e posicionamentos foram 
variados: “[...] por incentivo da minha mãe, ela dizia que eu tinha perfil, 



128 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

mas eu não enxergava isso [...].” (CAROLINA, 2019). Outra profissional 
expôs que, desde pequena, cuidava de crianças e que esse foi o motivo 
o qual despertou a paixão pela profissão: “[...] fui auxiliar de sala des-
de pequena, sem querer eu trabalhei quando eu tinha nove anos na ONG 
perto da minha casa fui ajudar a cuidar das crianças na época eram meus 
irmãos [...].” e ainda complementa: “Sempre amei a educação infantil 
[...]” (AQUALTUNE, 2019), pelas palavras de outra profissional: “[...] 
me achei na educação infantil, acho que não saberia fazer outra coisa [...].” 
(MARIA, 2019). Para outras profissionais, o caminho para a educação 
e para a educação infantil ocorreu de outro modo: 

 [...] não era nenhuma pretensão ser professora, que seria minha última 
opção, achava que era algo que não estava no meu caminho para ser, eu 
queria muito ser jornalista, tinha outros caminhos assim, mas nunca pen-
sei em ser professora, era o sonho da minha mãe que é costureira aposen-
tada, ela sempre falou disso, eu dizia “deus que me livre não quero de jeito 
nenhum”, eu acabei indo por esse caminho e depois me apaixonei e estou 
até hoje [...]. (MARIANA, 2019).

Então, quando eu era criança, quando eu tinha 7 anos, eu brincava de ser 
professora, né, e eu cresci e não quis ser mais professora. Quando eu vim 
fazer o magistério aqui em Florianópolis, foi muito engraçado porque eu 
fui fazer magistério porque não tinha matemática, física e nem química, 
porque eram as disciplinas que eu odiava e eu pensei, nossa, é beleza para 
mim e por esse motivo eu fui fazer e comecei a fazer e me apaixonei, e vi que 
eu não sabia fazer outra coisa sem ser professora. (DANDARA, 2019).

Olha, eu vou ser bem sincera, quando eu fiz o magistério, em 1998, eu não 
tinha essa noção de educação infantil, não era minha opção porque não eu 
entendi o que que era educação infantil, mas aí depois dessa minha segun-
da experiência que eu fui para o fundamental que eu voltei para educação 
infantil é a essência eu acho que você está trabalhando com aquela criança 
que vem de um outro ambiente doméstico e vai se inserir na sociedade e eu 
acho que é muito valioso o nosso trabalho, né, mesmo que a sociedade não 
te veja como professora, te veja mais como uma tia que está enraizado [...]. 
(NA AGONTIMÉ, 2019, grifos nossos).

Olha, criança para mim é tudo, é o comecinho, desperta tanta coisa, tanta 
coisa. É tanta coisa junto, é tão legal, assim, a criança despertando para o 
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mundo, para vida, para perguntar, assim tu pode possibilitar tanta coisa 
para as crianças que acho que é mágico. Criança, para mim, é mágico, es-
tão com a porta aberta, sabe, tanto para as coisas boas quanto para as coi-
sas ruins, então, eu quero possibilitar coisas boas para elas, né, e eu acho 
que, assim, eu sendo uma professora negra, que legal, ela passou por mim, 
né, ela teve esse contato ela. Acho que é bem importante eu aqui no meio 
de várias professoras, 99,9% são brancas, eu não sou importante aqui? 
Sou sim, eu não sou mais uma, eu sou a outra pessoa. Lógico, minha cor, 
o meu tom de pele, com a minha negritude, com a minha história de vida, 
é importante isso, as crianças têm que ter essa mescla, essa diversidade 
toda. (TEREZA, 2019, grifos nossos).

Engraçado, desde pequenininha, assim, eu vejo agora com as crianças que 
elas querem ficar mais do nosso lado, querem ajudar a professora desde a 
distribuição de folha de materiais, eu sempre fui bem grudada aos profis-
sionais na creche quando eu era pequena, eu sempre tive uma paixão enor-
me por criança, adoração pelos profissionais, pelas minhas professoras e o 
meu irmão era professor, minha irmã era professora, então acho que isso 
tudo também fez eu enxergar o mundo da educação com outros olhos ter 
mais amor. Eu amo o que eu faço [...]. (EVA, 2019, grifos nossos).

As passagens evidenciam que algumas profissionais, desde a in-
fância, almejavam estar presente na área educacional, outras simples-
mente “descobriram” a profissão após algum acontecimento, como 
demonstra Mariana Crioula em sua resposta. Independentemente de 
quais contextos as impulsionaram a estarem atuando na educação, o 
que fica mais perceptível é que todas hoje afirmam fazer do seu ofício 
um modo pelo qual buscam modificar, mesmo que minimamente, a 
vida das crianças e seus modos de conceberem o mundo a sua volta.

TECENDO ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS OU  
SERIA O COMEÇO PARA MAIS UMA CONVERSA?

Discursos e práticas do colonialismo continuam presentes no Bra-
sil. Por meio de falácias ideológicas, como é o caso da democracia racial 
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e da ideologia do branqueamento, a sociedade eurocêntrica busca di-
fundir uma realidade para a população que é uma mentira: que o ra-
cismo não estrutura as relações sociais e não age como um mecanismo 
de repressão e de perpetuação das desigualdades das quais racializam 
e segregam o povo negro, indígena, quilombola e de outros grupos ét-
nico-raciais. Engana-se totalmente quem pensa na ideia que, de fato, 
vivenciamos em uma democracia racial, pois, ao contrário do que se 
expõe de modo mentiroso, as condições de vida e as oportunidades 
para as/os negras/negros, no país, são tecidas no bojo das dissonân-
cias de oportunidades nos âmbitos educacionais, profissionais e pes-
soais. Uma realidade muito diferente vivencia a população branca, que 
tem, a seu favor, o acesso às oportunidades devido à cor de sua pele 
que o privilegia, intitulando-o como ser universal, e isso sinceramente 
me causa aversão.  

 A constituição identitária étnico-racial das novas Antonietas de 
Barros foram atravessadas por momentos de negação e de aceitação 
acerca do pertencimento racial. Assumir-se como negra e como mu-
lher negra na sociedade é estar ciente de que será alvo do racismo duas 
vezes: primeiro, por ser negra; e, segundo, por ser mulher negra. Todas 
as histórias de vida das profissionais negras demonstraram ser mar-
cadas por períodos nos quais se reconheciam, desde a infância, como 
negras, mas sem um nível de aprofundamento acerca de como o racis-
mo estava presente em sua vida, estruturando suas relações sociais. 
Entretanto, na maior parte das narrativas, observei falas próximas 
que são provenientes dos diferentes percursos de vida e formativo os 
quais evidenciaram que se foram reconhecer como mulher negra, após 
determinados acontecimentos pessoais que as deslocaram para essa 
compreensão de ser negra em um país que é racista. 

Tornar-se profissional da educação infantil, para algumas, foi uma 
escolha; para outras, um querer estar presente num espaço em que 
possam construir uma educação para a humanização, que seja pautada 
na equidade, na alteridade e na igualdade, pois, se as crianças brancas 
não nascem racistas, mas sim acabam sendo transformadas, um dos 
meios pelos quais essa realidade pode ser alterada é a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e a mudança de postura das/dos profissionais 
brancas/os, a partir do momento em que reconhecerem seu locus de 
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privilégio e começarem o processo de se despir de seus corpos brancos 
do racismo que está arraigado em seu pensamento.  

Devemos, nós pesquisadoras/pesquisadores brancas/os, descorti-
nar essa ótica das hierarquizações existentes, os meios da perpetuação 
do racismo e das relações de poder, da inferioridade e da superiorida-
de, com o intuito de incutir, no indivíduo, uma visão política, cultural 
e social diferente da que se possui no presente momento, na qual o 
negro é motivo de chacota, de piadas discriminatórias e de injúrias 
raciais. O intuito das pesquisas, no âmbito das relações étnico-raciais, 
toca na necessidade de ressignificar atitudes, pensamentos e ideias 
referentes à população negra no contexto brasileiro, uma vez que pos-
suem vozes que devem ser ouvidas e não silenciadas, são detentoras de 
muita riqueza cultural e social que foram compartilhadas – de forma 
escravocrata – nessa sociedade que infelizmente é racista. Porém não 
nos esquecemos que existem corpos brancos e negros antirracistas em 
transformação e que o ato de resistência não deve ser esquecido. 
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PRINCÍPIOS E EXIGÊNCIAS PARA  
UMA EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA  
DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

Lindberg Nascimento Júnior1

INTRODUÇÃO

O quê, das relações étnico-raciais, interessa à educação geográfica? 
Responder a essa questão pode, de início, auxiliar na definição do pa-
pel da ciência geográfica na luta antirracista pelo processo educativo, 
ou colocar os métodos, os objetivos e as finalidades construídos histo-
ricamente pelo campo ao crivo do debate. 

É de ambos os caminhos que o presente texto oferece conexões e 
combinações para que o trato das relações étnico-raciais na Geografia 
seja possível, sem tirar do centro a natureza da questão, a particulari-
dade e a parcialidade do saber geográfico. É também por essas possibi-
lidades que tenho encaminhado um exercício de docência e do debate 
racializado da educação geográfica.

O sentido é de que, desde 9 de janeiro de 2003, dia em que a Lei 
n. 10.639 foi promulgada, uma série de dispositivos legais (BRA-
SIL, 2003; 2004a; 2008) desencadearam um conjunto de processos 
substanciais e primordiais para estabelecer uma política educacional  

1 Professor Adjunto A do Departamento de Geociências da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). E-mail: lindberg.junior@ufsc.br

[ volta ao sumário ]

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.639-2003?OpenDocument
mailto:lindberg.junior@ufsc.br


135 PRINCÍPIOS E EXIGÊNCIAS PARA UMA EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

voltada à afirmação da diversidade cultural, concretizada a partir da 
Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER). A Geografia não pode-
ria ficar de fora desse avanço, seja ela desenvolvida como disciplina na 
escola básica, ou nos cursos de graduação, nas instituições de ensino 
superior.

Efetivar os parâmetros legais, particularmente na Geografia, re-
quer incorporar debates que sejam encaminhados a contemplar tanto 
a diversidade étnico-racial e cultural dentro dos processos da produção 
do conhecimento, como também abrir possiblidades para efetivar um 
saber mais adequado à realidade concreta e socialmente compromissa-
do com a luta antirracista.

Esse posicionamento, crítico, tende a construir viradas epistemoló-
gicas e transformações orientadas para dimensionar relevância da luta 
de classes, do patriarcado, da colonialidade, da racialização, das inter-
seccionalidades, da corporeidade em seus projetos de significação, no 
Brasil contemporâneo. Por isso, o processo também tende a qualificar 
o sentido geográfico do cumprimento da Lei, não restringindo a um 
conteúdo particular ou a disciplinas específicas.

Essa crítica é descrita por Morais e Nascimento Júnior2 (2020, 
p. 60), quando afirmam que a persistência de uma ideia equivocada 
de que a Lei requereu impactos apenas nas disciplinas de História, de 
Educação Artística e na Literatura, como se fosse possível abordar as 
histórias e as culturas afro-brasileiras e indígenas somente pela histó-
ria, pelas artes e pela literatura. Isso evidencia também uma narrativa 
que limita negros e indígenas ao exotismo, tão nefasto sobre esses até 
o presente, além de desobrigar o conjunto dos componentes curricu-
lares do compromisso com a ERER. E, não à toa, a/o leitora/o deve-se 
deparar com grifo preto, como uma das medidas que optamos por uti-
lizar para demarcar uma produção de autoras/es negras/os, inclusive 
geógrafas/os. 

Por esse caráter, a educação geográfica das relações étnico-ra-
ciais, assim denominada, não é uma proposta inovadora, mas uma  

2 Este texto destacará em negrito as/os autoras/res negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
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adjetivação da ERER com uma particularidade que está na finalida-
de do reconhecimento da consciência espacial-cidadã (NOGUEIRA; 
CARNEIRO, 2008) e da construção de uma mente geográfica (MAS-
SEY, 2017). Como tal, ela pode oferecer mudanças das condições, 
dos contextos e das redes de relações socais na diversidade étnica e 
racial em suas espacialidades (relativa às práticas espaciais) e geogra-
ficidades (associado ao caráter ontológico do ser humano no mundo)  
(KATUTA, 2007). 

Esse argumento é inicialmente fundamental para garantir que ela – 
a ERER – possa ser desenvolvida por geógrafas/os e, por isso, atentar 
que sua operação não pode ser reduzida à déficits formativos, mas fun-
damentalmente pelo caráter dos processos formativos educacionais de 
cidadãs/ãos orientadas/os para a efetivação de outro projeto de socie-
dade. Para desenvolver esse argumento, indica-se que os elementos 
dessa abordagem sejam melhor apreendidos a partir de princípios (que 
orientam a transformação social e as definições alternativas de proje-
tos de sociedade) e de exigências (entendidas por reposicionamentos 
dos fundamentos teórico-metodológicos que provocam mudanças nas 
formas de aprender e de ensinar). 

A inspiração é fundamentalmente baseada nas contribuições da 
professora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2007) e nos atraves-
samentos históricos que possibilitaram as reflexões propostas, funda-
mentalmente associados por ser filho, nordestino, negro, produto das 
políticas cotas e, mais recentemente, esposo e pai. 

Nesses aspectos, parte de minha formação identitária é relativa à 
consciência racial, construída a partir da entrada no ambiente univer-
sitário. Foi nesse espaço que tive contato com leituras, grupos de estu-
dos, laboratórios e coletivos negros, que revelaram as questões raciais 
como decisivas para começar um processo lento de reconhecimento, 
mas poderoso em assumir uma identidade que foi, por mim, conhecida 
somente quando cheguei ao Paraná.

Destaco o caráter local e relacional do conceito de raça e do caráter 
da heteroidentidicação. Inicialmente, na Bahia, eu estava um sujeito 
e, quando mudamos (minha mãe, irmã e eu), a realidade muda, e eu 
passo a ser um sujeito baiano e negro. Não que isso fosse negativo, 
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mas, para uma adolescente de 13 anos, significava construir um novo 
posicionamento com e no mundo, e que teve um outro arranjo com as 
leituras sobre as questões raciais no Brasil.

De fato, a universidade está para um espaço seletivo, desigual e vio-
lento, sobretudo para grande parte das pessoas empobrecidas e mar-
ginalizadas, e, por isso, políticas e ações afirmativas (de entrada e de 
permanência no ensino superior) sempre serão concebidas como um 
instrumento que garante direitos a essa população. No meu caso, as 
cotas raciais foram minha realidade na graduação, quando ingressei 
no curso de Geografia, na Universidade Estadual de Londrina, e como 
docente, no Departamento de Geociências da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). 

Então o significado de pesquisar relações étnico-raciais passa por 
esses atravessamentos, que direcionam para os princípios da educa-
ção geográfica como uma medida de escolha política e afetiva. Essa 
condição é qualitativamente ampliada, na condição de esposo e pai, 
que fazem repensar que as questões raciais estão indissociáveis das 
questões de gênero, social e educacional, e que oferece a possibilidade 
de construir uma universidade cada vez mais inclusiva, equitativa, dia-
lógica e que esteja orientada por princípios antirracistas, antissexistas 
e anticapitalistas. 

Esse fim tem sido atualmente fomentado graças à participação de 
grupos como Alteritas - Diferença, Arte e Educação, e do Projeto de 
Extensão Cartografia-Histórica da África –recursos didáticos, disse-
minação e formação docente para educação afro-brasileira e africana, 
o qual, junto com estudantes, temos fomentado, pelo papel social da 
universidade pública, a importância da conscientização racial para 
emancipação cidadã de estudantes e professoras/es. 

Para detalhar essa discussão, o objetivo do texto é refletir sobre 
princípios e exigências para a construção de uma abordagem educa-
cional geográfica orientada pelas questões étnico-raciais. O ponto 
de partida é colocar o saber geográfico como abertura do debate, por 
questionamentos sobre história, cultura e racialidade. A finalidade é 
o combate ao racismo e à desigualdade racial, com valorização e reco-
nhecimento da cultura e da história afro-brasileira.
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Apresenta-se inicialmente o caráter dos princípios que abrangem 
a educação geográfica das relações étnico-raciais. Nesta seção, orga-
nizamos os três elementos que indicam as possibilidades dos pontos 
de partida e de chegada de uma abordagem educacional antirracista 
de base geográfica e que dialoga com as epistemologias feministas ne-
gras, a saber: reconhecimento, medida e diálogo. 

Em seguida, discute-se o desenvolvimento de exigências (epistemo-
lógicas, éticas e pedagógicas), entendo-as em uma triangulação dialé-
tica e como uma maneira de engendrar reorganizações dos métodos, 
com avaliações críticas à produção do conhecimento, e reposiciona-
mentos para reflexão das práticas espaciais que envolvem o cotidiano 
da escola e da formação universitária. Nesse momento, destacamos a 
importância das epistemologias feministas negras em revelar relações 
assimétricas de poder, no processo e nas formas de ensinar e de apren-
der Geografia. Finaliza-se o texto com as considerações finais.

DOS PRINCÍPIOS PARA UMA EDUCAÇÃO  
GEOGRÁFICA ANTIRRACISTA

A ERER pode ser praticada inicialmente, a partir da Geografia, como 
chave de entrada de conteúdos que partem do cotidiano vivido e da-
quilo que realmente existe na realidade concreta. Por isso seus princí-
pios devem ser entendidos como um processo que define quais valores 
e saberes precisam ser reconhecidos, retomados, eliminados, valoriza-
dos e transformados, e organizando, como início de um movimento 
de transformação social e civilizatórios, a valorização da diferença, a 
garantia dos direitos sociais e a superação de relações assimétricas de 
poder em todas as dimensões da vida.

A construção desse conhecimento parte também do pressuposto 
de que a educação serve para a formação de seres que sejam mais hu-
manos (FREIRE, 2005; 1997), ou seja, mulheres e homens cidadãs/os 
que estejam comprometidos com a discussão de questões de interesse 
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geral (coletiva), sobretudo utilizando a participação no espaço público 
como instrumento de luta (SILVA, 2007).

A capacidade de reconhecer e de valorizar visões de mundo, expe-
riências históricas, contribuições dos diferentes povos que têm for-
mado a nação é então construída a partir da negociação das priori-
dades (MASSEY, 2017), que, coordenada pelos diferentes interesses, 
propósitos, desejos e proposição de políticas dos indivíduos em ação, 
contemplem efetivamente a equidade social, sexual, étnica, racial e de 
origem (SILVA, 2007).

De fato, trata-se de uma educação de base crítica-cidadã, e, por isso, 
a Geografia, há algum tempo, tem apresentado elementos, ferramen-
tas e estratégias de efetivação teórica e prática dessa abordagem. A tí-
tulo de exemplificação, Freire (2005 [1979]) já colocava a necessidade 
da construção de uma consciência transformadora da realidade, uma 
vez que o

[...] desenvolvimento de uma consciência crítica que permite ao ho-
mem transformar a realidade se faz cada vez mais urgente. Na me-
dida em que os homens, dentro de sua sociedade, vão respondendo 
aos desafios do mundo, vão temporalizando os espaços geográficos 
e vão fazendo história pela sua própria atividade criadora. (FREIRE,  
2005, p. 33).

Mas, quando se direciona à educação das questões étnico-raciais, o 
processo educativo tende a pôr em destaque, além da crítica (possibi-
lidade de transformação social), as vozes, os sentidos, os significados, 
os corpos e as cores de povos que foram silenciados no decorrer da 
história. A ERER, nessa perspectiva, promove um reencontro da edu-
cação com ela mesma e, por isso mesmo, ela não pode ser entendida 
como mais um tipo ou uma nova abordagem educativa, pelo contrário, 
ela é a própria educação de fato.

O debate não é novo, pois qualificar a ERER, na Geografia, é en-
contrar a particularidade que interessa às/aos geógrafas/os, ou como 
o processo educativo pode ser realizado a partir do saber geográfico. 
A definição é, portanto, simples, uma adjetivação para enfatizar o pa-
pel e a relevância da Geografia na construção do processo educativo, 
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incorporando inclusive as questões relativas ao debate clássico e con-
temporâneo, como já tem sido desenvolvido por Ratts (2015), San-
tos (2010, 2007), Anjos (2014, 2015), Souza (2016), Ferracini (2012, 
2018, 2020), Bastos (2020), Braga Jr. (2020), Silva et al. (2020) e Sou-
za e Santos (2020), mas, para qualificar algumas particularidades, vale 
destacar dois aspectos que caracterizam essa abordagem educacional 
na Geografia. Essa articulação é esquematicamente apresentada na  
Figura 1.

O primeiro aspecto está associado à importância de entender que 
uma educação geográfica trata fundamentalmente do processo de hu-
manização do ser humano a partir da formação de uma consciência 
espacial-cidadã (NOGUEIRA; CARNEIRO, 2008), que não é uma cons-
ciência sem contexto, sem chão, abstrata, mas a que nasce e se constrói 
a partir dos modos de vida, baseado no que se vive, como se vive e de 
como se pode viver na realidade concreta. Trata-se de uma consciência 
que é política, portanto, de classe, sendo constituída a partir das rela-
ções entre estrutura e conjuntura, sociedade e natureza, ser humano e 
mundo, realidade e cotidiano (NOGUEIRA; CARNEIRO, 2008, p. 93).

Na perspectiva, trata-se de uma consciência que é produto de uma 
construção social que é produzida a partir das condições materiais de 
existência, dos seres humanos e de seus lugares, como uma relação 
escalar que vai do corpo ao entorno imediato, próximo, distante e re-
moto. Em outras palavras, é uma consciência que resulta do entrela-
çamento das relações de trabalho e de produção, de suas tensões e de 
seus conflitos, ou, em síntese, das situações e modos de vida na rea-
lidade concreta; essa, entendida como uma totalidade dialeticamente 
estruturada (NOGUEIRA; CARNEIRO, 2008, p. 93), a partir das elabo-
rações étnico-raciais que se fazem presentes.
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Figura 1 – Esquema conceitual para uma proposta  
de educação geográfica das relações étnico-raciais

Fonte: Elaborada pelo autor

Reside, nesse aspecto, a relação umbilical entre o conhecimento e 
a compreensão das ordenações espaciais, que oferece não somente a 
identificação de múltiplas espacialidades das coisas e das pessoas no 
mundo, mas também de suas geograficidades, das dimensões ontoló-
gicas do  

[...] o ser-estar espacial do ente – pode ser humano, um objeto natu-
ral ou o próprio espaço (quando este é posto diante da indagação: o 
espaço, o que é, qual a sua natureza) – seja qual for o caráter de sua 
qualidade. No caso do ser humano, a geograficidade é a forma como 
a hominização enquanto essência do metabolismo exprime sua exis-
tência na forma do espaço. A geograficidade do ser humano é então a 
forma como a liberdade da necessidade emerge e se realiza através 
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da forma concreta de existência espacial na sociedade. (MOREIRA, 
2004, p. 33-35, grifos nossos).

Esse processo de formação da consciência (que é crítica, cidadã e 
espacial) pressupõe a concretude no contexto da realidade histórico-
-sócio-cultural do mundo, e o sentido de cidadania participativa, de-
mocrática e da união de processos da vida real incorpora experiências, 
sentidos, significados e representações – inclusive reflexos ideológicos 
e ecos desse processo na vida (FREIRE, 2005; 1997; NOGUEIRA; CAR-
NEIRO, 2008).

É desse ponto que se pode pensar que existe concomitância entre 
a construção da consciência espacial-cidadã e o desenvolvimento de 
uma mente geográfica (MASSEY, 2017). Ao passo que o ser humano 
é consciente de suas espacialidades, organiza-se também um processo 
de raciocínio que se ativa a partir de questionamentos. Esse caráter 
evidencia um pensamento que expõe as contradições das imaginações 
geográficas dos lugares, colocando, no crivo da análise e do debate, o 
conjunto de narrativas, de discursos e de sentidos de mundo que resul-
tam das geometrias do poder – relações assimétricas de dominação, de 
apropriação, de hegemonia, de agentes sociais etc. (MASSEY, 2017).

Estimular a construção de mentes geográficas, identificando as 
geometrias do poder, por exemplo, é a maneira pela qual é possível 
entender como a produção pelo espaço acontece, de como mundo é e 
pode ser construído, organizado, imaginado e transformado. Trata-se 
de trabalhar, de forma combinada, os conjunto de conceitos, os conhe-
cimentos e as linguagens a favor da construção da habilidade de saber 
pensar o espaço, para ordená-lo e, em seguida, intervir e transformar 
(LACOSTE, 1989; KATUTA, 2007).

Talvez por essas características, a educação popular, nos termos de 
Brandão (1982), seria o modelo mais avançado e integrado dessa abor-
dagem no sentido da promoção de questionamentos das origens e dos 
fundamentos das imaginações geográficas. Nesse sentido, a educação 
geográfica abre possibilidades para expor contradições e, basicamen-
te, vira uma estratégia ativa para produção de um conhecimento real, 
transformador e emancipatório. 
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Desse argumento, é importante recuperar a ideia de Santos (2010) 
que, no sentido do aprender e do ensinar, destaca que a Geografia é um 
conhecimento que serve para posicionar o mundo e se posicionar no 
mundo. Nas palavras do autor,

[...] precisamos assumir uma dupla acepção do que chamamos “se po-
sicionar no mundo”: (i) conhecer sua posição no mundo, e para isto o 
indivíduo precisa conhecer o mundo; (ii) tomar posição neste mun-
do, que significa se colocar politicamente no processo de construção 
e reconstrução desse mundo. Se posicionar no mundo é, portanto, 
conhecer a sua posição no mundo e tomar posição neste mundo, agir. 
Saber Geografia é saber onde você está, conhecer o mundo, mas isto 
serve fundamentalmente para você agir sobre esse mundo no proces-
so de reconstrução da sociedade: se apresentar para participar. (SAN-
TOS, 2010, p. 143-144, grifos nossos).

O segundo caráter da educação geográfica das relações étnico-ra-
ciais é de fato apreendida a partir de como os ensinos e aprendizagens 
acontecem desde quando as mulheres e os homens, ao longo de suas 
vidas, fazem e refazem seus jeitos de ser, viver, pensar, e o envolve em 
trocas de significados com outras pessoas de diferentes faixas etárias, 
sexo, grupos sociais e étnico-raciais, experiências de viver que se si-
tuam nos contextos das culturas, dos choques e das trocas entre jeitos 
de ser, de viver e de se relacionar. Relações inclusive que são embuti-
das ou internalizadas de sentimentos de inferioridade e superioridade 
(SILVA, 2007).

É importante estabelecer as contribuições de epistemologias femi-
nistas negras, uma vez que, para essa abordagem educacional, as cate-
gorias raça, classe e gênero – entendidas a partir da interseccionalida-
de e movimentas por ela – podem ser organizadas como instrumentos 
analíticos entrelaçados e que ajudam a definir, no campo das geome-
trias do poder, as contradições, as opressões e os privilégios. 

A interseccionalidade, assim, auxilia a entender as bases estruturais 
de dominação e de subordinação e, com isso, elucidar como outras ma-
neiras de pensar não podem estar desacompanhadas de novas manei-
ras de agir (COLLINS, 1989). Aliás, sem compreender a(s) interseccio-



144 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

nalidade(s), qualquer possibilidade de mudança é incompleta, pontual 
e passageira, pois

[...] focar nos arranjos particulares que raça e gênero têm em nos-
so tempo e lugar, sem ver essas estruturas como dimensões às vezes 
paralelas e às vezes interligadas da relação mais fundamental de do-
minação e subordinação, pode, temporariamente, aliviar nossa cons-
ciência. Entretanto, embora tal pensamento possa levar a reformas 
sociais de curto prazo, é simplesmente inadequado para a tarefa de 
provocar transformações sociais de longo prazo. (COLLINS, 1989, p. 
26, tradução nossa)3.

Se a interseccionalidade é importante para a efetivação desse co-
nhecimento e dessa educação, ela não deve operar sem considerar a 
importância de outsideres within. Sobre esse aspecto, Collins (1989,  
p. 26, tradução nossa) explica que, para chegarmos àquele “[...] pedaço 
do opressor que está plantado profundamente em cada um de nós”4, 
precisamos também mudar nossos comportamentos diários. Por isso, 
transcender as barreiras da raça, classe e gênero, é, ao mesmo tempo, 
construir coalizões que trarão mudanças sociais efetivas e objetivas.

Além disso, como as relações intersecionais são mediadas por con-
flitualidades (muitas vezes reduzidas às formas de violência, em siste-
mas de opressão), para rompê-las, elas devem estar sempre subsidiadas 
pela promoção de políticas públicas, pela consciência social (coletiva e 
individual) e espacial-cidadã (espacialidades e geograficidades). 

Nesse aspecto, a construção de uma sociedade justa, equitativa, 
com um ambiente de qualidade e que seja culturalmente diverso, só 
deve ser garantido por um caminho revolucionário que transforme as 

3 “To focus on the particular arrangements that race or class or gender take in our 
time and place without seeing these structures as sometimes parallel and sometimes 
interlocking dimensions of the more fundamental relationship of domination and 
subordination may temporarily ease our consciences. But while such thinking may 
lead to short term social reforms, it is simply inadequate for the task of bringing 
about long term social transformation.” (COLLINS, 1989, p. 26).
4 “To get at that ‘piece of the oppressor which is planted deep within each of us’, we 
need at least two things.” (COLLINS, 1989, p. 26).
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relações de poder e de produção e, junto com elas, os mecanismo dos 
sistemas de opressão. E, considerando os patamares atuais de socie-
dade, a resolução e a avaliação de problemas e práticas relacionadas à 
diversidade e às culturas indígenas, afro-brasileiras e africanas, na es-
cola, será possível, na medida em que a questão étnico-racial, de gêne-
ro e de classe forem unidas em uma prática educacional com potência 
de transformação social. Para isso, 

[...] precisamos de novas visões sobre o que é a opressão. Precisamos 
de novas categorias de análise que incluam raça, classe e gênero como 
estruturas de opressão distintas, mas imbricadas. Aderir a compara-
ções e hierarquizações de opressões – o proverbial “sou mais oprimido 
que você” – nos prende em uma perigosa dança em que competimos 
por atenção, recursos e supremacia teórica. Ao invés disso, sugiro que 
examinemos nossas diferentes experiências dentro da mais funda-
mental relação de danação e subordinação. (COLLINS, 1989, p. 26, 
tradução nossa)5.

O desenvolvimento dessa educação então é uma medida individual 
com manifestações coletivas. Ao reconhecer as geometrias do poder – 
as espacialidades associadas ao racismo e à racialidade, por exemplo 
(MASSEY, 2017), reconhecem-se também as contradições do mundo, 
ao mesmo tempo que se pode identificar os sistemas de opressão e a 
estrutura dos privilégios. Desse conhecimento, é possível construir um 
outro, que, baseado na indissociabilidade interseccional (COLLINS, 
1989), constituir-se-á pelo diálogo entre individualidade e diversida-
de, entre a valorização da história passada e sua correspondência no 
presente, para a erradicação de sentimentos e relações de superiorida-
de e de inferioridade entre pessoas e culturas (SILVA, 2007).

5 “First, we need new visions of what oppression is, new categories of analysis that 
are inclusive of race, class, and gender as distinctive yet interlocking structures of 
oppression. Adhering to a stance of comparing and ranking oppressions-the pro-
verbial, ‘I’m more oppressed than you7’-locks us all into a dangerous dance of com-
peting for attention, resources, and theoretical supremacy. Instead, I suggest that 
we examine our different experiences within the more fundamental relationship of 
damnation and subordination.” (COLLINS, 1989, p. 26).
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Educação como medida, reconhecimento e diálogo forma um tripé 
de princípios que nos auxilia a pensar que a constituição da dignidade 
da pessoa humana é baseada no direito, na ética e na construção de 
um ambiente com qualidade e uma vida digna. Vale-se destacar que, 
mesmo que as relações sociais sejam mediadas por conflitualidades, 
elas não podem ser reduzidas às formas de violência e nem existirem 
como sistemas de opressão (COLLINS, 1989; RIBEIRO, 2018).

Diante do exposto, é possível já entender quais elementos podem 
servir para desenvolver a base geográfica da ERER. Como manipulá-
-los é admitir que, antes de considerá-las como um processo educativo, 
ela pressupõe ser uma questão que envolve temas inerentes, internos 
e externos a nós indivíduos, e à própria maneira de se entender as re-
lações socais e as práticas espaciais no cotidiano, no desenvolvimento 
histórico.

Se as relações étnico-raciais forem tratadas como questão, elas ofe-
recem reflexões cotidianas sobre os nossos posicionamentos do mun-
do, sob nossas identidades, conhecimentos, corporeidade e espacia-
lidades. Desse ponto, o próprio fundamento da interseccionalidade 
serve para desnaturalizar e desmitificar as histórias, os lugares, os dis-
cursos, enfim, as geometrias do poder, e promover como a realidade-
-mundo é repleta de contradições, conflitos e resistências, ao mesmo 
tempo que se apresenta com muitas possibilidades de ação, de mudan-
ça e de transformação.

DAS EXIGÊNCIAS EPISTEMOLÓGICAS, ÉTICAS E PEDAGÓGICAS

Houve muita tinta, saliva, suor e sangue derramado que serviu para 
garantir que a produção de novos saberes ampliavam antigos conheci-
mentos e que, na verdade, eles serviam para manter as relações sociais 
de produção, uma vez que eles sempre se manifestavam diretamente a 
favor das progressivas modificações das forças produtivas e ampliando 
a concentração da riqueza e do poder.
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Essa realidade não foi e não tem sido diferente com a formação so-
cioespacial brasileira. Na medida em que os processos socioespaciais 
hodiernos carecem de outras matrizes teóricas de interpretação, para 
além das que foram construídas na modernidade, somente profissio-
nais com competência crítica, teórica, técnica, científica, humana e 
social podem estar preparadas/os para o enfrentamento dos desafios 
e dos impasses postos pela sociedade contemporânea, sobretudo das 
questões associadas às relações étnico-raciais.

Por isso, o perigo de apresentar que o debate racial é novo ou recen-
te no Brasil. O tema acompanha a história de lutas por inserção cidadã 
na sociedade, empreendidas por indígenas, negros, sem-terra, empo-
brecidos e marginalizados pela sociedade, desde o primeiro momento 
do processo colonizatório (GOMES, 2005; SILVA, 1993, 2003, 2004). 

Esse equívoco impacta também na compreensão de que a ERER é 
recente, uma vez que foi promulgada em 2003, mas foi efetivada em 
10 de março de 2004, quando Ministério da Educação (MEC) divul-
gou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana.

Gomes (2005) explica que as transformações na forma de ensinar e 
de apresentar na educação formal, promovidas pela Lei Federal, foram 
desencadeadas principalmente a partir dos anos 2000, mas depois de 
quase 10 anos de debate e mais de 500 anos de luta e resistência. Por 
esse aspecto, é possível afirmar que a ERER, como prática educativa, é 
anterior à educação formal no Brasil, sendo, de fato, a primeira forma 
de aprender-ensinar.

Por essa admissão, já é possível colocar em xeque que o marco ini-
cial da história da educação no mundo aconteceu na antiguidade grega 
e que, no caso brasileiro, com o ensino jesuítico. É preciso evidenciar 
essa contradição, porque ela releva a fragilidade e a potência do dis-
curso hegemônico nas práticas escolares e que tende reduzir à lógica 
formal-tradicional todos processo de educação baseado nas temáticas 
étnicas e raciais. É sempre necessário abrir problematizações para o 
debate dos procedimentos e dos métodos dessa educação e corpori-
ficar seu desenvolvimento desde o cotidiano familiar, até o escolar e 
além desse.
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A contextualização dessas formas de conhecer, que tendem a se 
configurar no cotidiano como permanência, principalmente quando 
opera para manter as tradições, por exemplo, deve incorporar critica-
mente os processos que definem caráter civilizador (característico do 
projeto moderno-ocidental), que, pretensamente democrático, ocul-
tou o autoritarismo e o desrespeito pela diferença e, por consequên-
cia, dizimou as espacialidades e as geograficidades dos inúmeros povos 
do mundo colonial (América, África e Oceania, sobretudo) (KATUTA, 
2004, 2007). 

É preciso atuar para resolução dessa realidade, dimensionando que 
essa contradição oferece a construção de outra narrativa da história 
da educação. Ela indica que existem meios firmes e objetivos de politi-
zar a “descoberta” do Brasil e, junto a ela, de outras sociedades que se 
apresentam com uma diversidade étnica, racial e cultural importante 
e que foram submetidas às mesmas estruturas desiguais de poder, de 
opressões e de violência, deliberadamente acionados como estratégia 
de dominação e de subordinação histórica.

Assumimos essa necessidade pelo conjunto de exigências episte-
mológicas, éticas e pedagógicas, que devem instigar como conhecer, 
esquadrinhar as condições, os contextos, as redes de relações a que 
mulheres e homens foram submetidas ao longo da história do Brasil 
(SILVA, 2007).

Exigências epistemológicas, éticas e pedagógicas não são palavras 
soltas, pelo contrário, elas devem favorecer o entendimento de que a 
educação geográfica das relações étnico-raciais seja resultado de uma 
triangulação combinada, em um movimento espiralado e crescente 
e que se efetiva, em seu núcleo, o próprio processo de humanização. 
Por isso, elas não se dão de forma separadas, já que o processo edu-
cativo funciona como movimento dialético e, mesmo que, em alguns 
momentos, uma possa sobressair em relação as outras, elas nunca se 
eliminam e se sobrepõem, uma vez que ocorrem ao mesmo tempo, de 
forma simultânea e justaposta, conforme representado no esquema 
da Figura 2.

Como movimento, as exigências só podem acontecer por agentes 
sociais que tenham, em suas mentes e em suas práticas, princípios 
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consistentes e socialmente referenciados. Que seus valores profissio-
nais, políticos e éticos estejam conscientes sob suas opções teóricas, 
metodológicas e conceituais, junto ao compromisso e à responsabili-
dade com o trabalho educativo.

O fundamento da exigência epistemológica pode ser praticado 
quando se propõe destacar a perspectiva histórica dos conteúdos geo-
gráficos, da necessidade de transformação do conhecimento que valo-
riza o que foi excluído de outros saberes. Ao mesmo tempo, ela define 
o que foi e tem sido historicamente valorizado e apropriado, questio-
nando o que há de mais comum em cada um deles.

Figura 2 – Articulação espiralada e crescente das  
exigências epistemológicas, éticas e pedagógicas

Fonte: Elaborada pelo autor

Destaca-se, nesse sentido, a importância de politizar o(s) signifi-
cado(s) que existe(m) em considerar os saberes modernos (mais re-
centes, imediatos e abstratos) em relação aos saberes tracionais (mais 
antigos, abrangentes e concretos). O sentido é de que não é por acaso: 

[...] partir do momento em que apreendemos as linguagens de grupos 
sociais distintos do nosso, seus sistemas de atribuição de significados 
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às coisas, portanto, também parte de seus valores e cosmologia, que 
melhor compreendemos os elementos norteadores de suas ordena-
ções e relações espaciais, suas racionalidades, geografias e visões de 
mundo. (KATUTA, 2007, p. 1).

Sobre esse argumento, Katuta (2007, p. 2) explica que a importân-
cia de linguagens-imagem, no ensino de Geografia, pode ampliar as 
coordenadas semióticas e permite a construção identitária do outro 
ou dos grupos sociais, bem como das espacialidades criadas por eles. 
O exercício pode dar sentido aos conteúdos geográficos, diminuindo 
o processo de estrangeirização discente (processo derivado quando 
ocorre o estranhamento dos estudantes em relação às geograficidades 
abordadas em sala de aula) e permitindo que a realidade seja conheci-
da a partir de múltiplas perspectivas societárias.

Isso significa indicar que o processo expansionista e homogenei-
zador das nações capitalistas não inviabilizou totalmente a existência 
e a produção de espacialidades e geograficidades que divergissem dos 
modelos europeizados. Contudo a reprodução de uma única cosmolo-
gia e epistemologia tende a submeter estudantes à estrangeirização, 
submetendo-os a conteúdos vazios de sentido e significado, pois não 
se sentem enquadrados nos modelos de determinado grupo social e 
nem nas formas de conhecimento.

Por isso a necessidade de partir da realidade e do cotidiano vivido 
dos estudantes, contextualizando a diversidade de saberes a partir do 
que tem sido praticado e observado. Por exemplo, partir do reconhe-
cimento das raízes africanas como elemento de relação direta entre 
união dos continentes na Pangeia (mais antigo), e o desenvolvimento 
e formação dos países da América do Sul e da África (mais recente), 
com afirmação e valorização da identidade negra na sociedade latino-
-americana e crítica ao processo colonial. Esse argumento é fundamen-
tal para promover a equidade das relações étnico-raciais na Geografia 
(MORAIS; NASCIMENTO JÚNIOR, 2020).

Exigências epistemológicas não estão dissociadas de exigências éti-
cas, mas essas devem estar dimensionadas para a compreensão e para 
discussão das contradições, das geometrias do poder, das relações de 
superioridade-inferioridade e das interseccionalidades na formação 
socioespacial dos lugares.
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A movimentação, nessa exigência, pressupõe exercícios críticos 
baseados em questionamentos das geometrias do poder (relações de 
poder em suas espacialidades), dos fundamentos das contradições (da 
identificação de hegemonias e agentes sociais), da mirada-de-fora-pa-
ra-dentro (da consciência espacial concreta), da coetaneidade (ação da 
unidade na diversidade e atuação autônoma) e da negociação (exis-
tência da conflitualidade e suas possibilidades de transformação) e da 
interseccionalidade (classe, gênero e raça) (COLLINS, 1989; MASSEY, 
2007).

Nos temas que envolvem as relações étnico-raciais no âmbito esco-
lar – história da África, cultura afro-brasileira e africana, situação de 
pobreza e fragilidade da população indígena e negra – esse exercício é 
crucial para examinar e efetivar um tipo de educação que esteja dispos-
ta para evidenciar a potência do conhecimento geográfico para resolu-
ção de problemas associados, como bullying, violência, preconceito, ra-
cismo, discriminação, inclusão, políticas públicas, ética, conflitos etc.

Construir esse debate é inevitável, e é impossível não aprofundar 
as questões clássicas relativas ao desenvolvimento das nações e dos lu-
gares, das formas de apropriação desigual da natureza, da degradação 
ambiental e dos desastres naturais, da pobreza social, das desigual-
dades regionais, da segregação socioespacial, da privação de direitos 
etc., e, sobretudo, das questões ambiental, urbana, agrária, política, 
nacional, entre outras.

E isso acontece justamente porque ação dessa exigência detecta 
quando e como os mecanismos do etnocentrismo, machismo, miso-
ginia, racismo, lgbtfobia e outros sistemas de opressão agem e como 
tendem a se revelar com dimensões distintas (sociais, individuais, 
afetivas, psicológicas) ou com facetas combinadas (interseccionalida-
de gênero, classe e raça, por exemplo). Ela evoca uma necessidade de 
compreensão de que a história social da humanidade e brasileira, em 
particular, foi construída na superiorização e na inferiorização de de-
terminadas culturas, práticas, corpos, raças e etnias, e isso carece de 
mudanças.

Ela requer, como educação, transformações da realidade que é 
organizada para desencadear aprendizagens e ensinos em que a 
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participação no espaço público seja paulatinamente efetivada e que 
ainda descontruam sentimentos de superioridade e de inferioridades 
nas relações sociais, ou relações mais autônomas e equitativas de po-
der (SILVA, 2007).

A triangulação fecha com a exigência pedagógica, que se resume na 
definição da coerência entre as opções epistemológicas e a firmeza éti-
ca do fazer educativo. Por esse caráter, a exigência pedagógica apresen-
ta uma ordem prática, não que as outras não sejam, mas a perspectiva 
metodológica é mais valorizada para ativar justamente uma das me-
lhores características que geógrafas/os têm – aquela que consiste em 
separar, com o devido foco e objetivo mediante exercícios de articula-
ção escalar, os processos abrangentes (universais) daqueles mais espe-
cíficos (particulares) e que constroem a identidade e a singularidade.

Nesse sentido, a educação geográfica das relações étnico-raciais 
deve ser usada para auxiliar estudantes e futuros profissionais a explo-
rar a natureza controversa do mundo e, a partir disso, oferecer meios 
de compreensão e de interpretação de suas reações às pessoas e aos 
seus lugares às perspectivas diferentes das suas (MASSEY, 2017).

Além disso, as reflexões promovidas por esses questionamentos 
e exercícios oferecem a construção de imaginações geográficas, tor-
nando-as explícitas e expostas ao debate, à exploração e ao controle, 
colocando-as sobre um arco de contradições e das possibilidades de 
transformação. Nesse escopo, até a diversidade, a complexidade e a 
variedade de geometrias do poder podem apresentar pontos de con-
tato, de convergência e de divergência, ou seja, o reconhecimento 
dos lugares (de encontro) de diferentes pessoas, grupos, etnias, ra-
ças, históricas e trajetórias, que promove o debate, a conflitualidade  
e a negociação.

A educação geográfica das relações étnico-raciais deve indicar prin-
cípios e exigências como elementos críticos, para que não caiamos na 
ideia de um Brasil multiculturalista e plural, que prevê um nível ideal 
de equalização das forças e das relações de poder, como se todas as 
relações sociais se efetivassem sem conflitos – culturais, étnicos e ra-
ciais. Uma vez que essa diferença deve ser
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[...] reconhecida e negociada antes de qualquer sentido de comuni-
dade, ou mesmo de sociedade, que possa ser desenvolvido. Ao negar 
a diferença, podemos negar aos/às estudantes as oportunidades de 
desenvolver as habilidades de pensamento de ordem mais profunda, 
necessárias para produzir explicações mais complexas dos fenôme-
nos geográficos. (MASSEY, 2017, p. 40).

Nessa perspectiva, a conscientização espacial-cidadã e a mente geo-
gráfica podem oferecer às/aos estudantes e professoras/es a reflexão 
sobre a dignidade de todas as pessoas humanas. A diversidade cultural, 
as relações de poder, as questões étnico-raciais, a luta de classes e o de-
bate interseccional passam necessariamente por garantias que ofere-
çam a instrumentalização para compor as decisões no espaço público.

O diálogo com os movimentos sociais (indígenas, negros, femi-
nistas, LGBTQ+, sem-terra, sem-teto, impactos por barragens, entre 
outros), por exemplo, pode ser uma estratégia avançada para efeti-
var a exigência pedagógica dessa educação, conforme já debatido por  
Gomes (2017). Leva-se em consideração que são desses grupos que é 
possível ter uma realidade dos mecanismos e tecnologias a de opressão 
e retiradas de direitos que precisam ser pautadas, visibilizadas, repre-
sentadas e transformadas, e das possibilidades que já vêm realizando.

Em suma, uma educação geográfica das relações étnico-raciais for-
ça o processo de saída e de entrada de temas, conteúdos e conceitos, 
para além da Geografia, mas dentro de uma realidade concreta. Com 
esse caráter, o saber geográfico mantém-se como um conhecimento 
próprio e específico, mas organiza e combina, na ERER, a perspectiva 
da ordem espacial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir a pauta da diversidade, cultura afro-brasileira, políticas de 
ações afirmativas e das questões étnico-raciais é mostrar que nossas 
práticas, mesmos aquelas mais cotidianas e particulares, estão subme-
tidas e internalizadas por debates históricos e por questões antigas que 
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se reelaboram no presente. Reconhecê-las em nossos corpos, mentes 
e ações é o primeiro ponto de partida para construção de um processo 
educativo que se chama: Educação das Relações Étnico-Raciais – uma 
abordagem educacional antirracista. 

Então, como exercício de retorno à pergunta inicial do texto: o quê, 
das relações étnico-raciais, interessa à educação geográfica? 

Sem fomentar uma redução lógica-formal, são exatamente aqueles 
que se efetivam no cotidiano escolar que, muitas vezes incorporados 
de violência e de estereótipos, oferecem abertura para discutir como 
as relações de poder orientam sistemas de opressão e se manifestam 
por interseccionalidades. Se, de um lado, o interessante não é transfor-
mar estudantes em mini-geógrafas/os, mas formar cidadãos; do outro, 
tem-se, a partir desse caráter, um saber geográfico entendido exclusi-
vamente como uma parte do processo da educação. 

Esse reconhecimento pode ser observado em nossos corpos, men-
tes, ações e lugares, e é o primeiro passo para promover transforma-
ções sociais, mudanças de comportamento e construir um processo 
educativo outro. Por mais abrangentes e importantes que seja, o de-
bate étnico-racial é uma questão concreta e cotidiana, portanto de 
escolha política. E, sobre esse aspecto, é importante reafirmar que a 
abordagem não deve ser tratada como proposta inovadora.

Em termos mais diretos, o que se interessa à educação geográfica é 
o reposicionamento de um processo educativo em uma prática e estra-
tégia potente que: 1) movimenta o conhecimento por meio de avalia-
ções e críticas da história passada e de suas correspondências atuais; 
2) fomenta a erradicação de sentimentos de superioridade e inferiori-
dade, sejam esses culturais, raciais, étnicos, sociais, sexuais, reginais 
etc.; 3) constrói um diálogo baseado na individualidade e na diferença, 
entre unidade e diversidade, a partir da interseccionalidade; 4) fomen-
ta a participação cidadão para participação pública.

Julga-se que a importância dessa abordagem educacional deve estar 
para além das manifestações coletivas sejam elas artísticas, culturais e 
festivas, ou até mesmo promovidas por indivíduos militantes ou não, 
grupo ou movimento étnico e racial. Esse argumento é fundamental 
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para garantir que ela pode ser desenvolvida de forma mais simples do 
que parece ser pensada, uma vez que é da vida que ela surge. 
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“ALGUÉM ME AVISOU PRA PISAR  
NESSE CHÃO DEVAGARINHO”: 

O QUÊ, COM QUEM, COMO E POR QUE 
ANDEI PARA REALIZAR UMA PESQUISA COM 
SAMBA, EDUCAÇÃO E MATEMÁTICA

Jéssica Lins de Souza1

SETOR2 1: O QUÊ?

Eu vim de lá, eu vim de lá pequenininho
Mas eu vim de lá pequenininho

(Dona Ivone Lara3, 1981).

Nasci em pleno Carnaval carioca, no Morro do Jorge Turco, uma 
favela no subúrbio do Rio de Janeiro, e cresci aprendendo que “[...] 

1 Doutoranda em Educação no PPGE/UFSC. Pesquisadora no Alteritas: diferença 
arte e educação. E-mail: jessicalins.souza@gmail.com
2 A exemplo do que fazem as escolas de samba, durante seus desfiles de Carnaval, 
este texto se propõe a contar uma história. A história, por sua vez, não é contada de 
forma linear e cronológica, mas sim dividida em setores – que contam, cada um, uma 
parte da narrativa que se constrói ao longo do texto.
3 Este texto destacará em negrito as/os autoras/es negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.

[ volta ao sumário ]
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quem não gosta de samba bom sujeito não é”.4 Vivendo ali, no entanto,  
sempre precisei ir para longe para conseguir estudar naquelas que 
eram consideradas boas escolas. Já aos nove anos de idade, quando 
ingressei nos anos finais no ensino fundamental, usava o metrô e fazia 
baldeação para pegar um ônibus e chegar à então considerada escola-
-pública-gratuita-de-qualidade mais próxima, o Colégio Pedro II. Aos 
13, ia para Xerém – já em outra cidade, a cerca de 40 km de casa – para 
cursar o ensino médio profissionalizante no Colégio Estadual Círculo 
Operário. E assim, indo para longe, fui a primeira mulher da minha 
família a concluir a educação básica e a primeira, entre mulheres e ho-
mens, a ingressar no ensino superior.

A Licenciatura em Matemática, enfim, acabou acontecendo em ou-
tro estado, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). No cur-
so, aprendia uma matemática – e, portanto, uma educação matemática 
– exata e imutável, feita por sobrenomes sem corpo e sem história. Com 
o tempo, fui notando que a distância já não era só física: meus estu-
dos me levavam também para uma realidade remota – uma realidade 
irreal, inerte e estéril, na qual não cabiam as múltiplas realidades que 
formam minha trajetória. 

No Mestrado em Educação, também na UFSC, tive finalmente a 
oportunidade de me aproximar de temas que pareciam contemplar 
aquilo que de fato importava: a vida – ou aquilo que eu acreditava 
acontecer somente quando eu não estava estudando. Junto ao Alteri-
tas e muito encorajada pela professora Joana, iniciamos uma pesquisa 
que buscava unir realidades aparentemente antagônicas, de modo que 
a suposta rigidez da matemática se entregasse à “cadência bonita do 
samba”5. Esse atravessamento originou uma dissertação de mestrado 
(SOUZA FERNANDES, 2020) que hoje se desdobra em uma pesquisa 
de doutorado6 e cujas tramas metodológicas são o foco desta escrita.

4 Trecho da canção “O samba da minha terra”, composta por Dorival Caymmi (1957).
5 Trecho da canção Na cadência do samba, composta por Ataulfo Alves e Paulo Gesta 
(1961).
6 A pesquisa, tanto em nível de mestrado quanto em nível de doutorado, recebeu/
recebe financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior através de bolsa concedida à pesquisadora na modalidade Demanda Social 
(Capes – DS).
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A pesquisa de mestrado teve, como objetivo, identificar as narrati-
vas, códigos e práticas etnomatemáticas produzidas e compartilhadas 
por trabalhadoras e trabalhadores do carnaval de Florianópolis, que 
produzem artefatos como carros alegóricos, fantasias e adereços das 
duas primeiras e maiores escolas de samba da cidade: as agremiações 
Os Protegidos da Princesa e Embaixada Copa Lord. Assim, andando 
pelos “becos, ruas, ladeiras”7 do Maciço do Morro da Cruz, berço das 
duas escolas, aproximei-me do mundo do samba e dos estudos em Et-
nomatemática e relações raciais – e meu coração passou de vez a tocar 
no ritmo do surdo de terceira.

Nesse contexto, o presente texto aborda i) o quê, ii) com quem,  
iii) como e iv) por que essa pesquisa foi feita. Não se trata de um re-
latório, tampouco de um manual de instruções, mas de uma forma de 
mostrar como foi e é possível realizar uma pesquisa que não separe 
matemática e subjetividade, estudo e existência, o campo de investiga-
ção e a vida da gente. Aproveitando as palavras de Ubiratan D’Ambró-
sio ([1999] 2001, p. 7), ao iniciar seu livro Educação para uma sociedade 
em transição, peço à/ao leitora/or que entenda que o texto é um “[...] 
convite à reflexão sobre os temas que venho propondo, sem me subor-
dinar à linearidade” e que nosso trabalho é exploratório e incompleto. 
Provavelmente, “[...] muitos chegarão a dizer que meu discurso não é 
rigoroso.” (D’AMBRÓSIO, [1999] 2001, p. 7), mas, se tem uma coisa 
que aprendi ao estudar Angela Figueiredo (2020), Donna Haraway 
(1995), Patricia Hill Collins (2019) e Raewyn Connell (2012), junto ao 
Alteritas, para construção deste texto, é que não-rigoroso é o discurso 
que universaliza e silencia e, nas pesquisas do nosso grupo, definitiva-
mente, não é isso que buscamos.

7 Trecho do samba enredo campeão da Protegidos da Princesa denominado Emoldura-
da pelo mar, uma história que me representa – crônica de uma cidade em transformação, 
dos compositores Bira Pernilongo, Conrado Laurindo, Ricardo Abraham, Victor Al-
ves e Willian Tadeu (2015).
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SETOR 2: COM QUEM?

Alguém me avisou
Pra pisar nesse chão devagarinho. 

(Dona Ivone Lara, 1981).

Para construir nossa pesquisa, partimos de uma premissa que se 
apresenta já no nome dos espaços de conhecimento que nos acolhe-
ram: o entendimento de que escola de samba é sobretudo um espaço 
educativo, onde se desenvolvem práticas e aprendizagens, inclusive as 
matemáticas. Isto é, que escola de samba é escola. 

Estudiosos como André Diniz (2006), Lira Neto (2017), Muniz 
Sodré (1998), Nei Lopes (2003), Paulo Lins (2012) e Sérgio Cabral 
(2016) ajudam-nos a compreender essa afirmação quando apresentam 
alguns dos motivos que levaram à escolha da denominação “escola” 
para as agremiações fundadas no Rio de Janeiro, a partir do fim da 
década de 1920. Segundo consta, o nome teve influência de uma esco-
la normal situada próxima à sede da Deixa Falar – primeira escola de 
samba do Brasil, também foi influenciada pelo título dado aos sam-
bistas que participaram da criação da agremiação – que eram conside-
rados os professores e mestres do novo tipo de samba. Para além das 
semelhanças e proximidades com a forma-escola, os sambistas busca-
vam aceitação das camadas mais abastadas da população, usando a de-
nominação também como forma de legitimar as atividades realizadas 
pelas agremiações e os conhecimentos ali produzidos.

Antes da Deixa Falar, ainda, havia sido criado o grupo carnavalesco 
Ameno Resedá, que se intitulava rancho-escola. Segundo o jornalista 
Jota Efegê (2009, p. 20-21), o grupo e, mais tarde, outras agremia-
ções, chamavam-se escola

[...] pelo que ensinava, pelo que transmitia aos co-irmãos como lição. 
Escola pela jactância de constituir um conjunto de professores que 
trazia para o carnaval carioca ideias audaciosas de trabalhos plásti-
cos, de vestiaria, onde o fausto, mesclando-se à profusão de cores e 
luz, fazia positiva a força artística.
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Desse modo, as emergentes formas de organização do Carnaval ca-
rioca ensinavam não somente uma maneira diferente de fazer samba, 
mas também traziam novos componentes artísticos para o cortejo, 
como roupas luxuosas, fantasias e alegorias – cujos modos de criação e 
de apresentação eram também ensinados às demais agremiações. 

A relação de aprendizado estabelecida entre sambistas, trabalhado-
ras/es e outras/os artistas do mundo do samba fica bastante evidente 
em uma fala de Mestre Louro, chefe da equipe de criação de alegorias 
da Protegidos da Princesa. A exemplo dos sambistas que passaram a 
ser chamados de mestres e professores, Louro explica por que ele é 
chamado dessa forma:

Eu tenho uma história muito boa, cara, no Carnaval aqui. Eu tenho um 
nome muito conhecido em Florianópolis. Eles costumam me chamar de 
Mestre Louro, porque eu pego as pessoas assim oh [apontando para mim] 
e costumo ensinar assim. Aí a gente não tem essa arrogância de ficar com 
o que a gente aprende pra si mesmo, sabe? É uma coisa que a gente tem que 
passar pras pessoas. Não adianta você ter um dom ou ter um, sei lá, uma 
facilidade de trabalhar em qualquer área de trabalho, se você vai morrer e 
não vai ficar com aquilo, não passa pros seus filhos. Não tem humildade de 
uma pessoa vir perguntar e você explicar como é que funciona, como que 
faz. Então eu acho legal. E as pessoas começaram a me chamar de Mestre 
Louro em Florianópolis.

Na década de 1990, a pedagoga Cristiana Tramonte, grande refe-
rência desta pesquisa, já havia constatado alguns desses processos de 
aprendizado em uma extensa pesquisa com as escolas de samba floria-
nopolitanas, na qual estudou as ações educativas e o caráter pedagógi-
co das agremiações da cidade, que, segundo a autora,

[...] se desdobra em inúmeros processos nos quais as classes popu-
lares educam-se entre si na relação com os outros a exemplo da con-
cepção expressa pelo educador Paulo Freire: Ninguém educa ninguém. 
Ninguém educa a si mesmo. Os homens [sic] se educam entre si, mediati-
zados pelo mundo.8 (TRAMONTE, 1996, p. 209, grifo da autora).

8 Tal citação de Paulo Freire encontra-se em seu livro Pedagogia do Oprimido.
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Da mesma forma, Paulo Freire ajuda-nos a pensar também em 
como a educação matemática pode se apresentar nesses espaços. De 
fato, para Ubiratan D’Ambrósio (2008, p. 14), a partir do momento em 
que a contribuição de Paulo Freire passou a ser considerada no campo 
da educação matemática, “[...] os educadores matemáticos revelaram 
uma mudança radical de atitude.” Na esteira da discussão, Marilyn 
Frankenstein e Arthur Powell acrescentaram a contribuição de Paulo 
Freire às discussões em Etnomatemática – campo de estudos inaugu-
rado por Ubiratan D’Ambrósio:

[...] o trabalho de Freire e outros teóricos da educação crítica tem 
importantes implicações para a etnomatemática e seus fundamen-
tos epistemológicos. Sua implicação é que os indivíduos e as culturas 
estão localizados no ato de conhecer, em um ato de criação da mate-
mática. Essa posição, naturalmente, contraria os métodos prevale-
centes de ensino que tratam a matemática como um corpo de conhe-
cimento pré-existente, dedutivamente descoberto. (FRANKESTEIN; 
POWELL, 1994, p. 80, tradução nossa)9.

Essa matemática da criação, do corpo, da convivência, da relação 
com o mundo foi teorizada e sistematizada por Ubiratan D’Ambrósio 
com o chamado Programa Etnomatemática – um programa de pesqui-
sa em história e filosofia da matemática e que inclui os estudos em 
Etnomatemática e suas implicações políticas e pedagógicas. Para Ubi-
ratan D’Ambrósio (2005, p. 102),

[...] embora este nome sugira ênfase na matemática, ele é um estudo 
da evolução10 cultural da humanidade no seu sentido amplo, a partir 

9 “The work of Freire and other critical education theorists has important impli-
cations for ethnomathematics and its epistemological underpinnings. A key impli-
cation is that individuals and cultures are located in the act of knowing, in the act 
ofcreating mathematics. This position, naturally, counterstates prevailing methods 
of teaching which treat mathematics as a deductively discovered, pre-existingbody 
of knowledged.” (FRANKESTEIN; POWELL, 1994, p. 80).
10 Não no sentido biológico, mas da dinâmica das diferenças culturais, a partir das 
práticas matemáticas.
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da dinâmica cultural que se nota nas manifestações matemáticas. 
Mas que não se confunda com a matemática no sentido acadêmico, 
estruturada como uma disciplina.

Por sua complexidade e caráter histórico-filosófico, a exemplo do 
próprio Ubiratan, entendemos o termo Etnomatemática em uma pers-
pectiva mais ampla, a partir de uma explicação etimológica. Assim, por 
etno, entendemos os diferentes contextos culturais, linguagens específi-
cas, códigos de comportamento e práticas sociais; por mathema, enten-
demos explicar, conhecer, lidar com, aprender; e, por fim, entendemos 
thike como modos, estilos, artes e técnicas. Sintetizando essas três raí-
zes, temos, portanto, “[...] o conjunto de artes, técnicas de explicar e de 
entender, de lidar com o ambiente social, cultural e natural, desenvolvi-
do por distintos grupos culturais.” (D’AMBRÓSIO, 2008, p. 8).

Em outras palavras, a matemática, nesse contexto, deve ser vista 
de outro lugar, entendendo que há uma forma matemática de estar no 
mundo, que se traduz em narrativas, códigos de comportamento, prá-
ticas sociais e simbologias de um dado grupo. Dessa forma, a Etnoma-
temática não pode ser separada da educação, pois significa conhecer 
e reconhecer o conjunto de técnicas utilizadas por diferentes grupos 
culturais para explicar e entender o mundo a sua volta. 

Nesse sentido, a educação matemática pode ser vista também a 
partir do caráter pedagógico que constatou Cristiana Tramonte em 
seu estudo sobre as escolas de samba. Afinal, se “[...] viver em comu-
nidade é o elemento-chave do universo simbólico dos componentes 
das escolas de samba de Florianópolis” (TRAMONTE, 1996, p. 217), 
uma matemática construída na prática comunitária certamente se faz 
presente nas relações que se dão no mundo do samba. Matemática que 
pode ser vista, ouvida e sentida nas dimensões dos imponentes car-
ros alegóricos, na ritmada batida da bateria, na estética das belíssimas 
fantasias e em tantas outras manifestações que encantam o olhar e 
reafirmam a escola de samba como espaço de organização social, de 
resistência e de educação.

Em particular, na pesquisa com e no mundo do samba, é possível 
observar que as/os artistas e trabalhadoras/es do carnaval compar-
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tilham, entre si, não somente as estratégias de resistência e de rein-
venção e a vontade de fazer (e vencer) um belo desfile, mas também 
estratégias que utilizam para criar alegorias, fantasias e adereços para 
o espetáculo, desenvolvendo técnicas de desenho, costura, otimização 
de materiais, entre outras. Assim, pesquisar e aprender com quem cria 
tais artefatos para o desfile, procurando entender o saber/fazer con-
textualizado nesses grupos, é uma forma de conhecer uma matemática 
praticada de forma coletiva, construída, ensinada e aprendida no en-
contro com o outro e com o mundo (do samba).

Quem aceitou nos receber para a aventura de desenvolver uma pes-
quisa com carnaval, educação e matemática foram as duas primeiras 
escolas de samba fundadas na cidade: Os Protegidos da Princesa e Em-
baixada Copa Lord. A entrada nesses espaços, no entanto, não foi ime-
diata, pois minha vivência no Carnaval de Florianópolis se limitava a 
esporadicamente participar de ensaios como espectadora, assistir aos 
desfiles e ir a rodas de samba em botecos aleatórios e casas de amigas/
os. Essas/es amigas/os acabaram sendo a chave para os dois barracões. 
Na Protegidos, o amigo Rico Cardoso – ex-diretor de bateria da agre-
miação – apresentou-me ao então presidente da escola, Caio Xoxó, e à 
diretora de barracão, Patrícia Gomes; no Copa, a amiga Fabiana Duarte 
– professora, pesquisadora e ritmista – levou-me ao barracão para co-
nhecer a diretora Sandra de Maria. Tanto Xoxó e Patrícia quanto San-
dra de Maria foram extremamente solícitos e receptivos, mas, antes 
desses encontros, muitos foram os telefonemas e mensagens – muitas 
vezes com pessoas não tão solícitas e receptivas – para que o meu ca-
minho até os barracões fosse traçado. 

Quando enfim cheguei ao barracão de carros alegóricos da Protegi-
dos pela primeira vez, Mestre Louro já me deu as boas-vindas à equipe 
e disse que logo me colocaria para trabalhar com eles. A diretora Pa-
trícia confirmou: “Agora você já sabe o caminho e faz parte da equipe. 
Pode vir aqui a hora que quiser.” Além de Louro e Patrícia, trabalha-
vam também, no barracão, Dona Ângela, como cozinheira; Dona Beth, 
como ajudante de Patrícia; Hudson e Anna Paula, como aderecistas; 
e Kiki, como serralheiro. Mestre Louro, Hudson, Anna Paula e Kiki 
são do estado do Amazonas e têm experiência tanto no carnaval de  
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Manaus, quanto no Festival Folclórico de Parintins, de modo que vêm 
a Florianópolis apenas para executar o serviço de construção das ale-
gorias da escola. 

No barracão de fantasias do Copa, a costureira Sandra e seu com-
panheiro e ajudante Altair também me receberam de forma bastante 
entusiasmada e querendo colaborar com o trabalho. No setor de ade-
reços, trabalhavam Dana, Dona Maria, Beth, Natália, Naninha, Thia-
go e Rajan. Lá, no entanto, nem todas/os foram tão receptivas/os de 
pronto, como a diretora e aderecista Sandra de Maria, como contarei 
no parágrafo a seguir.

A sala das/dos aderecistas ficava no piso inferior do barracão e ti-
nha – além de uma TV que passava gravações de desfiles de carnaval do 
país inteiro durante o dia inteiro – pouquíssimos ventiladores. Fazia 
muito calor nos primeiros dias que acompanhei o trabalho no barra-
cão, no entanto eu ficava no piso superior acompanhando a equipe de 
modelagem e corte, formada por Sandra e Altair, e descia apenas para 
a hora do café – e, mesmo por alguns poucos minutos, já era insupor-
tável ficar ali. Nesse segundo piso, havia aparelhos de ar-condiciona-
do, mas, já na primeira semana, eu sentia-me parte daquele coletivo 
e, mesmo que não ficasse submetida àquela temperatura, sentia-me 
também afligida pelo calor e então levei um ventilador de casa, para 
tentar ao menos amenizar a situação. Senti que aquele momento foi 
a minha entrada na escola. A partir dali, Dona Maria e Dana, que me 
olhavam meio desconfiadas, viram que podiam confiar em mim e já 
me chamaram para ir ao ensaio da escola que aconteceria naquela noi-
te. A percepção delas em relação a mim mudara naquele instante – e 
lidar com esse tipo de situação não poderia ser aprendido em nenhum 
manual ou guia teórico para metodologia de pesquisa, muito embora a 
teoria apresente reflexões sobre como se relacionar e como se colocar 
em participação em campo afeta a pesquisa.

Dessa forma, nos espaços de encontro com as/os componentes 
das escolas de samba, busquei não me encaixar – nem produzir meios 
para que me encaixassem – na posição de pesquisadora-intelectual-do-
na-do-saber, e me instalei nos dois barracões, assumindo o papel de 
trabalhadora voluntária – modo como, em geral, eu era apresentada 
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quando alguém visitava o barracão. A exemplo da postura de pesquisa 
proposta por Beatriz D’Ambrósio e Celi Lopes, isso é possível quan-
do questionamos posicionamentos metodológicos rígidos e fugimos 
deles, cujas redes teóricas e metodológicas nos roubam “[...] o prazer 
de criar e as possibilidades de ousar.” (D’AMBRÓSIO; LOPES, 2015, p. 
12).  Aliás, o samba também ensina isso: ensina a “pisar nesse chão de-
vagarinho”. No mundo acadêmico, essa postura pode ser chamada de 
insubordinação criativa; no mundo do samba, isso é viver e aprender 
com o grupo e com quem chegou antes de você.

SETOR 3: COMO?

Sempre fui obediente
Mas não pude resistir

Foi numa roda de samba
Que eu juntei-me aos bambas

Pra me distrair;
(Dona Ivone Lara, 1981).

Ao trazerem o conceito de insubordinação criativa para a educação 
matemática, Beatriz D’Ambrósio e Celi Lopes dão indicações do que 
consideramos uma boa pesquisa matemática. Com as autoras,

[...] podemos refletir sobre o papel do pesquisador que também bus-
ca uma produção científica ética e comprometida com a qualidade 
de vida humana e que, portanto, assumirá um modo de investigar 
em que considere o respeito aos participantes da pesquisa e/ou aos 
documentos utilizados na investigação; perceba as delimitações da 
pesquisa realizada, sabendo que ela não se constitui em uma verdade 
única; e tenha sensibilidade e responsabilidade na utilização do saber 
produzido pelo outro. (D’AMBRÓSIO; LOPES, 2015, p. 4).  

Para Ubiratan D’Ambrósio, um dos desafios das pesquisas com  
Etnomatemática é justamente pensar em práticas de pesquisa que, de 
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alguma maneira, dialoguem com a ideia do Programa Etnomatemá-
tica, mas que não se limitem às metodologias próprias das pesquisas 
envolvendo a matemática acadêmica. Para o autor, a Etnomatemática 
“[...] é limitada em técnicas, uma vez que se baseia em fontes restritas. 
Por outro lado, seu componente criativo é alto, uma vez que é livre de 
regras formais, obedecendo critérios não relacionados com a situação.” 
(D’AMBRÓSIO, 1998, p. 34). Assim, Ubiratan defende a criatividade 
científica como alternativa metodológica, indicando um caminho de 
pesquisa que consiste em “[...] mergulhar na realidade, numa realidade 
global que compreende o meio sociocultural e natural, refletindo en-
tão sobre essa realidade, e questionando o desafio nela compreendido, 
e finalmente escolhendo um meio de ação entre várias possibilidades.” 
(D’AMBRÓSIO, 1998, p. 72).

Dessa forma, em diálogo com essas/es autoras/es, optamos por 
sustentar a teoria como imanente ao método e constituímos, em nos-
sa pesquisa, o que chamamos de uma insubordinação criativa teórico-
-metodológica, entendendo o Programa Etnomatemática de fato como 
um programa de pesquisa11. Assim, em vez de buscar uma metodolo-
gia científica consagrada e encaixá-la magicamente em nosso trabalho, 
acreditamos que o estudo profundo das artes e técnicas praticadas pe-
las/os sujeitas/os, bem como de sua realidade próxima, possibilita-nos 
escolher os caminhos de pesquisa que devem ou não ser seguidos. 

De fato, para Ubiratan D’Ambrósio (2008, p. 11), “[...] os grandes 
objetivos do Programa Etnomatemática na Educação são, ao mesmo 
tempo, práticos e teóricos.” Segundo ele, as pesquisas devem consistir 
em uma “[...] investigação holística da geração [cognição], organização 
intelectual [epistemologia] e social [história] e difusão [educação] do 

11 Ubiratan D’Ambrósio entende Programa de Pesquisa a partir do sentido apresen-
tado por Imre Lakatos: “[...] programa consiste em regras metodológicas: algumas 
nos dizem caminhos de pesquisa que devem ser evitados (heurística negativa), ou-
tras nos dizem caminhos que devem ser seguidos (heurística positiva).” (LAKATOS, 
1978, p. 47, tradução nossa). Texto original: “The programme consists of methodo-
logical rules: some tell us what paths of research to avoid (negative heuristic), and 
others what paths to pursue (positive heuristic).”
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conhecimento matemático” (D’AMBRÓSIO, 2008, p. 14-15) e devem 
guiar-se para responder a três perguntas:

Como práticas ad hoc12 e soluções de problemas se desenvolvem em 
métodos? 
Como métodos se desenvolvem em teorias? 
Como teorias se desenvolvem em invenções científicas?
(D’AMBRÓSIO, 2005, p. 161).

Dessa forma, o que buscamos na pesquisa foi (re)conhecer como 
o conhecimento matemático é compartilhado entre as/os sujeitas/os 
responsáveis pela confecção dos artefatos para o desfile de escolas de 
samba de Florianópolis, por meio de práticas e resoluções de proble-
mas para essa finalidade, isto é, de métodos desenvolvidos pelas/os su-
jeitas/os. Para isso, estive junto das/os artistas e trabalhadoras/es dos 
barracões das escolas de samba Os Protegidos da Princesa e Embaixa-
da Copa Lord, durante as preparações para o desfile de 2019, ajudando 
também na confecção dos artefatos. Nesses espaços, foram sujeitas/
os da pesquisa as/os trabalhadoras/es responsáveis pela construção 
e pela adereçagem dos carros alegóricos da Protegidos da Princesa 
e as/os trabalhadoras/es responsáveis pela modelagem, pelo corte,  
pela costura e pela adereçagem das fantasias e adereços da Embaixada 
Copa Lord. 

Conforme afirma Ubiratan D’Ambrósio (2008) e reafirma um le-
vantamento bibliográfico realizado durante a realização do trabalho de 
mestrado, as pesquisas em Etnomatemática recorrem a muitos méto-
dos e ferramentas da Etnografia, da Etnologia e da Antropologia, tais 
como observação, entrevistas e conversas com as/os participantes. 
Seguindo esse caminho, nossos procedimentos metodológicos incluí-
ram, além de pesquisa teórica, histórica e documental, um trabalho 
de campo que teve, como foco, observar, analisar e descrever criterio-
sa e respeitosamente a realidade social das/dos componentes, bem 
como entrevistá-las/os. Desse modo, foram utilizados, como recursos  

12 Destinadas a finalidade específica.
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metodológicos, fotografias e gravações audiovisuais, além de entrevis-
tas semiestruturadas e conversas com as/os participantes. 

Ao iniciar o período de observação, ainda carregada de métodos 
que se encaixam perfeitamente na academia (ou que pelo menos são 
vendidos dessa forma), carregava comigo um caderno de anotações 
– indicado em metodologias que incluem trabalho de campo, como 
etnografia e etnometodologia. No entanto lá percebi que essa era 
uma ferramenta que pouco me auxiliaria, pois não combinava com 
a dinâmica daqueles espaços. Muitas coisas aconteciam simultanea-
mente e, com o tempo e a proximidade criada com as/os componen-
tes das escolas, acabava sendo muito solicitada, o que me fazia estar, 
quase sempre, com as mãos ocupadas – fosse segurando uma pistola 
de cola quente, dobrando tecido ou mesmo tomando café. A pesqui-
sa assim me ensinou que a melhor ferramenta metodológica que eu 
poderia ter era meu celular, com o qual fotografava, fazia anotações 
e fazia gravações de áudio e de vídeo. Mesmo que alguns manuais de 
etnografia indiquem que se faça o diário ao fim do dia de observa-
ção, por exemplo, isso se tornava inviável pois eu só voltava para casa 
para dormir. Na Figura 1 – Pesquisadora durante os preparativos para  
o Carnaval no barracão da Embaixada Copa Lord, é possível ver um 
flagrante da minha participação no barracão da Embaixada Copa Lord, 
registrado pela equipe de jornalismo da ND+ em uma visita ao local.
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Figura 1 – Pesquisadora durante os preparativos para  
o Carnaval no barracão da Embaixada Copa Lord

Fonte: Redação ND+ (2020) 

A minha percepção de tempo também precisou ser totalmente 
desconstruída. Cerca de quatro meses antes do Carnaval, eu já estava 
completamente angustiada e sem entender por que os trabalhos nos 
barracões ainda não tinham começado. Um conselho da minha orien-
tadora, no entanto, confortou-me: “Se acalma, o tempo da escola de 
samba é outro! O tempo da academia é outro, o tempo da vida é outro.” 
E assim entendi que quem diz quando a pesquisa tem que ser feita são 
as/os sujeitas/os – não eu e tampouco o referencial teórico que diz que 
é preciso ficar muito tempo (acadêmico) em campo.

Cabe dizer ainda que, embora os trâmites legais e éticos prescritos 
pela universidade sejam necessários e tenham sido seguidos, a verda-
deira autorização para a pesquisa se deu de outras formas: por meio 
dos encontros, das conversas, da confiança estabelecida, do afeto (e 
do ventilador!). A grande maioria nem leu os documentos e decidiu 
confiar no trabalho que fazíamos – alguns até brincavam dizendo que 
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as assinaturas seriam para passar tudo para meu nome. Da mesma for-
ma, embora eu tenha indicado às/aos participantes que seus nomes 
seriam preservados, ninguém viu sentido nessa ação e solicitaram que 
seus nomes fossem sim expostos, desejando inclusive divulgar o belo 
trabalho que realizavam. Assim, todos os nomes que aparecem, tanto 
na dissertação, quanto neste texto são os nomes verdadeiros das/dos 
componentes.

Durante todo o período de confecção dos carros alegóricos para o 
desfile de 2019 da Protegidos da Princesa, isto é, singelos e intensos 
24 dias, estive acompanhando o trabalho das/dos artistas – que se ini-
ciou no barracão da escola e foi finalizado no próprio sambódromo de 
Florianópolis, a Passarela Nego Quirido. Na Embaixada Copa Lord, o 
trabalho de confecção das fantasias e dos adereços durou 32 dias, os 
quais também acompanhei de dentro do barracão da agremiação e na 
hora da entrega das fantasias às/aos componentes na Passarela.

Durante o período de imersão nos barracões, era preciso novamen-
te suspender minhas concepções de tempo e aprender a organizar 
minhas idas a campo para conseguir acompanhar adequadamente o 
andamento do trabalho nas duas escolas. Por ser um período muito 
curto e muito intenso, um dia sem visitar o barracão poderia significar 
uma perda enorme de informação, pois um processo complexo – como 
decorar as fantasias de uma ala inteira – era facilmente resolvido em 
menos de 24 horas. Assim, um primeiro arranjo, grosso modo, foi fre-
quentar o barracão da Protegidos pela manhã e o barracão do Copa à 
tarde. O deslocamento era sempre feito de ônibus, e o trajeto era bem 
rápido e tranquilo, tanto da minha casa para os barracões quanto entre 
os barracões, e minhas refeições eram feitas nos barracões junto com 
as/os trabalhadoras/es. Ao longo dos dias de trabalho, a rotina foi-se 
adaptando de acordo com o andamento da produção nos barracões – 
até o momento em que eu tinha hora para chegar, mas não tinha para 
sair. Ainda, havia dias em que o trabalho em uma das escolas se in-
terrompia por falta de material, por exemplo, então aproveitava para 
passar mais tempo na outra.

Por serem as primeiras e maiores da cidade, o misto de fraternidade 
e rivalidade entre as duas escolas é latente. As/os componentes de am-
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bas sabiam que a pesquisa estava sendo realizada nos dois barracões 
e apoiavam inclusive que eu deveria desfilar nas duas – o que acabou 
acontecendo. Ainda assim, as/os trabalhadoras/es da Protegidos pas-
saram a me chamar carinhosamente de espiã, além de sempre aparecer 
alguém de uma escola perguntando sobre o andamento dos preparati-
vos da outra. Eu obviamente não trocava nenhuma informação entre 
as escolas, o que certamente colaborou para que confiassem em abrir 
aquele mundo para mim e permitissem que eu fotografasse os projetos 
e os artefatos em construção.

No período em que acompanhei a preparação para o desfile do car-
naval de 2019 – que compreendeu de meados do mês de janeiro até 
o dia do desfile, 2 de março, trabalhei ativamente na construção dos 
artigos carnavalescos e até na resolução de problemas e criação de al-
gumas estratégias de fabricação. Isso me permitiu observar de dentro, 
mergulhar na realidade daquele trabalho. A observação, assim, não foi 
apenas com os olhos e com os ouvidos, mas com todo o corpo – que 
sentia também o cansaço das noites mal dormidas, o incômodo causa-
do pelo cheiro de cola de contato e a pele queimada com cola quente. 
Enquanto fazia junto e observava atentamente as ações das/os sujei-
tas/os, algumas perguntas iniciais guiavam nossas conversas, de modo 
que eu pudesse compreender melhor as racionalidades acionadas pe-
las/os trabalhadoras/es, seus processos de geração, organização e di-
fusão, assim como a própria relação delas/es com a cultura das escolas 
de samba. As perguntas, apresentadas a seguir, foram construídas ao 
longo do processo de observação, no encontro com as/os sujeitas/os e 
suas realidades:

— Como você aprendeu a fazer isso?
―  Já ensinou alguém a fazer o que você faz?
― Você trabalha com isso há quanto tempo?

― Chegou a fazer algum tipo de formação para realizar este trabalho?
― Você estudou até que ano da escola?

― Gosta/gostava de matemática?
― Como você sabe a quantidade de tempo e de material que vai ser usada?
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― Como é seu trabalho/sua vida fora do período de Carnaval?
― Você torce para alguma escola de samba?

A dimensão da observação tomada por nós como escolha meto-
dológica, não por acaso, tomava centralidade nos próprios processos 
educativos estabelecidos entre as/os trabalhadoras/es e artistas dos 
barracões – o que ficou evidente em muitas das falas das/dos sujeitos, 
em particular na seguinte conversa com Anna Paula:

― Como você aprendeu a trabalhar com tecido, costurar e tudo mais? 
(Jéssica).

― Eu acho que foi coisas da gente aprender mesmo da vida, entendeu? 
Porque essas coisas que eu sei fazer agora foi tudo olhando, direitinho, 

como se fazia, como se cortava, como faz a metragem, entendeu? Eu 
aprendi muito com o Hudson! Eu não gostava de Carnaval. Eu gostava 

mesmo era de dançar, sempre gostei de danças folclóricas: Ciranda, Qua-
drilha, Boi Bumbá... Eu entrei mesmo pro Carnaval depois que eu conheci 
o Hudson. Aí também eu sempre fui, como é que se diz? Eu esqueci da pa-

lavra... Eu fui muito, eu sempre fui curioso. Então sempre tive curiosidade 
de aprender esse tipo de coisa. 

[...]
― E você chegou a fazer tipo algum curso, alguma coisa, ou foi aprendendo?
― Eu fui aprendendo, como se diz, na marra né, na tora. Só de olhar as-

sim. E também tem as pessoas que são qualificadas, né. A gente vai olhan-
do, olhando, aí não dá, não demora, a gente tá fazendo. Tudo que ele faz 

a gente faz. E o Hudson assim também me ensinou muito, que eu aprendi 
muito com o Hudson.

Assim, aprendemos com as/os próprias/os sujeitas/os, já durante o 
movimento de pesquisa, que nossa escolha pela técnica da observação 
fazia sentido de ser aplicada naquele contexto.

Depois de encerrado o período de imersão, ou seja, depois do des-
file de Carnaval, todo o material coletado foi reunido e deu origem 
a um relato de campo – contendo fotografias, descrição de situações 
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gravadas em vídeo, descrição dos espaços e das/os sujeitas/os, além 
de transcrições de conversas gravadas em vídeo e em áudio. Baseado 
em leituras de trabalhos e na experiência vivida em campo – que vai 
além do encontro com as/os trabalhadoras/es, mas passa também pelo 
encontro com os espaços das escolas, com as comunidades onde se in-
serem e com toda vida que pulsa no mundo do samba – elaboramos 
um roteiro para entrevista, que fora aplicada meses depois, com uma 
pessoa de cada agremiação, a saber Dana e Hudson, que tinham dis-
ponibilidade para responder às perguntas fora do período de carnaval. 

A escolha pelo uso de entrevistas como uma fonte adicional de co-
leta de dados se deu pelas vantagens apresentadas por Márcia Fra-
ser e Sônia Gondim (2004, p. 140), quais sejam: i) “[...] favorecer a 
relação intersubjetiva entre pesquisador e entrevistado”, de modo que 
se alcance, através de linguagens verbais e não-verbais, uma melhor 
compreensão dos códigos e significados compartilhados e produzidos 
pelos sujeitos; e ii) a “[...] flexibilização na condução do processo de 
pesquisa e na avaliação de seus resultados”, que é possível graças ao 
fato de que a/o sujeita/o entrevistada/o também é ativa/o no processo 
de entrevista, legitimando as conclusões das pesquisadoras. Ainda se-
guindo as orientações de Fraser e Gondim (2004), a entrevista foi do 
tipo semiestruturada, na qual foi seguido um roteiro com perguntas 
gerais e tópicos-guia.

Para Fraser e Gondim (2004, p. 146), a associação entre entrevista 
e observação é bastante útil – e isso pôde, de fato, ser verificado na 
nossa pesquisa – pois 

[...] ao se propor estudar características culturais de determinada 
comunidade, o pesquisador pode estar interessado em conhecer as 
crenças, os valores e as opiniões das pessoas, e, também, em perceber 
de que modo estes valores e crenças se expressam no cotidiano das 
pessoas, ou seja, na sua conduta ou comportamento diários, o que 
torna pertinente associar entrevistas à observação participante.

Por fim, a análise dos dados se deu a partir das relações estabele-
cidas entre a observação de campo e seus registros, entrevistas e con-
versas informais com as/os trabalhadoras/es, bem como de registros  
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audiovisuais e fotográficos da fabricação dos artefatos. Embora a aná-
lise se tenha materializado no momento da escrita da dissertação, pre-
cisei ficar atenta e em movimento de observação, de descrição e de 
análise constante durante os encontros com as/os sujeitas/os e com os 
espaços – dentro e fora dos barracões. 

SETOR 4: POR QUÊ?

Quando eu voltar à Bahia
Terei muito o que contar

Ó, padrinho, não se zangue
Que eu nasci pro samba

Não posso parar.
 (Dona Ivone Lara, 1981).

“Ninguém faz samba nem pesquisa só porque prefere”13. Sendo 
constituídas e constituintes de nossas vidas, nossas pesquisas falam 
também sobre nós. Essa pesquisa, em particular, nasceu da vontade 
pessoal de se reaproximar e de se atentar para lugares e pessoas com 
grandes limitações impostas, mas que produzem e compartilham co-
nhecimento (matemático) em suas trajetórias de vida e de trabalho. 
Muitas dessas limitações acontecem devido ao baixo investimento pú-
blico em manifestações culturais de matrizes africanas e afro-brasilei-
ras, de modo que alguns governantes, com o apoio de parte da popula-
ção, restringem os investimentos pautando-se no argumento racista e 
falacioso de que dinheiro público é para investir em educação – como 
se investir em carnaval não fosse investir em educação14. 

Assim, durante a pesquisa, procuramos distanciar-nos de critérios 
rígidos enganosos e nos aproximar daquilo que julgamos, tal qual a 
epistemologia feminista negra apresentada por Patricia Hill Collins 

13 Adaptado da canção O poder da criação, composta por João Nogueira e Paulo César 
Pinheiro (1994).
14 Exemplos disso podem ser vistos em Redação ND+ (2013, 2020) e Martín (2017).
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(2019), ser mais confiável que a teoria apresentada no campo da ma-
temática e da educação matemática: a experiência das pessoas – com 
corpo e com nome – que sabem e fazem matemática. Desse modo, para 
além do que pesquisamos, interessava-nos também com quem, como e 
por que pesquisamos.

Nessa lógica, na construção da pesquisa, o que buscamos foi apre-
sentar o sentido que demos a narrativas que aconteciam no caminho 
trilhado junto às/aos sujeitos. Longe de apontar e legitimar como ma-
temática suas narrativas e códigos, nosso objetivo, de fato, era identi-
ficar as práticas Etnomatemáticas das/os trabalhadoras/es que cons-
truíram a pesquisa conosco. Nosso papel, portanto, era fazer com que 
as narrativas Etnomatemáticas produzidas nos barracões fossem ou-
vidas, mostrando também como esses conhecimentos nos afetavam.  
E, ao ouvir as narrativas, aprendemos com as pessoas e com as histó-
rias envolvidas na pesquisa. 

No mundo do samba, aprendemos que as/os artistas desenvolvem 
não somente técnicas, mas também materiais para resolver as deman-
das específicas das produções dos carros alegóricos e fantasias, como 
desbobinadores e máquinas de corte improvisadas. Observando pa-
cientemente as/os artistas, aprendemos a quantificar com unidades de 
medida próprias, utilizando o corpo como um instrumento de medi-
ção, como uma forma de aprimorar a percepção dos sentidos15. Apren-
demos que suas tarefas são importantes e demoradas por causa dos 
cálculos, porque é preciso pensar na melhor forma de aproveitamento 
dos tecidos e pensar no que é mais conveniente para a escola, como faz 
a costureira Sandra (Figura 2 – Sandra fazendo otimização dos tecidos  
para fantasias da Embaixada Copa Lord).

15 Definição de medição dada pelo engenheiro Thiago Linhares Fernandes – por 
sorte, meu marido.
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Figura 2 – Sandra fazendo otimização dos tecidos  
para fantasias da Embaixada Copa Lord

Fonte: Acervo de pesquisa

Aprendemos que, com giz, barbante e barras metálicas, é pos-
sível desenhar qualquer coisa. Aprendemos uma forma de cal-
cular o perímetro de uma circunferência usando números intei-
ros e que criar vai além de seguir modelos e padrões – e pode ser 
feito usando o mesmo giz, barbante e barras metálicas, como 
faz Mestre Louro no próprio chão do barracão da Protegidos da 
Princesa (Figura 3 – Compasso improvisado por Mestre Louro  
no chão do barracão da Protegidos da Princesa). 

Figura 3 – Compasso improvisado por Mestre Louro  
no chão do barracão da Protegidos da Princesa

Fonte: Acervo de pesquisa
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Aprendemos que ser simétrico é não ter um lado maior que o outro. 
Que a curiosidade e a vontade de saber algo que ainda não se sabe mo-
tiva o aprendizado, a criação, a invenção. Aprendemos, enfim, que as 
matemáticas sabidas e feitas nos barracões são múltiplas e construídas 
no encontro das/os sujeitas/os com o mundo do samba16.

Para além de conhecer as matemáticas, interessamo-nos também 
em demarcar o caráter político do trabalho e questionamos por que o 
conhecimento matemático construído nesses espaços não é valorizado 
como conhecimento científico, atentando para questões raciais e de 
gênero latentes nas relações com as matemáticas, com as/os sujeitas/
os e com os espaços. Consoante ao historiador Luiz Antônio Simas 
(2019), acreditamos que “[...] a grande potência do samba e do carna-
val é que eles exacerbam o problema brasileiro”, e, portanto, devem ser 
entendidos como “elementos que ressaltam as nossas contradições”. 
Afinal, como parte dela, o mundo do samba traz consigo elementos de 
uma sociedade que é estruturalmente racista, machista e violenta – e o 
universo das escolas de samba não teria como ser diferente disso.

Nesse contexto, realizar essa pesquisa com samba, educação, mate-
mática e relações étnico-raciais significou e significa sobretudo fazer 
uma pesquisa comprometida com a vida e que dá sentido à educação 
que sempre foi minha forma de re-existir, estabelecendo conexões 
entre mundos que parecem tão distintos, mas aos quais, de alguma 
forma, eu pertenço. Além disso, o encontro com tais estudos e com o 
Grupo Alteritas possibilitou a constituição da minha identidade racial, 
de modo que hoje me reconheço como uma mulher negra com passa-
bilidade branca17.

Nossa forma de pesquisar, assim, foi construir uma relação de en-
trega e confiança com os espaços de conhecimento que nos acolheram, 
estabelecendo sobretudo diálogo e troca ao longo da nossa incompleta 

16 Para saber mais, convido a conhecer a pesquisa completa em Souza Fernandes 
(2020).
17 Neste próprio e-book, a colega Jaqueline Cardoso – com quem tive afetuosos e 
intensos debates sobre o assunto e a quem sou muito grata por me ajudar a formar o 
meu pertencimento – elabora melhor este conceito.
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exploração, como fica evidente na fala de Dana, com a qual finalizo 
este texto:

Diante disso tudo, eu não consigo compreender a gente fazer um Carna-
val sem utilizar a matemática, não tem como. É, de certa forma eu acho 
que eu até acabei aprimorando a minha matemática de tanta conta que a 
gente é obrigada a tá fazendo o tempo todo. Vendo o que vai daqui, o que 
vai faltar ali, o que vai... Quanto que falta pra cá, quanto que vai faltar 
pra lá. Então não tem como nós trabalhar dentro do barracão sem utilizar 
a matemática. Então dessa forma hoje eu percebo que o teu, a tua vinda 
pra escola também foi extremamente importante, Jéssica, porque a gente 
começou a perceber o quão fundamental é essa, essa disciplina, né, essa... 
Essa matéria dentro do nosso trabalho.
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“SÓ UM BLUE É JUSTO E  
COMPLETO COMO UM ABRAÇO”: 

AS POÉTICAS “TRANSNEGRESSORAS”  
NAS POESIAS JAZZ, BLUES E SAMBA DE 
CLARKE, KOMUNYAKAA E PEREIRA

Maristela Campos1 

A ordem do dia era o silêncio permeando o sujeito. Alguns  
dos silêncios eram rompidos, e alguns eram mantidos por autores 

que viveram e conviveram dentro das narrativas civilizatórias.  
Eu me interesso pelas estratégias para romper com isso.2

(Toni Morrison3).

PREÂMBULO 

Este trabalho é resultado de tese intitulada Komunyakaa, Clarke and 
Pereira: jazz, blues, and samba poetics, defendida em 2017, no Programa  

1 Doutora em Literatura de Língua Inglesa, pela UFSC. Professora do Colégio de Aplica-
ção da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). E-mail: afuameodara@gmail.com
2 Tradução nossa. 
3 Este texto destacará em negrito as/os autoras/es negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.

[ volta ao sumário ]



188 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

de Pós-Graduação em Inglês: Estudos Linguísticos e Literários – área 
de concentração: Estudos Literários e Culturais, da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC). Neste artigo, pretendo estabelecer 
conexão com dois aspectos importantes desta pesquisa: a função so-
cial do jazz, do blues e do samba como estratégias de rompimento dos 
silenciamentos e a poética de resistência e “transnegressora” entrete-
cida com elementos desses gêneros musicais. Este estudo não tem a 
intenção de ser um trabalho essencialista, mas sim a de apresentar 
uma perspectiva afrocêntrica sobre a atividade cultural negra dentro 
da cultura popular. Há, nesta pesquisa, consciência da diversidade na 
diáspora africana nas Américas, mas a investigação também eviden-
cia experiências, estratégias e fazeres sociais e culturais que permi-
tem estabelecer paralelos sem cometer violências como assimilações 
e apagamentos. É uma pesquisa realizada por uma mulher negra cis 
heterossexual sobre música e poesia de homens negros estreitamente 
conectados com suas culturas e conscientes de suas heranças, como 
a oralidade e a música. No presente artigo, procuro abordar aspectos 
como tradição e resistência, buscando a comunalidade das experiên-
cias como apontado anteriormente.

SOBRE A METODOLOGIA 

Revisão bibliográfica foi a metodologia utilizada para a análise com-
parativa dos textos poéticos e das harmonias e melodias dos gêneros 
musicais estudados. Tive oportunidade de trocar e-mails, cartas e de 
conversar pessoalmente com um dos poetas, George Elliott Clarke, 
aqui no Brasil e nos Estados Unidos. Os contatos com Edimilson de 
Almeida Pereira e Yusef Komunyakaa se deram por meio de correio 
eletrônico. Todos os três, gentilmente e generosamente, acolheram a 
pesquisa, responderam questões e enviaram suas obras para a análise.
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O EPISTEMICÍDIO E AS POÉTICAS  
“TRANSNEGRESSORAS” E DE RESISTÊNCIA

O silenciamento como mecanismo de opressão evidenciado por 
Toni Morrison (1993, p. 4-5), na epígrafe, expõe a necessidade de 
analisar estratégias para romper o silêncio ou o processo estereotípico 
sobre a pessoa negra e sobre sua experiência na cultura popular. As 
poéticas de resistência, mais precisamente as poéticas que emergem 
em ambientes racialmente hostis, referem-se à produção musical e à 
escrita como ferramentas de enfrentamento, de resistência, de reorga-
nização, de reversão, de manutenção da tradição e memória e de pro-
jeção para o futuro na diáspora africana, bem como aos fios que pos-
sam conectar uma à outra neste estudo. No presente texto, evidencio 
brevemente de que maneiras o discurso poético e a expressão musical, 
aliados, revestem-se de tecido denunciador e de protesto. As poéticas 
de resistência denotam a oposição entre grupos sociais. Os discursos 
de resistência à discriminação racial narram a história da luta dos gru-
pos discriminados contra o poder opressor.  As poéticas de resistência, 
na diáspora africana, contam a história a partir do ponto de vista do 
grupo marginalizado e recriam a realidade a partir da perspectiva do 
ser negra/o em uma sociedade dominantemente branca. 

O silenciamento sobreposto à expressão cultural das populações 
negras pode ser considerado um dos tentáculos do “epistemicídio” 
como conceito proposto na tese A construção do Outro como não-ser 
como fundamento do ser, por Aparecida Sueli Carneiro (2005). Buscan-
do apontar o epistemicídio sobre a produção intelectual da população 
negra da diáspora africana nas Américas, Carneiro cita o conceito 
de Boaventura de Sousa Santos (SANTOS apud CARNEIRO, 2005, 
p. 96) e o desenvolve especificamente sobre o caso brasileiro (2005,  
p. 97-124). O presente artigo aponta brevemente o epistemicídio das 
ciências e métodos oriundos das culturas africanas que foram forçadas 
à dispersão nas Américas. 
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Este trabalho traz estudos crítico-literários e culturais de estudio-
sas/os predominantemente negras/os sobre a poesia de três autores 
negros do Brasil, dos Estados Unidos e do Canadá. A pesquisa foi fei-
ta no intuito de contribuir para o estudo das relações étnico-raciais e 
para o enfrentamento do epistemicídio a que a produção intelectual 
negra é sistematicamente subjugada.  Citando Carneiro (2005, p. 97): 

Pra nós, porém, o epistemicídio é, para além da anulação e desqua-
lificação do conhecimento dos povos subjugados, um processo per-
sistente de produção da indigência cultural: pela negação ao acesso 
à educação, sobretudo de qualidade: pela produção da inferiorização 
intelectual; pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro 
como portador e produtor do conhecimento e de rebaixamento da ca-
pacidade cognitiva pela carência material e/ou pelo comprometimen-
to da auto-estima pelos processos de discriminação correntes no pro-
cesso educativo. Isto porque não é possível desqualificar as formas de 
conhecimento dos povos dominados sem desqualificá-los também, 
individual e coletivamente, como sujeitos cognoscentes. 

Jazz, blues e samba, assim como os escritos em poesia de domínio 
intelectual negro, estiveram, durante longos períodos e em diversas 
épocas sujeitas à deslegitimação, subjugação, desautorização, crimina-
lização, apagamentos e posteriormente apropriação e mercantilização. 
Por meio do enfrentamento ao epistemicídio e de seus silenciamentos 
e pela legitimação das poéticas de resistência e “transnegressoras”, es-
crevo o texto em diálogo com o estudo das relações étnico-raciais, que 
busca a promoção, a legitimação e o reconhecimento da cultura afro-
descendente. 

Acrescento ao estudo o conceito de “transnegressão”, cunhado pelo 
poeta negro gaúcho Ronald Augusto (2010). Segundo Augusto, um 
grupo de poetas negras/os brasileiras/os, conscientes de suas respon-
sabilidades sociais como porta-vozes de suas comunidades, escreve 
poesia considerando as particularidades da linguagem poética e, ain-
da assim, “[...] oferecendo outros e necessários escurecimentos”. Para 
além de normas pré-estabelecidas que buscam definir o que é a poesia 
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negra, essas/es autoras/os “transnegressoras/es”, atentas/os ao risco 
da categorização – as linhas de controle institucional da interpreta-
ção – que têm permeado os que advogam uma literatura negra, vêm 
transformando esse fazer poético em escrita cada vez mais complexa 
que escapa a qualquer definição que se pretenda consistente e sóli-
da sobre as estruturas que formam essa escritura (AUGUSTO, 2010,  
p. 425). Os poetas presentes neste estudo podem ser considerados 
também como “transnegressores”, pois seus versos são sutis, usam a 
língua padrão ou a vernacular de maneira provocativa, a polifonia, o 
jazz scat (técnica de canto criada por Louis Armstrong que consiste 
em vocalizar palavras, sons sem sentido ou sílabas para criar um solo 
usando apenas a voz) e a alternância de idiomas; além de denunciar, 
protestar e revisitar a tradição ancestral. Para compreender melhor a 
presença da tradição nos escritos desses autores, lanço um breve olhar 
sobre a história dos gêneros musicais neste trabalho.

JAZZ, BLUES E SAMBA E A FUNÇÃO 
SOCIAL DA MÚSICA NA DIÁSPORA AFRICANA

Não, ninguém faz samba só porque prefere4 
(João Nogueira e Paulo César Pinheiro).

A história da diáspora está permeada pelas experiências comuns 
em relação às sagas de sobrevivência (criação de tecnologias para so-
breviver perante as violências), resistência contra o racismo e exclu-
são. O Atlântico, na perspectiva da presente pesquisa, não é somente 
uma inscrição geográfica. A travessia (middle passage) alterou o curso 
da história, e o Atlântico transformou-se em um lugar de deslocamen-
to e de transformação cultural. O “Atlântico Negro”, a diáspora africa-
na e a travessia, como estudados aqui, são territórios físicos, culturais 

4 O compositor Nogueira faleceu em 2000, aos 58 anos. 
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e simbólicos que informam a expressão cultural das/dos afrodescen-
dentes nas Américas. Instabilidade, tensão, separação, deslocamento, 
dispersão, isolamento, perda e exílio transpassam as várias formas de 
expressão cultural nesses sítios, entretanto a imaginação e a criação 
reorganizam a atividade. Em oposição às práticas institucionalizadas 
de racismo, os grupos oprimidos criam modos de resistência e de luta 
por meio de alternativas que reinventam e que se apropriam de territó-
rios para a sobrevivência como indivíduos e povos. Paul Gilroy (1993), 
na obra The black atlantic: modernity and double consciousness, evidencia 
o fenômeno cultural em países que exploraram a mão-de-obra africana 
escravizada durante o período colonial e na diáspora moderna, em-
preendida por povos africanos em busca de melhores oportunidades 
no primeiro mundo. O autor comenta que os navios são o ponto de 
partida para a construção de culturas de deslocamento:

A imagem do navio – um sistema vivo microcultural, micropolítico 
em movimento -- é especialmente importante por razões históricas 
e teóricas que eu espero esclarecer. Navios imediatamente chamam a 
atenção sobre a travessia, sobre os vários projetos de retorno reden-
tor a uma terra natal africana, sobre a circulação de ideias e ativistas 
bem como o movimento de artefatos culturais e políticos cruciais: 
tratados, livros, gramofones e coros. (GILROY, 1993, p. 4).

A afirmação de Gilroy indica o desejo de transcender as frontei-
ras de nações e estados, assim como a formação de culturas híbridas 
pela memória e pelo projeto de retorno, seja idílico ou redentor, pre-
sente em diversas atividades culturais negras.  A música, permeada 
pela experiência excludente causada pelo racismo, durante a escravi-
dão, desafia o princípio de que língua e escrita são as mais notáveis 
expressões de conhecimento humano. Ela tem provado sua crescente e 
significante potência no “Atlântico Negro”, em relação às limitações da 
língua (GILROY, 1993, p. 74). Gilroy ressalta que a leitura e a escrita 
eram frequentemente proibidas sob pena de morte, e não havia mui-
tos outros recursos culturais disponíveis como substitutos para “[...] 
as outras formas de autonomia negadas pela vida nas plantações e nas 
senzalas”.  A música torna-se crucial quando a “[...] indeterminação/
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polifonia linguística e semântica” emerge no meio do conflito entre 
senhores e pessoas escravizadas (GILROY, 1993, p. 74-75). 

O estudo sobre a função ou sobre papel da música no “Atlântico Ne-
gro” envolve pesquisa sobre a “autocompreensão” construída pelas/os 
musicistas que a compõem, o “uso simbólico” que outras/os artistas e 
autoras/es negras/os fazem dela, e as conexões sociais que fabricaram 
e têm fabricado a “[...] singular cultura expressiva na qual a música 
compreende um elemento central e até mesmo fundador” (GILROY, 
1993, p. 74-76).  As “tradições da expressão musical” têm sustentado o 
surgimento de intelectuais que comunicam experiências esclarecedo-
ras sobre a grave crise da modernidade e dos valores modernos. Essas/
es intelectuais trabalham sem as condições que resultam da relação 
com o Estado moderno ou das instituições dentro das indústrias cul-
turais. Desempenham papéis como “legisladores ou intérpretes” e têm 
atuado como guardiãs/os temporárias/os de uma sensibilidade cultu-
ral distinta e frequentemente ameaçada. Tal sensibilidade tem servido 
como reserva política e filosófica. 

A música desempenha um papel fundamental na cultura afrodias-
pórica porque tem uma posição privilegiada perante condições hos-
tis desde a proibição dos tambores, da escrita das/dos escravizadas/
os às barreiras da diversidade linguística e ao insuficiente acesso à 
educação de boa qualidade no presente. A música, nesses territórios, 
desenvolveu-se a fim de unir as fissuras e rupturas que a travessia cau-
sou.  Transmite as práticas discursivas de resistência contra a violên-
cia da escravidão, a performance da luta contra o racismo e afirmação 
da identidade quando a negação da consciência identitária é forjada.  
Gilroy (1993, p. 77-78) afirma que a antifonia, ou chamado e respos-
ta, é a principal característica da tradição musical negra. A antifonia é 
o meio pelo qual a música se entrelaça a diversas formas de expressões 
culturais como suporte: “[...] improvisação, montagem e dramaturgia”, 
as chaves modernas para a miscelânia completa das atividades artísti-
cas negras. Esses elementos imbricados no tecido poético do jazz, blues 
e samba constituem os artefatos da tradição musical negra. Em termos 
de discurso, todas as poéticas contidas nesses gêneros podem revelar 
resistência contra a marginalização dessa cultura. 



194 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

Convém esclarecer o uso do termo tradição neste trabalho. Entendo 
por tradição o elemento relevante da experiência afrodescendente, um 
impulso em direção à inovação e mudança. Ao revisitar a tradição, a 
experiência afrodescendente recria e renova formas de interpretar a 
realidade, adaptando-se e acomodando-se constantemente (GILROY, 
1993, p. x). Nesse sentido, a tradição não é mera repetição invariá-
vel. A tradição, na música negra, é o que as pessoas negras escavam e 
passam adiante da melhor maneira possível. O elemento de “chama-
do e resposta” vindo da África, cantado e ouvido desde as canções de 
trabalho, atravessando as plantações nas Américas, nunca foi aban-
donado no jazz, blues e samba como elemento musical e tem-se feito 
notar na forma instrumental e vocal. É a voz líder e o coro responsi-
vo na comunalidade da expressão e da vivência. A tradição, no pre-
sente estudo, baseia-se no conceito de “o mesmo mutante” (changing 
same) que define a música negra nas Américas, como música africana, 
em suas origens; afro-americana, afro-brasileira ou afro-canadense  
(afro-caribenha e afro-latina) em suas totalidades e em suas várias for-
mas (especialmente a vocal) e exibe o quanto os impulsos africanos 
foram redistribuídos em suas expressões (BARAKA, 1998, p. 181).  

Jazz, blues e samba, como poéticas de resistência, performam ino-
vação, originalidade e “transnegressão” a partir da tradição. Como for-
mas marginalizadas no passado, esses gêneros são artefatos de contra 
narrativas que se opõem aos padrões hegemônicos. Inicializando mo-
vimento e mudança, estabeleceram-se como contraculturas. O amál-
gama da escrita poética com jazz, blues e samba forma-se de maneira 
a contribuir para tornar questões culturais, raciais e de gênero ainda 
mais tangíveis. A partir desses apontamentos, é possível afirmar que 
esses ritmos desempenham uma função social e política. Os eventos 
históricos que tornaram a eclosão e a permanência desses ritmos pos-
síveis estão suscintamente expostos nesta pesquisa. 

A história desses três gêneros denota cenários de resistência e re-
siliência, transformando dor em beleza.  A data em que aproximada-
mente o blues surgiu, no Delta do Mississippi, é 1900, o ano em que o 
jazz se tornou gênero reconhecido e quando a Praça Onze passou a ser 
o local onde moradores da Mangueira, do Estácio e de outras comu-
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nidades do Rio de Janeiro convergiam. A partir das canções de traba-
lho nas plantações de algodão do sul dos EUA, dos spirituals, do blues 
do Delta do Mississipi, do jazz em Congo Square, em Nova Orleans, 
dos spirituals das Igrejas Afro-Batistas na Nova Escócia, no Canadá, 
das canções de trabalho nas plantações de café e de cana-de-açúcar no 
Brasil, dos lundus, modinhas, maxixes, ranchos ao samba, investigo 
traços intertextuais entre esses eventos. Desde as origens, jazz e blues 
entrelaçam-se constantemente, sendo difícil delinear os limites entre 
um e outro. O idioma do blues permanece fiel a uma visão inspiradora, 
enquanto o jazz incorpora uma característica mais volátil alterando 
método e palavras constantemente. O blues é o berço do jazz. Jazz e 
blues são colaboradores ao longo da história, e as referências a um e 
outro se alternam no artigo, sem uma delimitação específica. Os poe-
tas aqui estudados alternam referências do jazz, do blues e do samba 
em seus textos. A intertextualidade entre os três gêneros se evidencia 
pela disposição e pela receptividade do samba em acomodar os idio-
mas do jazz e do blues (a blue note, a síncope – embora não se possa 
dizer quais dos três ritmos a utilizou primeiro – o scat, a antifonia, a 
polifonia, a improvisação), em sua oralidade e performance. Grosso 
modo, a improvisação dos ritmos faz com que seus elementos possam 
ser acomodáveis no samba.

Performance e oralidade estão estreitamente enlaçadas no que se 
refere à realização efetiva da comunicação no jazz, no samba, no blues 
e na poesia que se interconecta com esses gêneros musicais. Parafra-
seando Paul Zumthor (2007, p. 21-39), traço uma explicação sobre o 
termo performance e sobre sua aplicação nas poéticas objetos desse es-
tudo. A performance está fortemente marcada pela prática, e o obje-
to de estudo é uma manifestação cultural lúdica (conto, canção, rito, 
poesia, dança); a performance é sempre constitutiva da forma. Muitas 
culturas, no mundo, incorporaram as características não verbais da 
performance e a impulsionam abertamente, como recurso de eficácia 
textual pois performance significa competência, que não é simples-
mente uma tecnologia, mas um saber ser. Um conhecimento que de-
nota e determina uma configuração e um proceder. Zumthor enumera 
quatro traços da performance: 1) a performance é reconhecimento 
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de um material tradicional consagrado como tal; ela faz, consolida, 
transmite algo que se reconhece; 2) a performance é ao mesmo tempo 
cultural e situacional: ela é um acontecimento que sai desse contexto 
e a ele retorna. “Algo se criou, atingiu a plenitude e, assim, ultrapas-
sa o curso comum dos acontecimentos”; 3) a performance refere-se a 
uma conduta na qual o indivíduo assume aberta e funcionalmente a 
responsabilidade; 4) a performance modifica o conhecimento. Mesmo 
que o reitere, de qualquer jeito, modifica-o. “Ela não é simplesmen-
te um meio de comunicação: comunicando ela o marca.” (ZUMTHOR, 
2007, p. 31-33).

A performance, como a observamos na cultura dos griots, os pra-
ticantes da voz, denota o único modo vivo e eficaz de comunicação 
poética. É um acontecimento díspar sem possibilidade de definição 
simples (ZUMTHOR, 2007, p. 34). Jazz, blues e samba e a aplicação 
de seus elementos nas poéticas dos autores analisadas, no presente 
estudo, têm, na performance, uma característica comum. Em todos os 
objetos de investigação deste trabalho, há evidências nada sutis de re-
conhecimento de material tradicional; encontra-se produção artística 
dentro e para a comunidade de origem (mas não só); os autores têm 
consciência de suas responsabilidades como porta-vozes de suas cul-
turas (porém não se limitam a esse papel, demonstrando autoenten-
dimento e  reconhecimento de suas particularidades); e, ao revisitar a 
tradição, reiteram comportamentos e condutas que se fazem ainda ne-
cessárias, mas que modificam o conhecimento em termos de projetos 
para a realização dos desejos sociais, culturais e políticos das popula-
ções afrodescendentes nas Américas. A oralidade é um elemento mar-
cante nos três gêneros musicais que evidenciam o revistar da tradição.

Defino os termos oralitura e oratura para ressaltar e definir as ca-
racterísticas da tradição oral nas culturas afrodescendentes e de par-
ticular interesse para essa pesquisa. Oralitura envolve corpo e expres-
são oral numa definição mais ampla do que o conjunto de formas e 
práticas culturais de tradição oral. A oralitura está conectada com a 
performance da voz e do movimento corporal que expõe “[...] conheci-
mento, valores, conceitos, pontos de vista e estilos”. Os estudos literá-
rios usam o termo oratura para se referir a “tradições orais clássicas e  
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contemporâneas” que distinguem especificamente a textualidade ver-
bal nas culturas africanas. A oratura é também usada para apontar prá-
ticas da retórica oral na literatura escrita de vários autores africanos 
(MARTINS, 2000, p. 83-84). A oralitura, nas palavras da pesquisadora: 

[...] a palavra poética, cantada e vocalizada, ressoa como efeito de 
uma linguagem performática do corpo, inscrevendo o sujeito emis-
sor, que a porta, e o receptor, a quem também circunscreve, em um 
determinado circuito de expressão, potência e poder. Como um so-
pro, hálito, dicção e acontecimento performático, a palavra proferida 
e cantada, numinosa e aurática, grafa-se na performance do corpo, 
portal e índice de sabedoria. Como agente de conhecimento, a pala-
vra não se petrifica em um depósito ou arquivo estático, mas é essen-
cialmente kinesis, movimento dinâmico. (MARTINS, 2010, p. 128, 
grifo da autora).

A presença da oralitura, no tecido poético, objeto deste estudo, é 
evidenciada pelas escolhas estéticas no uso da palavra, através do scat 
e da antifonia (chamado e resposta), no uso do vernáculo (língua pró-
pria de uma região ou de um grupo) e na performance da poesia para 
ser ouvida, a fim de despertar os demais sentidos, permitindo ao re-
ceptor conhecer e reconhecer sua experiência, assim como nas linhas 
jazzísticas curtas e na linguagem oral, que evocam a necessidade de 
leitura, em voz alta, do poema5 Blue light lounge sutra for the performan-
ce poets at Harold Park Hotel, de Yussef Komunyakaa: “[...] the need 
gotta be / so deep words can’t/ answer simple questions / all night 
long notes”6 (1-4); e nos versos de The symposium, de George Elliott 
Clarke, que evidenciam e espelham um diálogo utilizando o idioma 
do blues, inscrevendo o vernáculo da sua terra natal: “Missy, you gotta 
lie to get a good man. And after you gets / him you gotta be set to hurt 
him to hold him, so help my / Chucky!7” (1-3). E ainda, nas linhas que 

5 Traduzo os excertos dos poemas em inglês, em tradução livre.
6 A necessidade tem que ser/ tão profunda quanto as palavras não possam/ respon-
der questões simples/ notas longas a noite inteira. (tradução nossa).
7 Missy, cê tem que mentir pra conseguir um homem bom. E depois que conseguir/ 
ele, cê tem que machucar pra prender ele, então ajude minha querida! (tradução nossa).
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conectam a performance da voz e a disposição visual dos versos, ao 
longo do texto, com o movimento corporal no poema 23, de Edimilson 
de Almeida Pereira:

A porta-bandeira brilha
        estrelas riem no partido 
                             alto

a porta-bandeira arrisca
      o passo das deusas

              os gingos ah os
que a o porta-bandeira
                não ensina

A oralidade e a performance fazem-se presentes nas culturas afro-
descendentes, como herança da tradição da cultura dos griots. Os mú-
sicos do jazz, blues e samba assemelham-se a esses outros na habilidade 
de usar a voz e o instrumento para transmitir a tradição. Por domina-
rem técnicas da voz e do instrumento, assim como guardarem história 
e tradição, os griots são figuras respeitáveis em suas sociedades, o que 
denota o compromisso com a riqueza simbólica do grupo. A arte tra-
dicional dos griots inclui “voz, gestos, o Kora (instrumento semelhan-
te a uma harpa de 21 cordas largamente usado na África Ocidental), 
silêncios significativos e um repertório de conhecimento e histórias 
(AGUSTONI, 2013, p. 11-27). Tenho procurado os traçados comuns, 
até então, nas origens dessas estéticas negras, desde a travessia, até 
a acomodação da experiência afrodescendente nas Américas. Na se-
ção que segue, delineio a intertextualidade nas poéticas dos autores, 
numa análise comparativa. Para tanto, pretendo utilizar as teorias que 
evidenciam entretecimentos e cruzamentos nesse panorama artístico-
-cultural.
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UMA LEITURA COMPARATIVA DAS POESIAS DE  
CLARKE, KOMUNYAKAA E PEREIRA

Apresento aqui, de forma breve, as respectivas biografias dos au-
tores estudados: o afro-americano Komunyakaa nasceu em Bogalu-
sa, Louisiana, e serviu, no Vietnam, como correspondente e editor do 
jornal Southern Cross. Entre os anos de 1975 e 1980, ele graduou-se 
em Inglês e Sociologia, fez mestrado em escrita criativa para poesia, 
na Universidade Estadual do Colorado e na Universidade da Califór-
nia. Durante os últimos anos, Komunyakaa publicou nove livros de 
poemas, incluindo Neon vernacular: new and selected poems, pelo qual 
recebeu o Prêmio Pulitzer de poesia. Ao longo da carreira, tem rece-
bido vários e importantes prêmios e é professor no Departamento de 
Humanidades e Escrita Criativa, na Universidade de Princeton. 

O afro-canadense Clarke nasceu em Windsor, Nova Escócia e é 
poeta, dramaturgo, ensaísta e crítico literário. Promove ativamente a 
escrita de autores canadenses de descendência africana e tem recebi-
do prêmios tais quais: o Governor General’s Award e o National Gold 
Medal Award. Seus poemas foram traduzidos para o chinês, romeno, 
português, enquanto trabalhos sobre sua obra têm sido publicados em 
coreano, sueco, finlandês, francês, alemão, polonês e húngaro. Ele pos-
sui oito títulos honorários de doutor.

O afro-brasileiro Pereira nasceu em Juiz de Fora, Minas Gerais.  
É professor no Departamento de Letras da Universidade Federal de 
Juiz de Fora.  Desenvolve vasto trabalho de pesquisa etnográfica sobre 
comunidades afrodescendentes como antropólogo. Escreveu volumes 
de poesia, de literatura infantil e pulicou textos em revistas e antolo-
gias do Brasil, Inglaterra, Espanha, Itália, França, Portugal, Alemanha 
e Estados Unidos. É autor, entre outros, dos livros de poesia Zeosório 
blues, Lugares ares, Casa da palavra e Homeless. 

Após essa breve apresentação, procuro desenvolver resposta para 
uma questão imprescindível para essa investigação: onde e como os 
textos desses autores, distantes geograficamente e culturalmente fa-
lando, convergem? Uma aspiração ao escolher o tema para a tese foi a 
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de compartilhar uma viagem onde encontraremos uma bifurcação, um 
entroncamento, uma encruzilhada8. A partir desse ponto, é possível, à 
guisa de interpretação, sentir e abraçar o inevitável hibridismo e en-
tretecimentos de experiências oriundas de uma urgente necessidade 
de comunicar-se a fim de sobre-viver. Este trabalho se ocupa das seme-
lhanças mais que as divergências, tendo o cuidado de não incorrer a 
uma abordagem essencialmente racializada. 

EXU, THE SIGNIFYING MONKEY E A ENCRUZILHADA

O tecido cultural da diáspora africana nas Américas é oriundo de 
cruzamentos de diferentes culturas e sistemas simbólicos. Desses pro-
cessos híbridos, que são atravessamentos transnacionais multiétnicos 
e multilinguísticos, surgem variadas estruturas vernaculares, algumas 
revestidas de novas roupagens, outras repetindo, com sutis variações, 
antigos estilos. 

Na tentativa de melhor apreender a variedade dinâmica desses pro-
cessos de trânsito sígnico, interações e intersecções, utilizo-me do 
termo encruzilhada como uma clave teórica que nos permite clivar 
algumas das formas e constructos que daí emergem [...]. A noção 
de encruzilhada utilizada como operador conceitual, oferece-nos a 
possibilidade de interpretação do trânsito sistêmico e epistêmico que 
emergem dos processos inter e transculturais, nos quais se confrontam 
e se entrecruzam, nem sempre amistosamente, práticas performáticas 
concepções e cosmovisões, princípios filosóficos e metafísicos, saberes 
diversos, enfim. (MARTINS, 2003, p. 69, grifo da autora).

Por meio da teorização da autora, busco empreender uma concep-
ção filosófica sobre a convergências das poéticas de Clarke, Komun-
yakaa e Pereira. As evidências sobre as bifurcações e entroncamen-

8 O termo encruzilhada é utilizado aqui como escolha conceitual em relação ao con-
ceito de intertextualidade, numa perspectiva decolonial. 
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tos, e a imagem da encruzilhada servem ao propósito, uma vez que 
essa intersecção como território simbólico é presente nas culturas 
afrodescendentes no Brasil, no Canadá e nos Estados Unidos. E, junto 
com a figura da encruzilhada (metafórica ou literal, pois sempre este-
ve presente nas narrativas de escravos fugitivos nos três países, por 
exemplo) trago a figura de Exu ou The Signifying Monkey nos Estados 
Unidos.  Exu e The Signifying Monkey relacionam-se com seus correla-
tos míticos em Cuba (Echú Elegua), no Haiti (Papa Legba) e nos Esta-
dos Unidos (Papa Les Bas). Essas personagens nos ajudam a esclarecer 
a diversidade nos textos de autores afrodescendentes e a encruzilhada 
entre eles. Cada uma dessa versões de Exu delineia o mensageiro e o 
intérprete, aqueles que transmitem os desejos humanos.  Mestre dos 
estilos, Exu é o guardião das intersecções, o que conhece línguas e lê 
o Ifá, textos sagrados dos povos iorubá através dos quais as deidades 
transmitem suas mensagens em códigos inscritos em nozes de palma. 
Exu é a figura que conecta “[...] verdade com entendimento, o sagrado 
com o profano, texto com interpretação, a palavra ‘ser’ com sujeito e 
predicado.” (GATES JR., 1988, p. 5-6). 

As figuras de Exu e The Signifying Monkey importam, para a teoria 
da interpretação, de três formas: 1) a escrita e a leitura estão relaciona-
das estreitamente com Exu, ao passo que a fala e o discurso oral estão 
diretamente ligados ao The Signifying Monkey (o que revela histórias e 
segredos). A oposição entre as formas de narrativa oral e escrita evi-
denciam a busca por uma voz em textos de autoria negra; 2) Exu e 
o The Signifying Monkey possibilitam a expressão da ambiguidade e 
do figurativo porque são mitos construídos acima do real e do lite-
ral, assim como a tradição vernácula tem significado acima da tradição 
das letras, e as figuras da escrita estão registradas na literatura oral;  
3) Finalmente, as figuras de Exu e  The Signifying Monkey denotam a 
“[...] indeterminação da interpretação”. A tradição vernácula conside-
ra a indeterminação “[...] uma característica inevitável da interpreta-
ção.” (GATES JR., 1988, p. 25-26). A premissa da “indeterminação 
da interpretação” orienta a análise das poesias de Clarke, Komun-
yakaa e Pereira neste estudo, tendo em vista que a encruzilhada que 
pretendo apontar abrange muito mais que discursos literais e postu-
ras essencialistas sobre o que é ser negra/o numa sociedade branca  
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dominante. A encruzilhada permeia a presença da música na poesia e 
se amalgama com o eu-lírico dos autores. A crítica de Gates Jr. (1988) 
é útil em relação aos parâmetros de intertextualidade que sua teoria 
provê quando analisamos a música e as poesias afro-brasileira, afro-ca-
nadense e afro-americana. As figuras míticas brevemente apontadas 
podem auxiliar a estabelecer paralelos com as expressões na diáspora 
africana nas Américas. 

I went to the crossroad, fell down on my knees9 
[………………………………………………] 
asked the Lord above, “Have mercy now, save poor Bob, if you please

Como na letra de Crossroads blues, de Robert Johnson (1911-1938), 
é chegado o ponto dessa argumentação onde é possível justapor as figu-
ras do griot, dos músicos de jazz, blues e samba com seus instrumentos e 
a indeterminação da intepretação regida por Exu e The Signifying Mon-
key, na encruzilhada da experiência afrodescendente. Argumento que 
esse entroncamento permite o encontro, onde a tradição é revisitada, 
acrescida de novos valores e símbolos, mas não assimilada e apagada. 
Na letra utilizada anteriormente, a metáfora do blues e do músico, numa 
encruzilhada, traduzindo sua experiência em forma de canção, delineia 
a cultura afrodescendente que é sofisticada e reflexiva. Tal característica 
pode ser encontrada tanto no blues, quanto no samba, como na letra de 
Paulinho da Viola (1971): “A razão porque mando um sorriso / e não 
corro / é que andei levando a vida / quase morto”.

OS ELEMENTOS DO JAZZ, BLUES E SAMBA NAS POESIAS DE 
CLARKE, KOMUNYAKAA E PEREIRA

O primeiro aspecto que quero analisar brevemente são as linhas 
que aludem diretamente a figuras do jazz, blues e samba em tom  

9 Eu fui à encruzilhada e caí de joelhos/[...] pedi a ao Senhor lá em cima, “Tenha 
misericórdia agora, salve o pobre Bob, por favor” (tradução nossa).
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elegíaco. Essas referências podem ser a músicos famosos com o propó-
sito de homenagem e reconhecimento, citações de versos ou gêneros 
de composições consagradas, ou exaltar figuras anônimas das cenas 
do samba, blues e jazz. O poema Elegy for Thelonious, de Komunyakaa, 
foi escrito em honra à memória do pianista Thelonious Monk (1917-
1982). O texto apresenta referências ao jazz e a lugares conhecidos 
como símbolos do gênero. A linha “Thelonious is dead” é uma antifo-
nia que acentua a atmosfera de luto e beleza: 

Thelonious is dead. Winter10

drifts in the hourglass;
notes pour from the brain cup
Damn the alley cat
 wailing a muted dirge
off Lenox Ave.
Thelonious is dead 

A Lenox Ave. ou Malcom X Boulevard é uma rua com lugares re-
servados ao jazz, em Nova Iorque, chamada pelo poeta Langhston 
Hughes (1902-1967) o “[...] pulsar do coração do Harlem.” Conside-
rado um templo do jazz, esse era o lugar onde os maiores nomes do 
gênero se apresentavam.

No poema Blues, de Clarke, as referências ao ritmo têm o objetivo 
de definir a complexidade e a pluralidade do termo além de prestar 
homenagem às figuras ilustres do gênero:

10 Thelonious está morto. O inverno/ à deriva na ampulheta;/ notas se derramam da 
taça do cérebro/ Maldito gato do beco/ lamentando um canto fúnebre mudo/ fora da 
Avenida Lenox / Thelonious está morto. (tradução nossa).
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Blue is Duke Ellington recording Indigoes while reading11

         Gold Indigos
Blue is secular, worldly, mundane, global. Vulgar, popular
             Plebian, and folksy
Blue is Bessie Smith’s murder, until unsolved, though her 
          murderer’s dead

Aludindo ao entrelaçamento da música Indigoes, do pianista Duke 
Ellington (1899-1974) com sua própria obra, Gold Indigoes, Clarke 
afirma indubitavelmente a encruzilhada das duas artes. Em relação à 
cantora de blues Bessie Smith (1894-1937), o poeta rememora o aci-
dente fatal que causou sua morte, em 1937. O fato não foi esclarecido 
e, pelo menos, duas diferentes versões sobre isso surgiram. Os versos 
sugerem que a morte do assassino não encerra o caso e não promove 
justiça. Os dois textos sugerem lamento e pesar por perdas tão signifi-
cativas para a arte negra.

 Os poemas de Pereira, no livro “Zeosório Blues”, trazem referên-
cias ao cenário do jazz, do blues e do samba, alusão a cidades como o 
Rio de Janeiro e Nova Orleans, e a personagens emblemáticos. Esse 
entroncamento da escrita de Pereira com a música foi descrito por 
Adelcio de Sousa Cruz (2013, p. 1) como “samba-blues”, uma estra-
tégia poética que se origina na cena híbrida da cultura afro-brasileira 
que, por sua vez, está permeada, mas não somente, pela cultura afro-
descendente nas Américas. No livro de poesia Zeosório Blues, é possível 
destacar um jogo de sons e aliterações em várias divisões métricas. 
Curiosamente, os tons graves dos tambores, no samba, e o baixo do 
blues não lideram o ritmo. Tons agudos são mais evidentes: a batida 
das baquetas próximas ao centro dos pratos e o tamborim da relação 
com o samba. O resultado é o uso de aliterações e assonâncias em opo-
sição a sons fechados e abertos. Pereira engenhosamente inscreve 
palavras e ritmo que escapam das rimas óbvias porque rompem a ex-

11 Blue é Duke Ellington gravando Indigoes enquanto lê/ Gold Indigos/ Blue é secular, 
terreno, mundano, global. Vulgar, popular. Plebeu, e folclórico/Blue é o assassinato 
de Bessie Smith, ainda não solucionado/ embora seu/ assassino esteja morto. (tra-
dução nossa).
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pectativa de certos sons (CRUZ, 2003, p. 3).  Ainda no mesmo livro, 
Pereira apresenta poemas que interrelacionam os gêneros. 

            3
O trompetista engole
        a contraluz
No cubículo o som
        evola como um 
                                     papiro  
é Dixie a canção 
                que sabemos
o trompetista ausente
        faz suar nossas axilas

O trompetista é figura anônima que tanto pode estar no cenário 
do jazz, quanto no cenário do samba. As linhas orientam para a im-
portância da figura. A ausência do trompetista provoca ansiedade e 
um rompimento na recepção da performance. É a elegia terna e triste. 
“Dixie”, um estilo de tocar trompete de Nova Orleans, cujo exemplo 
mais famoso é When the saints go marching in12. “[É] Dixie a canção / 
que sabemos”, refere-se a uma comunalidade assumida e consciente 
da condição social das populações negras nas Américas. 

A presença da oralidade, em termos de “oralitura”, é evidenciada 
nas obras dos três poetas. Komunyakaa reproduz os ritmos e as ex-
pressões da música negra inscrevendo-os no papel. Na sua poesia, a 
inovação sonora e a grafia aparecem justapostas, de maneira impre-
vista. O poema Copacetic mingus alude a Charles Mingus (1922-1979), 
baixista e compositor, empregando ritmo, síncope e onomatopeia:

12 Um hino gospel estadunidense muito conhecido, com chamado When the saints 
go marching in e resposta When the saints go marching in. O hino é interpretado em 
funerais.
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[....]
But tonight we’re both a long ways13

from the Mile High City, 
1973. Here in New Orleans
years below sea level
[………………………..]
thump, thump, dada – ah yes
Wood heavy with tenderness, 
[………………………..]
Hyperbolic bass line. Oh no!
Hard love, it’s hard love. 

A “oralitura” está nos versos vocativos: “Hyperbolic bass line. Oh 
no! e na repetição: “hard love it’s hard love. É possível afirmar que  
Komunyakaa compõe o poema de maneira similar a um músico de 
blues, improvisando em frente ao público. 

Clarke emprega os elementos do blues de forma similar a um mú-
sico. Em um de seus poemas, o eu-lírico faz alusão a seus atributos se-
xuais como é possível observar nas letras de blues de variados autores. 
No poema King Bee Blues, há um tom celebratório, mas com problemas 
de relações de gênero, e a voz poética encontra grande prazer ao ex-
trair pólen às expensas do outro feminino. 

I’m an old king bee, honey,14

Buzzin’ from flower to flower. 
I’m an old king bee sweets, 
Hummin’ from flower to flower. 
Women got good pollen; 
I got some every hour

13 “Excelente Mingus” [...] / Mas hoje à noite ambos estamos a uma longa distância/ 
da cidade de Milha Alta, / 1973. Aqui em Nova Orleans / anos abaixo do nível do 
mar/ (...) / tum, tum, dada – ah sim / madeira pesada com ternura, / (...) / linha de 
baixo hiperbólica. Ah não! / Amor difícil, é amor difícil. (tradução nossa). 
14 “Velha abelha rei” Sou uma velha abelha rei, doçura, / Zunindo de flor em flor. 
/ Sou uma velha abelha rei docinho / Murmurando de flor em flor / Mulheres têm 
bom pólen; / Eu ganhava um pouco toda hora. (tradução nossa).
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O poema revisita a tradição das baladas de blues empregando re-
petição, rima e tema. As rimas seguem o padrão A – B – A – B – C – B. 
A linha C funciona como detalhe para a poética narrativa dessa ba-
lada de bravata celebrando comportamento heterossexual masculino 
problemático. Clarke usa o padrão de rimas da tradição do Delta do 
Mississipi. 

Ainda em relação a tradição, Pereira usa métrica quase fixa em 
“Passeios c/ Langhston Hughes”, deixando clara a presença das rimas 
do blues: 

PASSEIOS 
C/LANGHSTON HUGHES

Bom que fuligem prefira
carros a nossas cartas.
Possamos olhar na fila
duas mulheres e vê-las

Possamos olhar de fora
Entender nossas pupilas
Quem sabe não é agora
Nossa mudança da ilha.

Se olharmos da cozinha
Delas e de nossa casa
Quiçá a ideia de família
Seja maior se vária.

As duas primeiras estrofes emulam o padrão do blues de maneira 
mais tangível. O poema sugere transnacionalidade e comunalidade 
dando ao termo família um conceito mais amplo. Cartas e mudanças 
denotam movimento.  A voz poética sugere observar duas mulheres na 
fila e comparar as suas cozinhas com a sua própria, tornando a ideia 
de família mais abrangente na diversidade dessa parte da casa. Nesse 
ponto, a rima é quebrada interrompendo o padrão para sugerir mu-
dança na perspectiva, ruptura de modelos: “Se olharmos da cozinha / 
delas e da nossa casa / Quiçá a ideia de família / seja maior se vária”.  
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A noção de família aqui expandida pode transcender os limites de na-
ção, etnicidade, classe, idade, língua e gênero. 

Os sentimentos de exílio, de deslocamento e de isolamento estão 
contidos na experiência afrodiaspórica.  Jazz, blues e samba são gêne-
ros musicais que nasceram da ruptura geográfica e cultural com o con-
tinente de origem, num movimento forçado. Os trechos dos poemas 
que seguem denotam consciência da condição social do negro em socie-
dades estruturalmente racistas, dando margem a uma produção poéti-
ca introspectiva, mas que reflete a angústia em transmitir a beleza de 
uma arte que é subestimada através do silenciamento e marginalização.  
Os versos revelam a semelhança das cidades em termos de experiências 
arquetípicas do racismo. Komunyakaa escreve sobre o artista Dexter 
Gordon15 e sobre sua performance em Sydney, Austrália:

February in Sydney16

[...]
Another scene keeps repeating itself:
I emerge from the dark theatre, 
passing a woman who grabs her red purse
& hugs it to her like a heart attack.
Tremolo. Dexter comes back to rest
behind my eyelids. A loneliness
lingers like a silver needle
under my black skin,
as I try to feel how it is
To scream from help through a horn.

15 Dexter Gordon (1923-1990) foi um músico de jazz estadunidense considerado um 
dos pioneiros do bebop. 
16 “Fevereiro em Sydney”/ [...]/ Uma outra cena continua a se repetir:/ Eu surjo do 
teatro escuro,/ passando por uma mulher que agarra sua bolsa vermelha/ &  se pren-
de junto a ela como um ataque cardíaco/Tremolo. Dexter volta para repousar / atrás 
das minhas pálpebras. Uma solidão/ demora-se como uma agulha de prata / sob mi-
nha pele negra/ enquanto eu tento sentir como é/ Gritar por socorro através de uma 
trompa. (tradução nossa).
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A cena recorrente de uma mulher segurando uma bolsa junto a si, 
ao ver um homem negro caminhar em sua direção, e o sentimento de 
solidão, como uma agulha sob a pele negra, denota a competência da 
performance transmitida no texto e a habilidade de criar imagens con-
tundentes em poesia. 

Na poética de Clarke, o exílio é um tema também explorado 
transnacionalmente. O poema Watercolor for Negro Expatriates evoca 
a experiência de jovens negras/os das colônias francesas em Paris. Os 
versos estão conectados à afirmação de Frantz Fanon (1967, p. 173) 
ao dizer: “Wherever he goes, the Negro remains a Negro”17:

[...]
all black people not residing in Africa18

are kidnap victims
After all, how can you be an expatriate
Of a country that was 
never yours?
[...]  

Em “Nova Orleans”, Pereira escreve sobre um lugar onde a desi-
gualdade oprime e silencia e ressalta o poder da música para restaurar 
o “eu” fissurado pela violência da marginalização: 

NOVA ORLEANS
Como um canto transpõe a hipocrisia
A vida sabe o revés de uma tentativa
mas o incêndio da voz atenua a solidão
E o medo de um país incompreensivo.
Arde para resistir ao não e revelar-se
A alma que mais dentro do desespero
Percebe o mundo e seu absurdo: só um blue
É justo e completo como um abraço 

17 Onde quer que vá, o negro permanece um negro. (tradução nossa).
18 Todos os negros e todas as negras que não residem em África/ são vítimas de rap-
to/Afinal, como você pode ser um expatriado/ de um país que/ nunca foi seu?/[...].
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O blues, é o retorno idílico, a retornança sonhada ao seu pertenci-
mento, à comunalidade da experiência, ao lugar onde não se é um/a 
negro/a, mas um ser humano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os versos dos autores contemplados neste texto delineiam as per-
cepções do jazz, do blues e do samba, que ecoam de maneira coleti-
va.  Os poemas expõem valores comuns desses gêneros. Nos versos 
analisados comparativamente, a voz lírica leva o leitor a identificar-se 
com a sua comunidade, para além de identidades sociais e de experiên-
cias compartilhadas. Assim a encruzilhada musical permite transcen-
der o sofrimento e a dor e auxilia na recomposição e na manutenção 
da memória coletiva, com vistas a arquitetar um futuro. A estética  
negra19 espelha e organiza as aspirações das populações negras em paí-
ses ocidentais que importaram mão-de-obra escravizada do continen-
te africano.

A criações artísticas dos poetas estudados está intimamente ligada 
à atmosfera social onde eles estão inseridos porque não existe neutra-
lidade na língua. Traços relacionados à identidade delineiam a escrita. 
Apesar de conscientes de seus papéis como griots de um referencial 
sociocultural, os “transnegressores” Clarke, Komunyakaa e Pereira 
escrevem de maneira provocativa, revisitam a tradição e inserem no-
vos fios ao tecido poético através da linguagem. A poesia de Komun-
yakaa revela conflitos raciais de maneira instigante, evidenciando 
que autores negros não escrevem uma “literatura a serviço” da causa 
unicamente. Clarke assume a sua poesia como parte integrante da cul-
tura de sua comunidade, aplicando elementos da tradição cultural em  

19 O conceito de estética negra surgiu nos Estados Unidos e se refere aos valores cul-
turais e às práticas cotidianas de afro-americanas/os. Tais aspectos estão conectados 
a questões sobre a definição de um povo, de um grupo, e de suas identidades: quem 
são, suas necessidades e desejos sociais, econômicos e políticos e como se diferem da 
sociedade dominante e das sociedades subjacentes com quem se possam relacionar.
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termos de língua e de performance. Pereira, como antropólogo, conec-
ta sua pesquisa à sua escrita revelando a tradição afrodescendente em 
sua poesia. A partir dessas observações, é possível afirmar que esses 
escritores transnegressores criam poéticas de resistência porque suas 
linhas são provocativas, afirmam identidades e inscrevem “transne-
gressão”. A improvisação, na estética negra, permite que a consciência 
diaspórica preencha as lacunas que a experiência traumática da tra-
vessia causou, revisitando e reconstruindo a tradição, transformando 
antigas formas em algo novo, por meio da adaptação e da renovação. 
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A ARTE DE ENSINAR A  
CAPOEIRA, NA RODA E NA VIDA: 

PEDAGOGIA DA CAPOEIRAGEM  
DE MESTRE NÔ1

Joseane Pinho Corrêa2 

Joana Célia dos Passos3

“ESSA ARTE QUE ME ENCANTA”: CAPOEIRA

Essa arte me encanta, eu não quero mais sair
Ó Bendita capoeira, que vem lá dos ancestrais...

(Mestre Tonho Matéria, 2002).

Minha vida é capoeira e eu sou capoeira! 
Tudo começou no ano de 1987, cursando Educação Física na Univer-

sidade Federal de Santa Catarina (UFSC), quando conheci o também  

1 Dissertação submetida ao Programa de Pós-Graduação em Educação do Centro de 
Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, sob a orientação da 
professora doutora Joana Célia dos Passos, em julho de 2018. 
2 Contramestra de Capoeira do Grupo Capoeira Angola Palmares. Professora de 
Educação Física da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis. 
E-mail: jocapoeirapalmares@gmail.com
3 Professora doutora do Departamento de Estudos Especializados em Educação do 
Centro de Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
E-mail: passos.jc@gmail.com
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acadêmico do curso de capoeira Carlos Alberto Dal Molin Silva, o Con-
tramestre Alemão. Iniciei, na capoeira, no ano seguinte, participando 
das aulas ministradas pelo Alemão, no antigo ginásio de alumínio do 
Centro de Desportos da UFSC. Na época, havia poucas mulheres pra-
ticando a capoeira em Florianópolis. Nesse mesmo ano, fui batizada  
na capoeira.

No evento do Batismo, uma grande roda formada no Restaurante 
Universitário da UFSC. Agachados para a saída do jogo, Mestre João 
Pequeno cantou uma música e me batizou. Ainda hoje, sinto a energia 
daquele momento mágico, de forte emoção. O dia também era espe-
cial: 20 de novembro de 1988, Dia de Zumbi, da Consciência Negra e 
aniversário do Grupo Capoeira Angola Palmares. Mestre Nô4, no co-
mando da roda, com a marcante presença de outros grandes mestres, 
como Ferreirinha (in memorian), Bobó (in memorian), Curió, Boa Gen-
te, Lázaro e Braulino (in memorian). 

Ao final do jogo, recebo um carinhoso abraço do Mestre João Pe-
queno e uma flor de meu padrinho Bolita!

Figura 1 – Meu Batismo

Foto: Arthur Gonçalves (1988)

4 Este texto destacará em negrito as/os autoras/es negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
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Ai meu Mestre me disse um dia, menina preste atenção
Vou lhe ensinar a capoeira, tenha muita devoção
Capoeira é uma arte, é crendice popular
Capoeira faz com o tempo e o tempo vai demorar
Vai crescendo e treinando, pro seu corpo aprimorar
Minha vida é capoeira e eu sou Capoeira... 
(Mestre Khorvão).

Em novembro de 2013, no lugar onde tudo começou, ginásio do 
Centro de Desportos da UFSC, recebi a graduação de contramestra. 
Dia de muito Axé! Mestras/es e contramestras/es presentes: Felipe 
Santiago de Santo Amaro, Braulino (in memorian), Ivonei, Monsueto 
(in memorian), Alemão, Pinóquio, Pop, Dindo, Polegar, Danuza, Sas-
quate, Giane, Lore, Gulliver, Lázaro e Mestre Nô. 

Nessa caminhada como integrante do Grupo Capoeira Angola Pal-
mares, venho seguindo na luta no mundo da capoeiragem. São três 
décadas aprendendo, ensinando e vivendo a capoeira, orientada pelos 
fundamentos e conhecimentos transmitidos pelo Mestre Nô. 

Muitas/os mestras/es passaram pela Ilha de Santa Catarina, sem-
pre deixando alguma contribuição. Um deles marcou corpos e corações 
de muitos capoeiras: o baiano Norival Moreira de Oliveira, o Mestre 
Nô. Sua história é de um educador que viveu à margem da educação 
formal. Sua atuação é marcante na capoeira, há décadas, contribuindo 
para a formação de mestras/as, contramestras/es e professoras/es, por 
meio de um processo educativo de ensino-aprendizagem dos funda-
mentos tradicionais da capoeira, colaborando significativamente para 
a preservação e para o desenvolvimento dessa manifestação da cultura 
popular afro-brasileira. 

Estudar, registrar, resguardar a memória do modo de ensinar a ca-
poeira de Mestre Nô tornou-se relevante, por ser a capoeira uma prá-
tica pedagógica transformadora.
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JOGANDO NA RODA DA ACADEMIA

Minha relação com o sujeito desta pesquisa, como aluna do Mestre 
Nô, é de grande admiração, respeito e amor, desde sua chegada à Ilha 
de Santa Catarina, em 1987, com sua presença nos eventos anuais do 
Grupo Capoeira Angola Palmares, com as minhas viagens à Bahia, par-
ticipando dos eventos que ele coordena, sempre aprendendo sobre os 
fundamentos da capoeira nas suas aulas, cursos, seminários e, princi-
palmente, com a convivência na vida. Das cartas e telegramas às redes 
sociais, três décadas de aprendizado, em contato contínuo para poder 
amenizar a distância e o tempo que nos separam.

Em 29 de março de 2016, Mestre Nô recebeu o título de Notório 
Saber, o primeiro de um educador popular na UFSC. Mestre Nô teve 
seu trabalho reconhecido! Deixar registrada sua história e trabalho 
com a capoeira, nesta Universidade, tornou-se relevante. A presente 
pesquisa teve, como objetivos, analisar o modo de ensino da capoeira 
criado por Mestre Nô; levantar e caracterizar seus princípios didáti-
cos, seus valores humanísticos e seus conhecimentos históricos; regis-
trar sua trajetória de vida; analisar, documentar e refletir as ideias e 
ações de sua prática pedagógica; por fim, relacionar elementos teóri-
cos da pedagogia de Paulo Freire com o ensino da capoeira.

Os aspectos do tema de pesquisa até aqui delineados sugerem a 
adoção de princípios metodológicos do enfoque de pesquisa qualitati-
va, pois a “abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma 
relação dinâmica entre mundo real e sujeito, uma interdependência 
viva entre sujeito e objeto” (CHIZZOTTI, 2006, p. 79). Quer dizer, re-
lacionando esse princípio com a temática da presente proposição de 
investigação, só é possível retomar, documentar, sistematizar e ana-
lisar o modo de ensino da capoeira de Mestre Nô conhecendo, em 
profundidade, esse sujeito social e sua relação com a sociedade, via 
prática da capoeira.

De outro modo, trata-se também de uma pesquisa militante, pois a 
pesquisadora está identificada organicamente com a capoeira e com o 
sujeito da pesquisa, promovendo uma ação política de formação e de 
atuação mais crítica no mundo da capoeiragem (CHIZZOTTI, 2006).
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Para a realização da presente pesquisa, foi necessário recorrer à his-
tória oral, conceituada como uma metodologia interdisciplinar para 
a produção de fontes utilizadas em diferentes campos e áreas do co-
nhecimento afinadas com outras tendências de pesquisa nas ciências 
humanas. É considerada metodologia, pois consiste em um conjunto 
de processos sendo os seguintes procedimentos principais: projeto de 
pesquisa; roteiros, preparação, realização e tratamento das entrevistas; 
e interpretação e análise dos materiais produzidos (ALBERTI, 2006).

A metodologia de entrevistar pessoas é um procedimento de produ-
ção de fontes para a pesquisa. O processo de rememorar dá maior li-
berdade aos sentimentos, deixa aflorar o lado emocional. A memória 
é também produzida de acordo com as condições de vida do narrador, 
é tecida de lembranças, de dor, de cicatrizes que, por vezes, abrem-se 
como feridas, de saudade, de poesia, de esquecimentos. A memória 
é nostálgica, é seletiva. É, acima de tudo, vida, conecta as pessoas ao 
tempo, o que faz com que sintam vivas ao rememorar aquilo que teve 
significado em suas vidas. (OTTO, 2012, p. 42).

O trabalho de produção de fontes orais foi realizado em três mo-
mentos: preparação das entrevistas, sua realização e seu tratamento. 
Na preparação, o tipo de entrevista escolhido, neste trabalho, foi o da 
história de vida, seguido da elaboração dos roteiros (com perguntas 
abertas) e do contato com o entrevistado. Na realização das entrevis-
tas, foi considerado um tempo relativamente longo, um espaço confor-
tável e adequado, bem como o uso de materiais (gravador, filmadora 
e caderno de campo). No tratamento das entrevistas: a duplicação da 
gravação (cópias de segurança), em sequência, a transcrição, edição, 
interpretação e análise (ALBERTI, 2006).

Além das histórias orais, tão expressivas na capoeira e na cultura 
popular, foram realizadas análises de documentos, de fotos e de vídeos 
do arquivo pessoal do Mestre Nô e do acervo do Grupo Capoeira An-
gola Palmares publicados na internet. Para Von Simson (2010), não só 
testemunhos orais devem ser captados, mas também fotos históricas 
e filmagens em vídeo que permitam contextualizar as discussões abor-
dadas na pesquisa. Loizos afirma que:
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Aplicações históricas de fotografias podem ser recomendadas tam-
bém por outras razões. Vários tipos de investigação de história oral 
podem ser facilitados se o pesquisador vai a uma entrevista prepara-
do de antemão com algumas fotografias relevantes. [...] A fotografia, 
pode servir como um desencadeador para evocar memórias de pes-
soas que uma entrevista não conseguiria, de outro modo, que fossem 
relembradas espontaneamente, ou pode acessar importantes memó-
rias passivas, mais que memórias ativas, presentes. (LOIZOS, 2002, 
p. 143).

Para compreender o modo de ensinar a capoeira de Mestre Nô, 
foram analisados vídeos de três aulas, gravados pela pesquisadora no 
evento anual do Grupo Capoeira Angola Palmares de Florianópolis, no 
ano 2017. Foram realizados os seguintes procedimentos: exame sis-
temático do corpus de pesquisa; criação de um sistema de anotações; 
e processamento analítico da informação colhida (LOIZOS, 2002).  
As aulas selecionadas para a análise foram momentos de formação dos 
integrantes do Grupo Capoeira Angola Palmares, sendo os seguintes 
conteúdos ministrados de forma intensa: movimentos e jogo, musi-
calidade, comportamento e fundamentos de roda. Após a transcrição 
das aulas, foi realizada análise a partir dos princípios do ensino dos 
fundamentos da capoeira.

A VOLTA AO MUNDO DE MESTRE NÔ

Desde a infância, Mestre Nô respira e vive a capoeira, na roda e na 
vida! São mais de cinquenta anos de mestria e uma vida inteira dedica-
da à arte de ensinar a capoeira. 

Em 22 de junho de 1945, nascia Norival Moreira de Oliveira, na Vila 
de Coroa, Ilha de Itaparica, estado da Bahia. Bolivar Lopes de Oliveira, 
soteropolitano, seu pai. Dejanira Moreira de Oliveira, nativa da Ilha de 
Itaparica, sua mãe. Com quatro anos de idade, iniciou-se, na capoeira, 
por incentivo de seu avô Olegário, na Ilha de Itaparica.
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No ano de 1954, em busca de melhores condições de vida, Norival 
foi morar em Salvador, com sua família, na Massaranduba, bairro da 
Cidade Baixa. Lá conheceu Mestre Nilton (aluno de Pierrô) e Pierrô 
(aluno de Mestre Zeca, do bairro Uruguai, em Salvador). Suas primei-
ras aulas foram com Mestre Nilton, numa sede do Canto do Rio, em 
Massaranduba. Depois, foi apresentado a Pierrô e Zeca, no bairro Uru-
guai. As aulas eram realizadas em um espaço ao lado da casa do Mestre 
Zeca, onde treinavam para as rodas de rua. Mestre Nô tem, como seu 
mestre, Nilton, mas também considera Zeca e Pierrô como seus mes-
tres (CORRÊA; PINTO, 2013).

Mestre Nô consagrou-se como um importante difusor, educador 
e guardião da cultura popular. Além de sua atividade de ensino da ca-
poeira, ele frequentava assiduamente as inúmeras rodas de Salvador: 
rodas de rua, de festas de largo, da Cidade Baixa e do Centro Histórico, 
consagrando-se, nessas rodas tradicionais, como a do Mestre Walde-
mar da Paixão. 

A expansão do trabalho do Mestre Nô iniciou-se em 1983, em Ca-
noas (RS), quando ele foi convidado por seu aluno Macaô (in memo-
riam) a conhecer o Sul do Brasil. O Grupo Capoeira Angola Palmares 
faz um trabalho de difusão da capoeira angola em vários estados bra-
sileiros e países. A internacionalização do trabalho iniciou-se em agos-
to de 1990, quando o Mestre fez parte da delegação brasileira, para 
participar do Festival da Cultura Negra em Atlanta, nos Estados Uni-
dos. Segundo ele, foram apenas três apresentações de dez minutos no 
festival, mas foi a oportunidade de conhecer e iniciar um trabalho de 
difusão naquele país. 

Da Boca do Rio para a volta ao mundo, Mestre Nô já visitou vários 
países para ministrar suas aulas, participando e organizando seminá-
rios, congressos e encontros: Canadá, Inglaterra, França, Bélgica, Rús-
sia, Bósnia, Ucrânia, Israel, Estados Unidos, Espanha, Portugal, Itália, 
Áustria, Japão, Alemanha, entre outros. Na atualidade, Mestre Nô é 
o presidente e mestre geral dos trabalhos desenvolvidos pelo grupo 
Capoeira Angola Palmares, nos seguintes países: Moçambique, Japão, 
Estados Unidos, Colômbia, Israel, Espanha, Inglaterra, Itália e Rússia.
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Figura 2 – Mapa da Capoeira Angola Palmares no mundo

Fonte: Marco Tomasoni (2018)

Em 2011, Mestre Nô foi contemplado com o Prêmio Viva Meu 
Mestre, um reconhecimento do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) pelo seu trabalho como mestre de capoei-
ra. O Ofício dos Mestres de Capoeira foi reconhecido pelo IPHAN em 
2008, como patrimônio cultural imaterial do povo brasileiro. 

Fato marcante da história do Mestre Nô, na Ilha de Santa Catari-
na, foi a realização do documentário Nego Bom de Pulo, com direção e 
produção de Kiko Knabben. Com estreia no renomado festival de cine-
ma Florianópolis Audiovisual Mercosul (FAM), no dia 22 de junho de 
2015, coincidentemente aniversário de 70 anos do Mestre Nô, esse 
documentário registra a importância do seu trabalho na capoeiragem 
da capital de Santa Catarina.

Os projetos de extensão da UFSC foram muito importantes para o 
fortalecimento do trabalho de Mestre Nô, na Ilha de Santa Catarina. 
Esse trabalho foi reconhecido e agraciado por essa universidade, culmi-
nando com o Notório Saber, em março de 2016, para o primeiro educa-
dor popular e mestre de capoeira a receber esse importante título.

A partir de sua socialização, a capoeira, atividade praticada com mú-
sica, jogo e dança, transcendeu os ambientes populares, ocupando 
lugar de destaque em ambiente universitário e, na UFSC, a história 
não foi diferente, tornando-se conteúdo de ensino, pesquisa e exten-
são. Nesse contexto, o Mestre Nô foi convidado para ministrar au-
las, seminários e workshops em vários países. Em sua disseminação 



222 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

como patrimônio cultural, foi reconhecido como Mestre de Capoeira, 
recebendo o título do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), do Ministério da Cultura do Brasil, e a Medalha 
Zumbi dos Palmares da Câmara Municipal de Florianópolis, além de 
outros prêmios e honrarias por trabalhos de destaques na área artís-
tica e cultural. (UFSC, 2015, p. 2).

Figura 3 – Solenidade do Notório Saber na UFSC

Foto: Joaquim Corrêa (2016)

Na luta pela salvaguarda da capoeira, temos que avançar na con-
quista de ações do Estado e da sociedade para o reconhecimento e a va-
lorização dos seus mestres e mestras. Com o Notório Saber da UFSC, 
Mestre Nô tem seu trabalho reconhecido! Mestre de capoeira na vida, 
doutor na universidade!

PEDAGOGIA DA CAPOEIRAGEM

Em sua origem, a capoeira foi concebida como uma luta corporal 
dos negros escravizados no Brasil, em busca da liberdade. Ela possui 

https://jocapoeira.com/2015/12/18/mestre-de-capoeira-doutor-na-universidade/
https://jocapoeira.com/2015/12/18/mestre-de-capoeira-doutor-na-universidade/
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vários sentidos e significados. É principalmente uma filosofia de vida. 
Essa denominação é confirmada pelo Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional (IPHAN) em seu dossiê sobre a Roda de Capoei-
ra e Ofício dos Mestres de Capoeira: 

A capoeira, uma manifestação cultural que se caracteriza por suas 
múltiplas dimensões, é ao mesmo tempo dança, luta e jogo. Dessa 
forma, mantém ligações com práticas de sociedades tradicionais, nas 
quais não havia a separação das habilidades nas suas celebrações, ca-
racterística inerente à sociedade moderna. Ainda que alguns prati-
cantes deem prioridade ora à sua face cultural, a seus aspectos musi-
cais e rituais, ora à sua face esportiva, à luta e à ginástica corporal, a 
dimensão múltipla não é deixada de lado. Em todas as práticas atuais 
de capoeira, permanecem coexistindo a orquestração musical, a dan-
ça, os golpes, o jogo, embora o enfoque dado se diferencie de acordo 
com a singularidade de cada vertente, mestre ou grupo. (BRASIL, 
2014, p. 19).

A capoeira é uma das muitas expressões do rico patrimônio cultu-
ral afro-brasileiro.  Aqui, será abordada na educação não formal, pois 
está além dos muros escolares e das universidades. Está presente nos 
centros comunitários, terreiros, barracões, quintais e praças. Chega a 
lugares onde o Estado é ausente, nas comunidades periféricas, desfa-
vorecidas de direitos básicos como moradia, saúde e educação. Está em 
qualquer espaço onde há uma/um professora/or, contramestra/a ou 
mestra/e disposto a ensinar.

A educação popular é associada aos pensamentos e estudos do nos-
so patrono Paulo Freire, que teve uma larga convivência com intelec-
tuais negros brasileiros, como o sociólogo Guerreiro Ramos e Abdias 
do Nascimento. A história da produção da educação popular é anterior 
a Paulo Freire. Vem de algumas práticas, como a do Teatro Experimen-
tal do Negro (TEN), de Abdias do Nascimento dos programas de edu-
cação de alfabetização de adultos da Frente Negra Brasileira, na década 
de 30; e dos clubes negros do início do século XX. Quando foi exilado 
pelo regime ditatorial do Brasil, pós-golpe de estado de 1964, Paulo 
Freire conheceu os pensamentos de líderes como Amílcar Cabral, da 
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Guiné-Bissau, aprendendo muito com os povos africanos (MARTINI; 
PASSOS; SCOCUGLIA, 2018).

A capoeira, como educação popular, transforma vidas. É um mo-
vimento político e cultural de resistência, quando praticada de forma 
crítica. Na concepção de Arroyo (2003), nas “pedagogias em movimen-
to”, temos muito que aprender com os movimentos sociais e culturais. 
A cultura motiva resistências diversas e, para esse autor,

Os movimentos sociais vêm construindo representações de seus co-
letivos, mostram outros saberes, são produtores de culturas e valo-
res. Manifestam-se na pluralidade de ações coletivas, de organizações 
populares sujeitos de processos de humanização e emancipação. Su-
jeitos pedagógicos produzindo outras pedagogias. (ARROYO, 2012).

A Pedagogia da Capoeiragem (CORRÊA, 2018) é forjada na expe-
riência das mestras e mestres, educadoras e educadores da cultura. 
Guardiãs/ões de saberes e fazeres tradicionais, as/os velhas/os mes-
tras/os não são valorizadas/os pelo Estado. Quase sempre, ao final de 
suas vidas, acabam na miséria, em grandes dificuldades financeiras, 
amparados somente por amigas/os alunas/os. É fundamental o reco-
nhecimento do ofício de mestra/es da capoeira, preservando assim a 
fonte dos saberes. Para Arroyo, 

O termo ofício remete a artífice, remete a um fazer qualificado, pro-
fissional. Os ofícios se referem a um coletivo de trabalhadores quali-
ficados, os mestres de um ofício que só eles sabem fazer, que lhes per-
tence, porque aprenderam seus segredos, seus saberes e suas artes. 
Uma identidade respeitada, reconhecida socialmente, de traços bem 
definidos. Os mestres de ofício carregavam o orgulho de sua maes-
tria. (ARROYO, 2000, p. 18).

O ensino da capoeira era muito diferente antigamente. O apren-
dizado dava-se nos quintais e terreiros das casas, nas rodas de rua, 
quitandas, botecos, botequins, vendas ou em qualquer lugar de ani-
mação e sociabilidade das comunidades, principalmente aos domingos 
(ABREU, 2003). Aprendia-se de “oitiva”, que consistia numa transmis-
são por meio da oralidade, baseada na experiência e na observação. 
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O ensino da capoeira se faz pela oralidade, com mestras/es transmi-
tindo os seus saberes, baseados na experiência e na observação, sen-
do um processo diversificado e culturalmente rico (ABIB, 2006). Cada 
mestra/e, com sua criatividade e vivência na capoeira, tem um modo 
peculiar de ensiná-la, transmitindo seus fundamentos e tradições.

O mestre de capoeira é também o mestre de muitas das manifes-
tações de nossa cultura popular, também é aquele que sabe ocultar 
determinados conhecimentos considerados “essenciais” dentro da 
tradição por ele representada. São saberes ou conhecimentos que 
não podem ser disponibilizados a qualquer pessoa ou em qualquer 
momento, mas necessitam, para serem transmitidos, de uma certa 
preparação por parte da pessoa interessada, que inclui muitas vezes 
uma “iniciação” que faz parte da ritualidade característica daquele 
grupo. (ABIB, 2006, p. 96).

Na medida em que suas/seus praticantes conhecem mais a capoeira 
e sua história, percebem-se na sociedade e têm uma consciência mais 
crítica em relação à prática. Porém há capoeiras que ainda estão sub-
metidos à lógica colonialista, capitalista e patriarcal. É necessário um 
trabalho de politização das/os capoeiras.  Ser “politizada/o” é ter uma 
consciência crítica, que permita aos homens e mulheres terem a capa-
cidade de agir e refletir, terem um compromisso com a sociedade, para 
poderem transformar a realidade (FREIRE, 1983). Freire também nos 
fala da opressão que vivemos e da práxis da libertação: 

Os oprimidos não obterão a liberdade por acaso, senão procurando-a 
em sua práxis e reconhecendo nela que é necessário lutar para conse-
gui-la. E esta luta, por causa da finalidade que lhe dão os oprimidos, 
representará realmente um ato de amor, oposto à falta de amor que 
se encontra no coração da violência dos opressores, falta de amor ain-
da nos casos que se reveste de falsa generosidade [...] em lugar de luta 
pela liberdade, os oprimidos tendem a converter-se eles mesmos em 
opressores [...] seu ideal é serem homens, mas para eles, serem ho-
mens é serem opressores. Este é seu modelo de humanidade. (FREI-
RE, 1980, p. 57).



226 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

Como sujeitos da ação educativa da capoeira, mestras e mestres de-
vem ensinar muito mais do que os movimentos, o tocar berimbau e o 
ritual da roda. Devem relatar a sua história, que sempre foi de luta e 
de resistência. A Pedagogia da Capoeiragem não deve servir aos inte-
resses do opressor e sim fazer da capoeira uma prática da liberdade. 
Toda revolução cultural apresenta a liberdade como finalidade. A/O 
mestra/e é educadora/or, que tem, como incumbência, proporcionar 
às/aos alunas/os conhecimentos para uma visão crítica da sociedade, 
para serem capazes de atuar na realidade para transformá-la (FREIRE, 
1980). Deve ser um líder revolucionário, convencer as pessoas da ne-
cessidade da luta pela libertação e pela humanização. Freire ressalta,

A liderança revolucionária comprometida com as massas tem um 
compromisso com a liberdade. E, precisamente porque seu compro-
misso é com as massas oprimidas, para que se libertem, não pode 
pretender conquistá-las, mas conseguir sua adesão para a libertação. 
(FREIRE, 1987, p. 166).

Infelizmente ainda encontramos mestras/es que ensinam a capoei-
ra com autoritarismo, oprimindo, colocando venda nos olhos das/os 
alunas/os, formando para a submissão. Agem como capitães do mato 
e transformam a capoeira numa mercadoria para ser vendida.

Seguindo a Teoria da Ação Dialógica de Freire (1987), podemos en-
sinar a capoeira pela ação antidialógica ou pela ação dialógica. O diálo-
go “[...] é o encontro dos homens que pretendem ser mais lucidamente 
humanos, é uma ação revolucionária” (FREIRE, 1980, p. 84). A ação 
antidialógica caracteriza-se pela manipulação e pela opressão, não faz 
pensar, é autoritária e está a serviço da dominação. Já a ação dialógica 
questiona, é revolucionária, tem o espírito de luta e coragem, está a 
serviço da libertação. Para Freire, 

O opressor elabora a teoria de sua ação sem o povo, pois é contra ele. 
O povo, por sua vez, enquanto esmagado e oprimido, introjetando o 
opressor, não pode, sozinho, construir a teoria de sua ação liberta-
dora. Somente no encontro dele com a liderança revolucionária, na 
comunhão de ambos, na práxis de ambos, é que esta teoria se faz e se 
refaz. (FREIRE, 1987, p. 183).
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Por isso, vale afirmar que a capoeira significa luta social e política. 
Não lutamos corpo a corpo contra nossos feitores, mas, por meio da 
organização e da conscientização, em direção à liberdade. Não deve-
mos ser capitães do mato na roda, lutar uns contra os outros. Temos, 
ao contrário, que nos unir para o rompimento da estrutura atual de 
nossa sociedade desigual, devemos estar nas lutas antirracistas, dos 
trabalhadores e das trabalhadoras e da igualdade de gênero. Lutar pe-
los direitos básicos da vida do povo brasileiro. Deve ser um movimento 
político e cultural de resistência.

A capoeira deve ser transformada em um instrumento de liberta-
ção. Porém, muitas vezes, somos opressores na roda. Parafraseando 
Paulo Freire, quando a capoeira não é libertadora, o sonho do oprimi-
do é ser opressor. Temos que nos libertar da alienação, da opressão e 
lutar, na roda e na vida, por uma sociedade mais justa.  

A Pedagogia da Capoeiragem, como ensina Mestre Nô, acontece na 
roda e na vida. É insurgente, rebelde, nosso movimento é ver o mundo 
de cabeça pra baixo.  Somos camaradas e devemos estar do lado das/
os oprimidas/os, acreditar que é possível revolucionar, sonhar com um 
mundo melhor, lutar para a transformação da nossa realidade. E a ca-
poeira é um “campo de mandinga” e fonte inesgotável de saberes.

“O MEU MESTRE ME ENSINOU A JOGAR CAPOEIRA”: SABERES 
E FAZERES DE MESTRE NÔ

Mestre Nô, nesses mais de cinquenta anos de mestria, sempre 
buscou aprimorar sua Pedagogia da Capoeiragem. O que surpreende, 
em suas aulas de movimentação de capoeira, é a maneira de ensinar 
por meio das sequências, que são partes do jogo da capoeira. Se obser-
varmos vídeos antigos do Mestre Nô jogando na roda, perceberemos 
que as sequências criadas por ele são tiradas do seu jeito de jogar. Fala 
que sua didática é a arrumação e a formação da construção do jogo 
da capoeira. Ele ensina as sequências, dando sentido aos movimentos, 
aplicando na realidade, nas situações de roda. A partir de sua prática, 
experimenta na roda e transforma em teoria.
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Em entrevista realizada, na Russia, pelo Mestre Nozinho, é feita a 
pergunta: o que é a técnica de Mestre Nô, a técnica do Grupo Capoeira 
Angola Palmares? Mestre Nô responde: “É o que era a capoeira angola 
no passado, da periferia de Salvador. É a minha performance particular. O 
meu jogo, é o meu jogo e o meu jeito de ser. Eu passo pros meus alunos o que 
eu tenho, o que eu sei.” (MESTRE NÔ, 2013). Mestre Nô ainda revela, 
da sua Pedagogia da Capoeiragem: 

Bom, primeiro a palavra sequência eu já expliquei, eu já falei. Porque não 
quer dizer que a palavra sequência venha a ser um comparativo ou uma 
direção para a Capoeira Regional. Eu quero descartar essa possibilidade. 
Então eu falo na arrumação, arrumação da casa. Porque se você quer fa-
zer a tua casa, e na planta da tua casa você tem a liberdade de fazer do 
jeito que você quiser. Quer botar o vaso sanitário no meio da sala? Pode 
botar! A liberdade é tua. Quer botar a cozinha no lugar do banheiro? Pode 
botar! Não tem problema. A liberdade é sua. ‘Mas rapaz isso aí tá errado’. 
Não tá errado não, cada qual faz o quer na sua casa. Quer fazer tua casa 
em cima da árvore? Faz! Não tem casa em cima de árvore? Tem! Então 
faz! Se pode ser feito, você pode. Cada qual organiza sua casa do jeito que 
quer. Agora, fica sujeito às críticas, isso é outra história. Então, a minha 
organização foi essa. E eu vim me organizando daí, desde 1970 até 1990. 
Infelizmente não tenho dinheiro, não tenho capital, não tenho. [...] Até 
hoje eu ando nessa luta, de ter minhas condições pra eu fazer, eu não quero 
que ninguém venha fazer pra mim. É horrível você pedir a uma pessoa, a 
outra pessoa, você ficar escravo daquilo, ficar dependente, é a coisa pior da 
vida. Você não anda, ao invés de você adiantar seu lado, você fica parado, 
dependente que uma pessoa faça, pra poder então dali você continuar, isso 
não existe, sabe? É penoso pra chegar aí, até as condições de você ter e se 
libertar... (MESTRE NÔ, 2017).

Em relação à musicalidade, segundo os fundamentos da capoeira 
angola, Mestre Nô afirma que há quatro tipos de cantigas: ladainhas, 
quadras, corridos e chulas. Ladainhas são cânticos de louvor, com a 
melodia na forma de lamentos, podendo ser compostas no momen-
to da roda, improvisadas. Vem sempre acompanhadas da louvação. 
Mestre Nô transmite seus conhecimentos abrindo a conversa aos  
participantes, respondendo às perguntas, criando um diálogo na roda. 
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As cantigas aqui descritas foram cantadas pelo Mestre Nô na sua aula 
sobre musicalidade:

Figura 4 – Aula 1 do Mestre Nô

Fonte: Joaquim Corrêa (2017)

Dia 2 de fevereiro
Dia de festa no mar
A Bahia tá em festa
É dia de Iemanjá
O presente é muito grande
Também tem Candomblé
Minha Deusa preferida
Pra você dou minha fé, camarada
(Ladainha)

Iê viva meu Deus...
Iê viva meu Deus, camará!
(Louvação)
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Seguindo com os tipos de cantigas, as quadras são cânticos em ver-
sos. Na construção histórica das músicas da capoeira, Mestre Nô afir-
ma que existem quadras muito antigas e também presentes em outras 
manifestações culturais afro-brasileiras, principalmente as oriundas 
do Recôncavo Baiano. As quadras são formadas por versos e o coro, 
também podendo ser improvisadas. 

Paraná ê, Paraná ê, Paraná (coro). 
Vou me embora pra Bahia, Paraná
Porque lá é meu lugar, Paraná (Quadra) 

Os corridos são cânticos com ritmo mais intenso, perguntas e res-
postas, onde são cantados os versos, e o coro é respondido logo em 
seguida,

Ê a cobra me morde,
Senhor de São Bento (coro)
Ê a cobra mordeu 
Senhor de São Bento (Corrido)

Por último, as chulas, músicas de capoeira não apresentando as ca-
racterísticas da ladainha, quadra ou corrido. Podem também ser uma 
disputa de duas/dois cantadoras/es na bateria, que devem estar no be-
rimbau, chulando com versos provocativos, podendo acontecer com 
as/os jogadoras/es, na saída do pé do berimbau,

Quando morrer, não quero choro de mulher
Quero um berimbau tocando
Na porta do cemitério
Com uma fita amarela, ai meu Deus
Gravada com nome dela
E ainda depois de morto
Besourinho Cordão de Ouro
E o meu nome?
É Besouro
E o nome dele?
Cordão de Ouro (Chula)
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Na parte instrumental da bateria da roda de capoeira, os principais 
instrumentos são os três berimbaus (Berra Boi, Viola e Violinha) e dois 
pandeiros. Complementando, vêm a agogô, o ganzuá e o atabaque. Se 
bem tocados, a roda tem Axé, mas, se não tiver um bom ritmo, não ha-
verá uma boa energia na roda. No início da década de 1980, pela neces-
sidade de ensinar um aluno que estava com dificuldade em aprender a 
tocar o berimbau, com toda a sua criatividade e inteligência, Mestre 
Nô cria um método de ensinar por meio de sinais gráficos. Além de 
facilitar a aprendizagem de se tocar o berimbau, também é um registro 
dos toques tradicionais da capoeira angola, para que não se percam 
com o tempo ou se descaracterizem.

Mestre Nô, em suas aulas, analisa os jogos, os comportamentos e 
os fundamentos da roda. O que é treinado na aula deve ser aplicado na 
roda. Ensina sobre a saída do jogo, chamadas e outras situações, dando 
exemplos do respeito e cuidados que devemos ter na roda de capoeira 
e na roda da vida. Mestre Nô fala que antigamente a capoeira era me-
nos violenta e mais perigosa, porque o perigo para a/o capoeirista es-
tava no seu comportamento, na roda da vida. O que ensina na capoeira 
é a defesa na vida, a não violência.

“CAPOEIRA NA RODA, CAPOEIRA NA VIDA” 

Pesquisar sobre a capoeira é compreender que essa manifestação 
cultural afro-brasileira está estreitamente ligada à Educação das Rela-
ções Étnico Raciais. 

A capoeira é a expressão mais vital e necessária da resistência negra 
no Brasil. Vocês têm em suas mãos, nas comunidades, nas ruas, den-
tro de espaços fechados, nas escolas, espaços marginais e o público 
vulnerável, uma parcela da população que vocês cuidam de uma for-
ma política, cultural, histórica e que não tem como definir esse traba-
lho... A defesa dela, o conteúdo dela, os marcos civilizatórios que ela 
traz, sujeito como pessoa, a resistência que ela imprime, a dignidade 
de que cada mestre toca o seu berimbau para estabelecer suas rodas, 
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o respeito da ancestralidade que os mais jovens carregam... A capoei-
ra é um território instituído a partir de princípios de resistência. Ela 
tem histórico, tem um pensamento. Ter pensamento quer dizer que 
é preciso fazer uma narrativa do começo, meio e fim, e o fim que não 
acaba. Ela é ancestral e os mestres são seus pensadores. A capoeira 
tem música, tem tempo para começar, para manter e finalizar uma 
roda, assim como a escola tem horário, a capoeira também tem tem-
po. A capoeira tem conteúdo, tem metodologia e ritos. A capoeira 
tem pedagogia. (ROMÃO, 2019, p. 17).

A capoeira é um “campo de mandinga” e uma fonte inesgotável de 
saberes. Na “volta ao mundo de Mestre Nô”, por meio da história oral, 
a presente pesquisa buscou registrar sua trajetória de vida, porém há 
necessidade de aprofundar os estudos e registros em relação à sua his-
tória, em cada lugar por onde passou e plantou seu trabalho. Dos seus 
saberes e fazeres, definiu um modo peculiar de ensinar a capoeira, a 
sua Pedagogia da Capoeiragem. 

Guardião de uma tradição centenária, Mestre Nô tornou-se um ex-
poente da capoeira angola no Brasil e no mundo. É um educador em 
movimento. Imerso no mundo da capoeira, traz experiência e huma-
niza suas práticas. Com o passar dos anos de sua mestria, aprendeu a 
dialogar, está aberto às contribuições das/os alunas/os, numa relação 
horizontal. Como educador, trabalha incansavelmente na formação 
de capoeiras, mestras/es) e educadoras/es populares. Sempre atuante, 
viaja todos os anos pelos estados brasileiros e pelo mundo, realizando 
aulas, cursos, seminários e encontros. Seu modo de ensino da cultura 
popular, por meio da capoeira, é utilizado por ele e por seus discípu-
los, demonstrando grande capacidade pedagógica, cultural e filosófica 
(MOREIRA, 2013).

Mestre Nô trabalha muito, em suas aulas, a musicalidade da ca-
poeira. As músicas são mensagens, de acordo com as situações da roda 
e para a comunicação entre os capoeiras. O berimbau também faz esse 
papel, com os fundamentos dos toques e chamadas. Existem códigos 
que são disfarçados, segredos que só os que conhecem os fundamentos 
entendem. 
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A musicalidade é fundamental na Pedagogia da Capoeiragem. 
Quanto melhor a musicalidade do capoeira, mais energia, mais Axé 
nas rodas, melhor será o seu jogo. “A música de capoeira é um código 
de mensagens e sentimentos, surgido de um processo histórico. Em 
seu canto e ritmo foram manifestadas as angústias, as tristezas, a luta 
por dias melhores” (ACCURSO, 1995, p. 109). Para Pedro Abib, 

As músicas e ladainhas no universo da capoeira são também elemen-
tos importantíssimos no processo de transmissão dos saberes, pois 
é através delas que se cultuam os antepassados, seus feitos heroicos, 
seus exemplos de conduta, fatos históricos e lugares importantes 
para o imaginário dos capoeiras. (ABIB, 2006, p. 93).

Além da música como instrumento no ensino na capoeira, Mestre 
Nô utiliza também os ditados populares, sempre exemplificando com 
muito bom humor situações de roda e da vida, por meio dos ditados. É 
um grande contador de histórias. 

Por meio da história oral, dos seus saberes e fazeres, Mestre Nô 
definiu um modo peculiar de ensinar a capoeira, a sua Pedagogia da 
Capoeiragem. A/O mestra/e de capoeira é aquela/e que permite que 
seus saberes sejam transmitidos. Mestre Nô ensina e aprende, tem 
uma liderança revolucionária. Para Freire (1983), o educador deve ser 
agente de mudança, e a educação é sempre um ato político. Com a Pe-
dagogia da Capoeiragem, Mestre Nô aprende e ensina a ter um olhar 
crítico da história e do mundo em que vivemos. 

Uma liderança que não seja dialógica com as massas mantém a som-
bra do dominador dentro de si e não é revolucionária (FREIRE, 1987). 
Ainda para Freire, “a consciência crítica não se constitui de um traba-
lho intelectualista, mas na práxis, na ação e reflexão” (FREIRE, 1977, 
p. 82). A ação pedagógica de Mestre Nô é dialógica, além de transmi-
tir os fundamentos tradicionais da capoeira angola, ensina também 
a professoras/es, contramestras/es e mestras/es a ministrarem suas 
aulas, bem como a organização do trabalho com a capoeira. Sempre 
ajudou e ainda ajuda seus alunos, não só nos ensinamentos em relação 
à capoeira, mas também na vida. “Capoeira na Roda, Capoeira na Vida” 
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é um pensamento do Mestre Nô e que é seguido por ele e por muitos 
de seus discípulos.

Desde a minha adolescência, eu sempre tive isso na minha cabeça, porque 
estou praticando essa arte? Desde que eu me entendo como gente, preocu-
pado com meu futuro, o que eu iria ganhar com isso? A minha decisão foi 
colocar em prática o que eu vinha treinando. Eu adotei essa forma de falar, 
vou levar pra vida o que eu faço na roda. Essa foi a maneira que eu tive de 
ter força pra continuar na capoeira, viver da e para a capoeira. A frase “Ca-
poeira na Roda, Capoeira na Vida” foi determinante para que eu seguisse, 
correndo atrás para aprender, aprendendo e ensinando, ensinando e apren-
dendo! Sempre nesse lema, a cada segundo na minha vida, estou pratican-
do a capoeira, treinando e colocando em prática na grande roda da vida.  
E o resultado é positivo, é favorável. (MESTRE NÔ, 2018). 

Paulo Freire diz-nos que não há educação sem amor, e “o amor im-
plica lutar contra o egoísmo. Quem não ama não compreende o próxi-
mo, não o respeita” (FREIRE, 1983, p. 29). A Pedagogia da Capoeira-
gem de Mestre Nô, o ato de ensinar, de ser um mestre de capoeira, é 
um gesto de amor e de entrega incondicional às/aos alunas/os, é uma 
vida inteira dedicada à arte capoeira. 

Das dificuldades e diversidades da vida, Mestre Nô fez da capoeira 
sua escola, que lhe deu sabedoria e uma filosofia. Revela sua técnica 
e táticas de jogo, ensina também sobre a mandinga, definida por ele 
como malícia mais malandragem. Só é mandingueira/o quem tem vi-
vência de roda, principalmente nas rodas de rua, onde nos deparamos 
com o inesperado, com o inusitado, com a energia do povo na roda. 
Mestre Nô tem imensa bagagem das rodas vividas em Salvador, no 
Brasil e no mundo. Tem o sotaque e o jeito soteropolitano de ser.  

É um mandingueiro! 
Mestre de capoeira na roda e na vida! 
Iê Viva meu Mestre!
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RELATOS DE UMA PESQUISA SOBRE  
PRÁTICAS EDUCATIVAS ANTIRRACISTAS 
DE MULHERES QUILOMBOLAS

Jaqueline Cardoso Zeferino1

PALAVRAS INICIAIS 

Nosso encontro mediado por este texto acontece ao redor de refle-
xões sobre os caminhos teórico-metodológicos de uma experiência de 
pesquisa, por vezes não alcançada pela arrogância e pela limitação da 
racionalidade euroantropocêntrica ainda tão impregnada em nós pes-
quisadoras, pesquisadores, docentes e estudantes das universidades 
brasileiras. Trata-se de uma experiência compreendida como parte de 
um processo amplo e contínuo de formação humana que ultrapassa as 
fronteiras da academia. Iniciada formalmente, em 2018, com meu in-
gresso no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), a pesquisa de doutorado em curso 
focaliza a corporeidade de mulheres quilombolas como mobilizado-
ra de processos educativos antirracistas. A temática coloca questões 
à monológica ocidental descorporificada que se pretende como única 
matriz à produção de conhecimento válido, uma vez que apresenta o 

1 Professora do Departamento de Educação da Universidade Federal de Viçosa no 
curso de Licenciatura em Educação do Campo. Doutoranda do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação (PPGE/UFSC). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas Alte-
ritas: diferença, arte e educação. E-mail: jaquelinecardosoufv@gmail.com

[ volta ao sumário ]
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corpo negro como lugar de produção e de inscrição de conhecimen-
tos, destaca o protagonismo de mulheres negras e quilombolas nesse 
processo, bem como sugere movimentações na estrutura do campo da 
educação, a partir de epistemologias insubmissas que nascem nas e 
das lutas de diferentes sujeitos coletivos e individuais. 

Na referida pesquisa, estamos engajadas no reconhecimento da di-
versidade epistemológica como força motriz de enfrentamento e de 
superação do racismo, do sexismo e do epistemicídio que compõem a 
estrutura das universidades ocidentalizadas (GROSFOGUEL, 2016). 
Portanto torna-se inadiável interpelar o “eurocentrismo compulsório” 
(CARVALHO, 2019) e subalternizante que nos assedia sistematica-
mente. Um caminho possível e em realização tem sido a mobilização 
de epistemologias e de práticas nascidas das experiências de reexis-
tências frente às colonialidades. Essas, compreendidas por nós como 
a “lógica global de desumanização que é capaz de existir até mesmo 
na ausência de colônias formais.” (MALDONADO-TORRES, 2019,  
p. 36). Além disso, persistem na forma de capitalismo patriarcal-racis-
ta (GONZALEZ2, 2011) e exercem seu poder pela forma como atuam 
sobre as subjetividades, memórias, afetos, corpos, territórios daqueles 
que pretende submeter, bem como regula a construção, a validação e a 
transmissão do conhecimento (MIGNOLO, 2010).

A escolha teórico-metodológica de uma pesquisa não é aleatória, 
uma vez que está profundamente relacionada às bases epistemológi-
cas e políticas da qual é originária. Assim, estudamos as práticas antir-
racistas de mulheres quilombolas desde o ponto de vista do feminismo 
negro e da perspectiva negra da decolonialidade como chão para nos-
sas andanças que se fazem nas frestas daquilo que está posto como 
universal. Essa movimentação revela desobediências epistêmicas e 
poéticas (MIGNOLO, 2010; KILOMBA, 2019), tensiona a neurose 
cultural brasileira3 (GONZALEZ, 1984), rasura e recria, desde dentro 

2 Este texto destacará em negrito as/os autoras/res negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
3 Para Lélia Gonzalez, no contexto cultural brasileiro, o reconhecimento do para-
digma branco como norma somado a negação do racismo e sua articulação com o 
sexismo produz efeitos específicos e violentos sobre a mulher negra e se constitui 
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da aparente totalidade homogeneizante e descorporificada, a fim de 
reconfigurar esse território de poder chamado produção do conheci-
mento. 

No presente texto, inicialmente apresento algumas experiências 
que me conduziram ao encontro com o Grupo Afro Ganga Zumba – 
entidade sociocultural e política do movimento negro e quilombola da 
Zona da Mata de Minas Gerais – bem como a escolha da abordagem 
teórico-metodológica da pesquisa. Discuto o fazer científico como pro-
cesso formativo decorrente da história de vida (MACHADO, 2013), do 
locus de enunciação (GROSFOGUEL, 2009) e de interesses pessoais e 
políticos dos sujeitos do conhecimento envolvidos (COLLINS, 2019; 
HARAWAY, 1995). Em seguida, narro as andanças metodológicas nos 
caminhos da pesquisa, atravessada inesperadamente pela pandemia 
da Covid-19. Finalmente relato elementos do trabalho de campo e da 
escrita etnográfica em processo que envolveu o estabelecimento de 
acordos de colaboração, observação participante, entrevistas, rodas  
de conversas e produção de um material audiovisual.

Vale ainda destacar que a noção de epistemologia por nós mobiliza-
da dialoga com a descrita por Patrícia Hill Collins: 

[...] uma teoria abrangente do conhecimento. Ela investiga os pa-
drões usados para avaliar o conhecimento ou o motivo pelo qual acre-
ditamos que aquilo em que acreditamos é verdade. Longe de ser um 
estudo apolítico da verdade, a epistemologia indica como as relações 
de poder determinam em que se acredita e por quê. (COLLINS, 2019, 
p. 402). 

É a epistemologia, portanto, que sugere os temas que merecem ser 
estudados, os paradigmas (narrativas e interpretações) que podem ser 
usados para explicar e para validar um fenômeno e os métodos (manei-
ras e formatos) que podem ser usados para a produção de conhecimen-
to confiável e verdadeiro (COLLINS, 2019; KILOMBA, 2019).  Nesse 
sentido, a metodologia envolve os “princípios gerais que indicam como 

como a sintomática que caracteriza o que a intelectual define de “neurose cultural 
brasileira.” (GONZALEZ, 1984, p. 224).
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conduzir pesquisas e aplicar paradigmas interpretativos.” (COLLINS, 
2019, p. 403). Portanto o repertório teórico-metodológico apresenta-
do expressa a escolha deliberada por um fazer científico responsável 
produzido no encontro de experiências distintas de sujeitos e de gru-
pos insubmissos. 

PESQUISA COMO PROCESSO FORMATIVO

É nesse espelho que me olho.

Em uma tarde chuvosa do mês de janeiro de 2020 nos reunimos eu, Efigê-
nia de Castro da Gama Catarino, Rosângela Aparecida Lisboa dos San-
tos, Márcia Messias de Castro e Mônica Messias de Castro, na sede do 
Grupo Afro Ganga Zumba, também chamada de Casa Ganga Zumba. Ao 
chegar, após dirigir por aproximadamente 47 quilômetros serpenteando 
os caminhos montanhosos do Rio Piranga, me emocionei saudosa dos en-
contros “gengibreiros” acontecidos ali, quinze anos antes, quando eu cur-
sava a licenciatura em Educação Física na Universidade Federal de Viçosa. 
Amontoadas no carro particular da professora do curso de Dança, Carla 
Ávila, de transporte público ou em veículos institucionais, íamos de Viçosa 
a Ponte Nova aos finais de semana, acompanhadas de nossas fartas saco-
las, bolsas e caixas com cadernos, lápis, elementos cênicos, câmera foto-
gráfica, filmadora, bolo, suco, café, broa, chá, frutas que se juntavam aos 
quitutes preparados por elas para nos acolher. Anos mais tarde pude com-
preender que, ali e com elas, fundamos uma metodologia nomeada por nós 
de “metodologia do café com broa” pela qual aprendemos formas outras 
de diálogos entre a cultura popular, cultura negra e cultura universitária. 
Com elas, nos formamos educadoras, artistas, jornalistas, geógrafas, por 
meio de uma epistemologia e prática de afeto que no (re)partir se multipli-
ca em rizomas. Conhecemos com o Ganga uma racionalidade que está além 
do domínio mental-cognitivo, que nasce do corpo percebido e vivido em sua 
integralidade. Como um espelho, aqueles encontros refletiam nós mesmas 
e nossas potências, assim nos disse tia Efigênia um dia. Como nos ensi-
na Nilma Lino Gomes, o movimento negro nos reeduca. Por elas fomos 



242 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

 reeducadas. Antes de adentrar à Casa, observei o Posto de Saúde, bem ao 
lado da sede do Ganga. Olhei para trás e avistei a igreja, tutelada há déca-
das pelas mulheres do Ganga que moram do outro lado da rua. Mais abaixo 
está o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), pensei: quanta 
luta envolvida para acessar esses direitos! Ao entrar na sede, tia Efigênia 
já me esperava sentada altiva em uma cadeira posta cuidadosamente por 
ela junto à outras, em uma pequena e aconchegante roda. Estávamos co-
nectadas com as mesmas lembranças e sentíamos a mesma saudade. Con-
versamos um pouco sobre o Gengibre, as transformações advindas daquele 
encontro de universos culturais distintos, sobre as amizades, parcerias e 
aprendizagens que do chão daquela Casa e da acolhida daquelas mulheres 
surgiram. Pouco tempo depois chegaram “as meninas do Ganga”. Eu ainda 
não me acostumei a chamá-las assim, ainda me refiro a elas como as mu-
lheres do Ganga. Nos abraçamos, rimos, comentamos sobre nossos novos 
cortes de cabelo, nos sentamos e começamos uma conversa que durou apro-
ximadamente três horas e se alongou no trajeto de carro, enquanto levava 
Márcia de volta até sua casa. Não foi necessário fazer nenhuma das per-
guntas indicadas no roteiro de entrevista preparado anteriormente para 
aquele dia de trabalho de campo. Nem mesmo provocar qualquer diálogo 
sobre questões relativas ao racismo e sexismo por elas vivenciados. Envol-
vidas por aquela atmosfera de recordações emanadas de minha presença 
na Casa enquanto pesquisadora, outrora estudante de graduação e gengi-
breira, formada ali mesmo e por elas, narraram livremente sobre o tema 
que interessava àquele momento da pesquisa: o processo de constituição 
do Grupo Afro Ganga Zumba, criado por elas em 1988, ano do centenário 
da Abolição da Escravatura e da Campanha da Fraternidade “Ouvi o Cla-
mor deste Povo”. Com a escuta apaixonada e atenta me emaranhei àquelas 
vozes, palavras, gestos, sorrisos e em minhas próprias lembranças, do que 
eu fui e sou. Aquele universo cultural tão familiar, pouco a pouco ia sendo 
desvelado. A cada instante um elemento novo me era apresentado pelas 
narrativas já conhecidas. Uma forte chuva tornou aquele encontro ainda 
mais potente, com as forças das águas confluimos e desaguamos memó-
rias, afetos e sonhos de dignidade e justiça. (Trecho do Diário de Campo. 
Episódio Etnográfico II – É nesse espelho que me olho. Casa Ganga 
Zumba, Ponte Nova, MG, 2020).
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Como a historiadora Beatriz Nascimento (2018, p. 127), quan-
do cheguei à universidade, deparei-me com o eterno estudo do negro 
como escravo. No curso de Educação Física e, mais tarde, nas disci-
plinas cursadas no Departamento de Dança, a produção negra estava 
restrita, salvo raríssimas exceções, à superioridade física nos espor-
tes ou na habilidade para as danças populares e folclóricas, atividades 
consideradas naturais e, portanto, adequadas à população negra, bem 
como de menor complexidade criativa e cognitiva. Essa atualização 
do passado colonial pela racionalidade euroantropocêntrica é operada 
cotidianamente pelo racismo e pelo sexismo que desumaniza, desqua-
lifica e mercantiliza os corpos negros, particularmente das mulheres 
negras, de seus saberes, de conhecimentos e de práticas, processo fun-
damental para a manutenção do sistema heteropatriarcal capitalista 
(NASCIMENTO, 2018; GONZALEZ, 1984; KILOMBA, 2019). 

À época, perguntava-me sobre a ausência de estudantes e docentes 
negros e negras, em contraste com um número expressivo de servido-
res e servidoras negras, em cargos de menor prestígio na instituição. 
Uma dessas servidoras é Maria do Rosário da Silva que, com olhar 
atento, acompanhava minhas aulas de dança afro-brasileira para um 
grupo de adolescentes e crianças de um bairro periférico da cidade 
onde ela também morava4. Era ela quem abria as portas, os armários e 
os banheiros do salão de dança localizado no Pavilhão de Ginástica do 
Departamento de Educação Física. Antes das aulas, limpava com zelo 
o espaço, incluindo o antigo piano e o enorme espelho que emoldurava 
nossos corpos dançantes. À época, um espaço disputadíssimo e fre-
quentado majoritariamente por estudantes brancos da universidade. 

4 Essas aulas compunham as atividades do Projeto de Extensão Cultura Afro-Brasi-
leira: Mudança de Contexto, do qual fui idealizadora e bolsista entre 2003 e 2005. O 
projeto é um desdobramento de uma pesquisa em interface com extensão realizada 
no ano de 2002, junto a adolescentes e crianças de uma ocupação habitacional do 
bairro Santa Clara, município de Viçosa, MG, onde permanece em desenvolvimento. 
A orientação acadêmica, nos anos iniciais, foi da professora do recém criado Depar-
tamento de Dança da UFV, Maristela Moura Silva Lima; e a orientação comunitária 
(2002-2015) de Geralda Sofia, Dade, mulher-pássaro, raiz, ancestral que me ensi-
nou sobre vida comunitária, altivez e persistência. 
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Como estudante de Educação Física, encontrava-me bastante des-
motivada com o curso, pois sua abordagem desenvolvimentista e mi-
litarista comprometia os sonhos com os quais ingressei na universida-
de. Por esse motivo, eu cursava disciplinas no recém-criado Curso de 
Dança, no qual fundamos, sob coordenação da professora Carla Ávila, 
um Grupo Interdisciplinar de Pesquisa, Arte e Extensão sobre Cultura 
Popular (Gengibre) junto às comunidades negras da região. O Gengi-
bre e sua metodologia “café com broa”5 (VILAÇA; DUMAS, 2019), per-
meada pela amorosidade e pela boniteza do ensinar (FREIRE, 2010), 
foi um relevante espaço formativo por meio do qual conheci o Grupo 
Afro Ganga Zumba, com quem aprendo, há mais de quinze anos, sobre 
história do Brasil e da afrodiáspora, sobre antirracismo, sobre orga-
nização política, sobre empoderamento feminino, sobre dança afro-
-brasileira e sobre vidas que se fazem nas f(r)estas e em comunidade, 
noções caras à pesquisa de doutorado em curso.

Anos mais tarde, quando retornei à Universidade como professora 
substituta, no mesmo departamento, foi o servidor Luís Carlos Vi-
tor, o mestre Garnizé, com mais de 40 anos de dedicação à capoeira, 
que, em um encontro casual, em uma das estradas de acesso à mata 
universitária, ensinou-me que ali existia uma das muitas vilas de an-
tigos funcionários da instituição, quase todos negros, deslocados para 
bairros distantes em virtude de obras de ampliação e de urbanização 
do campus. Nesse dia, com o mestre, também aprendi que, naquela 
mata, moram plantas sagradas utilizadas pela comunidade de terreiro 
do município, incluindo a sua, localizada a alguns metros dali, em uma 
outra vila universitária, atualmente em processo de desocupação pelo 
mesmo projeto de desenvolvimento6. 

5 Nessa metodologia que consiste em criar um ambiente acolhedor e de afetos, en-
trelaçamos as aprendizagens tecidas entre o Gengibre e o Ganga em diálogo com 
uma prática bastante comum no interior de Minas Gerais: a conversa fiada entorno 
dos aromas, dos sabores do café e da broa de fubá que despertam saberes, sentimen-
tos e modos de viver narrados em comunhão.
6 Desses encontros e de outros que se seguiram, nasceu uma parceria com Associa-
ção de Capoeira Guerreiros de Zumbi, Casa Ilê Aiyê de Oxóssi – localizada no campus 
universitário – e diversos movimentos da cidade, culminando na realização da 1ª 
Marcha da Consciência Negra de Viçosa, MG, que, no ano de 2020, completa sua 
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 Durante minha trajetória acadêmica como estudante, conheci, no 
espaço acadêmico, inúmeras pessoas negras conhecedoras da história 
da afrodiáspora bem como das práticas culturais africanas recriadas 
em solo brasileiro sejam elas artísticas, lúdicas, pedagógicas, políticas, 
econômicas. No entanto continuava-me perguntando sobre o não re-
conhecimento desses sujeitos e sobre conhecimentos pela universida-
de, bem como sobre suas ausências nas cadeiras e em frente à lousa, 
afinal eles e elas foram essenciais em meu processo formativo, com eles 
muito aprendi.  A situação intensificou-se com o processo de desenvol-
vimento da monografia de conclusão de curso uma vez que me escolhi 
aprofundar no tema corporeidades negras, com o qual já trabalhava des-
de o início da graduação, por meio de projetos de pesquisa e extensão 
com certa dificuldade, tanto no que se refere à orientação acadêmica, 
quanto ao acesso a referencial bibliográfico específico7. Apenas mais 
tarde, no início da docência e em contato com coletivos de estudantes 
negras e negros ingressos pelas políticas afirmativas, compreendi, de 
forma mais alargada, que essa invisibilidade alcançava toda a produção 
negra, sobretudo a africana e afrodiaspórica, gerando tensionamentos 

12º edição. Anos mais tarde, em 2010, juntamente com estudantes e lideranças de 
grupos culturais, artísticos e políticos da cidade, criamos o Grupo de Estudos Afro-
-Brasileiros (Geab), atualmente inativo. Em 2011, compus o coletivo que fundou o 
Neab-Viçosa, importante núcleo responsável pelo acolhimento de estudantes ne-
gros e negras da educação básica e superior do município, altamente engajado em 
ações políticas de enfrentamento ao racismo, desde dentro da universidade e em 
diálogo com a comunidade não acadêmica. Além dos sujeitos e grupos apresenta-
dos anteriormente, esses dois assumem relevância no processo de formação ampla e 
contínua do qual faz parte a pesquisa em foco, particularmente por impulsionarem 
reflexões sobre minha identidade racial de mulher negra com passabilidade branca.
7 Essa situação precária, somada à relevância dos trabalhos e às recentes políticas 
do Governo Lula à época, como a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (Seppir), em 2003 – atualmente extinta – o Programa de Extensão 
Universitária (ProExt), em 2003, e o Programa Cultura Viva, em 2004, cuja principal 
ação foi a criação dos Pontos de Cultura, conduziram-me, no ano de 2004, por meio 
de auxílio financeiro da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da UFV, para um estágio 
junto à Faculdade de Dança da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e à Fundação 
Cultural do Estado da Bahia, nas quais pude aprofundar os estudos sobre história e 
cultura afro-brasileira, especialmente sobre danças afro-brasileiras. 
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nas relações raciais e na cultura acadêmica (PASSOS, 2015), e que esse 
fenômeno é definido como epistemicídio (CARNEIRO, 2005). 

Outro relato que se destaca pela relevância que assume ao indicar 
caminhos teórico-metodológicos para a pesquisa em foco se refere ao 
meu ingresso como docente, no curso de Licenciatura em Educação do 
Campo, na mesma instituição. O curso nasce em 2013, fruto de uma 
longa história de articulação entre diferentes instituições e movimen-
tos sociais do campo por uma educação que reconheça seus modos de 
vida profundamente vinculados à terra e ao território8. Ao tensionar 
a cultura político-curricular acadêmica com um número expressivo de 
estudantes quilombolas, negros e negras, trabalhadores rurais vincu-
lados a movimentos sociais, o curso evidencia a violência epistemicida, 
racista-sexista e etnocida com que opera as universidades ocidentali-
zadas (GROSFOGUEL, 2016). No contexto brasileiro, as culturas afri-
canas forçadas à diáspora foram recriadas frente às colonialidades, no 
entanto persistem, nos currículos escolares e acadêmicos, a invisibili-
dade desses sujeitos, saberes e práticas como produtores e sistemati-
zadores de conhecimento (GOMES, 2017). 

Os relatos apresentados evidenciam que minha formação teórica 
e política se faz nos encruzamentos entre educação, cultura e arte as-
sentadas na experiência popular e dos movimentos sociais. Uma expe-
riência desenhada pela dança, desde as pastorais católicas na infância 
e na adolescência, passando pelo movimento estudantil universitário 
e alcançando o movimento feminista, movimento da educação do cam-
po, movimento negro e quilombola. Essas andanças me conduziram ao 
encontro e ao estabelecimento de uma relação duradoura e profícua 
com as mulheres do Ganga. 

Essas mulheres da Comunidade Quilombola do Bairro de Fátima, 
localizada no contexto urbano da cidade de Ponte Nova, MG, funda-
ram, em 1988, o Grupo Afro Ganga Zumba, com intuito de afirmar e 
divulgar a cultura negra por meio da dança afro-brasileira (CASTRO, 
2015). Nos últimos trinta anos, o Ganga tornou-se uma entidade ab-
solutamente engajada na ampliação dos espaços de participação social, 
cultural e política da população negra e quilombola da região. Pela sua 

8 Para saber mais, consultar: Marques et al. (2016).
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relevância no que se refere ao enfrentamento às colonialidades e par-
ticularmente pelo modo como mobiliza processos educativos antirra-
cistas dentro e fora da comunidade o Ganga configura-se a unidade 
de análise da referida pesquisa, e as mulheres do grupo, as principais 
interlocutoras e colaboradoras.

Figura 1 – Grupo Afro Ganga Zumba às  
margens do Córrego Passa Cinco, Ponte Nova, MG

Foto: Ademar Sodré, Ensaio Fotográfico Beleza Negra que Resiste, 2015, ITCP/UFV

CONHECIMENTO SITUADO, PASSABILIDADE  
BRANCA E ETNOGRAFIA

Assumir temas improváveis à ciência hegemônica, a partir de uma 
trajetória não prevista pela academia, é assumir um compromisso in-
telectual, ético e político de “[...] fazer frente ao modo como os ho-
mens brancos interpretam o mundo.” (COLLINS, 2019, p. 402) e  
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assim tensionar estruturas hierárquicas de produção do conhecimento. 
Pesquisas que problematizam temas e privilegiam metodologias fora 
o escopo daquilo que se configurou, ao longo do último século, como 
temáticas de interesse das Ciências Humanas e Sociais, tais como o 
protagonismo de mulheres quilombolas sob a perspectiva da corpo-
reidade, assumem um lugar de destaque a partir das últimas décadas, 
particularmente em resposta às políticas de exclusão e de silenciamen-
to que historicamente marginalizaram determinados grupos como su-
jeitos de conhecimento, nomeados pela ciência ocidental como nati-
vos, informantes, objetos de pesquisa. O recente acesso via políticas 
públicas de estudantes negros, quilombolas, indígenas, LGBTQIA+, 
entre outros, desestabiliza e rasura, de maneira radical, esse cenário 
homogêneo ao incorporar temas, problemas, teorias, metodologias e 
formas de escritas ressonantes com suas experiências e interesses. Vi-
venciamos o momento em que a produção do conhecimento científico 
revela sem melindre, com conflitos e tensões, seu caráter geopolítico 
e localizado. 

No final dos anos de 1980 e início da década seguinte, a feminis-
ta norte-americana Donna Haraway elabora uma crítica ao que define 
como objetividade científica descorporificada e irresponsável, a partir do 
argumento de que todo conhecimento é situado, ao que diz: “objetivi-
dade feminista significa, simplesmente, saberes localizados.” (HARA-
WAY, 1995, p. 95). Nesse mesmo período, a também feminista norte-
-americana Patrícia Hill Collins, ao analisar a realidade das mulheres 
negras estadunidenses, indica quatro dimensões da epistemologia 
feminista negra: a experiência, o diálogo, a ética da responsabilidade 
pessoal e do cuidar e define essa perspectiva epistemológica de ponto 
de vista afro-centrado (COLLINS, 2019). Para essas bases epistemoló-
gicas, o lugar social e epistêmico de enunciação são centrais e colocam 
em xeque a pretensa neutralidade e objetividade das ciências ociden-
tais (GROSFOGUEL, 2009).

Nesse contexto, partimos do meu locus de enunciação de mulher 
negra com a passibilidade branca que o fenótipo mestiço engendra, 
classe média e professora universitária, o que mobiliza alteridades, 
privilégios, tensionamentos e uma posicionalidade em campo, esta-
belecendo uma relação assimétrica com as sujeitas da pesquisa. Meu 
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encontro com as mulheres do Ganga é marcado por um encontro de 
dois universos distintos, o quilombo e a universidade, porém cruzados 
via suas representantes por projetos culturais, políticos e acadêmicos 
afins. Essa diferença de origem, mesmo sendo eu reconhecida pelas in-
terlocutoras da pesquisa como uma representante atípica do universo 
acadêmico – por ser de origem popular, por minha trajetória pessoal 
e acadêmica de vinculação com o Grupo e com movimentos sociais da 
região – faz-se relevante destacar que, por mais que busquemos ho-
rizontalidade nas relações em campo, há relações de poder no baile, 
com implicações metodológicas diretas no processo de produção de 
conhecimento. Como pesquisadora, represento não só, mas também e 
sobretudo, o universo acadêmico. 

É nesse contexto que sou iniciada, ressocializada e reeducada pelo 
Ganga, a fim de fazer ecoar, entre meus pares da universidade, o uni-
verso político e cultural do Grupo. Ao que diz o etnólogo Bruce Albert:

Contudo, para além da cumplicidade ou empatia que o estranho no-
viço possa ter inspirado, a transmissão visa antes de tudo, para além 
de sua pessoa, o mundo do qual ele jamais deixa de ser um represen-
tante, queira ele ou não. De fato, em seus esforços pedagógicos, seus 
anfitriões têm por objetivo primeiro tentar reverter, tanto quanto 
possível, a troca desigual subjacente à relação etnográfica. [...] É por 
isso que, na melhor das hipóteses, o etnógrafo que acredita estar “co-
lhendo dados” está sendo reeducado, por aqueles que aceitaram sua 
presença, para servir de intérprete a serviço de sua causa. (BRUCE, 
2015, p. 521-522).

Reconheço o Ganga como integrante do que Nilma Lino Gomes 
(2017, p. 13) definiu como movimento negro educador. É em diálogo 
com esse reconhecimento que acionamos a etnografia como educação 
(INGOLD, 2016) e abordamos as práticas educativas antirracistas do 
Ganga a partir das dinâmicas do universo cultural que as produziu: 
a Comunidade Quilombola do Bairro de Fátima. Nesse movimento, 
o processo de pesquisa coloca questões, limites e, por vezes, conduz 
novas rotas. Portanto apresentar minha posicionalidade nas estrutu-
ras de poder se torna imprescindível uma vez que, para nós, produção 
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de conhecimento está inteiramente vinculada às condições, contextos 
e lugares de enunciação. Nós, os heteronomeados pardos e mestiços, 
pertencemos a um lugar social conflituoso, tenso e pendular que im-
prime privilégios, restrições e trânsitos específicos em uma sociedade 
racista, o que impacta a realização de pesquisas, especialmente aquelas 
cujas metodologias estão assentadas na relação direta e interpessoal 
com os sujeitos em campo, como é o caso do método etnográfico, que 
tem, como principal forma de trabalho, a imersão em campo de pes-
quisa, por meio da observação participante. 

Se, por um lado, parte das sujeitas em campo me reconhecem como 
negra (porque parda) e entendem que essa é uma questão menor no 
conjunto de problematizações que envolvem a pesquisa, como é o caso 
da minha relação com a universidade entendida como central para os 
termos dos acordos de colaboração interinstitucional; por outro, mi-
nha explícita identidade e consciência racial negra, em um corpo nem 
branco nem preto, não exclui tensionamentos raciais que impactam na 
forma como as relações e os dados de pesquisa são construídos. 

A complexidade da situação pode ser ilustrada a partir do relato de 
um episódio etnográfico ocorrido no primeiro trabalho de campo, no 
ano de 2018, narrado a seguir:

Finalmente me livrei do projeto de pesquisa com o qual ingressei no douto-
rado. A temática anterior, embora bastante relevante e muito próxima da 
atual, me distancia daquilo que faz meu coração vibrar e meu corpo dan-
çar. Minha jornada por estes caminhos da educação e da cultura popular 
negra indica que pesquisa se faz de corpo inteiro e de pé enraizado no chão 
de terra batida. Enfim chegou a Festa de Nossa Senhora do Rosário de 
2018, tio Pedrinho é Rei e Maria José nossa Rainha. Viva! [...] Entre um 
transporte de panela e outro, fui proseando com o povo. Ao narrar sobre 
a pesquisa a uma artista da dança e liderança do movimento de mulheres 
negras da região, ela me respondeu animada e sem sarcasmo: “Que ma-
ravilha! Você entra com a técnica e eu com a ancestralidade”. Disse essas 
palavras percorrendo uma das mãos sobre o braço de ébano. (Trecho do 
Diário de Campo. Episódio Etnográfico I – Festa de Nossa Senhora 
do Rosário, outubro de 2018, Comunidade Quilombola Córrego do 
Meio, Distrito de Airões, MG).
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Esse episódio etnográfico destaca algumas das tensões e das nego-
ciações nas relações de poder que envolvem o processo de pesquisa, 
de modo particular os tensionamentos étnico-raciais. A interlocutora, 
membro de uma importante entidade parceira do Grupo Afro Ganga 
Zumba e minha colega de dança afro-brasileira, ao narrar a concor-
dância e o apoio à pesquisa,  fá-lo marcando seu locus enunciativo de 
mulher preta que produz seu conhecimento a partir de suas vivências 
como tal, bem como explicita sua percepção sobre a grafia corporal da 
pesquisadora em campo: uma representante não-negra do espaço de 
conhecimento técnico-científico que é a universidade, a despeito de 
minha longa trajetória não acadêmica com a dança afro-brasileira.  A 
passabilidade branca de corpos não-brancos os diferencia entre o gru-
po negro, uma vez que o insidioso racismo brasileiro opera, de maneira 
distinta, sobre os diferentes corpos que constituem a população negra. 
Diante da complexidade da situação e compreendendo esse processo 
como formação, penso que: 

[...] “aderir” a uma “perspectiva negra”, nessa trama complexa arma-
da em nosso país, gera o risco da apropriação desse discurso como 
benefício para uma condição já privilegiada a priori. Por outro lado, 
manter o silêncio em relação à questão resulta talvez numa forma de-
liberada de compactuar com a situação de desigualdade e privilégio. A 
partir do enfrentamento dessa aporia, escrevo. (SILVA, 2017, p. 68).

Ao decidirmos pelo método etnográfico pensado desde uma pers-
pectiva negra, decolonial e feminista, fazemos a partir de um locus de 
enunciação que desconfia de epistemologias e de paradigmas elabo-
rados no cerne do cânone hegemônico antropológico e educacional 
limitados no que se refere a operar fora do binarismo sexista-racista, 
bem como os desobedece e rasura: educador/educando, antropólogo/
nativo.  Identificada as limitações dos dois campos em diálogo, busca-
mos, em nossas experiências, as bases epistemológicas e os referen-
ciais interpretativos adequados à nossa análise. Assim, mobilizamos 
as epistemologias, teorias e metodologias insubmissas que nascem no 
Sul. Nelas a experiência corporal não se separa da racionalidade. Ela 
é em si uma forma particular de racionalidade, de (re)produção e de 
sistematização de culturas. 
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Uma vez escolhido o tema e delimitado, o problema de pesquisa 
– processos lapidados ao longo do caminho – o referencial interpre-
tativo e a escuta das vozes dos sujeitos envolvidos assumem ainda 
mais relevância, bem como a inserção em grupos de estudos e pesqui-
sa, participação em eventos acadêmicos e não acadêmicos, disciplinas 
cursadas nos programas de pós-graduação e os diálogos de orientação 
que fornecem elementos para que, ao longo da caminhada de pesquisa, 
possamos reinventar caminhos e o próprio caminhar. No caso dessa 
pesquisa, esses processos nos conduziram ao diálogo com a antropo-
logia ao perguntarmos: como ler e fazer conhecer essas epistemolo-
gias, essas narrativas e essas mulheres? Consideramos, como premissa 
epistemológica importante para a pesquisa etnográfica em Educação, 
a discussão da prática educativa como prática cultural e a prática etno-
gráfica como educação (INGOLD, 2016). O que pensam as mulheres 
sobre suas práticas educativas antirracistas mobilizadas pela dança e 
no canto é o que nos interessa conhecer e descrever. Estamos engaja-
das em compreender essas práticas desde dentro, a partir do universo 
cultural da comunidade, da luta antirracista empreendida pelo Gan-
ga assim como pela história recente do grupo em diálogo com nosso  
locus de enunciação e com nossa experiência, vivenciando esse proces-
so como formação humana.

Uma desconfiança em relação à perspectiva de cultura, particu-
larmente da cultura popular e cultura negra que constitui o cânone 
antropológico hegemônico, levou-nos a uma percepção de cultura 
popular negra como espaço público de participação social e política 
(WERNECK, 2010). Nas palavras de Leda Maria Martins (1997), cul-
tura negra como encruzilhada. Nessa dinâmica, a encruzilhada, como 
princípio teórico-metodológico, não é lida como metáfora ou retórica, 
mas antes, como uma perspectiva vivida que nos vincula a um modo 
de ser-saber-fazer-sentir que se distancia da imobilidade, dos binaris-
mos, das linearidades, das universalidades e dos conformismos – con-
cepções fundantes do paradigma moderno/ocidental dominante. 
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TRABALHO DE CAMPO, COLABORAÇÃO  
E ESCRITA ETNOGRÁFICA

O campo de pesquisa não deve ser confundido com o fenômeno a ser 
estudado ou se restringir ao local onde se realiza a pesquisa (GEERTZ, 
1989; INGOLD, 2016). A constituição do campo se faz intencional-
mente e atrelado às questões de pesquisa. Assim, nosso campo não se 
limita à Comunidade Quilombola do Bairro Fátima ou ao Grupo Afro 
Ganga Zumba, mas abrange as redes de relações que se estabelecem 
dentro e fora da comunidade que permitem acessar o modo como ela 
elabora e vive suas práticas culturais. 

O campo entendido como rede de acontecimentos e relações que 
informam à pesquisa foi realizado entre outubro de 2018 e outubro 
de 2020. Durante esse período, participei de eventos, festas, encon-
tros, entrevistas e rodas de conversa de modo presencial e virtual, uma 
vez que o trabalho de campo previsto foi afetado pela pandemia da 
Covid-19 exigindo adequações no cronograma e na metodologia da 
pesquisa. O trabalho envolveu a seguinte composição: três entrevis-
tas – sendo duas virtuais, duas rodas de conversa presenciais e uma 
rede de eventos dos quais participei, a saber: i) Festa de Nossa Senhora 
do Rosário, 2018; ii) apresentação artística do Ganga realizada duran-
te um evento de extensão na Universidade Federal de Viçosa, 2019;  
iii) apresentação artística do Ganga na Pinacoteca de Ponte Nova, 
2019; iv) Encontro de Corais realizado na Casa Ganga Zumba, 2019; v) 
ensaios do Grupo e outras atividades de âmbito familiar e comunitá-
rio como festas de aniversários, rodas de samba, reuniões, 2019-2020. 
Cada uma dessas atividades foi relatada detalhadamente no diário de 
campo. Dessas anotações realizadas após cada um dos eventos, com-
pus episódios etnográficos interpretados à luz de outros acontecimen-
tos históricos e sociais, relacionados ao conhecimento prévio sobre o 
Grupo que, juntamente às teorias propostas pelo pensamento femi-
nista negro e pelo pensamento decolonial, foram tecendo o emaranha-
do interpretativo da tese9.

9 Durante o período de realização do trabalho de campo, revisitei um conjunto 
de trabalhos acadêmicos sobre o Ganga e a Comunidade Quilombola do Bairro de  
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Transcorreram-se angustiantes onze meses entre o envio de uma 
carta à presidente do Ganga comunicando o interesse de realização da 
pesquisa e solicitando uma reunião com os representantes da entidade 
para apresentação do projeto, até a realização do encontro para for-
malização dos termos da colaboração. A seguir, relato um trecho do 
episódio etnográfico que se refere a esse encontro no qual (não) foi 
apresentado o projeto de pesquisa às lideranças comunitárias.

Gente, deixa a menina falar, foi ela que veio falar!

Nos reunimos na sala da casa de tia Efigênia e de seu esposo, Pedrinho 
Catarino. Inicialmente a conversa aconteceria na cozinha, como de cos-
tume, mas Pedrinho havia torcido o pé em uma queda de escada no mês 
anterior. [...] As conversas iniciaram com a queixa sobre o relatório an-
tropológico que beneficiou apenas a comunidade de Fátima ao isolar as 
demais do entorno que compunham o antigo Morro do Sapé, entendidas 
pelas lideranças também como comunidades quilombolas. Enquanto sen-
tíamos o cheiro de bolo no forno, outras queixas surgiram. Uma professora 
quilombola afirmava que não iria mais realizar apresentações artísticas 
do Ganga nas escolas, pois estas só lembravam do Grupo nos dias 13 de 
maio e 20 de novembro. Relatou ainda casos de racismo vivenciados por 
ela na escola em que trabalha. [...] Falou sobre a importância de ações pe-
dagógicas de afirmação e divulgação da cultura negra na escola não ape-
nas pelas professoras negras, para que os jovens possam se reconhecer e 
atitudes de racismo sejam superadas. Em vários momentos de sua narra-
tiva destacou o papel da universidade neste processo. E perguntou o que 
poderia ser feito por mim em relação a isso. Relembraram a atuação do 
Ganga quando havia mais financiamento, “garra” e parcerias. [...] Lem-
braram com carinho e saudades dos espetáculos criados junto ao Gengibre, 
especialmente o Rosarina, e de todas as pessoas envolvidas naquele espe-
táculo, principalmente a nossa professora do curso de dança Carla Ávila, 

Fátima, sendo quatro monografias, uma dissertação e uma tese, além de reporta-
gens e de materiais audiovisuais produzidos entre 2004 e 2020. Com essa pesquisa 
bibliográfica e documental, foi possível identificar um padrão de narrativa sobre a 
formação da comunidade, fundação do Ganga e episódios de racismo vivenciados, 
especificamente na forma de epistemicídio e de racismo genderizado, elementos que 
delinearam as linhas gerais da descrição etnográfica.
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atualmente professora da Universidade Federal de Dourados. Me acom-
panhava neste encontro, um amigo, músico, ogã e parceiro de uma déca-
da nas oficinas de dança afro-brasileira ministradas por mim. A presença 
dele foi sugerida por tia Efigênia no momento em que eu agendava, me-
ses antes, o encontro de apresentação do projeto de pesquisa. Estranhei, 
mas já algum tempo sigo as sugestões de tia Efigênia sem questionar, pois, 
sei que há um propósito, no mínimo, educativo. À medida que a conversa 
se desenrolou, compreendemos que havia demandas específicas para nós 
dois: apoiar o Grupo no planejamento e realização de atividades junto à 
comunidade, particularmente oficinas de dança afro-brasileira e ativida-
des pedagógicas com as crianças das escolas da comunidade. Quando o 
bolo já estava pronto, há pelo menos uma hora desde nossa chegada, fui 
convidada a falar. Alguém disse entre risadas e piadas: “Gente deixa a me-
nina falar, foi ela que veio falar”. Neste momento, eu que estava apenas a 
ouvir atentamente todas as questões narradas pelas lideranças, com certo 
constrangimento comecei apresentar o projeto de pesquisa. Pela primeira 
vez eu estava ali declaradamente enquanto docente e pesquisadora, o que 
gerou uma mistura de novidade, desconfiança e deboche entre todas as 
pessoas presentes. Neste momento, percebi que os objetivos da pesquisa 
deveriam ser redesenhados e que ali estávamos firmando um acordo de 
colaboração. [...] Antes mesmo que eu terminasse de explicar com deta-
lhes a proposta da pesquisa, as limitações, as orientações do Comitê de 
Ética, entre outros pontos importantes que eu havia listado e anotado an-
teriormente, alguém interrompeu minha fala e elogiou o trabalho procla-
mando que seria um sucesso. Foi a brecha para todos/as se levantassem 
em direção à cozinha, e comemorar meu “retorno” e de Romário para a 
comunidade. Embora estivéssemos sempre juntos nos eventos da entida-
de, reuniões do movimento negro e festas, naquele momento celebramos o 
início de um novo projeto de parceria entre a universidade e o Ganga, uma 
vez que nosso último trabalho juntos/as foi a exposição fotográfica Beleza 
Negra que Resiste, em parceria com a ITCP-UFV no ano de 2015. Conti-
nuamos a conversa na mesa da cozinha, mediadas pela metodologia “café 
com broa”. Ali, em um espaço mais reservado com a presidenta da entida-
de, tia Efigênia, alguns acordos não previstos no projeto de pesquisa fo-
ram firmados tais como a presença dos homens como sujeitos da pesquisa.  
Até então, o projeto previa a participação apenas das mulheres funda-
doras do Grupo. Comecei a entender, parafraseando Gilberto Velho, que 
aquilo que me era familiar, não me era exatamente conhecido … (Trecho 
do diário de campo. Episódio Etnográfico II – Sobre o Pacto Etno-
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gráfico: “Gente, deixa a menina falar, foi ela que veio falar!”. Casa de 
Efigênia e Pedro Catarino, Ponte Nova, MG). 

Esse episódio evidencia o fluxo, as negociações e a forma como se 
estabeleceu o acordo, ou o pacto etnográfico (BRUCE, 2015), para a 
realização da pesquisa. Como podemos identificar, a rede de perten-
cimento e afeto tecida com o Ganga, desde os tempos do Gengibre, 
favoreceu os termos de colaboração e coloca em evidência a rede de 
comunicação que estabeleço entre o Grupo e a Universidade. Bruce 
Albert, ao escrever sobre o pacto entre o etnógrafo iniciante e seus 
informantes, diz-nos: 

Ao cabo de um tempo de observação, a natureza das relações que seus 
supostos “informantes” têm com ele começa a tomar outros contor-
nos. Conforme ganham confiança, começam a avaliar sua aptidão 
para servir de intermediário, a favor deles, na comunicação entre os 
dois mundos. Agora com algum crédito, o etnógrafo aprendiz estabe-
lece com eles - sem saber ou sem querer saber - um pacto implícito.  
O “material etnográfico” registrado a partir de então é ao mesmo 
tempo o alicerce e o produto desse pacto. (BRUCE, 2015, p. 521).

Foi assim, escutando as vozes em campo, que tanto o trabalho 
de campo como o “material etnográfico” adquiriu forma. Durante o 
processo de pesquisa, interagi com diversos membros do Ganga, no 
entanto destacaram-se sete interlocutoras que se tornaram colabora-
doras da pesquisa, orientando o trabalho de campo seja indicando o 
que deveria ser observado, quem entrevistar ou conversar, bem como 
sugerindo o que deveria ser ou não descrito. São mulheres de diferen-
tes idades, que se autodefinem como mulheres negras, arte-educado-
ras, mães, lideranças comunitárias e quilombolas. Dessas, cinco são 
cofundadoras do Ganga. Neste texto, optei por apresentar duas delas, 
Efigênia de Castro da Gama Catarino e Rosângela Aparecida Lisboa 
dos Santos, pela relevância que assumem no processo de pesquisa, e, 
portanto, em minha formação.
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Figura 2 – Rosângela Lisboa. Mostra de Arte Preta, UFV, 2015

Fonte:  Arquivo Ganga Zumba

Figura 3 – Rosângela Lisboa. Mostra de Arte Preta, UFV, 2015       

Fonte:  Arquivo Ganga Zumba
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A realização de entrevistas e das rodas de conversa seguiram a 
metodologia café com broa, e a análise dessas narrativas possibilitou 
compreender a agência individual e coletiva das mulheres quilombo-
las. O roteiro das entrevistas e das rodas de conversa indicava questões 
em torno da participação política das mulheres quilombolas, formação 
da comunidade e do Grupo, relação com a escola e a universidade. Em 
nenhum dos casos, ele foi utilizado na íntegra, uma vez que bastava 
iniciar a conversa, apresentando a temática da pesquisa, que os temas 
de interesse apareciam fluidamente. Ressalto que alguns elementos 
narrativos não previstos foram agregados como dados de pesquisa, es-
pecialmente a participação masculina na constituição do Grupo. Após 
a realização das entrevistas e rodas de conversa, efetuei a transcrição 
do material e a textualização de modo preservar o conteúdo principal 
e, especificamente nas rodas de conversa, a coerência interna no que se 
refere à percepção coletiva do fato narrado. A partir das entrevistas e 
das rodas de conversa, estamos produzindo um material audiovisual10. 

Durante todo o período, fiz pesquisas documentais complementa-
res que possibilitaram evidenciar lacunas, assim como aprofundar em 
alguns pontos de interesse. Para recompor datas e pontos etnográficos 
importantes para a pesquisa, mantive contato com as entrevistadas via 
telefone e redes sociais, à medida que trabalhava com os dados, e algu-
mas informações foram incorporadas à textualização das entrevistas. 
Chamei este trabalho de “composição narrativa”. Assim, os seguintes 
procedimentos foram realizados: transcrição; trabalho de copidesque, 
que consiste na adequação da transcrição da narrativa falada às nor-
mas gramaticais e objetivos da edição; textualização da narrativa oral e 
acréscimos de pontos relevantes que surgiram em conversas informais 
após o momento da entrevista; envio da composição narrativa a cada 

10 A inspiração para registrar e divulgar as entrevistas por meio de grafias audio-
visuais nasce do trabalho da multiartista e professora de Dança da Universidade 
Federal de Sergipe, Clécia Queiroz, que, como parte da sua tese de Doutorado em 
Difusão do Conhecimento na UFBA, junto às Sambadeiras do Recôncavo da Bahia, 
registrou as entrevistas e disponibilizou em um canal do Youtube®, a fim de ampliar 
o acesso à pesquisa e ao conhecimento produzido pelas sambadeiras. Disponível em: 
https://www.youtube.com/channel/UCexayAF02ySt_-kh7Hw90zw. Acesso em: 20 
abr. 2021.

https://www.youtube.com/channel/UCexayAF02ySt_-kh7Hw90zw
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uma das entrevistadas para possíveis adequações, bem como autori-
zação ou não do uso do material em publicações. Vale destacar que 
foi uma demanda das interlocutoras que a textualização obedecesse à 
norma culta da língua portuguesa, uma vez que o texto terá circulação 
acadêmica, além de comunitária e extracomunitária. 

Nessa movimentação entre lugares sociais distintos, a escrita etno-
gráfica apresenta-se como um deslocamento desafiador. Educadora da 
palavra grafada pelo corpo em movimento e em comunidade, assumo, 
como principal grafia, a voz e o corpo, o que dificulta o diálogo com as 
perspectivas hegemônicas de fazer pesquisa, cujas bases são a objetifi-
cação dos sujeitos, a letra grafada, a autoridade centrada no pesquisa-
dor e a predominância do sentido da visão. Duas décadas de dedicação 
à extensão universitária, como discente e docente, tornaram difícil a 
tarefa de grafar, com palavras escritas, o resultado da interação com as 
múltiplas vozes, corpos, presenças e práticas culturais das mulheres 
com as quais pesquiso, sem reduzi-las, sobrepô-las ou substituí-las. 
Considero esse um relevante exercício de desobediência e de recriação 
em curso. Nesse contexto, a natureza literária da escrita etnográfica 
(CLIFFORD, 2016) potencializou o processo de tradução do meu en-
contro com o universo cultural do Grupo Afro Ganga Zumba. 

O segundo ano da pesquisa foi central para a resolução dos prin-
cipais problemas relacionados à definição do método, das categorias 
analíticas bem como para o refinamento da escrita. Encontrei meu 
caminho de escrita nas memórias do vivido junto às comunidades ne-
gras com as quais compartilhei momentos de minha história de vida. 
Nessas memórias, estavam guardadas experiências de aprendizagens 
sonoras e dançantes que mobilizaram poemas, canções, festas, danças, 
gestos e imagens como textos que compõem a escrita da tese em curso. 
O exercício consiste em buscar uma escrita que dialogue os interesses 
pessoais e acadêmicos aos interesses das interlocutoras da pesquisa. 
O diário de campo foi um aliado nesse processo de escrita pois nele 
estavam registrados, por meio de diferentes linguagens, as afrografias 
da memória (MARTINS, 1997) com as quais converso e danço.

Espalhados por mais de uma dezena de cadernos de papel, es-
tão as palavras soltas, frases, reflexões, poemas, canções, lamentos,  
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descobertas, desenhos, rabiscos e fotografias que compõem os rela-
tos do diário de campo. Aos poucos, seguindo movimento espiralar da 
pesquisa, são esses os elementos que desenham o observado, o vivido 
e o sentido, ampliando e aprofundando a nossa capacidade de inter-
pretar e de descrever a cultura estudada, bem como o sentimento de 
observá-la e vivê-la. Vale dizer que, em um dado momento, emergiu 
uma grande preocupação com a aparente desconexão desses elemen-
tos espalhados em diferentes cadernos. No entanto, ao reler cada um 
deles, o pensamento movimentou-se e “as folhas de trás dos cadernos 
de anotações de pesquisas, viagens e reuniões” – assim Carlos Rodri-
gues Brandão (1982, p. 12) define diário de campo – transformaram-
-se em texto organizado em um arquivo digital que segue uma ordem 
cronológica dos acontecimentos, alguns deles, pela relevância que as-
sumem, foram acionados para a escrita deste texto e descritos como 
episódios etnográficos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os relatos de pesquisa apresentados compõem minha formação 
docente, mas não apenas. Como vimos, é parte de um processo mais 
amplo que envolve minha formação acadêmica como estudante uni-
versitária, bem como meu processo de afirmação identitária, social e 
política. Esse é o momento em que sou em-sinada, para usar uma ex-
pressão de Vanda Maria Machado (2013), ou seja, colocada no meu 
próprio caminho, por estudantes, colegas, mestres e mestras da cultu-
ra popular negra. Essa formação afrodiaspórica circunda toda minha 
trajetória pessoal e profissional alcançando o momento presente e de-
senhando possibilidades de um futuro justo e digno. 

Estudar, com as mulheres do Grupo Afro Ganga Zumba, suas práticas 
educativas antirracistas, sob a perspectiva da corporeidade, mobilizou 
experiências e conhecimentos nascidos das lutas do movimento ne-
gro e quilombola brasileiro. Lutas conduzidas por mulheres insubmis-
sas que têm, como chão, a ancestralidade, a comunidade, a afirmação  
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da identidade étnico-racial e o acolhimento da diversidade epistemo-
lógica, elementos acessados pelo método etnográfico. Por elas fui ree-
ducada (GOMES, 2017). 

Conhecemos, por meio do trabalho de campo com o Ganga, uma ra-
cionalidade que está além do domínio mental-cognitivo, que nasce do 
corpo percebido e vivido em sua integralidade. Nesse processo de pes-
quisa, tensionamentos e deslocamentos são operados de modo criar 
frestas na pretensa matriz de produção de conhecimento eurocêntrica, 
e por elas caminhamos. A pesquisa e este texto são um exercício aca-
dêmico de viver a educação brasileira a partir da educação praticada 
nos quilombos pelas mãos de mulheres, a fim de arejar o campo com 
ventos da diversidade epistemológica e da complexidade étnico-racial 
e cultural que nos constitui. Os relatos evidenciam os desafios e cami-
nhos que percorremos e revelam que a pesquisa se faz coletivamente 
e ao caminhar.

REFERÊNCIAS

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Diário de campo: a antropologia como alego-
ria. São Paulo: Editora Brasiliense, 1982.

CARNEIRO, Aparecida Sueli. A construção do outro como não-ser fun-
damento do ser. 2005. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-
-graduação em Educação da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2005.  
339 f.

CARVALHO, José Jorge. Encontro de Saberes e descolonização: para uma 
refundação étnica, racial e epistêmica das universidades. In: BERNARDINO-
-COSTA, Joaze; MALDONADO-TORRES, Nelson; GROSFOGUEL, Ramón. 
Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico. 2. ed. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2019. p. 79-105. (Coleção Cultura Negra e Identidades).

CASTRO, Mônica Messias de. O papel da mulher na constituição da 
comunidade do Quilombo Urbano do Bairro de Fátima, município 
de Ponte Nova: um resgate históricocultural da africanidade local. 2015.  



262 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

Monografia (Especialização em UNIAFRO) – Curso de Especialização  
UNIAFRO, Universidade Federal de Ouro Preto, Ouro Preto, 2015 43 f.

CLIFFORD, James. Introdução: verdades parciais. In: CLIFFORD, Jemes; 
MARCUS, George (org.). A escrita da cultura: poética e política da etnogra-
fia. Rio de Janeiro: Editora da UERJ/Papéis Selvagens, 2016. p. 31-62.

COLLINS, Patricia Hill. Pensamento feminista negro: conhecimento, 
consciência e a política do empoderamento. Tradução de Jamille Pinheiro 
Dias. São Paulo: Boitempo Editorial, 2019.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2011.

GEERTZ, Clifford. Uma descrição densa: por uma teoria interpretativa da 
cultura. In: GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janei-
ro: Guanabara Koogan, 1989. p. 278-321.

GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: SILVA, Luiz 
António Machado da et al. Movimentos sociais urbanos, minorias e ou-
tros estudos. Brasília, DF: ANPOCS, 1984. p. 223-244. (Séries Ciências So-
ciais Hoje, n. 2).

GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo afrolatinoamericano. In: Caderno de 
Formação Política do Círculo Palmarino, n. 1. Batalha de Ideias. 2011. 
p. 12-20. Disponível em: https://bit.ly/2WBZxI0. Acesso em: 20 abr. 2020.

GROSFOGUEL, Ramón. Para descolonizar os estudos de economia política 
e os estudos pós-coloniais: transmodernidade, pensamento de fronteira e 
colonialidade global. In: SANTOS, Boaventura de Sousa; MENEZES, Maria 
Paula (org.). Epistemologias do Sul. Coimbra: Edições Almedina, 2009. p. 
383-418.

GROSFOGUEL, Ramón. A estrutura do conhecimento nas universidades 
ocidentalizadas: racismo/sexismo epistêmico e os quatro genocídios/episte-
micídios do longo século XVI. Rev. Soc. Estado, Brasília, DF, v. 31, n. 1, p. 
25-49, jan./abr. 2016.

HARAWAY, Donna. Saberes localizados: a questão da ciência para o feminis-
mo e o privilégio da perspectiva parcial. Cad. Pagu, Campinas, n. 5, p. 7-41, 
1995.

https://bit.ly/2WBZxI0


263 RELATOS DE UMA PESQUISA SOBRE PRÁTICAS EDUCATIVAS ANTIRRACISTAS DE MULHERES QUILOMBOLAS

INGOLD, Tim. Chega de etnografia! A educação da atenção como propósito 
da antropologia. Educação, Porto Alegre, v. 39, n. 3, p. 404-411, set./dez. 
2016.

KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: episódios de racismo cotidia-
no. Tradução de Jess Oliveira. Lisboa: Orfeu Negro. 2019.

KOPENAWA, Davi; ALBERT, Bruce. A queda do céu: Palavras de um Xamã 
Yanomami. Tradução de Beatriz Perrone-Moisés. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2015.

MACHADO, Vanda. Pele da cor da noite. Salvador: Editora da UFBA, 2013.

MALDONADO-TORRES, Nelson. Analítica da colonialidade e da decolonia-
lidade: algumas dimensões básicas. In: BERNARDINO-COSTA, Joaze; MAL-
DONADO-TORRES, Nelson; GROSFOGUEL, Ramón. Decolonialidade e 
pensamento afrodiaspórico. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 
2019. p. 27-54. (Coleção Cultura Negra e Identidades).

MARQUES, Emiliana Maria et al. Concepções e Práticas da Licenciatura em 
Educação do Campo/LICENA/UFV. In: SEMINÁRIO NACIONAL UNIVERSI-
TAS/BR, XXIV., Universidade Estadual de Maringá, 18 a 20 de Maio de 2016, 
Maringá. Anais [...]. Maringá: UEM, 2016.

MARTINS, Leda Maria. Afrografias da memória: O Reinado do Rosário no 
Jatobá. São Paulo: Perspectiva; Belo Horizonte: Mazza, 1997.

MIGNOLO, Walter. Desobediencia epistémica: retórica de la modernida-
de, lógica dela colonialidade, gramática de la descolonialidad. Buenos Aires: 
Del Signo, 2010.

NASCIMENTO, Maria Beatriz. Historiografia do Quilombo. In: NASCIMEN-
TO, Maria Beatriz. Quilombola e Intelectual: possibilidades nos dias da 
destruição. Diáspora Africana: Editora filhos da África, 2018. [1977]. p. 125-
165.

PASSOS, Joana Célia dos. Relações raciais, cultura acadêmica e tensionamen-
tos após ações afirmativas. Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 3, n. 2, 
p. 155-182, abr./jun. 2015.



264 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

SILVA, Fabiana Carneiro da. Por uma fala: o negro corpo do discurso. Opi-
niães, São Paulo, n. 10, p. 58-70, 2017. Disponível em: http://www.revistas.
usp.br/opiniaes/article/view/125154. Acesso em: 13 out. 2020

VILAÇA, Aline; DUMAS, Alexandra. Caminhos de volta: reflexões afrorrefe-
renciadas sobre dançares de heranças gengibreiras. In: DOMENICI, Eloisa; 
RODRIGUES, Éder; MACHADO, Lara (org.). Corpo, poética e ancestra-
lidade. Cad. do GIPE-CIT: Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e Extensão 
em Contemporaneidade, Imaginário e Teatralidade. Universidade Federal da 
Bahia. Escola de Teatro. Programa de Pós-Graduação em Artes Cênicas, Sal-
vador: Editora da UFBA/PPGAC, dez. 2019. p. 1-245, ano 23, n. 42.

WERNECK, Jurema. Nossos passos vêm de longe! Movimentos de mulheres 
negras e estratégias políticas contra o sexismo e o racismo. Rev. da ABPN: 
Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as, Goiânia, v. 1, n. 1,  
p. 8-17, mar./jun. 2010.

http://www.revistas.usp.br/opiniaes/article/view/125154
http://www.revistas.usp.br/opiniaes/article/view/125154


265  

SEÇÃO 3

IDENTIDADES E 
RECONHECIMENTO RACIAL



266

CONSTRUINDO  
TERRITÓRIOS NEGROS

Azânia Mahin Romão Nogueira1

INTRODUÇÃO

Em 2018, defendi minha dissertação de Mestrado em Geografia, no 
Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), tendo como foco os territórios negros em Florianópolis. 
Naquele momento, considerei a construção conceitual e espacial de 
territórios negros a partir de duas motivações principais: a primeira 
foi contemplar, na pesquisa, o debate epistemológico contemporâneo 
na Geografia acerca da raça como categoria analítica do espaço, tendo 
o conceito de territórios negros como uma materialização possível da 
espacialização da raça, como elemento de organização social. A segun-
da foi, a partir dessa discussão, contribuir para ampliar os processos 
de luta por justiça social no espaço urbano. Nesse caso, assumi a cidade 
de Florianópolis como locus de investigação e do universo de análise.

O materialismo histórico-dialético que, epistemologicamen-
te, estrutura a Geografia brasileira contemporânea possibilita a  

1 Professora de Geografia, graduada e mestre em Geografia, pela Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC). Coordenadora-Geral do Núcleo de Estudos Negros e 
integrante do Grupo de Pesquisa Alteritas: Diferença, Arte e Educação (UFSC). Filha 
da professora Jeruse Romão e neta da professora Zulma Silva Romão. 
E-mail: azania.mahin@gmail.com

[ volta ao sumário ]
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compreensão da existência dos territórios negros, considerando o pa-
pel do racismo na formação socioespacial do Brasil. Apesar disso, o que 
as críticas provenientes, especialmente de vozes da Geografia Negra e 
da Geografia Feminista, denunciam é uma postura que universaliza a 
existência humana e fetichiza a classe, o que se apresenta como limite 
na capacidade compreensiva do marxismo frente à realidade brasilei-
ra. (DIOGO CIRQUEIRA2, 2015; SILVA ORNAT; CHIMIN JUNIOR, 
2017). Isso porque, ao remover a raça como conceito analítico do es-
paço da metodologia marxista, a abordagem crítica da Geografia apre-
senta-se com fragilidades metodológicas e fissuras epistemológicas, 
uma vez que o racismo é um dos processos estruturantes da cultura, 
das relações de poder, da produção do espaço e da constituição do Es-
tado-Nação. Ainda assim, apesar de o território ser um dos principais 
conceitos da Geografia, os debates que não removem a raça das aná-
lises a partir desse conceito ainda ocupam lugares marginais no dis-
curso geográfico, apontando um posicionamento político da produção 
geográfica, como veremos adiante.

Felizmente, já no primeiro momento da revisão bibliográfica, senti-
-me amparada por produções de intelectuais negras, especialmente na 
Geografia, na Antropologia, na Filosofia, na Sociologia, no Jornalismo 
e na Educação. Esse contato me possibilitou aprofundar as múltiplas 
dimensões já exploradas do conceito de territórios negros a partir de 
distintos lugares de fala e de diferentes enfoques. Foi a partir dessas 
contribuições do Pensamento Negro e de outras vozes da Geografia 
e de fora dela que compreendo os territórios negros como fatos es-
paciais definidos a partir de relações de poder focadas na perspectiva 
racial, onde a identidade negra se faz presente seja pela autodeclara-
ção daqueles que se apropriam daquele espaço, seja pela presença de 
“marcadores culturais e simbólicos.” (BENEDITO, 2013, p. 99). Para 
fins analíticos, em minha dissertação (NOGUEIRA, 2018) categorizei 
esses marcadores em três grupos principais: os marcadores socioeco-
nômicos, marcadores políticos e marcadores culturais, considerando 
que esses agrupamentos não são independentes uns dos outros. As-

2 Este texto destacará o negrito as/os autoras/es negras/os como forma de reinvin-
dicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
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sim, clubes negros, quadras de escolas de samba, rodas de capoeira, 
eventos de música negra, irmandades católicas negras e terreiros de 
religiões de matriz africana são alguns exemplos de marcadores mate-
rializados em territórios negros, que também se manifestam a partir 
de organizações do Movimento Negro e, ainda, pela posição de poder 
dentro desses territórios ocupados por pessoas negras, como lideran-
ças religiosas, políticas e/ou comunitárias.

Para observar a materialização de um território negro, realizei um 
estudo de caso no bairro Monte Cristo, localizado em Florianópolis, 
capital de Santa Catarina, o estado com menor proporção de negros 
(15,35%) no País. No município, 14,69% da população de 421.240 ha-
bitantes se declara como negra, mas, no bairro, essa proporção chega a 
44%, sendo esse o fator de escolha desse. Este estudo foi realizado no 
segundo ano do mestrado, em 2017, a partir, essencialmente, de uma 
revisão bibliográfica de produções sobre o Monte Cristo, especialmen-
te aquelas produzidas por intelectuais orgânicos do território (LIMA, 
2003, 2014).

Os dados do Censo 2010 e os levantados na revisão bibliográfica 
mostram as disparidades entre a experiência negra e branca em Flo-
rianópolis, mas também da multiplicidade das identidades, práticas 
e estratégias de existência e resistência do povo, especificamente do 
povo negro brasileiro. Para uma geógrafa negra, apontar a distribui-
ção e condições de vida de sua população em sua cidade natal, a es-
trutura conservadora da Geografia, frente à raça, indicava um cami-
nho, por vezes, árduo e solitário. Porém a possibilidade de construir 
uma pesquisa que considerasse as relações étnico-raciais no contexto 
da Geografia Urbana e no debate acerca território foi reafirmada nos 
espaços em que minha pesquisa foi recebida em seus mais diversos 
estágios, em especial no grupo de estudos Espacialidades Marginais e 
Debates Epistemológicos, no Grupo de Pesquisa Alteritas: Diferença, 
Arte e Educação (ambos da UFSC) e no V Seminário Espaço, Cultu-
ra e Política: Cultura Identidades Territoriais e Cidadania, realizado 
pelo Laboratório de Estudos sobre Espaço, Cultura e Política da Uni-
versidade Federal de Pernambuco (UFPE). Em diálogo com as pessoas  
presentes nesses espaços, com suas produções e referenciais teóri-
cos e metodológicos, tornou-se possível visibilizar os territórios de  
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resistência da população negra como alternativas de organização e de 
existência frente ao projeto colonizador ainda operante nas dinâmicas 
socioespaciais contemporâneas.

Nesse sentido, a Geografia Negra, ao empregar a raça como concei-
to analítico, compreende não ser possível ignorar um elemento estru-
turante da sociedade brasileira em sua constituição e reprodução. É a 
partir da raça que se centralizam os referenciais teóricos e metodoló-
gicos que alicerçam minha compreensão territorial, percebendo a es-
pacialização que o racismo, como sistema hierarquizador da sociedade, 
materializa. Por isso, espero que, neste artigo, fique mais explícito o 
papel da obra da geógrafa Antonia dos Santos Garcia, que, na minha 
formação como geógrafa negra e na produção da dissertação, tornou-
-se uma referência fundamental não apenas na construção do conceito 
de território negro, mas também para orientar as escolhas metodoló-
gicas em um processo que, por diversas vezes, senti-me desorientada.

Sendo assim, nesse momento me proponho a uma nova observação 
do processo de pesquisa, num esforço de registrar de maneira mais ex-
plícita e estruturada, os marcadores presentes nos territórios negros 
e as disputas epistemológicas presentes na construção da metodolo-
gia articulada para identificar territórios negros, além de percepções 
outras que se agregaram desde o fim do curso de mestrado. Sem pre-
tensão de reproduzir a pesquisa, mas avançar em limites já percebidos 
por mim e que podem ser aproximados de novas formas e, quem sabe, 
possibilitem outros olhares e reflexões teóricas que contribuam para o 
debate acerca dos territórios negros.

TERRITÓRIOS NEGROS EM CONSTRUÇÃO

Todos os territórios que observamos possuem identidades pró-
prias, diferentes entre um e outro, mas essas identidades não são 
singulares, nem são universais. Em uma analogia, assim como nós 
temos identidades próprias e múltiplas, constituídas individualmen-
te, mas também na vida social coletiva, as identidades de territórios 
também o são, não sendo todas as suas dimensões obrigatoriamente  
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compartilhadas por todas as pessoas que os habitam. Portanto, quan-
do aponto a existência de territórios negros, não pretendo dizer que 
esses são exclusivamente negros, ou criar (ou reforçar) uma dicotomia 
entre territórios negros e não-negros, especialmente considerando 
que todo o território nacional brasileiro é território negro e, primor-
dialmente, território indígena. O objetivo, com esse conceito aqui, é 
visibilizar a existência de territórios de resistência da população negra 
frente aos processos de colonialidade ainda presentes na sociedade, 
definidos por relações de poder.

Essa compreensão é uma síntese possibilitada a partir da discussão 
acerca dos territórios negros enquanto conceito geográfico e no espaço 
geográfico promovida pela intelectualidade negra que, especialmente na 
Geografia – Antonia dos Santos Garcia (2009, 2012), Renato Emerson 
dos Santos (2007, 2012), Alex Ratts (2004, 2012) e Milton Santos 
(1987, 1996/1997, 2005) – na Antropologia – Kabengele Munanga 
(1994) – na Filosofia – bell hooks (1991); na Sociologia – Vera Lúcia 
Benedito (2013), Muniz Sodré (1988), Maria Nilza Silva (2006), Percy 
Hintzen (2007) e Gladys Mitchell (2009) – e na Educação Nilma Lino 
Gomes (2005) – possibilitaram-me perceber as múltiplas dimensões já 
exploradas do conceito a partir de distintos lugares de fala. A partir des-
sas contribuições do Pensamento Negro e de outras vozes da Geografia 
– Friedrich Ratzel, ([1882] 1990), Marcelo Lopes de Souza (2011) e Bon-
nemaison e Cambrèzy (1996 apud HAESBAERT, 2002) e, fora dela, Ilka 
Boaventura Leite (1996, 2017), José Maurício Andion Arruti (2016), 
Loïc Wacquant (2007) e Aníbal Quijano (2014) – compreendo que os 
territórios negros se diferenciam não apenas pela presença de pessoas 
negras, mas pelos processos de identificação territorial pelos quais essas 
pessoas se apreendem desses espaços.

MARCADORES NEGROS EM FLORIANÓPOLIS 

Em Florianópolis, observei que é inegável o papel da raça na distri-
buição espacial, sendo isso um reflexo das relações raciais presentes 
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no âmago da sociedade brasileira, a partir de sua formação, onde, até 
hoje, a população negra (assim como a indígena e a amarela) tem aces-
so à direitos de forma diferente do que a branca. Essa percepção se 
materializou na realidade florianopolitana, especialmente na porção 
mais quantitativa da pesquisa de mestrado, que se refere ao trabalho 
demográfico de confecção e de análise de tabelas a partir dos dados 
do Censo, para compreender a espacialização das relações raciais. As 
primeiras tabelas tinham, como objetivo, visualizar a distribuição ra-
cial da população florianopolitana tanto em número absoluto, quanto 
proporcionalmente ao número de habitantes em cada bairro. 

Anteriormente a essa etapa, acreditava que o Centro de Florianópo-
lis seria o bairro com maior população negra, pela existência do Maciço 
do Morro da Cruz, um importante território congregador de comuni-
dades negras tradicionais do município, conforme apresenta Alexan-
dra Alencar (2006). Porém o Maciço, com mais de 657 mil km², pelos 
dados oficiais, acaba dividido em vários bairros, já que os limites defi-
nidos pela cartografia oficial não levam em consideração a composição 
e a extensão desse território que se origina da expulsão dos pobres, em 
sua maioria negros, da região central da cidade.

O Monte Cristo pode ser considerado o bairro mais negro de Flo-
rianópolis por possuir o maior contingente (5.610 pessoas), e a maior 
proporção (44%) da população autodeclarada como pertencente a esse 
grupo racial. Considerando que a presença da população negra é ape-
nas um dos elementos que constituem territórios negros, observei o 
bairro na busca de marcadores que o identificam além da autodeclara-
ção de suas/seus moradoras/es.

A partir de Vera Lúcia Benedito (2013) e de Alex Ratts (2004, 
2012), busquei compreender melhor o que eram esses marcadores cul-
turais e simbólicos, considerando as práticas cotidianas de reprodução 
dos modos de vida negros em Florianópolis. Em minha dissertação, 
agrupo os marcadores simbólicos que identificam territórios negros 
discutidos anteriormente em três grupos gerais, marcadores culturais, 
socioeconômicos e políticos, e apresento como eles nos possibilitam 
reconhecer territórios negros a partir do bairro Monte Cristo. Essa 
categorização não foi pensada como uma divisão rígida e singular e, 
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sim, criada para fins analíticos que, como o método dialético exige na 
prática, devem ser interseccionalizadas.

MARCADORES SOCIOECONÔMICOS

Os marcadores socioeconômicos são aqueles que nos ajudam a per-
ceber as condições materiais históricas indicadas a partir do acesso à 
direitos básicos e à uma vida digna para a população negra. No âmbito 
acadêmico e até mesmo governamental, existe um consenso acerca da 
disparidade de “qualidade de vida” entre brancos e não brancos, no 
Brasil. Considerando os dados do Censo realizado em 2010, apontei, 
como indicadores relevantes para perceber marcadores socioeconômi-
cos no bairro Monte Cristo, os rendimentos mensais, a constituição 
das unidades domésticas, a existência de saneamento básico, a ilumi-
nação pública e o calçamento nas ruas, o acesso à educação e à saúde 
públicas que confirmam essa realidade, inspirada pelo trabalho de An-
tonia dos Santos Garcia (2009) nas cidades de Salvador e do Rio de 
Janeiro. O uso desses indicadores não têm, como objetivo, contribuir 
com a estigmatização dos territórios negros como comunidades caren-
tes, apontando apenas as suas ausências, mas, sim, denunciar a violên-
cia estrutural e sistêmica que existe para garantir a manutenção das 
desigualdades sociais, por meio da “[...] opressão de grupos, classes, 
nações e indivíduos, aos quais são negadas conquistas da sociedade” 
(MINAYO, 1994, p. 8), não aceitando uma interpretação determinista 
desses territórios. 

Além desses indicadores, a dimensão habitacional mostrou-se um 
marcador socioeconômico significativo considerando a história do 
bairro. Seus primeiros habitantes eram antigos moradores do centro 
da cidade, da região que, no século XIX, era majoritariamente negra, 
alocados ali em consequência da ausência de uma política habitacional 
efetiva na cidade, na década de 1960; e migrantes do interior do estado 
que foram expulsos do campo na década de 1980. Desde então, o bair-
ro foi impactado por três iniciativas governamentais visando, sem êxi-
to, suprir as carências habitacionais do Monte Cristo. O que se observa 
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é uma tentativa de restabelecimento do controle, no sentido de impor 
uma ordenação espacial, percebida na padronização das residências e 
em sua distribuição. A “desordem” do crescimento natural dos bairros, 
com casas distintas, de acordo com as necessidades de cada família, é 
substituída por uma imposição de como o bairro deve parecer. 

É importante apontar que, desde seu princípio, o processo de terri-
torialização da população negra, no município, não se dá sem confli-
tos. Mais recentemente, a invisibilização das identidades não-brancas 
na Geografia de Florianópolis perpassa pela construção da imagem 
turística da “ilha da magia”, uma performance falaciosa que omite in-
clusive a realidade no momento da sua concepção, na década de 1990, 
uma vez que um terço da população florianopolitana ainda morava no 
setor continental do município, como aponta Maria Inês Sugai (2002). 

Essa construção não é isenta, ela de fato “[...] cumpre papel importan-
te na estruturação urbana, na distribuição desigual dos investimentos 
públicos entre ilha e continente e no processo de segregação espacial.” 
(SUGAI, 2009, p. 165). Em outras palavras, Sugai (2002) afirma tam-
bém que a distribuição espacial dos investimentos em infraestrutura 
no município não ocorreu de forma equilibrada ou determinada pelas 
demandas da população, e está relacionada à distribuição das classes 
sociais, orientada pela autossegregação da classe dominante. Essa de-
sigualdade não passou despercebida pela população, considerando o 
Arma-Zen, grupo de hip-hop do Monte Cristo e um dos precursores 
do ritmo em Florianópolis, que, em uma de suas rimas, denuncia que 
a “[...] ilha da magia é da ponte pra lá.” Outro elemento que demonstra 
a invisibilização negra e indígena é a construção do “manezinho da 
ilha”, gentílico popular, que mostra quem é o nativo de Florianópolis e 
qual espaço/lugar ele ocupa. Contrariamente, o bairro Monte Cristo é 
percebido como espaço/lugar daqueles que vieram “de fora”.

Milton Santos afirma que cada indivíduo “[...] vale pelo lugar onde 
está: o seu valor como produtor, consumidor, cidadão, depende de sua 
localização no território.” (SANTOS, 1987, p. 81). Essa citação for-
talece minha indagação inicial que motivou a pesquisa: “onde está a 
população negra em Florianópolis?” E, aqui, vale destacar, não se tra-
ta de responder essa questão levando em consideração a relação raça  
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em uma malha de localização georreferenciada, pelo contrário, a per-
gunta permite indicar que a raça é um dos fatores que define quais 
lugares (sociais, geográficos, políticos) serão prestigiados e quais serão 
estigmatizados, criando uma relação dialética dos processos de terri-
torialização.

MARCADORES POLÍTICOS

As relações de poder, que são também relações políticas, estão pre-
sentes nos processos de construção de territórios negros, visto que o 
território é, como aponta Raffestin, “espaço político por excelência.” 
(RAFFESTIN, 1993, p. 60). Para pensar nos marcadores políticos, con-
siderei que a participação política da população negra ocorreu de di-
versas formas, durante a história brasileira, desde nossa organização 
cotidiana ao envolvimento na política partidária.

Como apontado por Ney dos Santos Oliveira (1996), os padrões 
de distribuição espacial da população têm influência significativa nas 
interações sociais que formam a base de qualquer mobilização política. 
Nesse sentido, a atuação na política partidária e a posição de poder 
ocupada pela população negra no Monte Cristo, na figura de líderes 
religiosos, comunitários, moradores antigos ou de prestígio social, co-
merciantes, professoras e enfermeiras demonstram as possibilidades 
de articulação dessa população. Em minha dissertação, a partir de da-
dos das eleições municipais de 2016, aponto inclusive uma adesão do 
voto racial nesse território.

As relações de poder entre os indivíduos se materializam nas rela-
ções sociais que se dão, fundamentalmente, através da política, meio 
pelo qual o Estado e as classes dominantes impõem suas formas de 
organização dos corpos e do espaço. Dito isso, a presença ostensiva da 
violência policial, no bairro Monte Cristo, é uma das materializações 
da tentativa de controle do Estado sobre aquele espaço, visto como 
destoante do padrão de organização imposto pela ordenação espacial 
burguesa, e, também, da disputa pelo controle do bairro pelo poder 
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paralelo. Segundo Loïc Wacquant, a “[...] e glorificação do braço penal 
do Estado.” (WACQUANT, 2014, p. 147), pela prisão e pela polícia, são 
formas de gestão da marginalidade. Para o autor, existe uma tolerância 
por parte do Estado frente à discriminação judicial, “[...] causada tan-
to pela classe e pela cor quanto pela brutalidade policial sem freios.”  
(WACQUANT, 2014, p. 150). Assim, os marcadores políticos demons-
tram que, sem a ruptura com as formas de controle dos corpos-territó-
rios negros, as estruturas continuarão reproduzindo o sistema capita-
lista e todas as suas formas de opressão.

MARCADORES CULTURAIS

A cultura tem um papel essencial no processo de apropriação do 
território e da constituição identitária dos indivíduos. O Movimento 
Negro, especialmente após a Ditadura Militar brasileira (1964-1985), 
tem a cultura como importante vertente de luta política organizada, 
o que se materializa nas centenas de grupos, coletivos e organizações 
culturais que se colocam nas inúmeras disputas que as relações raciais 
desenham no país.

Os marcadores culturais são os mais diversos e materializam as di-
versas formas de produção e de reprodução das diferentes formas de 
existência humana. Em minha dissertação, destaquei os marcadores 
ligados à musicalidade, à expressão artística e à religiosidade, consi-
derando a realidade do bairro Monte Cristo, porém, de forma alguma, 
eles esgotam os aspectos culturais possíveis.

É no Monte Cristo, no fim da década de 1980, que surge o primei-
ro grupo de hip-hop de Florianópolis, espalhando-se inicialmente pela 
porção continental do município e por municípios vizinhos, vindo a 
atravessar a ponte mais tarde. O hip-hop, expressão cultural urbana 
negra, permite perceber a cidade e as relações entre ela e quem a habita 
a partir dos elementos que o compõem, refletindo a vivência dessas 
pessoas. Angela Maria de Souza (2016) afirma que a legitimação das 
e dos MCs decorre justamente de falar, de morar e de vivenciar o coti-
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diano dos espaços que ocupam e isso “[...] torna-os especialistas desses 
locais, uma espécie de ‘intelectual orgânico’ (GRAMSCI, 1988, apud 
MALISKA, 1995) das periferias e favelas.” (SOUZA, 2016, p. 121). Ob-
servando algumas letras de grupos do Monte Cristo, Souza identificou 
temas recorrentes nas músicas, assuntos sobre os quais essas e esses 
intelectuais se especializaram em discorrer: orgulho da “quebrada” 
ou do “beco”, violência policial, poder paralelo, religiosidade, laços de 
fraternidade entre si e pertencimento racial. A música está relaciona-
da diretamente ao cotidiano, trazendo elementos identitários, repro-
duzindo experiências individuais, mas, também, valores e processos 
presentes na memória coletiva. Portanto não há dissociação entre a 
música e outras práticas culturais, suas identidades e territórios.

A religião também modifica a paisagem e desenha territórios. Além 
de seu papel na afirmação identitária dos indivíduos, territorializa de 
forma material, com templos, procissões, oferendas e outras práticas. 
No caso das religiões afro-brasileiras, as distinções binárias entre sa-
grado e profano, clássicas na Geografia da religião brasileira, não são 
tão claramente definidas. Muniz Sodré afirma que, nas culturas afri-
canas, não há “[...] nenhuma distinção radical entre o profano e o sa-
grado.” (SODRÉ, 1998, p. 51). A cosmologia reproduzida nos terreiros 
permite que um mesmo espaço possua múltiplas conotações, algumas 
concomitantes, outras que se revezam, considerando que “[...] o axé é 
capaz de gerar espaço.” (SODRÉ, 1998, p. 96).

Além desses marcadores, investiguei de que forma a cultura negra 
está presente na Política Cultural de Florianópolis, considerando que 
a construção de políticas públicas também está permeada por relações 
de poder e impacta territórios negros. O Plano Municipal de Cultu-
ra, construído em 2013 e aprovado pela Câmara Municipal, em 2015, 
tem, como uma das metas, o reconhecimento de Florianópolis como 
“território multicultural”, em 2021, porém o aparente interesse na 
preservação cultural negra pela prefeitura caminha de forma lenta.  
A Lei n. 7.977, aprovada em 2009, criou a Casa da Cultura Afro, mas o 
equipamento cultural nunca saiu do papel. O projeto de cidade burgue-
sa posto em prática, em Florianópolis, invisibiliza a população negra 
ao higienizar e gentrificar os territórios a partir de políticas públicas 
que atingem essa população, sem considerar seu pertencimento racial. 
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RELAÇÕES DE PODER NA DISPUTA EPISTEMOLÓGICA

Milton Santos (1996/1997) afirma sentir-se, como toda a popu-
lação negra brasileira, um cidadão de segunda classe. A partir disso, 
Antonia dos Santos Garcia (2012) aponta que a materialização da 
hierarquização racial vigente no país é perpetuada pelo paradoxo con-
temporâneo brasileiro de reconhecer a existência do racismo, mas não 
de mecanismos sociais que reproduzem a desigualdade racial. É nesse 
contexto que nossas produções acadêmicas são desenvolvidas, em que 
a denúncia do mito da democracia racial continua sendo necessária, 
inclusive pelo posicionamento da maior parte das pessoas que cons-
troem o pensamento social brasileiro ao se recusarem a assumir a ma-
terialidade da hierarquização racial na organização social desse País, 
em suas produções antirracialistas.

Apesar dos esforços de apagamento de vozes dissidentes ao positi-
vismo racista do discurso hegemônico da Geografia Crítica, vivemos 
um momento de reconhecimento cada vez maior de outras perspec-
tivas teóricas e epistemológicas, como a Geografia Feminista e a epis-
temologia negra feminista, que impulsionam a Geografia a voltar a 
repensar seu papel na construção social de raça como elemento hie-
rarquizador da sociedade, considerando, como apontam Diogo Mar-
çal Cirqueira, Geny Ferreira Guimarães e Lorena Francisco de Souza, 
que “[...] raça não é um tema circunstancial na história do pensamento 
geográfico.” (CIRQUEIRA; GUIMARÃES; SOUZA, 2020, p. 5).

Essas mudanças no modo de fazer e pensar a Geografia não são pací-
ficas e, muito menos, são cessões por parte do discurso antirracialista. 
A Geografia, como ciência do poder, como afirma Raffestin (1993), 
reproduz a hierarquização e a exploração racial através de seu discurso 
hegemônico, por isso a importância da demarcação de campos como 
a Geografia Negra e a Geografia Feminista, que promovem profundos 
debates visando ao reconhecimento de múltiplas subjetividades além 
da classe (gênero, raça, sexualidade, geração), como categorias de aná-
lise importantes para a compreensão da realidade espacial e da orga-
nização social.
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Além disso, esses campos são espaços autorreferenciados que pos-
sibilitam a existência de um discurso científico protagonizado por 
sujeitos subalternizados pelo sistema a partir de narrativas que ex-
trapolam essa subalternização. A Geografia Feminista, dentro e fora 
do Brasil, tem, como parte de seu acúmulo histórico, as contribuições 
epistemológicas que reconhecem múltiplas subjetividades como cate-
gorias de análise importantes para a compreensão da realidade espa-
cial. Na Universidade Federal de Santa Catarina, essa epistemologia 
se vem desenvolvendo a partir do Grupo de Estudos Espacialidades 
Marginais e Debates Epistemológicos, coordenado pela professora 
Maria Helena Lenzi, no qual pude oxigenar minhas reflexões durante 
o período em que estava no mestrado. Em debates embasados espe-
cialmente em Doreen Massey (2000), pude perceber contradição em 
buscar uma identidade singular aos territórios negros, o que retira do 
espaço suas múltiplas identidades e possibilidades.

No campo da Geografia Negra, além de empregar práticas como 
priorizar a autoria e a perspectiva negra, busca-se “[...] dar relevo às 
experiências, agências e performances do povo negro no e pelo espaço” 
(CIRQUEIRA; GUIMARÃES; SOUZA, 2020, p. 7), visando à defesa de 
uma “epistemologia da Geografia da diferença”.

Sobre esse aspecto, Mariza Fernandes dos Santos (2020) realizou 
um levantamento sobre as teses e dissertações produzidas em progra-
mas de pós-graduação em Geografia, no Brasil, entre 1987 e 2018, que 
tratam sobre as relações raciais, com foco na população negra. A pes-
quisadora encontrou 125 trabalhos que representam 1,65% do total 
da produção de programas no período estudado.

A autora vai apontar que o Sudeste tem o maior volume de pes-
quisas sobre a questão racial, dispersas em diferentes programas de 
pós-graduação. Na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), lo-
caliza-se o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Geografia, Relações Ra-
ciais e Movimentos Sociais (Negram), coordenado pelo professor Re-
nato Emerson do Santos, que se configura como possível futuro polo 
de pesquisas. É no Centro-Oeste, por sua vez, que se observa um lugar 
para a abordagem geográfica da questão étnico-racial, onde Laborató-
rio de Estudos de Gêneros, Étnico-Raciais e Espacialidades (Lagente), 
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coordenado pelo professor Alex Ratts, é o principal concentrador de 
trabalhos com essa perspectiva, no País.

Esse levantamento vai corroborar o que o estudo de Diogo Marçal 
Cirqueira e Gabriel Siqueira Corrêa (2014) já apontavam quanto ao 
crescimento de pesquisas que abordam essa questão a partir do ano 
de 2003. A autora seguiu as tendências propostas pelo dois pesquisa-
dores, atualizando a classificação para o universo de trabalhos que se 
expandiu entre um levantamento e outro:

Seguindo a proposta de Cirqueira e Corrêa (2014), a tendência “es-
paço e relações étnico-raciais” abarca trabalhos que, em geral, arti-
culam a questão urbana e a questão racial, tratando principalmente 
da segregação. Nessa tendência, encontramos 30 estudos: 11 teses e 
19 dissertações. Dentre essas, 17 foram defendidas na região Sudes-
te, 11 no Centro-Oeste, 2 no Nordeste e 1 no Sul. Não encontramos 
nenhum trabalho dentro dessa tendência defendido na região Nor-
te do País. O período em que esses trabalhos foram defendidos vai 
de 1996 a 2018, sendo essa a tendência mais antiga dentre todas.  
A maior parte das pesquisas tem como objeto de estudo a segregação 
socioespacial da população negra; sendo que alguns abordam gru-
pos como as mulheres, os/as trabalhadores/as, os/as estudantes etc. 
(SANTOS, 2020, p. 59).

Com isso, aponto que, apesar do aparente isolamento racial e geo-
gráfico em que produzi meu estudo, sendo o único da região Sul, em 
todo o período do levantamento, nessa tendência, ela é a mais antiga 
da Geografia das Relações Raciais no Brasil, demonstrando a multies-
calaridade em que precisamos contextualizar o Pensamento Negro 
brasileiro. Além disso, fica evidente a importância de núcleos de pes-
quisas que debatam as relações raciais no Brasil, como o Negram e o 
Lagente, para expandir territorialmente os debates, mesmo aqueles já 
vistos como, de certa forma, consolidados.

Além de trabalhos que debatiam relações raciais, Mariza Fernandes 
dos Santos (2020) encontrou, em seu levantamento inicial, trabalhos 
que versavam sobre a questão quilombola, manifestações culturais e re-
ligiosas afro-brasileiras que não tinham raça como categoria analítica,  
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apontando a existência de uma retórica antirracialista, mesmo em ver-
tentes consideradas críticas, como a Geografia Cultural. 

A escolha de não utilizar a raça como conceito analítico reforça o 
mito da democracia racial ao ignorar a diferença de experiência de vida 
entre pessoas, em uma sociedade racializada. Ainda, é fundamental 
compreender que essa categoria de análise existe porque essa popu-
lação existe. Ou seja, a omissão com relação a este debate é também a 
negação da própria espacialidade dessa população.

Dessa forma, a Geografia Negra se constitui como uma práxis dis-
sonante em um espaço territorializado, a partir de dinâmicas funda-
mentadas em uma estrutura racista, patriarcal, cisheteronormativa, 
capacitista e meritocrática, especialmente nesse momento histórico 
onde corpos marginalizados passam a acessar esses espaços. Assim, 
como em qualquer espaço de poder, as tensões existem, sendo tradu-
zidas em produções heterogêneas, mas que ainda ocupam um lugar 
secundarizado no pensamento geográfico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Enquanto a minha dissertação foi elaborada, durante um período 
de grande instabilidade política, quando o golpe parlamentar des-
tituiu a então presidenta Dilma, o presente artigo foi produzido en-
tre o quarto e oitavo mês da pandemia do Covid-19. Nesse contexto, 
muitas contradições estruturais estão sendo expostas e, ao considerar 
os territórios negros como alternativas espaciais de organização e de 
existência frente ao projeto colonializador em curso no Brasil, os mar-
cadores socioeconômicos, políticos e culturais que os identificam ma-
terializam as relações raciais na sociedade brasileira, a partir de expres-
sões materiais e imateriais que produzem e reproduzem uma forma  
específica de vida.

Enquanto os instrumentos do Estado e do mercado têm os seus pa-
péis na construção e no apagamento de territórios negros, a partir do 
controle de nossos corpos-territórios, a defesa dos territórios negros 
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é, essencialmente, resistência frente ao projeto eugenista e gentrifica-
dor do espaço. Temos observado, em Florianópolis, movimentos em 
defesa de corpos-territórios negros, como na Chico Mendes, uma das 
comunidades que compõem o bairro Monte Cristo, Morro do Quilom-
bo, Morro do Mocotó, Costeira, onde aconteceram protestos contra o 
assassinato de pessoas negras, em sua maioria crianças e adolescen-
tes, pela Polícia Militar; e no Quilombo Vidal Martins e na Ocupação  
Marielle Franco, onde aconteceram protestos em defesa de nossos ter-
ritórios.

Como uma geógrafa negra, do sul do Brasil, testemunhar o apa-
gamento da presença negra tanto espacialmente, quanto no discurso 
acerca da cidade em que nasci e cresci, mostra o inegável papel da pro-
dução do conhecimento acadêmico em favor dos interesses da burgue-
sia local, em que a raça não é considerada uma categoria de análise 
indissociável de estudos acerca da formação socioespacial brasileiro, 
ainda que seja um aspecto estruturante do projeto moderno-colonial 
que funda o Estado brasileiro. 

Esse projeto de cidade burguesa posto em prática, em Florianópo-
lis, desde sua fundação colonial, exige que pessoas que ocupam espa-
ços de poder se posicionem pela defesa da autonomia dos territórios 
negros e da gestão de seus marcadores.
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JUVENTUDES NEGRAS:
PERTENCIMENTO RACIAL E 
RECONHECIMENTO EM UMA COMUNIDADE 
DE TRAÇOS AÇORIANOS NO SUL DO BRASIL1

Camila da Silva Santana2 

Joana Célia dos Passos3

INTRODUÇÃO 

Para um início de diálogo, retomamos as palavras da pesquisadora 
Chimamanda Ngozi Adichie4: “[...] histórias podem destruir uma dig-
nidade de um povo, mas histórias também podem ser usadas para em-
poderar e humanizar essa dignidade despedaçada.” (ADICHIE, 2019,  

1 O presente artigo resultou da dissertação de mestrado de Camila da Silva Santana, 
sob orientação da Prof.ª Dr.ª Joana Célia dos Passos, intitulada Juventudes negras: 
pertencimento racial e reconhecimento em uma comunidade com traços açorianos no sul do 
Brasil, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação.
2 Mestra em Educação, pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Profes-
sora na Rede Municipal de Educação de Florianópolis, SC, Brasil.
E-mail: camilla.santaana@gmail.com
3 Professora no Centro de Ciências da Educação da UFSC. Coordenadora do Grupo 
de Estudos e Pesquisas Alteritas: diferença, arte e educação.
 E-mail: passos.jc@gmail.com
4 Utilizamos o “grifo black” proposto por Angela Figueiredo (2020), usando a for-
matação em negrito para destacar as contribuições de autoras/es negras/os.
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p. 32). De certo modo, as histórias do Ribeirão da Ilha que o meu avô 
me contava não saíam da minha cabeça e, aos poucos, pude perceber 
que queria desenvolver esta pesquisa no lugar onde nasci e entender 
um pouco mais as pluralidades de histórias da comunidade e não ape-
nas aquela história única que foi contada ao longo da minha trajetória, 
em relação às questões étnico-raciais.

Pesquisar, na minha comunidade, foi difícil inicialmente, porque 
havia momentos em que não conseguia fazer a separação entre a Ca-
mila moradora e a Camila pesquisadora. No entanto percebi que não 
seria possível fazer essa separação, pois um processo está interligado 
ao outro. Adentrar a pesquisa é estar imersa na comunidade. Aprendi 
a me conhecer, a ver os meus limites e a não me calar. Aprendi a me 
posicionar.

Ao longo da construção da minha identidade, foi estabelecida hie-
rarquicamente uma relação de poder5 por meio dessa “identidade aço-
riana” e de sua definição identitária, nos aspectos culturais e sociais. 
Percebo que essas relações de poder estão postas hierarquizadas, na 
localidade do Ribeirão da Ilha. Sou uma jovem negra dentro de uma 
cultura açoriana legitimada e hierarquizada, que entende essa cultura 
(a açoriana) como construção feita para que não houvesse o reconhe-
cimento de outra cultura. 

Captar esse processo é primordial para compreender quem somos 
e para entender a finalidade e o objetivo com todo esse conhecimento. 
Os nossos olhares se transformam, as nossas opiniões se modificam. 
Abarcar e rememorar a história da população negra, suas aflições e sua 
construção identitária é um tema desafiador, que desencadeia muita 
intensidade emocional, pois nos afeta diretamente, por meio da vivên-
cia da desigualdade racial, das violências contra as juventudes negras, 
dos ataques nas mídias sociais e virtuais, todos os dias, por essa socie-
dade desigual excludente, entre outras particularidades. 

Esse exercício da escrita e de pensar a minha história, de relembrar 
as minhas memórias, de rever os meus conceitos, foi essencial para 

5 “O poder é a habilidade não só de contar a história da pessoa, mas fazê-la a história 
definitiva daquela pessoa.” (RIBEIRO, 2018, p. 18).
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enxergar a realidade da minha comunidade. Recontar as pluralidades 
de narrativas silenciadas, invisibilizadas, ao longo da história, deixou-
-me com o medo, mas esses anseios e desafios foram primordiais para 
o reencontro com esse bairro autodenominado açoriano.

O discurso açoriano mantém-se fortemente, até os dias de hoje, na 
localidade, mostrando apenas uma única história: a da vinda dos aço-
rianos, de suas contribuições para a comunidade, para o estado e de 
suas heranças culturais. Para Espíndola (2010, p. 79), 

[...] apesar da colonização açoriana, há uma dimensão plural a res-
peito da cultura ribeironense e, quando falamos de cultura, nos refe-
rimos a “todo conhecimento que uma sociedade tem sobre si, sobre 
outras sociedades, sobre o meio.”

Não pretendemos deslegitimar a historicidade dos açorianos, mas 
sim mostrar que essa não é a única história da localidade, que existe 
uma pluralidade de narrativas. Evidenciar que o Ribeirão da Ilha é uma 
comunidade que teve alto índice de população negra escravizada, que 
contribuiu com a economia da localidade, mas que não é reconhecida, 
afinal a população negra sempre foi vista como subalterna. 

Além disso, “[...] escrever é um ato de descolonização no qual quem 
escreve se opõe a posições coloniais tornando-se a/o escritor ‘valida-
da/o’ e legitimada/o e, reinventar a si mesma/o, nomeia uma realidade 
que fora erroneamente ou sequer fora nomeada.” (KILOMBA, 2019,  
p. 28). Esse processo de conhecimento e de ciência, ainda eurocêntrico, 
hierárquico e legitimado, na sociedade brasileira, está intrinsecamente 
ligado às relações de poder, como indica a pesquisadora Fabienne Nei-
de Cunha, em sua dissertação intitulada Profissionais negras na educa-
ção infantil da rede municipal de Florianópolis: narrativas que reverberam 
resiliência (2019) e “[...] faz-nos refletir sobre a condição humana e 
como ela se encontra intimamente atrelada aos processos da produção 
de conhecimento e ciência, que, infelizmente, é outorgada pelo euro-
centrismo branco colonial e de quem o falar é legitimado.” (CUNHA, 
2019, p. 32).   
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Trata-se de uma estrutura societária que vai além da cor, já que é 
uma sociedade permeada pelo mito da democracia racial, negando 
a desigualdade entre brancos e negros, moldada desde sempre, na  
cultura eurocêntrica, e não legitimando nem reconhecendo as contri-
buições e realizações da população negra e de sua ancestralidade ao 
longo das décadas, na sociedade brasileira. 

O presente artigo tem, como objetivo, compreender como as/os jo-
vens negras/os do Ribeirão da Ilha (Florianópolis, SC) constroem suas 
identidades nos percursos de vida, na comunidade marcada pela cul-
tura açoriana. O contexto no qual foi realizada essa pesquisa é o distri-
to da Freguesia do Ribeirão da Ilha, conhecido e autodenominado por 
sites de turismo, livros, artigos, entre outros, como uma comunidade 
açoriana no sul da Ilha de Santa Catarina, Florianópolis. 

METODOLOGIA

Muitas dúvidas surgiram sobre os caminhos que deveriam ser tri-
lhados. Técnicas de pesquisa foram estudadas: etnografia, rodas de 
conversa, observação participante, snowball e grupo focal. Essa pesqui-
sa teve, como orientação metodológica, a abordagem qualitativa que 
parte da premissa de que a ação humana tem sempre um significado 
que não pode ser aprendido do ponto de vista quantitativo, compreen-
de o que se passa na mente da pessoa, o individual, ou seja, o nível de 
análise é a pessoa. Entende-se que: 

O ponto de vista da abordagem qualitativa e compreensiva, no en-
tanto, é o de que os modelos científicos das duas ciências são dife-
renciados, dada a natureza distinta de seus objetos. A ação humana 
é intencional e reflexiva, cujo significado é apreendido a partir das 
razões e motivos dos atores sociais inseridos no contexto da ocor-
rência do fenômeno, o que não acontece com os objetos físicos, foco 
de análise das ciências naturais. Conhecer as razões e os motivos que 
dão sentido às aspirações, às crenças, aos valores e às atitudes dos  
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homens em suas interações sociais é o mais importante para as ciên-
cias sociais. (FRASER; GONDIM, 2004, p. 141).

A metodologia utilizada para a coleta dos dados qualitativos foi es-
truturada pelas rodas de conversa, propiciadas às/aos jovens negras/
os como instrumento de comunicação e de expressão das experiên-
cias pessoais e coletivas, das opiniões, das declarações e da compreen-
são e apreensão daquele universo juvenil. De acordo com Melo e Cruz 
(2014), é na roda de conversa que as/os jovens podem colocar todas as 
suas expressões e trocar impressões acerca de suas vivências, enten-
dendo que, naquele momento, o objetivo da pesquisa era entender as 
suas angústias e utilizar uma metodologia que contribuísse para cap-
tar essas inquietações.

Durante o percurso do mestrado, pude conhecer uma nova meto-
dologia de pesquisa, apresentada pela pesquisadora Lia Vainer Schu-
cman, chamada campo-tema do pesquisador, do psicólogo Peter Kevin 
Spink (2003), explicitando que o pesquisador não está indo a campo 
para desenvolver sua pesquisa, pois o campo está presente em todo o 
processo. Desde a escolha da temática, o pesquisador já está em cam-
po. Campo, portanto, é o argumento no qual estamos inseridos; argu-
mento esse que tem múltiplas faces e materialidades, que acontecem 
em muitos lugares diferentes (SPINK, 2003, p. 28). Pesquisar as ju-
ventudes negras no Ribeirão me possibilitou adentrar vários espaços 
e lugares, para entender que não estava indo a campo. Afinal, desde a 
escolha do tema da pesquisa, já estamos imersos no campo. 

Muitas pessoas da comunidade indicaram outras/os jovens negras/
os do Ribeirão da Ilha, salientando uma espécie de rede – o que po-
deríamos evidenciar como o método snowball: “[...] uma técnica de 
amostragem que utiliza cadeias de referência, uma espécie de rede.” 
(FERNANDES; CARVALHO, 2000, p. 18).

Muitas vezes, pensamos e trabalhamos com uma única metodologia 
por achar que há um único modo de colher as informações, de analisar, 
de descrever e de nos relacionarmos com a pesquisa. Acreditava-se que 
a metodologia estruturada pelas rodas de conversas contemplaria toda 



292 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

a pesquisa. Assim, “[...] podemos olhar para outras disciplinas para ver 
outras soluções possíveis, não somente as Ciências Humanos e Sociais, 
mas também nos meios artísticos e literários.” (SPINK, 2003, p. 39).

Compreende-se a importância da observação participante para 
esse trabalho, uma vez que é a partir dessas relações em espaços de 
sociabilidade que é possível perceber e observar como as/os jovens se 
estabelecem diante de diferentes situações, inclusive se há manifes-
tações racistas e como essas são tratadas e repensadas. A observação 
participante, juntamente com as rodas de conversas, em espaços de 
sociabilidade, na comunidade do Ribeirão da Ilha, seria fundamental 
para compreender essas dimensões sociais/raciais e o meu olhar acerca 
das juventudes. Nesse sentido, Minayo (2015, p. 70) orienta que:

[...] um processo pelo qual o pesquisador se coloca como observador 
de uma situação social, com a finalidade de realizar uma investiga-
ção científica. O observador, no caso, fica em relação direta com seus 
interlocutores no espaço social da pesquisa, na medida do possível, 
participando da vida social deles, no seu cenário cultural, mas com 
a finalidade de colher dados e compreender o contexto da pesquisa. 
(MINAYO, 2015, p. 70). 

Desse modo, permite-se que a/o pesquisadora/or não fique depen-
dente de um único método para coletar dados, de informações e de 
hipóteses, durante o processo da pesquisa. No decorrer do percurso, 
seria possível conseguir acompanhar o grupo e fazer alterações que 
pudessem ser relevantes e pertinentes no roteiro, ampliando aspectos 
que são suscitados, situação inescrutável para quem trabalha com um 
questionário pronto e padronizado.

Outro procedimento metodológico fundamental na pesquisa quali-
tativa e utilizado neste trabalho foi a entrevista semiestruturada, que 
teve o intuito de produzir informações pertinentes para um objeto de 
pesquisa, propiciando que o pesquisador e que os entrevistados pudes-
sem discorrer sobre o tema, sem se prenderem a uma pergunta formu-
lada no roteiro. Para Godim e Fraser (2004, p. 140), “[...] ao privilegiar 
a fala dos atores sociais, permite atingir um nível de compreensão da 
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realidade humana que se torna acessível por meio de discursos, sendo 
apropriada para investigações cujo objetivo é conhecer como as pes-
soas percebem o mundo.” 

Nessa caminhada, percebemos a necessidade de entrevistar alguns 
moradores da comunidade para compreender a cultura negra no Ri-
beirão da Ilha. Algumas questões orientaram a conversa com três mu-
lheres negras: Iracy (86 anos), Ivonira (74 anos) e Delurdes (75 anos), 
principalmente o significado da cultura negra no Ribeirão e nas rela-
ções sociais. 

Como já referido, foi elaborado um roteiro com algumas perguntas 
para as/os jovens, o referencial durante a conversa. Em algumas ro-
das, o roteiro balizava a conversa, mas não realizava perguntas, já que, 
durante as rodas de conversas, as/os jovens abordavam outros assun-
tos. Todas as entrevistas foram gravadas para posteriormente serem 
transcritas e analisadas, conforme acordado nas rodas de conversas 
realizadas com as/os jovens. 

No roteiro, abordávamos questões sobre a cultura negra na Fregue-
sia do Ribeirão da Ilha, o que é ser jovem negra/o ali, o papel da escola 
nas relações sociais e como construíam as suas subjetividades. Após a 
conclusão do processo da coleta de dados, por meio das rodas de con-
versas e das entrevistas, passamos para a fase da transcrição das falas. 
Foi um processo denso e intenso, momento de se atentar para os deta-
lhes, em uma espécie de pré-análise das rodas de conversa.

Desse modo, ao realizar a abordagem com as/os jovens negras/os, 
tentei ter o maior cuidado para não ser invasiva, buscando manter a 
ética que uma pesquisa que envolve seres humanos, experiências, sin-
gularidades, precisa ter. Por morar no bairro Ribeirão da Ilha, conheço 
algumas/uns jovens negras/os, pois convivia com muitas/os delas/es. 
Então meu cuidado foi ainda maior; além de ser pesquisadora, sou mo-
radora e amiga de muitas/os delas/es. Sendo assim, a minha responsa-
bilidade com a comunidade e com a pesquisa aumenta.

Buscamos minimizar os riscos, tendo cuidado de permitir que as/os 
participantes se sentissem à vontade para responder ou não às pergun-
tas formuladas, bem como garantindo que se retirassem da pesquisa, 
a qualquer momento, sem necessidade de oferecer justificativas. Des-
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se modo, para reduzir os riscos, propusemos: a) sermos o mais breve 
possível na coleta das informações; b) termos o cuidado na veiculação 
dos depoimentos, quando da apresentação dos resultados da pesquisa, 
em eventos e artigos científicos; c) apresentarmos nomes fictícios das/
dos jovens.

DINÂMICAS – RODAS DE CONVERSA

Para conseguir responder às inquietudes da pesquisa, pensamos em 
dinâmicas e em estruturas nas rodas de conversas, que foram funda-
mentais no percorrer da pesquisa. Permeavam, pelo meu corpo e pela 
minha mente, todos esses anseios, as angústias para captar e para ar-
ticular as experiências dessas/es jovens, suas dúvidas acerca do mundo 
no qual vivem, suas identidades. Pensar a organização com o grupo foi 
uma tarefa árdua, mas que possibilitou ser desafiada por um método 
e um modo de pesquisa que eu não conhecia. Enfim, precisava atender 
às demandas do grupo, além de articular com os respectivos horários 
das/dos jovens e com suas demandas particulares. 

Os detalhes da organização foram fundamentais para a realização 
da roda, a partir dos horários disponíveis das/dos jovens, possibilitan-
do a minha articulação com elas/eles. Outro fator foi a importância 
da internet e das redes sociais para a nossa comunicação, em todos os 
encontros, auxiliando-as/os a se lembrarem das datas e dos horários. 
O Whatsapp®6 foi fundamental nesse processo de comunicação. Para 
David Le Breton (2017):

A existência on-line, então, um lugar de onde se pode ver o mundo 
de outra margem, dominando as informações encontradas, antes de 
nele se aventurar. As tecnologias de informação e de comunicação 
criam um lugar no qual as emoções são guardadas graças a distância 

6 Whatsapp® é um aplicativo de mensagens de texto disponível para qualquer smar-
tphone (celular). Com esse aplicativo, é possível mandar imagens, arquivos e men-
sagens em geral.
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que as tecnologias impõem. Cada vez mais raros são os momentos 
em que o jovem não está diante de uma tela ou conectada em seu 
celular. (BRETON, 2017, p. 16).

A roda de conversa realizada com as/os jovens era um momento de 
respeito, de cuidado e de empatia. Em todos os encontros, eu levava 
comidas (salgados, sucos, bolachas) para as/os jovens se sentirem mais 
à vontade e confortáveis com o ambiente da pracinha da Freguesia do 
Ribeirão. Iniciávamos a roda de conversa com letras de músicas rela-
cionadas à temática das relações raciais presentes no cotidiano e no 
âmbito das relações sociais. Em uma caixa pequena de papel, levava al-
guns trechos de letras de músicas interpretadas pelos artistas: Rincón 
Sapiência (Ponta de lança), Emicida (Levanta e anda; Boa esperança)  
Almicka e Chocolate (Som de preto), Elza Soares (Carne), Iza (Quem 
sabe sou eu), Sandra de Sá (Olhos coloridos).

 Participou da pesquisa um grupo de 10 jovens. Os nomes verda-
deiros das/dos jovens foram trocados por nomes fictícios, conforme 
combinado com eles, nas rodas de conversa.

Essas letras tocam no tema da relação raciais e dos valores culturais 
para as juventudes negras, mostrando às/aos jovens a realidade e os 
seus modos de verem o mundo, bem como o enfrentamento que é pos-
to para essa população negra todos os dias. Apesar do racismo como 
estrutura da relação de poder, nas periferias do Brasil, e de toda a luta 
dessa população negra violentada todos os dias, há resiliência em seu 
processo histórico e atual, por meio do funk, do rap, da capoeira e da 
estética negra.

As letras das músicas representam uma mobilização na luta pela so-
brevivência da/do favelada/o, da/do criminalizada/o, mostrando, para 
a sociedade, novos modos de pensar outras estruturas nas relações de 
poder. É necessário levantar, andar, seguir adiante e pensar em toda 
a violência que a população negra sofre, para não a reproduzir. Afinal 
o problema do racismo não é da população negra. Essa violência não 
pode ser razão para nos vitimar e não lutar, todos os dias, para a sobre-
vivência dessa população violentada, porque hoje conhecemos o modo 
como se formam as estruturas, temos a maior ferramenta para a luta, 
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que é o conhecimento. Pelo conhecimento, aliado à arte, temos o poder 
de tocar e de mobilizar muitas pessoas. 

Para conhecer e compreender os pensamentos das/os jovens, 
seus pensamentos, desejos e sonhos, acredito que foi fundamental o  
início de cada roda de conversa. Um roteiro acompanhava-me em cada 
encontro, para me auxiliar em nossas conversas. No final de cada en-
contro, pedia que as/os jovens descrevessem suas experiências em um 
pedaço de papel, por meio de desenhos, letras de música, poesias, en-
tre outras coisas que preferissem colocar no papel. A intenção era que 
respondessem à seguinte pergunta: “O que é para você ser um jovem 
negro(a) no Ribeirão da Ilha?”

Compreendia que essa pergunta, por si só, não teria uma resposta 
contundente e objetiva. Também que essa dinâmica seria fundamen-
tal para entender e para ver outros modos de pensar das/os jovens, o 
que compreendem e consideram em suas relações sociais – e que, por 
meio de outros modos de fazer, seria possível perceber essas relações. 
Foram elencadas categorias para análise, mas iremos abordar algu-
mas imprescindíveis para essa pesquisa: juventudes negras e violên-
cias, identidade negra e pertencimento racial, cultura açoriana versus  
cultura negra.

ALGUMAS CATEGORIAS ANALISADAS PARA A DISCUSSÃO

A violência policial e do sistema não são problemas surgidos nos 
dias de hoje. “É alarmante o modo como a violência tem atingido a 
juventude brasileira e, especialmente, os jovens negros, nas últimas 
décadas.” (BRASIL, 2013, p. 5). É um dos principais motivos da mor-
te dos jovens de 15 a 29 anos no Brasil, atingindo principalmente os 
jovens negros das periferias. “Outra dimensão que se faz presente nas 
análises sobre o tema é a da violência institucional, representada pelo 
elevado número de mortes cometidas por policiais, ao longo das últi-
mas décadas, em serviço ou fora dele.” (BRASIL, 2013, p. 7). 
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O tema da juventude ganhou visibilidade no final dos anos 1980, 
em organizações internacionais, como a Organização das Nações Uni-
das (ONU) e na agenda governamental de diversos países. Esse cenário 
passa a se alterar no final dos anos 1990 e no início da década atual. 
Iniciativas públicas são observadas, algumas envolvendo parcerias 
com instituições da sociedade civil, e as várias instâncias do Poder Exe-
cutivo – federal, estadual e municipal – são mobilizadas (SPOSITO; 
CARRANO, 2003, p. 17). Havia programas voltados para a juventu-
de, instituídos durante o segundo mandato do presidente Fernando  
Henrique Cardoso. Contudo foi somente em 2003, com Luís Inácio 
Lula da Silva ocupando a Presidência da República, que a criação de 
políticas públicas para a juventude ganhou concretude por parte do 
poder público.

Depois desse período, foi criada a Secretaria Nacional de Juventu-
de (SNJ), o Conselho Nacional de Juventude (Conjuve) e o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), todos em 2005, por meio 
da Política Nacional de Juventude (PNJ), da Conferência Nacional de 
Políticas Públicas da Juventude, em 2008 e 2011, respectivamente, 
e da promulgação do Estatuto da Juventude, em 2012. A Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial foi criada em 
2003, por meio da Lei n. 10.678, e teve função fundamental junto à 
Secretaria Nacional de Juventude, na discussão das políticas públicas 
para a juventude negra. As juventudes são violentadas todos os dias 
pelo racismo, e isso piora se aumentam os marcadores sociais: se são 
periféricos, piora a dimensão, estão condicionados aos piores lugares 
de exclusão nessa sociedade. Ao serem questionados acerca das rela-
ções raciais e das situações que perpassam o seu cotidiano, as/os jo-
vens apontaram para as dificuldades de ser jovem negra/o, no Brasil.

Eu poderia tá indo para festa, saindo para show, só que tenho receio, as-
sim, mesmo eu saindo com meu namorado, que é negro também, a gente 
tem até um receio de sair à noite, porque vai que acham que ele está com 
drogas porque é negro, e param a gente. Entendeu? Nunca se sabe, né? 
(JULIANA, 2018).
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De vez em quando que vou ver a minha namorada, dá um receio que ela 
mora na Tapera e eu saia de lá à noite, eu tinha que passar na rua dos Pi-
nhais, que é cheia dessas coisas de drogas, assim, e eu já saía tipo, passava 
um carro de polícia ali, já vão achar que eu tava fazendo alguma coisa. Já 
cansei de levar o enquadro. Uma vez que levei o enquadro lá, que eu estava 
saindo de lá que a rua dela era escura e tava com casaco preto e já pararam 
ali, achando que estava fazendo alguma coisa de errado. (KAIO, 2018). 

Os relatos das/dos jovens Kaio (16 anos) e Juliana (20 anos) expli-
citam situações inimagináveis, que diferenciam as juventudes negras 
em relação a um jovem branco da mesma idade. Questões de violência 
policial, de se preocuparem ao saírem de casa, de cuidar os horários, os 
locais que podem frequentar, suas vestimentas, para não serem con-
fundidos e respeitados nos espaços que ocuparem. A juventude negra 
precisa estar sempre provando alguma coisa para alguém. 

As pessoas brancas não colocam sua identidade em xeque, veem-se  
como pessoas, e isso mantém a estrutura colonial e o racismo na socie-
dade. A população branca não é marcada pelas suas diferenças. Schu-
cman (2014, p. 56) compreende que “[...] a branquitude é entendida 
como posição em que sujeitos que ocupam esta posição foram sistema-
ticamente privilegiados no que diz respeito ao acesso a recursos mate-
riais e simbólicos.” Posição originada da herança do colonialismo e do 
imperialismo, que continuam até os dias de hoje.

Para a população negra, o processo é diferente. Essas diferenças são 
marcadas diariamente. No momento da discriminação, a população 
negra é vista e apontada como diferente. Discutir identidade negra é 
primordial para se pensar nessa identidade coletiva, uma identidade 
construída em uma estrutura racializada, perpetrada pelas desigual-
dades sociais e raciais brasileiras. Desigualdades que estão explícitas 
e que também estão em disputa na sociedade, se pensarmos que a po-
pulação negra sofre as piores violências nessa sociedade hierárquica, 
racista, machista e homofóbica.

Ah, sei lá. Pega um negro e um branco sendo preso, o negro para e fica escu-
tando. Vamos prender, vamos prender. Vamos ter que uma acusação para 
prender. Aí o cara pergunta: Tô sendo preso por quê? Aí o policial não tem 
como responder, ele faz o quê? Pega o negão e algema e cadeia. Em uma 
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delegacia, arranja uma acusação. Se vai colar ou não vai, hum, ninguém 
sabe. Branco sendo preso: tu não vai me levar. Não vai ser preso, nem me 
perguntam porque, ele só diz que não, não e não e quando tu vê o finalzi-
nho da história, tá o policial se pegando com o cara e o policial com o joelho 
na cara e o cara sendo preso por agressão policial. (MARINA, 2018). 

A fala de Marina (28 anos) enfatiza a relação da polícia com as 
juventudes negras no Brasil: da discriminação e da desvantagem/ 
desprivilégio do negro em relação ao branco. Podemos observar tal si-
tuação explicitada no Mapa das Juventudes (2016), que revela que as 
condições juvenis negras, em relação aos jovens brancos, são discre-
pantes. Essas situações perpassam as juventudes negras não apenas 
no Ribeirão da Ilha, mas no Brasil e quiçá no mundo. Diante dos apon-
tamentos, questiono aos jovens se há alguma cultura que predomina 
na localidade, e aparece a predominância, na fala dos jovens, da cultu-
ra açoriana. Podemos perceber isso em algumas das falas:

Então, daí fico meio dividida, assim, porque é uma cultura portuguesa e 
açoriana aqui, mas tem bastante negros também, sendo que deveria ter 
mais brancos. Então, agora eu lembrei quando eles vieram para cá, eles 
trouxeram escravos, os negros, que foi, sei lá, pode ser pai, trouxeram e 
vieram morar para cá e tiveram os filhos e começou a crescer e começou a 
crescer essa cultura para cá. Então, digamos assim, que nós também so-
mos portugueses, não sei. Acho que não. Acho que não. (JOCA, 2018).

Família de negros provenientes de escravos. Cultura Açoriana imposta e 
daí começa a discorrer a o costume açoriano que prevalece na família e nos 
costumes que ficaram. (ALDO, 2018).

Outras questões foram suscitadas nas rodas de conversa acerca da 
existência de espaços de cultura negra na comunidade.

Não. Talvez só na construção das casas. Foram feitas pelos escravos e a 
gente sabe que é tombado. Mas, não nenhum espaço valorizado e negro. 
(MARIA, 2018). 
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Tem, até tem, mas não prevalece. Só de vez em quando, os caras se reú-
nem, fazem um pagode, uma roda de choro na pracinha. (JOCA, 2018).

Nessas falas, é relatada a existência da cultura negra na localidade. 
Só que essa cultura não é legitimada e nem reconhecida. Essa cultura 
aparece, mas de modo escondido, afinal, na localidade, ela não é fruto 
de orgulho para as pessoas. Ao mesmo tempo, há uma resistência a 
todos esses padrões, quando Joca (20 anos) menciona: “Os caras fazem 
um pagode, mesmo sendo de vez em quando.” (JOCA, 2018). Há a resis-
tência de não mudar o que já está dito e reconhecido para o exterior. 
Essa cultura negra não dá dinheiro e nem lucro para as pessoas. Os re-
latos sobre a construção das casas, portanto, retratam uma cultura que 
aparece nas falas dos jovens negros, só que não é reconhecida e nem 
vista na comunidade, porque foi um bairro construído com os padrões 
hierárquicos açorianos, reproduzidos geracionalmente. Questiono por 
que uma cultura prevalece diante de outra que não é reconhecida:

Isso por causa da colonização (falando alto). Aquilo que eu falei da outra 
vez, como vem um monte de portugueses no navio pra cá, colonizar, co-
lonizar quem, vieram colonizar os índios, lá no fundinho do navio tinha 
uma negritude lá que tinha, que vai limpar passar e arrumar, vai cozi-
nhar. Então, não adianta dizer que nos navios portugueses que vieram pro 
Brasil só tinha portugueses e que o Ribeirão só tem uma cultura açoriana. 
Fomos esquecidos, ignorados e fizeram de conta que não estávamos aqui. 
(MARINA, 2018).

Santos (1999) expressa, no livro Pela mão de Alice: o social e políti-
co na pós-modernidade, o que se foi perpetuando na comunidade dis-
trital da Freguesia do Ribeirão da Ilha: uma cultura legitimada como 
a identidade açoriana do litoral do estado de Santa Catarina. Prin-
cipalmente, como já referido, a partir do Congresso de 1948, quan-
do a elite intelectual reafirmou e reforçou a ideia dessa “identidade  
açoriana”. Essa cultura tem predominância no bairro. Para Boaventura 
de Souza Santos: 
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A dicotomia alta cultura-cultura popular constitui o núcleo central do 
ideário modernista. A alta cultura é uma cultura-sujeito, enquanto a 
cultura popular é uma cultura objecto, objecto das ciências emergen-
tes, da etnologia, do folclore, da antropologia cultural, rapidamente 
convertida em ciências universitárias.  A centralidade da universida-
de advém-lhe de ser o centro da cultura sujeito. A crise desta dicoto-
mia no pós-guerra resulta na emergência da cultura de massas, uma 
nova forma cultural como uma distinta vocação para a cultura-sujei-
to e assim disposta a questionar o monopólio até então detido pela  
alta-cultura. (SANTOS, 1999, p. 169).

As/os jovens negras/os estão imersos nessa cultura açoriana que 
denomino de alta-cultura, uma cultura que as pessoas legitimam, vi-
sibilizam e reconhecem. Mas, ao mesmo tempo, a cultura negra está 
presente. As juventudes negras podem estar imersas nessa alta cul-
tura açoriana, mas a população negra não é reconhecida e nem vista 
como alta-cultura. Kabengele Munanga, em Riso e identidade negra, 
compreende que, apesar de toda a negação, subalternidade e margina-
lização da identidade negra, essa população resiste e, através do riso, 
consegue enfrentar os desafios concomitantes de suas trajetórias e ex-
periências, com a sua alegria, bom humor e resistência em ser violen-
tado todos os dias pelo racismo. Para o autor:

E nós, africanos e nossos descendentes na diáspora, que temos o riso 
em nossas casas, em nossos grupos, em nosso cotidiano, um riso que 
por suas peculiaridades levantadas nesta exposição faz parte da nos-
sa identidade coletiva. Este riso, que além de seus aspectos inatos, 
foi modelado pela cultura negra e cuja resistência na diáspora é ine-
gável. Aprendemos a rir até de nós mesmos, de nossa situação numa 
sociedade racista que nos violentou, humilhou e negou nossa plena 
humanidade, em vez de simplesmente chorar. Contamos piadas so-
bre nossa própria sorte e nos divertimos com elas, rindo. Aliado ao 
canto e à dança, o riso nos ajudou a fugir da depressão e olhar dife-
rentemente a vida e o mundo sem, entretanto, desistir de lutar para 
defender nossa dignidade humana e nossos direitos numa sociedade 
que nos escravizou e continua a nos manter na subalternidade exclu-
siva. (MUNANGA, 2015, p. 9).
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Entender as relações estabelecidas por essas experiências é funda-
mental para a compreensão da construção identitária desses jovens, 
principalmente da/do jovem negra/o, que, desde muito cedo, está con-
dicionada/o a uma posição desfavorável em relação à/ao jovem bran-
ca/o, sendo julgada/o pela sua cor, olhada/o e tratada/o de forma di-
ferente, ou seja, desde muito cedo criando sua baixa autoestima e não 
acreditando em si, algo que foi sendo construído socialmente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os objetivos da pesquisa foram alcançados em vários aspectos: as ju-
ventudes negras veem seu pertencimento racial na comunidade do Ri-
beirão da Ilha; em todos os momentos das rodas de conversas, falaram 
abertamente sobre as questões raciais, explicaram sobre mudanças que 
precisam ser feitas na comunidade e no Brasil, quiçá no mundo, para que 
possa acontecer o reconhecimento das juventudes negras e da popula-
ção negra, propondo organizações para as mudanças na comunidade.

Essas/es jovens entendem que há uma cultura negra na localidade 
que não é visibilizada e nem reconhecida diante da cultura açoriana, 
a única legitimada e transmitida através dos costumes e dos padrões 
sociais. Entendem que a cultura negra não vai ser destacada porque 
nunca foi ensinado e mostrado, na sociedade, essa população ocupan-
do o lugar de poder e sim desenvolvendo papéis subalternos. Muitos 
apontam que, quando for desconstruído o que foi posto pelo colonia-
lismo, não vão mais estar vivos.

Percebem que estão imersos em uma comunidade que não está 
aberta para as mudanças e que reproduz uma cultura hierárquica de 
controle e de poder, ensinada geracionalmente. Entendem que essa 
cultura é lucrativa na comunidade.

No entanto as análises das entrevistas apontam que as/os jovens 
parecem não fazer muito esforço para as mudanças estruturais na 
comunidade. O sentimento de desânimo, por não acreditarem nas  
mudanças, está sempre presente, fazendo com que não consigam agir 
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para provocar as mudanças, pois suas vozes não são ouvidas. As/os jo-
vens apresentam ideias inovadoras para a comunidade, só que não têm 
a motivação para realizá-las na localidade. Aparecem aí fatores sociais, 
crenças, valores, entre outros.

A história do Ribeirão da Ilha precisa ser recontada. É necessário 
apresentar essas pluralidades de histórias para que as pessoas possam 
conhecê-las. Meu objetivo não é deslegitimar a historicidade presen-
te, mas apresentar algumas histórias que nunca foram apresentadas.  
As juventudes não podem continuar reproduzindo padrões postos.  
É necessário que criem estratégias para isso, até por meio das expres-
sões culturais, criando o novo, repensando o que existe e não silen-
ciando as indagações em debate, pois o silêncio que essa temática emi-
te pode ser identificado no cotidiano e nas relações estabelecidas.

Não podemos nos calar e reproduzir a lógica colonialista estabelecida. 
Temos a necessidade e precisamos debater esse assunto, para que pos-
samos construir uma sociedade que se transforme de fato. Para Djamila 
Ribeiro (2017, p. 86), “[...] todas as pessoas possuem lugar de fala, pois 
estamos falando de localização social, a partir disso é possível debater e 
refletir criticamente sobre os mais variados temas presentes na socie-
dade.” O ideal é que os indivíduos consigam compreender as hierarquias 
produzidas e que se coloquem nos lugares desses grupos subalternos.

A temática das relações raciais deve ser debatida, em nossa socie-
dade, de modo geral e não apenas por mim, uma jovem negra cheia de 
anseios e de dúvidas acerca do mundo em que vivo, mas compartilhada 
com tantas/os negras/os e brancas/os. Por muitas vezes, escutei mui-
tas pessoas que não falam e nem discutem a complexidade das relações 
raciais, pois não se sentem autorizadas/os a falar, não sentem e nem 
experienciam a vivência das/os negras/os acerca das relações raciais.  
A luta antirracista é uma responsabilidade de todas as pessoas.
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NOTAS TRANS-INTRODUTÓRIAS

É melhor vocês todos ficarem quietos! Eu estou tentando subir aqui 
o dia inteiro pelos seus irmãos gays e suas irmãs gays na cadeia que 

escrevem pra mim toda maldita semana e pedem a ajuda de vocês.  
E vocês não fazem absolutamente nada por elas.

Eu já fui presa! Eu já fui estuprada! E espancada. Muitas vezes!  
Por homens! Homens heterossexuais que não pertencem ao guar-

da-chuva gay. Mas vocês fazem alguma coisa por elas? Não! Vocês 
todos me dizem pra ir embora e esconder meu rabo entre as pernas. 

Eu não vou mais tolerar essa merda. Eu já fui espancada, tive meu 
nariz quebrado, eu fui jogada na prisão, perdi meu emprego, perdi 
meu apartamento, pela liberação gay. E vocês todos me tratam as-

sim? Mas que merda tem de errado com vocês todos? Pensem nisso!
Eu não acredito numa revolução, mas vocês todos acreditam.  

Eu acredito no poder gay. Eu acredito em nós conseguindo nossos 
direitos ou então eu não estaria por aí lutando pelos nossos direitos. 

Isso é tudo que eu queria dizer pra vocês todos.

Se vocês querem saber sobre as pessoas que estão na cadeia, e não se 
esqueçam da Bambi L’Amour, Andora Marks, Kenny Messner,  

e outras pessoas gays na cadeia, venham ver as pessoas na casa 
STAR [endereço]. As pessoas que estão tentando fazer alguma coisa, 

por todas nós, e não homens e mulheres que pertencem a um clube 
branco da classe média branca! E é a ele que vocês todos pertencem!

(RIVERA, 1973).

A construção deste conhecimento se intersecciona em diálogo ana-
lítico com os saberes produzidos no campo do feminismo negro e deco-
lonial. Dessa forma, constituindo-se como ferramenta teórico-prática 
que se intercruza com as identidades de travestis e de transexuais. Um 
estudo de caráter exploratório, com suporte em referências bibliográ-
ficas, que nos possibilita transicionar em sua fundamentação teórica.
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Em exercício crítico, Carla Akotirene (2019, p. 40) desvela-nos 
que: 

[...] além da cosmovisão colonial, as relações de poder reconfigura-
das pela modernidade, imbricadas e postas à apreciação analítica da 
teoria interseccional construindo uma canoa de resgate discursivo 
daquelas e daqueles outros, negados por critérios raciais e por sepa-
ratismos identitários, a  ponto de raça, categoria analítica impres-
cindível na abordagem interseccional, sofrer inferiorização diante de 
sexualidade e gênero, pois o branco LGBT, a mulher dita ocidental, 
a classe trabalhadora e os brasileiros mestiços, jamais declaram que 
são brancos no Brasil, e deixam de analisar a branquitude auto-invi-
sibilizada para se trasvestirem de esquerda, ora de não-binários, ora 
somente de humanos, tendo em vista, biologicamente raça inexistir. 

A decolonialidade representa a (re)construção radical do ser, do 
poder e do saber. É uma estratégia de transformação que se implica 
(re)ver, transpor as barreiras coloniais e de dominação. Desse modo, 
a colonialidade do poder construiu a “subjetivação do subalterniza-
do”, tornando prática essencial pensar historicamente a questão racial 
(QUIJANO, 2007), assim como a colonialidade do gênero: mulheres do 
mundo colonizado foram racializadas, e, também, reinventadas como 
mulheres, de acordo com códigos e princípios discriminatórios de gê-
nero ocidentais. Outrossim, quais são os efeitos da colonialidade do 
gênero em corporalidades travestis e transexuais (e negras)?

Nesse sentido, é emergente pensar os efeitos da branquitude e os 
processos estéticos de constituição das identidades de gênero no âma-
go do movimento social organizado de travestis e transexuais para a 
formulação de práticas antirracistas, uma vez que a comunidade TT 
tem muito a aprender com os saberes localizados (HARAWAY, 1995) 
de travestis negras em contextos acadêmicos e de ativismos. Dessarte, 
faz-se imprescindível compreender o movimento negro como educa-
dor (GOMES, 2017) de uma práxis emancipatória e de luta contra o 
racismo, inclusive no interior dos coletivos travestis-trans.

Diante do exposto, reconheço-me como travesti branca, prostitu-
ta e pesquisadora, que, ao problematizar sobre nossas identidades  
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como saberes Outros, estou, de alguma forma, possibilitando  
decolonizar-me, dentro de certos limites nos quais constituí minha 
corporalidade, identidade e subjetividade colonizada na identidade 
de gênero. Um desafio do qual compartilho a partir dos saberes ditos 
subalternizados (MIGNOLO, 2012), e que são deslocados por análises 
teóricas e por práticas não hegemônicas.

Como observa Patrícia Hill Collins (2019, p. 401): “[...] homens 
brancos de elite controlam as estruturas ocidentais de validação do 
conhecimento, os temas, paradigmas e epistemologias da pesquisa 
acadêmica tradicional são permeadas por seus interesses.” Portanto a 
importância de enfatizarmos a violência colonizadora como parte da 
dominação e da opressão de gênero, raça e classe. É preciso reconhecer 
que raça, gênero e classe não são esferas distintas da experiência, mas 
passam a (co)existir por meio de relações e dinâmicas sociais contradi-
tórias e conflitantes entre si (McCLINTOCK, 1995).

Ao refletir sobre a interseccionalidade, também como ferramenta 
metodológica, proponho descortinar, à luz do campo-pista3 (ZANELA, 
2020), saberes produzidos por sujeitas intelectuais travestis negras, 
buscando, na interlocução entre os movimentos sociais de negras e 
negros e travestis e transexuais, um instrumento de ação e de trans-
formação política, social e epistemológica. Porém considero que não 
há uma metodologia única capaz de dar conta das experiências e das 
vivências de sujeitas travestis e transexuais assim como eu.

Como afirma Djamila Ribeiro (2019, p. 59),

[...] um dos objetivos do feminismo negro é marcar o lugar de fala de 
quem o propõe perceber que essa marcação se torna necessária para 

3 Percurso metodológico que me colocou diante de experiências com a travestilidade 
que revelaram uma miríade de processos de construção da(s) identidade(s) traves-
ti(s) experimentados por mim e por outras travestis nas relações e dinâmicas com 
a pista. A pista é de fato local de aprendizagem, não apenas da venda do sexo, mas 
uma forma possível de encontrar a autonomia de ser e de estar travesti, de uma 
“cultura” experienciada, bem como de linguagem e códigos a serem respeitados e 
reproduzidos.
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entendermos realidades que foram consideradas implícitas dentro da 
normatização hegemônica.

É desse lugar e fala e social, como travesti/prostituta/pesquisado-
ra, que procuro construir conhecimentos transfeministas. Nesse caso, 
procuro, na interseccionalidade, referenciais teóricos múltiplos em 
diferentes campos de saberes, quando me utilizo da cisheterormativi-
dade4 como possibilidade conceitual com a intenção de compreendê-la 
como parte dessa estrutura colonizadora que produz um ethos violen-
to sobre corporalidades, identidades e subjetividades de travestis e de 
transexuais.

POR UMA AUTOETNOGRAFIA TRAVESTI

Eu não quero que me digam / o que escrever /  
Eu posso escavar meus próprios conteúdos / Eu quero ser levada /  

a cavar poços profundos / em terras desconhecidas. 
(KEATING, 2009, p. 23).

Autoetnografia vem do grego auto (self = em si mesmo), ethnos (na-
ção = no sentido de um povo ou grupo de pertencimento) e grapho (es-
crever = a forma de construção da escrita) (SANTOS, 2017). Segundo 
o autor, a palavra remete-nos a um fazer específico em sua forma de 
proceder, ou seja, refere-se à maneira de construir um relato (escrever) 
sobre um grupo de pertencimento (um povo), a partir de si mesmo 
(da ótica daquele que escreve). Nesse caso, a travesti que vos escreve 
é branca e nativa do movimento social de travestis e transexuais, que 
se desloca em seu próprio território, constituindo a experiência junto 
de suas semelhantes. Ao mesmo tempo, é a estranha no movimento 
social de negras e negros, na condição de branca. Minha escrita é como 
um ponto de encontro, de revisitação ao Outro-de-si, é um convite, 

4 Regulações do sistema sexo-gênero acerca dos desejos e práticas sexuais.
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sem pressa, à celebração do vivido, em tempo-espaço próximo, presen-
te, em movimento.

Nesse sentido, proponho travestilizar o fazer autoetnográfi-
co trazendo à escrita as dimensões objetivas e subjetivas que com-
põem a cultura travesti, assim como Anzaldúa (2000), que parte de 
sua experiência pessoal para um contexto sociocultural e político 
coletivo. A cultura e a história chicanas são exploradas e analisadas  
por meio da subjetividade da autora, que, ao mesmo tempo, utiliza o 
texto para libertar sua identidade e para reescrever a história de toda 
a comunidade.

A autoetnografia é uma estratégia experiencial que inscreve sabe-
res em constru(a)ção e se configura em “[...] uma possibilidade de in-
corporar minha voz e realizar uma leitura atenta de vozes múltiplas” 
e de “[...] enriquecer e adicionar credibilidade à pesquisa [...] de uma 
população marginalizada e bastante específica.” (SMITH, 2005 apud 
VERGUEIRO, 2015, p. 28). Acredito que esta autoetnografia travesti 
também constitui memória coletiva, quando proponho escrever com 
as minhas interlocutoras e não sobre elas, aliás, coloquei-me nesta 
constru(a)ção de saberes como coautora, como escrevivente de saberes 
nativos, ao compreender que “[...] o significado e valor de minha/nossa 
escrita são medidos pelo quanto eu me arrisco/nós nos arriscamos e por 
quanta nudez eu alcanço/nós alcançamos.” (ANZALDÚA, 1983, p. 172, 
grifos nossos).

Meu intuito é o de produzir reflexões e ações a partir do que venho 
chamando de pensamento negro em um exercício ativista e acadêmico 
contínuo de referenciar potências negras como produção de conheci-
mento central, em minhas pesquisas, buscando fazer uma breve aná-
lise sobre a trajetória das principais ativistas e acadêmicas travestis e 
transexuais negras, mas também partindo da minha experiência com 
o vivido, como travesti branca e antirracista que foi abraçada pelo mo-
vimento social de negras e negros na cidade de Florianópolis.

Entendo, nesse sentido, que o movimento social de negras e negros 
nos orienta sobre os processos constitutivos de identidade, quando 
resgata aspectos históricos e culturais apagados pelo racismo e pela 
branquitude na formação do Brasil, ao passo que o movimento social 
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de travestis e transexuais resgata aspectos histórico-culturais apaga-
dos pela transfobia, considerando, segundo estatísticas oficiais, que o 
Brasil lidera o ranking internacional como o país com maior índice de 
assassinatos de travestis e de transexuais. Importante ressaltar que a 
maioria dessas transcorporalidades são negras (ANTRA, 2019).

Há muito tempo, em um exercício de memórias coletivas (DE JE-
SUS, 2014a), venho refletindo sobre o meu lugar na luta antirracista, 
desde a infância, quando experienciei minhas primeiras aproximações 
com sujeitas/os negras e negros, na escola, sendo uma criança viada – 
a única nesses espaços de formação – construindo sociabilidades com 
crianças negras, também excluídas dos processos de ensino-aprendi-
zagem. Encontrávamos, em nossas dissidências, raciais e de gênero, 
semelhantes consequências da exclusão compulsória e do racismo e da 
homotransfobia estrutural. A tomada de consciência antirracista, em 
minha experiência do/com o vivido, teve origem em minhas primeiras 
germinações sobre ser e estar travesti, à luz dos encontros com compa-
nheiras/os negras e negros em outrora, ainda que minhas relações de 
proximidade tenham sido sempre mais afetuosas e acolhedoras com o 
gênero feminino.

Em 2013, quando ingressei na Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), tive, como referências primordiais à minha permanência, 
duas travestis negras: Sophia Samenezes de Jesus, que, à época, era 
integrante-pesquisadora do Núcleo de Identidades de Gênero e Subje-
tividades (Nigs) e atualmente é Mestranda em Literatura, pelo Progra-
ma de Pós-Graduação em Literatura (PPGLit) da UFSC; e Lirous K’yo 
Fonseca Ávila, assistente social e coordenadora da Associação em De-
fesa de Direitos Humanos, com enfoque na Sexualidade (Adeh). Nesse 
mesmo ano, tive a honra de conhecer também minha atual orienta-
dora de doutorado, Joana Célia dos Passos, mulher negra, ativista do 
movimento negro e docente da UFSC. Recordo-me, com muita alegria 
e emoção, desses encontros que germinaram, em mim, resistência 
para que eu pudesse permanecer em espaços tão (trans)excludentes. 
Travestis e mulheres negras foram luz, bússola e afeto à minha cami-
nhada como estudante e pesquisadora.
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Em 11 de dezembro de 2018, foram aprovadas Ações Afirmativas 
(AA) para estudantes negras/os, quilombolas, indígenas, transexuais 
e travestis no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da 
UFSC. É mister destacar a liderança da professora doutora Joana Cé-
lia dos Passos nesse processo de implementação das AA, responsável 
por incluir, na proposta, uma vaga para candidatas/os que pertencem 
à identidade travesti e/ou transexual. Um potente encontro entre os 
coletivos organizados de negras e negros (representadas pelo Grupo 
de Estudos e Pesquisas sobre Diferença, Arte e Educação – Alteritas, 
UFSC, CNPq, coordenado por Joana) e o coletivo organizado de traves-
tis e transexuais (representadas/os pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas 
de Travestilidades, Transgeneridades e Transexualidades – NeTrans, 
UFSC, CNPq, coordenado por Gabriela da Silva5).

Desde sua fundação, em 2018, o NeTrans, oriundo da articulação 
acadêmico-política de pesquisadoras travestis, alunas regulares da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), respectivamente, eu 
e Gabriela da Silva, doutorandas no Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGE/UFSC), apresentou, em seu escopo de objetivos, o 
compromisso com a luta antirracista, formulando uma linha de pes-
quisa específica voltada para as questões étnico-raciais. À época, com a 
liderança de Lino Nascimento, Feibriss Cassilhas (Tradutora de His-
tórias) e Luck Yemonja Banke Palhano.

Em 26 de agosto de 2019, o NeTrans, em parceria com a Escola Livre 
Ubuntu e com os coletivos PAEPreto e Sarau Vozes Negras6, realizou a 
segunda edição do curso preparatório gratuito para vestibular e Enem, 
exclusivo para e realizado pelas populações travesti-trans, negra e indí-
gena, sob a coordenação de Luck. No decorrer de 2019, coorganizou os 
seguintes Seminários: (1) Estéticas/Políticas feministas e decoloniais, 

5 Primeira travesti a ingressar em um curso de doutorado no estado de Santa Catari-
na (SC). Cofundadora do NeTrans, UFSC/CNPq ao meu lado. Professora aposentada 
pela Rede Estadual de Educação do Estado de SC. Doutoranda em Educação (PPGE/
UFSC). 
6 Grupo de pessoas negras de cursos de graduação e de pós-graduação na área de Le-
tras que se conheceu na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e que realiza 
atividades de leituras e performances poéticas de autoras/es negras/os.
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com fala de Feibriss – “Contação de histórias traduzidas: uma prática 
decolonial”; (2) Descolonizando Imaginários: diálogos interculturais 
e possibilidades metodológicas, com a presença de importantes e po-
tentes pesquisadoras e referências no campo da pesquisa, como: Ale 
Mujica Rodríguez, Joana Célia dos Passos e Lia Vainer Schucman; e 
(3) Tecendo diálogos sobre transidentidades e possibilidades decolo-
niais nos contextos escolares, em parceria com o Grupo de Pesquisa 
Discursos da Ciência e a Tecnologia na Educação (Dicite). Organizou, 
também, o I Ciclo de Debates sobre Estudos Trans* - Introdução ao 
Estudos das Etnogeneridades, com a discussão do texto Ancestralida-
de e gênero: fonte de conhecimento e construção de identidade (FREIRE, 
2019a, 2019b), sob liderança e mediação de Luck.

Essa produção se apresenta, também, como um manifesto, um cha-
mado à luta antirracista, um sopro aos pilares racistas que ainda es-
truturam o movimento social organizado de travestis e transexuais.  
As interlocuções aqui propostas servem a um novo horizonte, com 
perspectivas outras no modo de fazer movimento social, rompendo 
com práticas racistas e transfóbicas. Nesse percurso de dores, resis-
tências e afetos, travestis negras têm muito a nos ensinar. Travestis 
negras educam-nos, orientam-nos e germinam em nós o impulso à 
transformação social.

TRAVESTIS E TRANSEXUAIS NEGRAS EM  
CONTEXTOS ACADÊMICOS E DE ATIVISMO

Aquelas de nós que estão fora do círculo do que essa sociedade defi-
ne como mulheres aceitáveis, aquelas de nós que foram forjadas nos 
caldeirões da diferença – aquelas de nós que somos pobres, que so-
mos lésbicas, que somos Negras, que somos velhas, que somos tra-
vestis – sabemos que sobrevivência não é uma habilidade acadêmi-
ca. É aprender a estar sozinha, impopular e às vezes insultada, e a 
fazer causa comum com aquelas outras identificadas como externas 
às estruturas, para definir e buscar um mundo nos qual todas nós 
possamos florescer. É aprender a tomar nossas diferenças e torná-las  
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forças. Pois as ferramentas do senhor nunca vão desmantelar a  
casa-grande. Elas podem nos permitir a temporariamente vencê-lo 
no seu próprio jogo, mas elas nunca nos permitirão trazer à tona mu-
dança genuína. E esse fato só é uma ameaça àquelas mulheres que ain-
da definem a casagrande como sua única fonte de suporte. (LORDE,  
1984, p. 29).

As sujeitas não são posicionadas por uma identificação preexisten-
te. As identidades são produzidas em contextos histórico-culturais, 
por meio da reinvenção das posições identitárias, alterando também o 
percurso da História e da Cultura. Ao posicionar-se em “uma” identi-
dade, produzimos formas de ser e de se fazer em contrastes com o pas-
sado e com o presente, quando a reivindicamos, expressa, ainda, uma 
posição histórica e cultural específicas. Como a cultura está sempre em 
processo dialógico de construção e de reconstrução, é impossível pen-
sar e produzir ação em identidades originárias, essencializadas pelo 
discurso dualista, como as dicotomias homens-mulheres, nativos-es-
trangeiros, negros-brancos (HALL, 2005). 

A identidade não é uma produção “eu-mundo” de forma coesa e 
linear; há uma terceira pessoa nesse processo de constituição de si, 
finalmente educada, que é a experiência corporal ou sua expressão: 
experiência mestiça. A naturalização das sujeitas, engendrada pela 
pedagogia dos corpos, transforma o social e o coletivo em entidades 
preexistentes, cujo objetivo é a exclusão das experiências das sujei-
tas (SERRES, 1991). À medida que somos construídas pelo discurso 
coletivo, esse se apropria dos signos que envolvem as identidades e 
recompõem outras possibilidades de discurso, influenciando a Outra 
em sua produção de identidade. Não obstante, detemos algum nível de 
poder que subverte representações de identidade padrão (FOUCAULT, 
1984). As identidades movimentam-se no paradoxo das relações hu-
manas: produzindo formas de ser ambíguas, heterogêneas e inconclu-
sivas. As narrativas do Eu são um caminho para afastar as alteridades e 
contradições existentes no âmago das sociedades (HALL, 2005).

A partir de uma análise interseccional, histórica e crítica, é possível 
observar que – em muitos momentos de enfrentamento e organização 
política – os feminismos negros, de trabalhadoras sexuais (prostitutas)  
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e travestis, encontraram-se do mesmo lado. Nesse sentido, as contri-
buições de Ângela Davis7 são de suma importância para a construção de 
um novo pensamento sobre a prostituição e sobre a identidade travesti. 
De acordo com Davis (2016), na década de 70, as primeiras questões 
relacionadas com a indústria do sexo foram suscitadas por meio dos 
debates em torno da violência sexual, fortemente relacionadas à épo-
ca. Em discurso8 proferido na Marcha das Mulheres (Women’s March), 
contra Donald Trump, Davis fala:

Sim, nós saudamos o “Fight for 15”. Dedicamos nós mesmas para a 
resistência coletiva. Resistência aos bilionários exploradores hipo-
tecários e gentrificadores. Resistência a privatização do sistema de 
Saúde. Resistência aos ataques contra muçulmanos e imigrantes. Re-
sistência aos ataques contra as pessoas com deficiência. Resistência a 
violência do Estado perpetrada pela polícia e através da indústria do 
complexo prisional. Resistência a violência de gênero institucional e 
doméstica, especialmente contra mulheres trans negras.

Não é possível elucidar questões do presente acerca das travestili-
dades e das transexualidades sem voltar ao passado e resgatar a histó-
ria e a cultura de nossa população com a prostituição, no exercício do 
trabalho sexual: as sociabilidades, as violências, as dinâmicas de sobre-
vivência, as estratégias de resistência, as linhas de fuga, a exploração, 
os racismos presentes na pista e tantos outros fatores que nos consti-
tuíram como sujeitas, ao longo dos tempos. 

Nesse contexto, abrasileirando a discussão, trago à cena Maria Cla-
ra Araújo dos Passos, Erika Hilton e Giovanna Heliodoro (2018)9, 
travesti negra, afrotransfeminista e pedagoga, é uma importante  

7 Filósofa, professora (aposentada) de História da Consciência (Universidade de Ca-
lifórnia, USA), dirigente do Partido Comunista de EEUU, ex-integrante das Panteras 
Negras e investigadora especializada em feminismo, marxismo, abolicionismo do 
sistema penitenciário, teoria crítica e estudos afro-americanos.
8 Ver discurso na íntegra em: https://blogdaboitempo.com.br/2017/01/23/o-dis-
curso-de-angela-davis-na-marcha-das-mulheres-contra-trump/ 
9 Autora responsável por cunhar o conceito pedagogia das travestilidades.

https://blogdaboitempo.com.br/2017/01/23/o-discurso-de-angela-davis-na-marcha-das-mulheres-contra-trump/
https://blogdaboitempo.com.br/2017/01/23/o-discurso-de-angela-davis-na-marcha-das-mulheres-contra-trump/
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pensadora contemporânea que se tem dedicado a produzir saberes 
acerca da travestilidade, com base na perspectiva de raça, especialmen-
te quando propõe travestilizar o movimento negro e racializar o trans-
feminismo, pautando seu pensamento no enfrentamento consciente 
e político de uma melhor qualidade de vida para as travestis negras. 
Refletindo com M.C. (2018), penso que é emergente a necessidade de 
produzir um horizonte comum às travestis negras, prostitutas ou não, 
ainda que as travestis negras que exercem a prostituição tragam mar-
cas específicas em suas travestilidades, que as constituem nos contex-
tos de prostituição de rua.

Para M.C. (2018), há uma dificuldade no exercício da interseccio-
nalidade, no âmago do “devir transfeminista”, ainda que, em algum 
momento, travestis brancas e negras compartilhem das mesmas “ma-
zelas”; suas identidades não podem ser analisadas em um único vetor. 
Para além de ser travesti, M.C. também é negra. Proponho, a partir 
dessa reflexão, pensar a adição de outras identidades e marcadores de 
desigualdades, como a prostituição. Compreendo, nesse sentido, que 
aspectos de pertencimento racial e da sexualidade exercida nos contex-
tos de prostituição se intercruzam e produzem políticas de identidade.

A corporalidade da travesti negra personificará as representações 
legitimadas tanto pelo discurso racista quanto sexista. Piscitelli (2013) 
aponta que o consumo do discurso de uma hipersexualidade inata é 
um marcador na prática da prostituição. De acordo com a autora,

Nessa perspectiva da “sensualidade tropical”, apresentada nas notas, 
as brasileiras bem sucedidas são aquelas que, assumindo e exploran-
do a associação íntima entre “cor” e “feminilidade nativa” que elas 
supostamente encarnam, ingressam na prostituĩ̧o exterior. (PISCI-
TELLI, 1996, p. 33).

De acordo com Woodward (2000), a identidade é relacional, e sua 
diferença é estabelecida por uma marcação simbólica relativamente a 
outras identidades. Na estrutura social racista e sexista, é designado à 
travesti negra o perfil da hipersexualidade. Através dos discursos dos 
meios de comunicação de massa e das falas dos seus clientes, as tra-
vestis negras que se prostituem assumem os papéis a elas destinados.
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Na última década, uma miríade de travestis e de transexuais ingres-
saram em programas de pós-graduação pelo país, muito embora algu-
mas ainda permaneçam no exercício da prostituição, fato esse que se 
deve à escassez de políticas de permanência destinadas à comunidade 
TT. Tanto no campo acadêmico, quanto nas redes de sociabilidade, é 
mister reconhecer e afirmar as possibilidades que a materialidade das 
corporalidades travestis-trans constitui, em sua maioria, pelo exercí-
cio da prostituição como fator de subsistência econômica e de digni-
dade humana.

Apresento a essa discussão, como marco inicial acadêmico, o dou-
toramento da primeira travesti negra brasileira, Megg Rayara Gomes 
de Oliveira10, que defendeu sua tese em 2017, pelo Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná (UFPR), 
sob o título (R)existência de gays afeminados, viados e bichas pretas na 
Educação. Megg é docente no setor de educação e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGE), da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) e coordenadora do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (Neab).

Jaqueline Gomes de Jesus, travesti negra, professora de psicolo-
gia do Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ) e pesquisadora-líder 
do Odara – Grupo Interdisciplinar de Pesquisa em Cultura, Identi-
dade e Diversidade (CNPq), apresenta-nos o Transfeminismo – uma 
linha de pensamento e de prática feminista que “[...] rediscute a su-
bordinação morfológica do gênero (como construção psicossocial) 
ao sexo (como biologia), condicionada por processos históricos [...].”  
(DE JESUS, 2014b, p. 242).

O 13º Mundos de Mulheres e Fazendo Gênero 11 (2017) oportuni-
zou-me conhecer a travesti negra, ativista, pesquisadora e professora 
do Curso de Bacharelado Interdisciplinar em Saúde (BIS) da Universi-
dade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) Fran Demétrio, que tam-
bém é líder e coordenadora do (Co)Laboratório Humano de Estudos, 

10 Atualmente é Professora Adjunta Dedicação Exclusiva (DE) da Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Na instituição, atua 
no Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis (Masts) 
e na graduação, pelo Instituto de Humanidades e Letras (IHL). Presidenta da Asso-
ciação Brasileira de Estudos da Homocultura (ABEH).
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Pesquisa e Extensão Transdisciplinares em Integralidade e Intersec-
cionalidade do Cuidado em Saúde, Gêneros e Sexualidades (LABTrans/
UFRB). Construímos coletivamente pontes ao conhecimento, à luz das 
transepistemologias, que resultaram no Simpósio Temático (ST) Tran-
sIdentidades, corporalidades dissidentes e interseccionalidades em contex-
tos latinoamericanos, perspectivas decoloniais, aprovado para o Fazendo 
Gênero 12 – Lugares de fala: direitos, diversidades e afetos (2021), sob a 
coordenação de três travestis: eu, Fran e Gabriela da Silva.

Os ativismos em rede de travestis foram fundamentais à construção 
de terreno fértil para que outras travestis e transexuais pudessem es-
tar hoje produzindo saberes e conhecimento, fomentando o acesso da 
população TT às instituições de ensino, bem como sua permanência. 
Travestis como Kátia Tapety11, a primeira travesti eleita na política do 
Brasil, produziram consciência e autonomia em nossos modos de ser e 
de estar travesti. Nossas travestilidades e transexualidades são reflexo 
dos seus ensinamentos. Tapety é travesti negra, nordestina oriunda 
de Colônia do Piauí, foi eleita vereadora em 1992, 1996 e 2000, sempre 
como a mais votada. Sou o que sou graças ao que somos todas nós!

No campo político-partidário, em 2018, destacaram-se as candida-
turas das travestis negras: Érica Malunguinho, eleita como deputada 
estadual pelo Partido Socialismo e Liberdade (Psol), no Estado de São 
Paulo, ativista negra, educadora e artista, com mais de 55 mil votos; 
Érika Hilton, também eleita como co-canditada da Bancada Ativista 
(Psol), para a Assembleia Legislativa de São Paulo (Alesp), recebendo 
149.844 votos e sendo a décima candidatura mais votada no estado; 
Robeyoncé Lima, advogada travesti, eleita no estado de Pernambuco 
como deputada estadual pelo Coletivo Juntas (Psol), contabilizando 
mais de 39 mil votos.

Em 2018, presente no II Encontro de Redes Formadas por Travestis 
e Transexuais que ocorreu na cidade de Campo Grande (MS), pude es-
tabelecer diálogos profícuos com duas travestis negras, matriarcas do 

11 Filme sobre sua trajetória de vida Kátia. Disponível em: https://revistahibrida.
com.br/2020/09/04/em-1992-katia-tapety-foi-a-primeira-travesti-eleita-na-po-
litica-do-brasil/. Acesso em: 12 out. 2020.

https://revistahibrida.com.br/2020/09/04/em-1992-katia-tapety-foi-a-primeira-travesti-eleita-na-politica-do-brasil/
https://revistahibrida.com.br/2020/09/04/em-1992-katia-tapety-foi-a-primeira-travesti-eleita-na-politica-do-brasil/
https://revistahibrida.com.br/2020/09/04/em-1992-katia-tapety-foi-a-primeira-travesti-eleita-na-politica-do-brasil/
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movimento travesti no Brasil: Keila Simpson, presidenTRA da Asso-
ciação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) e Jovanna Baby, 
presidenTRA do Fórum Nacional de Travestis e Transexuais Negras e 
Negros (Fonatrans). 

Seguindo essa ordem cronológica, em 2020, o PPGE teve sua pri-
meira estudante cotista, travesti negra, Izzie Madalena Amâncio, re-
sultado das AA implementadas no programa de pós-graduação. Izzie 
traz, em sua corporalidade e trajetória, múltiplos marcadores de desi-
gualdades: raça, dissidência de gênero, classe e localização geográfica. 
Sentiu como nordestina, oriunda da Bahia, os impactos de ser uma 
travesti negra no Sul do país.

CAMPO DOS ESTUDOS DE GÊNERO E INTERSECCIONALIDADE: 
CORPORALIDADES GENERIFICADAS E RACIALIZADAS 

Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para 
subir em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, 

e que merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém 
jamais me ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças 

de lama, e nunca me ofereceram melhor lugar algum! E não sou 
uma mulher? Olhem para mim? Olhem para meus braços! Eu arei 
e plantei, e juntei a colheita nos celeiros, e homem algum poderia 

estar à minha frente. E não sou uma mulher? Eu poderia trabalhar 
tanto e comer tanto quanto qualquer homem – desde que eu tivesse 

oportunidade para isso – e suportar o açoite também! E não sou uma 
mulher? Eu pari 3 treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a 
escravidão, e quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a 

não ser Jesus me ouviu! E não sou uma mulher?
(TRUTH, 1851).

Há aproximadamente uma década, travestis e transexuais adentra-
ram os espaços de produção do conhecimento, em número considerá-
vel, tomando para si, para suas trajetórias acadêmicas e profissionais, 
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os Estudos de Gênero, especialmente aqueles que se concentram no 
aprofundamento histórico-político das categorias de gênero, dissiden-
tes à ordem normativa, por uma perspectiva de identidade. Esses estu-
dos, antes produzidos a partir do universo (da) mulher – estruturado 
e pensado analiticamente de forma universal – ganharam outros con-
tornos e sentidos com o surgimento do fenômeno travesti e, décadas 
mais tarde, transexual.

Esse processo de pertencimento a partir do Universo (da) mulher, 
historicamente, tem contornos semelhantes nas experiências de mu-
lheres negras e travestis/transexuais, pautados no discurso biológico 
das corporalidades. Negras são mulheres? Travestis e/ou transexuais 
são mulheres? Quais são os limites dessas mulheridades? A política 
de escravidão, de relações racializadas de poder na experiência de ho-
mens e de mulheres negras, assim como a prostituição compulsória na 
experiência de travestis e transexuais, foram sistemas de opressão que 
nos negaram direitos, inclusive o direito de olhar, como pontua bell 
hooks (2017, p. 483): “fiquei pensando como essa relação traumática 
com o olhar havia orientado a conduta de pais e mães negros/as e afe-
tado pessoas negras em sua condição de espectadores/as”.

Por se tratar de um campo de investigação e análise nunca explora-
do, a saber, em termos científicos, proponho discutir as dimensões – e 
composições – da fala e da conduta acerca das experiências das traves-
tis que migraram dos programas de prostituição para os programas 
de pós-graduação e, também, daquelas que, apesar de ascenderem à 
ocupação de outros espaços, na relação saber/poder, continuam/ram 
imersas na pista, orientadas pelas contribuições do pensamento ne-
gro, uma vez que pouco se fala dos racismos no movimento de traves-
tis e transexuais e das transfobias no movimento de negras e negros, 
assim como pouco se fala sobre essas travestis-trans que adentram os 
espaços acadêmicos e permanecem no exercício da prostituição.

A Interseccionalidade, outrossim, tem sido um instrumento teóri-
co-metodológico presente nos estudos e pesquisas de travestis negras/
não-brancas e de travestis brancas que pensam e se repensam a partir 
das potencialidades do pensamento negro, como é possível verificar 
nas produções acadêmicas das travestis e transexuais professoras/
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educadoras (populares) e pesquisadoras – inclusive das mencionadas 
na seção três. Essas que são forjadas nos caldeirões das diferenças e 
que acreditam em um horizonte livre de estruturas racistas e transfó-
bicas. Considerando também os mecanismos de opressão atravessados 
pela putafobia12, que atingem às TT pelo estigma do trabalho sexual. 
Ainda que não seja uma atividade laboral exercida por todas, a raiz de 
sua opressão afeta a todas nós.

Com isso, busco compreender e desvendar, sob a orientação de 
vozes coletivas, as convergências e aproximações de uma verossímil 
concepção ética desenvolvida por meio do campo-pista, em relação  
à concepção ética produto das contribuições do movimento de negras 
e negros, por meio da categoria identidade, em Hall, e da interseccio-
nalidade, que emerge como método. Ao pensar essa ordem societária, 
estruturada por opressões de raça, gênero e classe, essencialmente 
normativa e binária, com mecanismos e processos de subalternização 
que nos lançam à margem, limitando nossas escolhas às condições do 
trabalho precário, faz-se fundamental esse exercício de interlocução. 
Em suma, considerando que o Brasil é o país que mais mata travestis e 
transexuais no mundo, que tem 90% da população TT no exercício da 
prostituição, e que, há pouco tempo, ainda nos negava o direito à cida-
dania, ou seja, de existirmos como sujeitas de direito, enfatizo ainda 
que a maioria dos assassinatos é de travestis negras prostitutas (AN-
TRA, 2018, 2019).

O lugar de fala que busco desvendar, neste compilado de ideias, 
para melhor entendimento do que proponho, não tem como centra-
lidade discutir a autoridade, tampouco a legitimidade da sujeita que 
fala. Nesse sentido, entendo que esse lugar já está situado, à medida 
que as sujeitas disputam suas posições, ao direito de falar. Proponho, 
para além dessa disputa, pensando as dimensões e composições deste 
lugar – de onde falam e para onde pretendem falar as travestis – que é 
originário e marcado por posições de resistência e que ainda, em um 
movimento de estratégias de enfrentamento e linhas de fuga, são pou-
co visíveis nas instituições públicas de ensino.

12 Opressão e estigma social que recaem nas mulheres e travestis-trans que exercem 
o trabalho sexual.
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As universidades públicas, por meio do campo dos Estudos de Gêne-
ro, foram e têm sido essenciais para o aparecimento de novas sujeitas à 
produção do conhecimento e de saberes científicos, à uma Ciência que 
se faz possível e legítima pelas vozes de corporalidades dissidentes, 
que, há muito tempo, estiveram reclusas, à margem, na fronteira entre 
as esquinas e a exclusão. As relações e dinâmicas com a pista represen-
tam, para muitas, um lugar que nos constitui na travestilidade/transe-
xualidade, que nos permite redes de afeto e um mínimo de dignidade, 
por meio do trabalho sexual, ainda que precário. Há de se considerar 
que a prostituição não é um lugar tão ruim assim, visto que nos acolhe 
quando toda uma estrutura social nos impossibilita existir.

O lugar de fala, na experiência travesti, situa-se na reparação histó-
rica de vidas marginalizadas, criminalizadas e patologizadas, manifes-
tado pelo olhar do nativo, (re)produzido na ânsia de assistir à história 
sendo contada pelo avesso – em forma de estória. Esse lugar, de si e 
tomado para si, autoapropriado, expressa a fala de quem, por muito 
tempo, calou vozes de enfrentamento ao poder institucional. A pro-
dução do saber acerca do universo travesti é oriunda de um processo 
anterior à institucionalização do objeto em questão, em que, aliás, as 
próprias travestis, em movimento de resistência, produziram parte 
das bases epistemológicas, às quais temos acesso nos dias atuais e que 
só tiveram legitimidade e conceito na Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (Capes), ao serem reproduzidas pelo 
Outro na posição de autoridade.

PROPOSTAS ANTIRRACISTAS TRANSITÓRIAS

Travesti, una teoría lo suficientemente buena (2018), de Marlene Wa-
yar é um chamado emergente à reflex(a)ção e ao pensamento crítico, 
à luz de uma perspectiva latino-americana e decolonial, sobre o “cis-
-tema” de opressão e de exploração que sustenta e fundamenta nossas 
dinâmicas e relações sociais, no qual toda dissidência de gênero e racial 
é violada. A autora busca pensar o lugar de vulnerabilidade, recorrendo 
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às experiências do/com o vivido, por meio de entrevistas e relatos pes-
soais, desde sua infância. Propõe (re)pensar, também, os processos de 
estigmatização e as estratégias de desconstrução.

Nessa perspectiva, Anzaldúa (2000) – escritora, teórica cultural e 
ativista – interroga e nos provoca a pensar se as pessoas que se reco-
nhecem como cis-heterossexuais poderão transpor as normatividades 
que também as constituem, ainda que de forma compulsória, para se 
tornarem leitores e escritores capazes de conceber e de compreender 
as sexualidades e corpos dissidentes e à margem dos gêneros hegemô-
nicos (ÀVILA, 2017). Anzaldúa apresenta-nos subsídios para pensar e 
refletir sobre identidade(s) e sobre seus processos de nomeação.

A identidade travesti-trans, na concepção de Wayar, tem relação 
com colocar a hegemonia como um sistema, em que as masculinidades 
(homem) e feminilidades (mulher) são funcionais umas às outras. En-
tretanto é um sistema que não é intencional. É parte das imposições 
normativas de gênero, e, em algum momento da vida, encontraremos 
maneiras de destruí-las (WAYAR, 2018). Nesse sentido, a teoria traves-
ti proposta por Wayar revela-nos um emaranhado de complexidades, 
as quais emergem das intersecções e da diferenciação (das corporalida-
des e expressões generificadas e racializadas). Revisitar a interseccio-
nalidade (BRAH; PHOENIX, 2017) é uma prática pedagógica travesti 
fundamental para a compreensão do que propõe a autora.

Isso posto, proponho algumas interações para o enfrentamento dos 
racismos no movimento social de travestis e transexuais, entendendo 
que essas práticas contribuem também para práticas anti-transfóbi-
cas, em um movimento dialético: 

i) revisitar a história do movimento social de travestis no Bra-
sil, que foi genuinamente fundado e liderado por travestis 
negras e prostitutas;

ii) pautar as questões étnico-raciais nos eventos (encontros/
seminários/workshops) locais, regionais, nacionais e interna-
cionais de redes formadas por travestis e transexuais, com 
componentes de mesas e conferencistas travestis-trans ne-
gras e negros;
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iii) referenciar autoras/es negras e negros em pesquisas acadê-
micas e demais trabalhos técnicos que tenham como temá-
tica as transidentidades, à luz de um exercício contínuo de 
reflexão e ação;

iv) promover cursos de formação e capacitação às lideranças do 
movimento social organizado de travestis e transexuais, des-
de as Associações TT locais até as redes nacionais;

v) fortalecer o intercâmbio de ideias entre coletivos e redes 
ativistas, núcleos de pesquisa integrados e formados por 
travestis, transexuais, negras e negros, para que possamos 
construir concomitantemente políticas antirracistas e anti-
-transfóbicas.

Compor movimentos sociais implica responsabilidade e compro-
misso ético-político com as questões sociais que nos atravessam e nos 
constituem nesse processo coletivo e contínuo de se fazer livre, de 
se emancipar e de resistir frente às opressões. Minhas contribuições 
surgem no sentido de construir práticas antirracistas no interior do 
movimento social de travestis e transexuais, de orientá-lo a se (re)ver 
e a se (re)pensar como parte de uma estrutura racista que não com-
preende a dimensão da violência contra corporalidades racializadas e 
trans-generificadas. Assim entendo que essa aliança produz formas de 
ser e de estar em movimento, com consciência crítica na luta contra os 
racismos e as transfobias. Juntemos nossas vozes!
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REFLEXÕES SOBRE AS RELAÇÕES  
ESTABELECIDAS ENTRE A  
PESQUISADORA E A COMUNIDADE  
QUILOMBOLA SÃO ROQUE: 

UM DIÁLOGO ÉTNICO-RACIAL

Silvia Regina Teixeira Christóvão1

INTRODUÇÃO

O presente artigo busca tecer narrativas e reflexões acerca das rela-
ções estabelecidas com a comunidade quilombola São Roque, localiza-
da no município de Praia Grande, Sul de Santa Catarina, e Mampituba, 
Norte do Rio Grande do Sul. 

O primeiro contato com a comunidade se deu no ano de 2011, por 
intermédio da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
de Santa Catarina (Epagri)2. A instituição estava com um projeto que  

1 Doutoranda no programa de Pós-graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Professora da Educação Escolar 
Quilombola no quilombo São Roque, participante do Grupo de Pesquisa Alteritas: 
diferença, arte e educação – Centro de Ciências da Educação da UFSC. 
E-mail: silviachristovao@gmail.com
2 A Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epa-
gri) é uma empresa pública, vinculada ao Governo do Estado de Santa Catarina por 
meio da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural. 
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tinha como proposta a construção de uma pequena edificação, sendo 
que a comunidade gostaria que a chamassem de rancho, ou casa de 
pau a pique, para que fosse utilizada pelos moradores como um espaço 
de divulgação e comercialização de seus trabalhos artesanais, culturais 
e de produtos agrícolas; um local em que pudessem rememorar seu 
passado e ressignificar elementos que fomentam o pertencimento e a 
identidade quilombola. 

Esse contato desencadeou oportunidades e desdobramentos que 
nos proporcionaram a realização de pesquisas na área de educação e 
história, com a comunidade. A base empírica da pesquisa que aqui se 
apresenta faz menção ao envolvimento da pesquisadora/or nessa tra-
jetória, como participante de projetos que impulsionaram a interação 
e fortaleceram laços, estabelecendo uma relação de proximidade e de 
confiança. 

Desse modo, elencou-se a pesquisa qualitativa como um caminho 
estratégico para refletir sobre o significado de pesquisar sobre as rela-
ções étnico-raciais no contexto da pesquisa, da prática docente, de ser, 
conviver e de estar no mundo, como mulher branca, mãe, professo-
ra, no extremo sul do Brasil. Destaca-se aqui o lugar de privilégio que 
ocupamos, por ser branca. Djamila Ribeiro3 (2017) destacaria como 
o lugar de fala. Porém, no decorrer desse processo com a comunidade, 
buscamos romper com a branquitude e seguirmos para a constituição 
de outras subjetividades e com isso constituindo-se como antirracista 
Conforme nos embasa Lourenço Cardoso (2010). Para tanto, tem-se 
feito um exercício diário que envolve escolhas políticas, éticas e epis-
têmicas, porque se entende que o silenciamento desse debate fortalece 
o mito da democracia racial e dificulta a compreensão dos dispositivos 
estruturais que sustentam o racismo nas relações. 

Sua criação, em 1991, uniu os trabalhos de pesquisa e extensão rural e pesqueira, 
somando décadas de experiência em diferentes áreas e fortalecendo ainda mais o 
setor. Disponível em: https://www.epagri.sc.gov.br/index.php/a-epagri. Acesso em: 
9 dez. 2020.
3 Utilizaremos o grifo black para considerar os elementos de lócus de enunciação 
das teóricas e dos teóricos negros/as que referenciaremos neste artigo.

https://www.epagri.sc.gov.br/index.php/a-epagri
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Outro aspecto relevante que se pode observar, ao longo desses anos, 
é o espaço-tempo dos quilombolas, que não é igual ao nosso. Não po-
demos dizer que é melhor ou pior, apenas diferente. Então a pesquisa 
se desenvolve nesse outro tempo, aqui é diferente, mais devagar, mais 
vivido, mais dialogado, mais corporificado, na roda de prosa, embaixo 
da figueira, nas caminhadas, nas rezas, nas visitas ao campo santo, 
ou seja, nos mais diversos movimentos da comunidade. Destacaremos 
esses elementos no decorrer deste artigo.

Essas observações foram sendo feitas e refletidas ao longo do per-
curso, e a metodologia participante dá-nos embasamento, porque esse 
tipo de pesquisa está envolvido com a realidade e, por isso, é preciso 
destacar que a elaboração das ações que construíram um novo saber 
tem, como parceira, a colaboração da própria comunidade a ser estu-
dada. Portanto é nesse percurso pedagógico entre o que se pergunta 
e o que vem de resposta, entre o que se ensina e o que se aprende não 
como se quer, mas, como o movimento da pesquisa revela, é que torna 
o percurso fascinante e fecundo. 

Foi preciso deixar-se levar pela dinâmica da pesquisa, pelo que se 
apresenta nas entrelinhas, pelos gestos, pelo corpo, pela fala, pelo si-
lêncio, pela desconstrução constante do pensamento e da formação 
eurocêntrica que se teve ao longo desses anos.

Nesse sentido, a pesquisa também trouxe dúvidas, inseguranças, 
interrogações. De que forma pesquisar o quilombo como uma prática 
diaspórica que representa uma forma de categorização que contrapõe 
a epistemologia eurocêntrica? De que maneira a educação escolar qui-
lombola contribui na preservação dos seus costumes? Quais são as tro-
cas, quais são as relações que se estabelecem, ora como pesquisadora/
or, ora como professora/or na comunidade? E, dentro desses contex-
tos, teceremos algumas considerações.

“EU SOU VILSON OMAR DA SILVA,  
REMANESCENTE DE QUILOMBO”!

As comunidades quilombolas que resistiram ao passar dos tempos, 
hoje são chamadas de Remanescentes Quilombolas ou Quilombos 
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Contemporâneos. No extremo sul de Santa Catarina, município de  
Praia Grande, divisa com o Norte do Rio Grande do Sul, município  
de Mampituba, localiza-se a comunidade remanescente de quilombo 
São Roque. O uso da mão de obra escravizada fomentou a economia 
dos campos de Cima da Serra, no Rio Grande do Sul e Santa Catarina; 
a pecuária extensiva era o carro chefe da economia regional. Porém 
eram nas encostas da Serra Geral que o cultivo de sementes e de tubér-
culos (milho, feijão, aipim e batata doce, abóboras) abastecia as gran-
des Estâncias de São Francisco de Cima da Serra. 

A comunidade remanescentes de quilombo São Roque, lócus deste 
estudo, é um espaço habitado majoritariamente por pessoas negras/
os. Esse fator étnico racial sempre esteve presente nos outros habitan-
tes do município, que os denominavam as/os negras/os da pedra bran-
ca, a pedra branca é lugar de negras/os. Atualmente, pouco mudou nesse 
processo de identificação. Antes eram as negras/os da Pedra Branca; 
hoje, os quilombolas. A denominação de remanescentes de quilom-
bos ocorre a partir da chegada de pesquisadores que destacaremos 
a seguir e das orientações do Movimento Negro Unificado de Santa  
Catarina (MNU). 

Nos finais dos anos 90, a Fundação Cultural Palmares4 (FCP) identi-
ficou, por meio do censo, os antigos sítios de comunidade quilombolas 
do Brasil, dentre esses está a comunidade remanescente de quilom-
bo São Roque em SC. Esse mapeamento da FCP foi feito para aten-
der as expectativas da Constituição de 1988, no Artigo 68 do Ato das 
Disposições Transitórias, que diz o seguinte: “Aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é re-
conhecida a propriedade definitiva, devendo o estado emitir-lhes os 
títulos respectivos”. (BRASIL, 1988). Na comunidade São Roque, esse 
processo de certificação se deu por meio de desejo e de mobilização da 
comunidade, juntamente com do Movimento Negro Unificado de SC. 
Lembra-nos a jurista Elizabeth Rocha (2005, p. 99) que: 

4 Fundação Cultural Palmares. Disponível em: http://www.palmares.gov.br/. Acesso 
em: 27 jul. 2020.

http://www.palmares.gov.br/


334 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

A definição jurídica de quilombos em seus primórdios sempre enfati-
zou a ocupação coletiva e ilegal da terra. Isto se vê claramente desde o 
início, quando da resposta do Rei de Portugal à Consulta do Conselho 
Ultramarino, em 2 de dezembro de 1740, ao conceituar “quilombo” 
ou “mocambo” como “toda habitação de negros fugidos que passem 
de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos le-
vantados nem se achem pilões neles”.12 Conforme essa jurista, com 
o recrudescimento do escravismo, a Lei n. 236, de 20 de agosto de 
1847, sancionada pelo Presidente da Província, Joaquim Franco de 
Sá, diminuiria o número de escravos fugidos sem, contudo, imprimir 
singularidade ao conceito. Leia-se: “Art. 12- Reputa-se-há escravo 
aquilombado, logo que esteja no interior das matas, vizinho ou dis-
tante de qualquer estabelecimento, em reunião de dois ou mais com 
casa ou rancho”.

Porém o reconhecimento dos direitos pelo Estado brasileiro só 
aconteceu em 1988, por meio de muitas lutas, mobilizações para que 
os seus direitos territoriais constantes no Artigo 68 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias da Constituição (ADCT) fossem 
assegurados.5 As comunidades quilombolas despertaram uma série de 
questões socioeconômicas, espaciais, jurídicas, educacionais e cultu-
rais que passaram a fazer parte da discussão sobre o que representam 
os quilombos contemporâneos na atualidade e sobre a sua efetiva in-
serção cidadã. Posteriormente ao reconhecimento oficial, à atuação 
do Movimento Negro Unificado de SC e de alguns pesquisadores6, por 
meio de muita luta, possibilitaram que a comunidade quilombola São 
Roque alcançasse sua certificação. Segundo Brustolin (2009), a comu-
nidade iniciou seu processo de reconhecimento e de delimitação terri-
torial em 2004, com a expedição da certificação pela FCP e com a ins-

5 Artigo 68 do Ato das disposições constitucionais transitórias (ADCT) da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil: “Aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 
devendo o Estado emitir-lhe os títulos respectivos” (BRASIL,1988). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 27 
ago. 2020.
6 Os membros da comunidade sempre relatam a presença da socióloga e pesquisado-
ra Cidia Brustolin como muito importante nesse processo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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talação de procedimento administrativo junto ao Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) de Santa Catarina. Ainda 
segundo a autora, em 2005, o Incra oficializou um contrato com o Nú-
cleo de Estudos de Identidade e Relações Interétnicas (Nuer) e com a 
UFSC, para a realização de um estudo sócio-histórico e antropológico 
na área. Esse estudo foi apontado, naquele momento, como tendencio-
so pelo Instituto Chico Mendes da Biodiversidade (ICMBio). 

O território da comunidade encontra-se em sobreposição, devido 
à criação dos Parques Aparados da Serra em 1959 e da Serra Geral em 
1972. As áreas dos parques que foram demarcadas abrangem o terri-
tório quilombola. Seis famílias tiveram restrições em suas roças e mo-
radias; por muito tempo, o órgão federal pressionou para a remoção 
compulsória dessas. Porém, depois da a assinatura do termo de com-
promisso entre a comunidade e o ICMBio, em 2017, já se tem um outro 
olhar sobre a questão, embora o termo estabeleça algumas restrições 
para a utilização de roças, cultivos e uso de maquinários na agricultu-
ra. Podemos observar, nesse contexto, como o racismo institucional 
sempre coloca pessoas de grupos raciais ou étnicos discriminados em 
situação de desvantagem no acesso aos seus direitos gerados pelo Es-
tado e por demais instituições e organizações. 

Contudo, mesmo com a certificação e com o laudo antropológico 
realizado e entregue à comunidade, o processo de titulação e regula-
rização do território do quilombo São Roque ainda está em vias de 
tramitação. A finalidade do processo de regularização fundiária é as-
segurar aos remanescentes da comunidade de quilombo São Roque a 
concretização dos seus direitos coletivos de propriedade e posse, de 
acordo com o que está previsto no Artigo 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal e no Decreto  
n. 4.887 de 2003a.

Desde o Decreto n. 4.887/2003, as comunidades quilombolas são 
definidas por meios de critérios de autodefinição identitária e de re-
conhecimento de suas heranças ancestrais na escravidão. No Art. 3º, 
diz que “a caracterização dos remanescentes das comunidades dos qui-
lombos será atestada mediante autodefinição da própria comunidade” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/d4887.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/d4887.htm
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(BRASIL, 2003b). Assim, esse critério passou a ter ampla relevância na 
identificação destas comunidades. 

 Com o andamento das pesquisas (mestrado e doutorado), pode-se 
observar que muitos dos moradores do quilombo São Roque utilizam 
a autodefinição de remanescentes de quilombos em diversos momen-
tos, sendo que um desses está na constituição de identidade. Seu Vil-
son Omar da Silva se identifica dessa forma: “eu sou Vilson Omar da 
Silva remanescente de quilombo”. É nesse sentido que a reconside-
ração da experiência dos atores sociais adquire toda sua significação, 
cabendo aos moradores das comunidades e não ao Estado, autodefini-
rem-se como remanescentes de quilombos. 

Os remanescentes de quilombos tanto os das áreas urbanas, como 
os das áreas rurais são grupos que possuem trajetória histórica própria, 
com diferentes situações de origem, a exemplo de doações de terras rea-
lizadas a partir da desagregação de monoculturas; compra de terras pe-
los próprios sujeitos, com o fim do sistema escravista; terras obtidas em 
troca da prestação de serviços; ou áreas ocupadas no processo de resis-
tência negra. Na comunidade estudada, a aquisição da terra ocorreu por 
meio de terras devolutas. Segundo a Lei de Terras de 1850: 

Art. 3º São terras devolutas são: § 1º As que não se acharem aplicadas 
a algum uso publico nacional, provincial, ou municipal. § 2º As que 
não se acharem no domínio particular por qualquer titulo legitimo, 
nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo 
Geral ou Provincial, não incursas em comisso por falta do cumpri-
mento das condições de medição, confirmação e cultura.§ 3º As que 
não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do Gover-
no, que, apesar de incursas em comisso, forem revalidadas por esta 
Lei. § 4º As que não se acharem ocupadas por posses, que, apesar 
de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas por esta Lei. 
(BRASIL, 1850).

Sabemos que, em todos os casos, o território é a base da reprodução 
física, social, econômica, cultural e da coletividade, independentemen-
te das áreas em que se encontram. 
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No percurso dessa caminhada com a comunidade, podemos iden-
tificar que os remanescentes do quilombo São Roque são populações 
tradicionais que historicamente conservam um modo de vida distinto 
dos demais grupos sociais, baseado na cooperação, na troca de dias de 
trabalhos, na ligação própria com a terra, no equilíbrio com a natureza, 
conservando uma relação de interação e reverência com os seus ciclos, 
especialmente, com o território que guarda as reminiscências de seus 
ancestrais. “Aqui nossa mãe enterrou nosso umbigo, ali ela assava pão” 
(Dirceu Nunes da Silva, morador da comunidade, 2017). As festas, as 
práticas agrícolas, a música, os modos de fazer são atividades desen-
volvidas pelas populações tradicionais remanescentes dos quilombos 
que remontam à cultura de seus antepassados.

Para Arruti (2008, p. 2), o termo remanescente de quilombos define 
grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e na 
reprodução de seus modos de vida característicos num determinado 
lugar, cuja identidade se define por “[...] uma referência histórica co-
mum, construída a partir de vivências e valores partilhados”.

No decorrer das pesquisas, observou-se que essas vivências estão 
presentes em diversos aspectos da comunidade. No sistema de grotas7, 
nas práticas dos pixurus, na conservação das sementes crioulas. Os 
quilombolas do São Roque possuem formas específicas de se relacio-
nar com a terra, com a produção das roças coletivas, nas relações so-
ciais, nos espaços comuns e na valorização de traços culturais. Ressal-
tam a importância da categoria território, que, para esses sujeitos, está 
impregnado de significações identitárias. Têm uma forma singular de 
ver o mundo, possuem um estilo único de nos receber em suas casas, 
de ofertar e compartilhar seus alimentos e de nos envolver com suas 
conversas. Os elementos que pontuamos aqui, vivenciados na comuni-
dade, entendemos como uma proposta, uma oportunidade para refle-
tirmos sobre outras realidades, de sonharmos com outros mundos nos 
quais estes sujeitos formam parte de um todo, buscando um equilíbrio 
com a natureza e com os demais seres, não deixando de considerar a 

7 Como o sistema de grotas e os pixurus. Para saber mais, ver: Christóvão (2017). 
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alteridade, mesmo diante das dificuldades e do fantasma do desenvol-
vimento que redefine. 

Entendemos que a expressão remanescentes de quilombos é colocada 
de forma ambígua, dúbia nos documentos jurídicos, pois a identidade 
desses povos nos dias atuais, ligados a um passado, em um presente 
que na maioria das vezes os inviabiliza, os quilombolas do São Roque 
vivem em uma constante agonia, entre uma identidade histórica que 
os constitui, e uma constante ameaça à sua própria existência. É nesse 
contexto que as populações quilombolas se encontram no atual mo-
mento. Muitos associam o quilombo de hoje ao modo de vida do pe-
ríodo escravista.  

“AQUI É TERRITÓRIO QUILOMBOLA, NO CAUSO”!

De modo geral, as comunidades tradicionais vêm por séculos so-
frendo alterações em seus traços culturais e tem seus espaços geográ-
ficos modificados. Esse processo decorre devido à dissolução das suas 
características, sucedidos por elementos de uma sociedade centrada 
no consumismo e no individualismo.

Não é nosso intuito nesse artigo abordar as mais diferentes de-
finições de território, mas podemos mencionar alguns autores que 
abordam esse conceito e nos auxiliam na sua interpretação. Para este 
estudo, nos pautamos pela definição de Milton Santos (1999) segun-
do o autor território tem que ser entendido como o território usado, 
não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade.  
A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence.  
O território é o fundamento do trabalho, o lugar da residência, das tro-
cas materiais e espirituais e do exercício da vida (SANTOS, 1999, p. 8).

Para Raffestin (1993), o território forma-se a partir do espaço, é o 
resultado de uma ação conduzida por um ator sintomático em qual-
quer nível. Se pensarmos de acordo com o autor, as comunidades re-
manescentes de quilombo são espaços construídos conforme os ob-
jetivos e interesses dos quilombolas, uma vez que, ao se apropriar do 
espaço real ou abstrato, territorializam-no.
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Com relação à definição dos elementos que constituem o território 
quilombola, o Decreto n. 4.887/2003 dispõe que: “são terras ocupadas 
por remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas para 
a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural”. O 
Decreto concebe as comunidades quilombolas como territórios de re-
sistência cultural dos quais são remanescentes os grupos étnico-raciais 
que assim se identificam. Com trajetória própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra rela-
cionada com a luta contra a opressão histórica sofrida, esses grupos 
se autodeterminam comunidades de quilombos, dados os costumes, 
as tradições e as condições sociais, culturais e econômicas específicas 
que os distinguem de outros setores da coletividade nacional. O De-
creto apresenta, portanto, uma dimensão de existência atual dessas 
comunidades.

O território, na abordagem dos moradores do quilombo São Ro-
que, é construído a partir da apropriação do espaço; é o espaço que foi 
transformado historicamente pelos seus ancestrais. Ainda na aborda-
gem de Raffestin (1993), o território não poderia ser nada mais que o 
produto dos atores sociais.

Haesbaert (2009) menciona sobre como é amplo o conceito de ter-
ritório:

Território e territorialidade, por dizerem respeito à espacialidade hu-
mana, têm certa tradição também em outras áreas, cada uma com 
enfoque no território, em uma determinada perspectiva. Enquanto 
o geógrafo tende a enfatizar a materialidade, em suas múltiplas di-
mensões [...] a Ciência Política enfatiza sua construção a partir das 
relações de poder [...] a Economia, que prefere a noção de espaço à de 
território, percebe-o muitas vezes como um fator locacional ou como 
uma das bases da produção (enquanto força produtiva); a Antropo-
logia destaca a sua dimensão simbólica [...] a Sociologia o enfoca a 
partir de sua intervenção nas relações sociais, em sentido amplo, e 
a Psicologia, finalmente, incorpora-o no debate sobre a construção 
da subjetividade ou identidade pessoal, ampliando-o até a escala do 
indivíduo. (HAESBAERT, 2009, p. 37).
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No caso aqui, as atrizes/atores são as moradoras/es que, ao longo 
dos séculos, forjaram um território de liberdade. Esse território é re-
sultado das territorialidades efetivadas por mulheres e homens que, 
ao longo de cinco gerações, vêm-se constituindo no Vale da Pedra 
Branca. Das cinco gerações, aqui destacamos as famílias Nunes, Mon-
teiro e Fogaça, que se localizavam às margens dos rios São Gorgonho, 
Faxinalzinho, Josafaz e Mampituba e permanecem até os dias atuais. 
Essa é a primeira grande referência territorial que organiza o espaço 
na comunidade São Roque. Seu Dirceu Nunes da Silva ressalta que 
a “Pedra Branca é território quilombola”. Apresenta-nos traços dessa 
definição, como sendo um lugar não de escravas/os fugidas/os, mas de 
dependência recíproca, de convivência, de coletividade, de respeito às 
definições territoriais pelo sistema de grotas. Grotas são erosões feitas 
pelas chuvas nos morros ocasionando uma demarcação natural, que 
utilizam para definirem seus espaços territoriais.   

O PRIMEIRO CONTATO COM A PEDRA BRANCA

Figura 1 – Rocha basáltica que dá nome a comunidade da Pedra Branca

 
Fonte: Acervo da pesquisadora

Antes mesmo de contatar e de conhecer pessoalmente a comunida-
de, já se tinha conhecimento da sua existência por meio de relatos dos 
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moradores da cidade. No final da década de 1980 e início dos anos de 
1990, eram denominados pelos moradores da cidade de Praia Grande, 
como as/os negras/os da Pedra Branca, muitos desconheciam a existên-
cia de remanescentes de quilombos na cidade.

  No decorrer das pesquisas, observou-se que esse desconheci-
mento era proposital, na verdade, não só conheciam como utilizavam 
a sua força de trabalho, seus serviços na retirada de palanques da mata, 
para colocar veneno nas roças, na colheita do tabaco, trazer o gado dos 
campos de Cima da Serra, para o abate nos matadouros da cidade e 
na entrega de encomendas de plantas medicinais retiradas da mata.  
O desconhecimento proposital ocasionou a negação da identidade des-
tes moradores, ou seja, a “naturalização da condição subalterna dessas 
comunidades” (MIRANDA, 2018, p. 198). Entendemos que esse des-
conhecimento é uma forma de racismo disfarçado que, segundo Lélia 
González (1988a, p. 72-73), é onde “prevalecem as ‘teorias’ da misci-
genação, da assimilação e da ‘democracia racial [...] a crença historica-
mente construída sobre a miscigenação criou o mito da inexistência do 
racismo em nosso país”. O racismo redefine as trajetórias dos sujeitos 
em questão.

Negligenciados pela sociedade e pelas as autoridades locais, conti-
nuamente estiveram à mercê e expostos à exploração, segregados por 
meios de práticas preconceituosa e racista. Não bastou serem esqueci-
dos pelo Estado brasileiro, que, somente com a Constituição de 1988, 
é que tiveram seus direitos reconhecidos no Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias (ADCT, 68). Ainda assim, tem quem questio-
ne sua identidade, ou que apenas enxergam as terras do Brasil sob o 
olhar do mercado e que não reconheceram a legitimidade desse direito. 
Desses que questionam, podemos dizer apenas que nunca conhece-
ram um quilombo, precisamos refletir sobre esse lugar de ignorância,  
pois, se pensarmos assim, estará desresponsabilizando essas pessoas 
do compromisso de se assumirem como racista, de discutir uma socie-
dade plural e de considerar as identidades múltiplas da nação brasi-
leira. No Brasil, segundo Kabengele Munanga (2008, p. 85) em “[...] 
momento algum se discutiu a possibilidade de consolidação de uma 
sociedade plural”. 



342 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

O convite para conhecer o quilombo São Roque, em 2010, veio por 
meio de uma técnica da Epagri, que já vinha desenvolvendo um traba-
lho significativo com as mulheres da comunidade. Agora a instituição 
estava com um projeto de construção de uma casa, para que homens 
e mulheres da comunidade se pudessem encontrar e trazer os griots8 
para contar suas histórias; um local de divulgação e de comercializa-
ção de seus trabalhos artesanais, culturais, produtos agrícolas. Lugar 
para rememorar seu passado e ressignificar elementos que fomentam 
o pertencimento e a identidade quilombola, um espaço político de 
transformação, de um modo de vida livre, autônomo, próprio, funda-
mentado nas suas referências culturais.

No decorrer do projeto da Epagri, reforçou-se a tese de que o pro-
cesso de educação, em sua concepção mais ampla, além de capacitar 
profissionalmente, transforma as relações sociais. A resistência, as lu-
tas permitiram às/aos moradoras/es da Pedra Branca a reprodução de 
suas práticas culturais, como a cultura das sementes crioulas e os co-
nhecimentos das plantas medicinais que a mata os oferece. No caso das 
sementes crioulas, os moradores costumam separar, guardar, todos os 
anos, um pouco do que colhem para plantar no ano seguinte. Essa prá-
tica já vem sendo desenvolvida há quase cem anos. Alguns moradores 
deixaram de guardar as sementes, pois foram induzidos a comprar as 
sementes híbridas, sob alegação de que as suas não produziam tanto 
quanto as industrializadas. E, com isso, acabaram perdendo essa prá-
tica que lhes foi deixada pelos seus ancestrais. Segundo os moradores, 
ao plantar as sementes híbridas, elas acabaram-se misturando como 
as suas e se “castiçaram”, ou seja, houve uma modificação na genética 
das sementes.

Nessa relação que estabelecemos ao longo desses anos, entende-se 
que, se hoje existem territórios quilombolas é porque, em um dado mo-
mento, no processo histórico, um determinado grupo posicionou-se  
valendo de uma correlação de forças políticas favoráveis e estabele-
ce um direito que fez multiplicar os sujeitos sociais e as disputas  

8 Para saber sobre os griots, ver: Silva (2013). 
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territoriais. Uma das maiores expectativas da comunidade é a titula-
ção do seu território. 

Nas representações construídas a respeito das comunidades re-
manescentes de quilombos, prevalecia a ideia de que as comunidades 
quilombolas eram territórios de negras/os que buscaram, no aquilom-
bamento, um lugar de refúgio, de isolamentos. Embora saibamos que, 
nem sempre, o aquilombamento constituía-se como alternativa de 
protesto, ao longo do percurso da pesquisa com a comunidade quilom-
bola São Roque, por meio de estudos mais atualizados, problematiza-
ram-se as complexas dimensões que envolveram as histórias dos qui-
lombos no Brasil9, refletindo-se como os quilombolas interagiram com 
a sociedade escravista. Em nossa perspectiva, entendemos o quilombo 
como elemento diaspórico; o quilombo não é uma resposta ao sistema 
escravista, apenas é também o direito de existir em toda a sua plenitu-
de. A definição de Abdias do Nascimento (2019) corrobora essa pers-
pectiva “[...] quilombo não significa escravo fugido. Quilombo quer 
dizer reunião fraterna e livre, solidariedade, convivência, comunhão 
existencial” (NASCIMENTO, 2019, p. 289-290). 

A pesquisa nos possibilitou refletir sobre esse mundo recriado 
pelos quilombolas, e com isso, foi possível identificar os diversos as-
pectos das suas vidas sociais, econômicas e culturais, assim como as 
transformações nas suas relações enquanto grupo. Aprendeu-se com 
a comunidade que é possível conviver com as diferenças, respeitar o 
outro e lutar por aquilo que é de interesse comum.

A metodologia utilizada para a pesquisa é a qualitativa. O método 
foi-se constituindo na relação entre a experiência do lugar e as catego-
rias que surgem da pesquisa científica. A pesquisa qualitativa é utili-
zada como um caminho estratégico para levantamento das demandas 
e necessidades em cumprir com nossos objetivos. Selecionou-se a pes-
quisa qualitativa, porque procura-se estabelecer uma interação direta 
para compreender os fenômenos estudados

9 Para aprofundar o estudo referente à historiografia da escravidão, na última dé-
cada do século XX, podemos mencionar: NASCIMENTO, 2018; MUNANGA, 2008; 
CARDOSO, 1988; MOURA, 1988; CASTRO, 1998; CHALHOUB, 1990; LARA, 1988; 
REIS; SILVA, 1989; SLENES, 1988, 1999. 
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Minayo (1994, p. 22) caracteriza a pesquisa qualitativa da seguinte 
forma:

Com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 
ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais pro-
fundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

 Podemos mencionar que esse tipo de abordagem se aprofunda no 
mundo dos significados das ações e relações humanas, não perceptí-
veis em equações médias e estatísticas. 

Como referência para o trabalho com a história oral, utilizam-se os 
autores como De Figueiredo; Amado Ferreira (2006), Meihy (2005) e 
Alberti (2005), que nos auxiliam no entendimento do uso da história 
oral como metodologia interpretativa, dos dados coletados em traba-
lho de campo, com observações na comunidade e em entrevistas se-
miestruturadas. Remonta-se a aspectos significativos dessa trajetória 
buscando demonstrar as influências dessa interação para a formação 
acadêmica, profissional e pessoal da pesquisadora. Durante esse pe-
ríodo, estabelecemos um diálogo constante com os membros da comu-
nidade, e percebeu-se que precisamos fomentar pesquisas que visem 
compartilhar e potencializar os saberes localizados, para construir 
alternativa centrada no sujeito, para potencializar os conhecimentos 
produzidos na comunidade e que não os inviabilize, fortalecendo, des-
se modo, suas relações dentro do próprio grupo e contribuindo para o 
processo de emancipação social dos sujeitos envolvidos.  

A história oral é composta de ferramentas teórico-metodológicas 
que podem proporcionar a tessitura do texto narrativo. Os diálogos es-
tabelecidos com os moradores da comunidade são conjuntos de fios de 
memória que compõem a trama, tais fios abordaremos no decorrer da 
escrita da tese. A escolha da história oral é movimento que se traduz 
na possibilidade de construir narrativas históricas que queremos con-
tar. Pressupõe também mostrar as ferramentas teórico-metodológicas 
necessárias para a construção do objeto em estudo.

Garrido (1993, p. 40) destaca que: 
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Um dos aspectos mais interessantes do uso de fontes orais é que não 
apenas se chega a um conhecimento dos fatos, mas também à forma 
como o grupo os vivenciou e percebeu. É de importância capital res-
gatar a subjetividade, mas é um grave erro passar a confundi-la com 
fatos objetivos. Esta aproximação crítica ao testemunho oral conse-
gue-se mediante dois procedimentos de caráter interativo: um, com 
a documentação escrita existente, e outro, com o resto do corpus de 
documentos orais.

Por isso a importância de se estabelecer uma relação dialética en-
tre os diversos tipos de fontes. Acredita-se que é necessário cruzar as 
fontes, pois a subjetividade presente nos depoimentos orais também 
é outro ponto questionado por seus críticos. A esse respeito, Michel 
Pollak (1989) entende que a questão da subjetividade não deve ser en-
carada apenas como contraposição à objetividade, tão propalada pelos 
defensores do uso das fontes escritas. Para esse autor, o interessante, 
na subjetividade dos depoentes, está na condição de perceber as plura-
lidades que determinados contextos históricos apresentam. 
Entendemos que a história oral é muito mais que uma metodologia 
que tem, como preocupação, as experiências de gravação, transcri-
ção e conservação de entrevistas e todo o aparato que o cerca. Para 
a pesquisa realizada na comunidade, a história oral estabelece uma 
relação original entre a/o pesquisadora/or e os sujeitos da pesquisa. 
Precisamos problematizar as fontes orais e refletir sobre elas de modo 
que possamos sintetizar os conhecimentos ao longo da pesquisa;  
não se pode limitar a apenas divulgar as entrevistas sem ter realizado 
uma análise.  

Algumas falas das/dos entrevistadas/os utilizadas para a pesqui-
sa comportam a versão integral das entrevistas, com escrita inteligí-
vel, de modo que se preserve o tipo de linguagem, particularidades 
do modo de falar da comunidade, ou mesmo terminologias utilizadas 
pelos entrevistados. Não podemos esquecer que o texto elaborado a 
partir das entrevistas é matéria-prima e não informação elaborada. 
Portanto a potencialidade desse método permanece aberta hoje e no 
futuro, enquanto possamos exercitar a habilidade humana de apren-
der a escutar.
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A autora Verena Alberti (1989) argumenta que a história oral não 
é e não pertence a um domínio estrito do conhecimento, por não per-
tencer mais “à história do que à antropologia, ou às ciências sociais, 
nem tampouco que ela seja uma disciplina específica das ciências hu-
manas”. Para a autora, a especificidade da história oral “[...] está no 
próprio fato de se prestar a diversas abordagens, de se mover num 
terreno pluridisciplinar.” (ALBERTI, 1989, p. 1-2). 

Entendemos que a história oral precisa dialogar com muitos conhe-
cimentos e saberes produzido no interior das comunidades, que são 
transmitidos oralmente, de geração em geração, constituindo, desse 
modo, uma tradição oral. A oralidade da comunidade estudada pre-
serva a sua cultura, como a prática do pixuru, do armazenamento das 
sementes crioulas e de sua história. No que diz respeito às comunida-
des quilombolas, a preservação de suas tradições garante-lhes manu-
tenção de sua identidade e maior participação na sociedade e melhores 
condições na luta por direitos. A oralidade presente na comunidade 
quilombola é um elemento de extrema importância, pois, a partir da 
história que se vive e que se ouve contar entre os seus, reflete-se sobre 
a própria história e a história do país, faz-nos pensar criticamente so-
bre os direitos negados e sobre as possibilidades de alcançá-los. 

No decorrer dessa trajetória, podemos mencionar que o conheci-
mento da comunidade e de seus membros e a presença efetiva, em mo-
mentos distintos, possibilitou-nos conhecer e acompanhar, participar 
de suas rotinas, modo de vida, das relações estabelecidas, dos detalhes 
e das situações cotidianas das famílias quilombolas. A observação e 
o convívio com os membros da comunidade nos possibilitaram com-
preender o sentido dado pelos quilombolas para as práticas de auto-
consumo, comercialização de seus produtos e nas suas manifestações 
culturais, festivas e religiosas.

Essas observações foram sendo feitas e refletidas ao longo do per-
curso, e a metodologia participante dá-nos embasamento porque esse 
tipo de pesquisa está envolvido com a realidade e, por isso, é preci-
so destacar que a construção das ações que possibilitaram um novo  
saber tem, como parceira, a colaboração da própria comunidade a ser 
estudada.
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Segundo Carlos Rodrigues Brandão:

A pesquisa participante não cria, mas responde a desafios e incorpo-
rar-se em programas que colocam em prática novas alternativas de 
métodos ativos em educação e, de maneira especial, de educação de 
jovens e adultos; de dinâmicas de grupos e de reorganização da ati-
vidade comunitária em seus processos de organização e desenvolvi-
mento; de formação, participação e mobilização de grupos humanos 
e classes sociais antes postas à margem de projetos de desenvolvi-
mento socioeconômico, ou recolonizadas ao longo de seus processos. 
(BRANDÃO, 2007, p. 10).

 Ou seja, segundo o autor, uma pesquisa é “participante” não por-
que atores sociais populares participam como coadjuvantes dela, mais 
porque ela se projeta, realiza, desdobra-se através da participação ati-
va e crescente de tais atores.

A imagem que apresentamos a seguir é referente ao dia da constru-
ção de um forno de barro, que esteve presente na vida de muitos dos 
moradores da comunidade, era uma realidade dos seus antepassados. 
Um costume que gostariam de retomar, usar o forno para assar o pão 
de milho e a rosca de polvilho na folha da bananeira. Como hoje as 
famílias já não são tão numerosas como no passado, decidiram fazer 
no centro da comunidade, para que possam usar coletivamente. En-
tão, em um das aulas, foi trabalhado com essa ideia, discutiu-se quais 
tipos de solo poderiam utilizar para a construção e se esses existiam na 
comunidade. Feita a escolha do local para a construção, buscou-se, na  
mata, a madeira para fazer a base. A foto revela o momento do início 
desse processo.

Desse modo, entende-se que a pesquisa participante é fundamental 
nesse processo porque ela é como uma “[...] alternativa solidária de 
criação de conhecimento social, ela se inscreve e participa de processos 
relevantes de uma ação social transformadora de vocação popular e 
emancipatória.” (BRANDÃO, 2007, p. 11). 



348 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

Figura 2 – Construção da base para um forno de barro  
comunitário na comunidade, em 29 de novembro de 2019

Fonte: Acervo da autora

A aproximação efetiva com a comunidade se deu por meio da pes-
quisa participante, pois foi necessário aproximar-se das pessoas do 
local sem interromper sua rotina, seus afazeres diários, como: a ida 
à Praia Grande como eles falam (que é a ida ao centro da cidade), ir 
ao local onde ficam suas roças, acompanhar os mais velhos em suas 
tarefas, guardar as sementes, colher e torrar o café, preparar o milho 
para a moagem e, em seus momentos de descanso, entre uma tarefa e 
outra, foi possível escutá-los. Contam histórias dos seus antepassados, 
de como era difícil a vida quando eram crianças. A partir da escuta 
e da gravação da história oral da comunidade, foi possível relacionar 
as narrativas dos idosos que vêm colaborando com a pesquisa, com 
as narrativas recontadas pelos mais novos para explicar suas práticas 
atuais e cotidianas. 

Acredita-se que as escolhas teóricas e metodológicas contem-
plam o diálogo com as relações étnico-raciais, pois nesse tempo que 
se tem contato com a comunidade, ora como professora/or, ora como 
pesquisadora/or ouviram-se e gravaram-se narrativas, crenças, cau-
sos, lendas, histórias e estórias, escutaram-se confissões e denún-
cias. Rascunhou-se, à mão, o relato de visões de mundo, de sonhos.  
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Registraram-se imagens, os seus gestos entre o trabalho cotidiano “na 
roça” e os seus pequenos e quase invisíveis ritos. Anotaram-se suas 
falas e os seus silêncios. Compartilharam-se dores e alegrias. Obser-
vou-se, vivenciou-se, silenciou-se para poder ordenar os pensamen-
tos, estudou-se, buscou-se embasamento para interpretar e por fim 
escrever. E, em muitos momentos, encontrou-se escuta para a trajetó-
ria que lhes apresento que não é melhor, nem mais difícil do que a que 
eles me relatam, mas é diferente, vivida em outro contexto em que as 
oportunidades me foram favoráveis.

ESPAÇO-TEMPO DOS QUILOMBOLAS:  
AQUI O NOSSO TEMPO É DIFERENTE!

Outro aspecto relevante que se pode observar, ao longo desses 
anos, é o espaço-tempo dos quilombolas, que não é igual ao nosso. Não 
podemos dizer que é melhor ou pior, apenas diferente. Eles dão outro 
sentido à concepção de tempo. Um tempo diferente, o tempo do traba-
lho, do lúdico e da religiosidade. Eles estão imbrincados na criação de 
um universo de saberes e fazeres que produzam múltiplas traduções e 
significados e não apenas formas de rotina, mas as relações diante de 
suas estórias, como se fizeram e fazem a partir delas. Entende-se que o 
tempo de ver e viver o mundo da comunidade é uma forma também de 
resistência ao processo de escravização dos seus antepassados; resis-
tem e não se enquadram na norma vigente tornando-se sujeitos políti-
cos. A resistência aqui é fundamental, pois potencializa seus valores e 
suas crenças. “[...] nem sempre se observa a ‘olho nu’ as manifestações 
afro-brasileiras presentes nas atividades religiosas, dançantes e can-
tantes que todos nós reconhecemos como ‘legitimas’ manifestações 
étnicos-culturais.” (NUNES; SOUZA; MELLO, 2016, p. 43).

Dessa convivência e pesquisa junto à comunidade, escreveram-se 
vários relatórios que valeram artigos, entre eles o que lhes apresento, 
assim como a dissertação de mestrado, e estamos nos encaminhando 
para uma tese de doutorado. Procurou-se ter sido tão leal e respeitosa 
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quanto foi possível ser, ao transcrever as suas narrativas transmuta-
das em “minhas narrativas”. 

No decorrer dessa década, compartilhamos sonhos e unimos for-
ças para fomentá-los e concretizá-los num projeto de educação para 
a comunidade, como o projeto de Educação Escolar Quilombola, que 
passou a acontecer na comunidade, em agosto de 2017.

A proposta de educação escolar quilombola pensada para a comuni-
dade quilombola São Roque vem sendo refletida e aplicada com base 
em dois eixos temáticos. A territorialidade e a ancestralidade, presen-
tes nas narrativas dos sujeitos, no intuito de construir metodologias 
que proporcionem aprendizagem tendo como base elementos referen-
tes à realidade local da comunidade. Georgina Helena Lima Nunes 
(2006) argumenta que pensar educação quilombola não significa o 
afastamento de um debate mais amplo sobre a educação da população 
negra no país. 

  A educação escolar quilombola é um direito estabelecido por lei 
e vem acontecendo na comunidade estudada, nos três níveis de ensi-
no dentro da modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), do 
letramento e do ensino fundamental e médio. Garante um conheci-
mento no espaço escolar, articulado com os saberes tradicionais e com 
as práticas socioculturais das populações quilombolas visando a um 
processo educativo que atenda às especificidades da cultura e da iden-
tidade étnico-racial dos quilombolas.

  Como professora branca deste projeto, entendo que é preciso 
fazer um exercício diário, ininterrupto, para romper com um longo 
processo de alienação e de exclusão étnica e racial que se iniciou com 
a concepção da sociedade brasileira. Os estudos críticos sobre a bran-
quitude têm contribuído de forma efetiva, para contextualizar o papel 
de pesquisadora professora branca na comunidade, e isso tem possi-
bilitado romper com a estrutura racista presente em nosso país. Ao 
reconhecer o lugar de privilégio o qual me encontro, possibilitou-me 
refletir sobre a minha prática como docente. É um dos caminhos en-
contrados para a promoção do respeito à diversidade étnico-racial da 
qual é formada a cultura brasileira, é o reconhecimento e a valorização 
das culturas africanas nesse processo de formação.
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O trabalho realizado como docente, na comunidade, é um meio de 
oferecer uma devolutiva para a comunidade, haja vista as muitas con-
tribuições que os remanescentes do quilombo São Roque tem dado às 
pesquisas realizadas ao longo desses anos. 

Figura 3 – Primeiro dia que tivemos transporte  
escolar para os alunos da comunidade

Fonte: Acervo da pesquisadora

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscamos construir as estratégias da pesquisa e percebermos o 
quilombo como uma prática diaspórica que representa uma forma 
de categorização, contrapondo a epistemologia eurocêntrica. Essa foi 
sempre uma das grandes angústias. Seria possível estabelecer a espe-
cialidade do sujeito da pesquisa, pelo fato de estarmos envolvidos com 
todo o processo, arriscando-se a fazer perguntas prontas e induzindo 
respostas de acordo com o que perguntávamos? Porém, no decorrer da 
pesquisa, a realidade foi-se mostrando de outra forma e com outras 
possibilidades, nem sempre o que foi perguntado foi o que gostaría-
mos de ouvir, mas foram respostas sobre as quais pudemos refletir e 
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analisar. Acompanhando a evolução das suas falas, as respostas e as 
concepções de mundo, pode-se acompanhar os sujeitos ressignifica-
rem cada experiência. 

Tem-se aprendido muito na convivência com a comunidade, a aco-
lhida nas casas, o café com bolo frito, a interação com as famílias, a 
participação das reuniões no território quilombola. Percebe-se a abran-
gência e a capacidade da oralidade na comunidade, tanto na fala dos 
griots, como das mulheres e na algazarra das crianças que anunciam a 
chegada de alguém. Assim também é na narrativa saudosa trazida por 
seu Pedro, que nos fala das coisas boas que tinham na comunidade, 
como as serenatas que embalavam o final dos pixurus, depois de dias 
de trabalho para “botar” uma roça; no final o dono da lavoura oferecia 
aos ajudantes umas galinhas, ou um porco para comemorar, tudo isso 
regado a muita música e dança. 

Entende-se que pesquisar as relações étnico-raciais implica primor-
dialmente refletir sobre a maneira de lidar com as questões que se re-
ferem à diversidade racial e cultural do país para nela intervir. Refletir 
e combater a naturalização do racismo e do preconceito racial. 

As trocas estabelecidas entre pesquisadora e comunidade impulsio-
naram essa interação e fortaleceram laços, estabelecendo uma relação 
de proximidade e de confiança e uma troca de saberes, pois o conheci-
mento produzido no interior 

[...] das comunidades negras é um saber que articulado as contribui-
ções dos que estão de “fora”, pode gerar renda, produzir o desenvol-
vimento sustentável, preservação da cultura, enfim uma perspectiva 
do etnodesenvolvimento nas comunidades. (NUNES, 2006, p. 150). 

Essa nova forma de construção do saber envolve práticas e expecta-
tivas sobre a vida entendida em toda a sua complexidade, percepções 
dos elementos que formam a nossa subjetividade e a da comunida-
de em que está inserida. Sabemos que a educação escolar quilombola 
exercerá um papel emancipatório na vida dos sujeitos da comunidade 
São Roque, desde que ela seja uma educação crítica, antirracista e que 
construa uma pedagogia desconstrutiva e de resistência.
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ESCUTA E COMPREENSÃO NUMA  
PROPOSTA DE PESQUISA SOBRE  
LETRAMENTO POLÍTICO

Zâmbia Osório dos Santos1

PRIMEIRAS PALAVRAS

Este texto é resultado de um exercício reflexivo de uma experiên-
cia distanciada no tempo2. Trata-se de uma reflexão desenvolvida na 
pesquisa de mestrado, que resultou na dissertação Quando o texto fala: 
narrativas de Lenira Maria De Carvalho, uma mulher negra, trabalhadora 
doméstica, defendida em 2018. Naquele momento, nosso objetivo foi 
analisar a trajetória de letramento político na vida de Lenira Maria 
de Carvalho3, mulher negra e trabalhadora doméstica e, a partir dis-

1 Educadora e doutoranda no Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Educação 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), integrante dos grupos de pesqui-
sa LITERALISE e Alteritas. E-mail: zambia.osorio@gmail.com
2 Nossas elaborações teóricas não são isentas de interações com a gramática colonial 
que organiza nossa existência, destacando racismo e sexismo, produzidos nas con-
dições históricas e que, a partir da língua, materializam suas formas de dominação. 
Desafiamo-nos a produzir diálogos a partir dessa gramática, mas também a faturan-
do, no uso constante do feminino nas elaborações. 
3 Depois da leitura de Epistemologia insubmissa feminista negra decolonial, de Angela 
Figueiredo (2020), optou-se por seguir o grifo black neste trabalho como uma es-
colha editorial.
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so, perceber como ela realiza suas leituras da realidade e suas produ-
ções textuais.

Figura 1 – Lenira Maria de Carvalho no Seminário “Paz é Segurança  
Humana e Justiça”, realizado no dia 15 de outubro de 2009, em Recife (PE)

Fonte: Seminário Paz é Segurança Humana e Justiça  (2009)

Destaco que Lenira elaborava suas interpretações e teorizações 
partindo de movimentos próprios e autônomos, considerando suas 
experiências e produzindo saberes com coerência e com uma episte-
mologia própria, sem ter acesso a espaços acadêmicos ou de educação 
universitária. 

A proposta da pesquisa intencionava visibilizar exatamente esses 
sentidos epistemológicos para o momento que vivenciamos – ainda 
hoje – nos espaços acadêmicos e de divulgação de conhecimentos. Es-
paço onde corpos e epistemologias, que não se inserem na narrativa 
da ciência hegemônica, por muito tempo, tiveram acessos cerceados, 
atualmente têm fôlego, presença e trazem consigo outras narrativas, 
diversas epistemologias e metodologias.

É nesse contexto que me insiro como pesquisadora, onde me faço 
como curiosa de todas as coisas, com um desejo constante de conhecer 
mais, saber mais, um anseio de quem tem fome por se reconhecer nas 
narrativas, identificar-se nos referenciais teóricos e, ao mesmo tempo, 
reivindicar um sistema de referência partilhado pela diáspora negra 
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que se choca com um mundo branco de homens que compõem uma 
suposta cisheterormatividade. 

De fato, essa condição foi possibilitada ao grupo do mundo bran-
co pelo poder de construir conhecimento e validá-lo, enquanto corpos 
racializados estiveram submetidos aos seus projetos de sociedade, ga-
rantindo suas existências na forma do trabalho que alimentou, vestiu 
e serviu, em um constante atravessamento de raça e gênero que é de-
marcação de relações assimétricas de poder e das formas desiguais de 
produção do mundo, da vida e do conhecimento.

Essa consciência sobre a desigualdade de produção de conheci-
mento validado hegemonicamente como científico também motivou 
muitas de minhas escolhas: duvidar de referenciais teóricos com  ex-
clusividade branca; falar sem abdicar da suposta linguagem coloquial 
enquanto teço elaborações teóricas em espaços acadêmicos; e dialogar 
com mulheres trabalhadoras que escreveram suas histórias, foram al-
gumas das motivações pessoais e que, até hoje, acompanham-me nas 
formulações das premissas básicas para a pesquisa científica.

Esse argumento fundamentalmente expressa a forma com que pro-
movo transgressões (bell hooks4, 2013), na condição de negra e de 
mulher, numa busca constante por contemplar, neste debate, justiças 
cognitivas, principalmente para as populações que integro. Contudo 
essa intenção não chega isolada, desde o início da pós-graduação car-
regava comigo, embaixo do braço, na forma dos livros e de referências, 
trabalhadoras-autoras (SANTOS, 2018), como, por exemplo, Francis-
ca Souza da Silva, no livro Ai de vós!: diário de uma doméstica (1983), 
Cícera Fernandes de Oliveira, em Cícera um destino de mulher: autobio-
grafia duma emigrante nordestina, operária têxtil (1981) e Lenira Maria 
de Carvalho, com  Só a gente que vive é que sabe: depoimento de uma 
doméstica (1982) e  A luta que me fez crescer (2000). 

O projeto era imenso assim como minha intenção. O processo de 
recorte da pesquisa foi como cortar na carne, pois o sentimento que 
movia a produção desse saber fazia parecer que era impossível falar 
de todas elas e de outras, com a mesma qualidade e profundidade. 

4 Mantemos a forma de escrita tal como a desejada por bell hooks.



361 ESCUTA E COMPREENSÃO NUMA PROPOSTA DE PESQUISA SOBRE LETRAMENTO POLÍTICO

Trato aqui fundamentalmente de Francisca Souza da Silva, Cícera 
Fernandes de Oliveira e Lenira Maria de Carvalho, que emergiam 
com sensações de “deixar alguém para trás”, de como desistir de par-
cialidades delas e, em um contexto em que morremos aos montes, o 
exercício acadêmico não parecia certo porque não parecia justo. 

Essa intensidade na forma de conflito, que pode parecer estranha 
em um contexto acadêmico, é parte da forma como compreendo a pro-
dução de conhecimento, comprometida com questões que não surgem 
no espaço da universidade, mas na medida em que esses corpos en-
charcados desse comprometimento chegam, ocupam esses lugares e 
problematizam a ciência por dentro, estabelecendo outras formas de 
conhecer (GOMES, 2010). 

Ao longo da caminhada desta pesquisa, partilhei e aprendi, com 
mulheres sábias, conhecimentos que resultaram na dissertação final 
e compreendi o processo de produção do conhecimento, aquele que se 
refere de “recortar a pesquisa” não era necessariamente uma amputa-
ção, era, sobretudo, semear e ter possibilidade de elaborar, de forma 
profunda e potente, questões de outra ordem, de outro lugar, sobre 
mais uma autora-trabalhadora, que pode estabelecer conexões com 
tantas outras autoras-trabalhadoras em suas possibilidades de soma. 

Figura 2 – Capa do livro Cadernos de Educação Popular 4

Fonte: Acervo da autora 
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Figura 3 – Capa do livro A luta que me fez crescer

Fonte:  Acervo da autora

Foi assim que os livros Só a gente que vive é que sabe: depoimento de 
uma doméstica (1982) e A luta que me fez crescer (2000), de Lenira Maria 
de Carvalho, tornaram-se objetos de pesquisa e, por meio deles, segui 
em um processo de escuta e compreensão constante. Trago um trecho 
onde essa escuta se faz sobre o entendimento do que é pesquisa, 

Vivemos muitos anos sendo submissas, sem participar de decisão 
alguma. Hoje, encontramo-nos em um contexto novo e mais amplo 
como é o sindicato, sobre o qual sabemos responder. Mesmo assim, 
às vezes, ainda acontecem situações em que terceiros se aproveitam 
de nós. Alguns brasileiros e estrangeiros solicitaram informações so-
bre nossa categoria, fizeram entrevistas conosco, levantaram dados, 
realizaram filmagens e nunca nos deram qualquer retorno. Defen-
deram suas teses ou outros trabalhos acadêmicos. Elas ganharam tí-
tulos e até prêmios, mas a gente nem sabe do resultado, do produto, 
não recebe mais notícia. Acho que pesquisas são importantes, mas 
quando não dão nenhum retorno para a gente, não passam de mera 
exploração de nossa boa-vontade. (CARVALHO, 2000, p. 138).
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Trago esse trecho justamente porque, em toda caminhada da pes-
quisa, havia um impasse pois, nas produções de Lenira Maria de Car-
valho, estão presentes críticas aos “intelectuais”, ela escreve que as 
perguntas feitas por “intelectuais” não mudam a sua realidade, além 
de não receber retorno sobre as suas respostas. Repetir essa história 
criticada por Lenira Maria de Carvalho era um cuidado e uma condi-
ção para propor outro modelo teórico-metodológico. Obviamente essa 
opção trouxe hesitações e deslocamentos. Surgia assim um compro-
misso que firmei com as palavras escritas em seus livros, um compro-
misso de responsabilização com o conhecimento que viesse a produ-
zir e uma prática de colocar em constante dúvida/suspeita a “que” e 
“quem” serviria essa produção.

COMPROMISSO

Compromissar-se é assumir obrigações, essas obrigações são pau-
tadas em reconhecer a necessidade de algo. As necessidades que re-
conheci no compromisso da pesquisa com os livros escritos por Leni-
ra Maria de Carvalho partiam de questões como o fato de que ela é 
uma mulher negra, assim como eu. Ela decidiu escrever sua história, e 
eu, como historiadora, não deveria ter a pretensão de recontá-la. Se a 
história não seria recontada, o que cabia a mim, como pesquisadora? 
Diante do compromisso que firmei lendo Só a gente que vive é que sabe: 
depoimento de uma doméstica (1982) e A luta que me fez crescer (2000), 
cabia escutar, escutar e aprender. 

A leitura dos livros deu-se pela chave de compreensão das rela-
ções étnico-raciais como estruturantes de nossa sociedade, e, assim 
sendo, partilho o que compreendo por “pesquisar sobre relações ét-
nico-raciais”, para tanto, escrevo sobre meu lugar de produção. Como 
mulher negra, que desenvolve consciência racial dentro do espaço da 
casa, nas interações familiares, pois minha mãe foi, por muitos anos, 
militante do movimento negro em suas muitas formas, respondo a um  
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compromisso político e intelectual de responsabilidade em contribuir 
na leitura da realidade brasileira a partir de um lugar de disputa, que 
não é só mais uma narrativa, mas também disputa historiográfica.

Essa disputa historiográfica faz-se necessária pois o projeto de na-
ção que se firmou para o Brasil é fundado em hierarquias raciais, e o 
racismo contido na sociedade e nas elaborações sociológicas e histo-
riográficas – realizadas em instituições estruturalmente racistas – é 
tensionado por narrativas sociológicas e historiográficas comprometi-
das com a transformação dessa realidade, como as narrativas de inte-
lectuais que compõem a população. 

A trajetória de disputa historiográfica soma-se às elaborações teó-
ricas de Beatriz Nascimento (1976) quando elaborou sobre a atuação 
do fator racial nas diferenças de papéis atribuídos aos diversos gru-
pos da sociedade antes, durante e depois do processo de industriali-
zação; Luiza Bairros escreve sobre o lugar produção de experiências 
nas quais as trabalhadoras domésticas se encontram: “No limite essa 
marginalidade peculiar e que estimula um ponto de vista especial da 
mulher negra (permitindo) uma visão distinta das contradições nas 
ações e ideologias do grupo dominante.” (BAIRROS, 1995, p. 463); 
Lélia Gonzaléz (1984), faz crítica às elaborações  da perspectiva so-
cioeconômica sobre mulheres negras que, devido ao racismo e ao sexis-
mo, criam compreensões limitantes sobre essas mulheres; Alberto 
Guerreiro Ramos (1995), em sua defesa de uma ciência sociológica 
capaz de responder às demandas sociais e que deve estar integrada 
com um projeto nacional, desvinculando-se das matrizes imperialis-
tas de produção de conhecimento; Jurema Verneck  (2009), ao sis-
tematizar uma série de movimentos de mulheres negras e estratégias 
políticas desenvolvidas por elas em diferentes momentos e espaços da 
sociedade brasileira; e de muitas outras elaborações que, em diferentes 
formas, possuem a ética da responsabilização (COLLINS, 2019) como 
componente dos diálogos estabelecidos.

Esse compromisso compreende a percepção já descrita por Silvio 
Almeida (2019) sobre nossa sociedade racializada como estruturante 
de todas as relações, e, portanto, não se apresenta como uma questão 
de pesquisa somente aos que sofrem as consequências negativas dessa 
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racialização, mas um fator que configura as composições discursivas e 
materiais do que vivenciamos. O Estado, as instituições educacionais, 
a organização familiar, a economia e o espaço jurídico são organizados 
com base em premissas raciais e, quando se tem por intenção produzir 
conhecimentos que promovem formas de justiça social ou cognitiva, é 
preciso sempre ter esse horizonte de perspectiva.

ALIANÇAS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS

Uma proposta de produção de conhecimento que parte das rela-
ções étnico-raciais prescinde de que essa compreensão esteja inserida 
dentro do campo da Educação, como uma pesquisa que não se limita 
em interpretar a realidade, mas propõe envolver-se como parte dela. 
Nesse sentido, racializar as discussões sobre letramentos e visibilizar a 
atuação formativa, em espaços escolares e não escolares, é reconhecer 
lugares de agência, conscientização e transformação ocupados por to-
das as pessoas em sociedade.

O conceito de conscientização está em diálogo com Guerreiro Ra-
mos (1958) e Freire (1969, 1980, 1982, 1988, 2005) no sentido de ir 
além da observação da realidade. É um movimento em que se assume 
uma postura de ruptura epistemológica com relação a ela. Essa cons-
cientização se conecta com os conceitos de “existência bruta” e “cons-
ciência crítica”, de Guerreiro Ramos (1965), que propôs que a existên-
cia bruta é aquela que está articulada diretamente com as coisas, sem 
subjetividade, sendo oposta a uma consciência crítica, que observa, 
experimenta, problematiza e critica os fatos. Essa problematização 
está presente na trajetória individual de Lenira Maria de Carvalho, na 
sua escrita, nas suas experiências, em diferentes formas de interação, 
assim como outros contextos específicos de sua trajetória.

Na discussão do gênero de escrita e conceituação da escrita de si, 
recorre-se a Lobo (1993), Penteado (2016) e Lacerda (2010). Com-
preendendo que, ao abordar o entendimento da situação real, ou o que 
denominamos a experiência, ocorre um ato de se educar por meio da 
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escrita. Em um paralelo com o que escreveu Paulo Freire (2005) sobre 
a possibilidade de se autoeducar pela leitura, buscou-se compreender 
esse processo como ocorrido, por meio da escrita também e funda-
mentalmente pela escrita de si, que, na condição de negras e negros, 
significa então um movimento de autonomia, movimento de resiliên-
cia combinado com autorreflexão, pois reclama uma história que foi, 
por muito tempo, contada por outros que não pertenciam aos seus 
contextos e não partilhavam suas vivências senão como expectadores.

Para as discussões sobre ser mulher negra em condição de trabalha-
dora doméstica, nas pesquisas de Bairros (1991, 1995), Nascimento 
(1976), Gonzalez (1984), bell hooks (1995, 2004, 2013), Werneck 
(2009) e Collins (2016, 2019), pôde-se construir a concepção de escu-
tar o texto de uma mulher negra, doméstica, que é oprimida pela raça 
– raça aqui entendida como construção social – aliada à condição social 
e às construções de gênero. Não a limitamos nessa condição, percebe-
mos que as narrativas também representam a resiliência – capacidade 
de se recobrar facilmente ou de se adaptar às condições adversas – de 
mulheres negras que atuam e transformam a realidade cotidiana.

A escolha teórica para o diálogo da pesquisa foi formulada com a 
compreensão de que os textos de Lenira Maria de Carvalho “falam”, 
logo era preciso sensibilizar a escuta para ouvir suas elaborações. Trou-
xemos então teóricas mulheres negras por compreender que se trata 
de um ponto de vista específico, dentro de uma lógica em que todos os 
conhecimentos são parciais e localizados, e assim, com essas autoras, 
a pesquisa propôs-se a reconstruir o particular, por meio dessa produ-
ção de conhecimento corporificada no tempo e no espaço, em Lenira 
Maria de Carvalho e em seus letramentos políticos.  

Segundo Rildo Cosson, letramento político define-se como o pro-
cesso de apropriação de conhecimentos, práticas e valores para a ma-
nutenção e o aprimoramento da democracia (COSSON, 2011), diferen-
ciando-se de uma educação política por haver, no letramento político, 
o processo de apropriação, ao lado da incorporação de elementos mais 
operacionais para a manutenção da cidadania (COSSON, 2008, 2011).   

Não basta então o conhecimento sobre as informações pertinentes 
ao tema da vida política, é preciso haver a reflexão e o debate, numa 
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atuação dialógica, diretamente ligada ao processo educacional de cons-
cientização (FREIRE, 1980). A vida pública, no que tange o letramento 
político, contempla as diferentes dimensões da política presente na 
vida das pessoas, pois parte do entendimento de que “[...]a política é 
parte da experiência humana de viver em sociedade.” (COSSON, 2008, 
p. 60).

Tenho acordo de que os elementos que compõem essa prática de le-
tramento, o letramento político, são conhecimentos acerca de direitos 
humanos, instituições políticas, e democracia; práticas de participação 
política e diálogo; e valores de equidade e liberdade. Contudo entendo 
não se tratar da manutenção e do aprimoramento da cidadania e sim 
da busca por essa, localizando os processos de cidadania em contexto 
de disputa.

O historiador José Murilo de Carvalho (2012) conceitua cidadania 
como a garantia de três grupos de direitos: os direitos civis, que são os 
fundamentais, à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade perante 
a lei; os direitos políticos, que se referem à participação do cidadão 
no governo; os direitos sociais, que garantem participação na riqueza 
coletiva (CARVALHO, 2012). Elementos que não estão disponíveis a 
todos os participantes da sociedade brasileira. Por isso compreendo o 
letramento político como a busca constante pela cidadania e não como 
a manutenção da cidadania. Um jogo onde as relações de poder estão 
pautadas de forma que os direitos de alguns são negligenciados em de-
trimento dos interesses próprios de uma classe dominante (SANTOS, 
1997). O letramento político é então a compreensão dessas interações 
e a performance nesse espaço. Por meio do letramento político, alarga-
do aqui como a compreensão das contradições do sistema do “patriar-
cado imperialista capitalista supremacista-branco” (bell hooks, 2013), 
ocorre, de forma concomitante, os processos de conscientização e con-
sequentes interpretações da sociedade. 

O reconhecimento da criação de conhecimento através do letra-
mento político exigiu trabalhar com os pressupostos teóricos da par-
cialidade e da horizontalidade (COLLINS, 2019). A parcialidade é o 
reconhecimento de que todo conhecimento produzido por qualquer 
grupo social é um conhecimento parcial, questionando assim a lógica 
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de produção da verdade científica e rompendo com o padrão da co-
lonialidade do saber (QUIJANO, 2005), que se pretende universal. 
A parcialidade busca refutar essencializações com um conhecimento 
contextualizado. Por esse motivo, essa pesquisa demandou escolhas 
específicas de metodologia.  

A horizontalidade não se limita ao diálogo entre teorias e teóricas, 
ela implica a percepção da busca por uma relação simétrica entre teóri-
cas, pesquisadora e sujeitos da pesquisa, em nosso caso, os objetos li-
vros e suas narrativas, que são materialização da produção intelectual 
de Lenira Maria de Carvalho.

Esse processo combinou o método narrativo com diálogos horizon-
tais. O método narrativo exige que a história seja contada, nesse caso, 
está narrada nos livros analisados. Quem promove esse movimento 
é Lenira Maria de Carvalho: “[...] vou botar no papel essa história.” 
(CARVALHO, 2000, p. 23), alçando então o lugar de cocriadora de 
qualquer pesquisa à qual eu me proponha a fazer a partir de então. 
Essa compreensão como cocriadora das elaborações teóricas estabele-
ce uma das premissas de um diálogo horizontal que se materializa em 
uma prática onde os conceitos analíticos, que poderiam ser acionados 
por teorizações, não são impostos à realidade da interpretação dos le-
tramentos. Os conceitos analíticos são aqueles que possuem sentido 
quando inseridos em um conjunto teórico definido, em geral, a priori 
pela pesquisadora. Compreensão que se difere dos conceitos nativos, 
criados e acionados no plano da agência de sujeitos, fazendo sentido 
em um conjunto de pessoas que partilham e nomeiam uma experiên-
cia comum (GUIMARÃES, 2003). 

Se, por um lado, os conceitos analíticos não são impostos de forma 
a moldar o que lemos nos livros Só a gente que vive é que sabe: depoi-
mento de uma doméstica (1982) e A luta que me fez crescer (2000), os 
conceitos nativos, presentes nas narrativas, passaram a configurar o 
corpus de teorização. Um exemplo dessa forma de interação que se pre-
tende dialógica é o fato de que as práticas e os espaços de letramentos 
não são os identificados na bibliografia de referência sobre o tema de 
letramentos, mas aqueles construídos por Lenira Maria de Carvalho 
em suas narrativas. 
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Essa produção, ou seja, os relatos de experiência da autora, são en-
tão interpretados de forma crítica, pois contêm questões individuais, 
culturais, históricas e contextuais dos sujeitos, de forma que a vida da 
trabalhadora-autora, em sua particularidade, conecta-se à experiência 
de outras mulheres que se assemelham à sua condição, na forma de 
trabalhadoras domésticas negras. Por esse motivo, na análise das nar-
rativas apresentadas nos livros, não estou abstraindo conceitos teóri-
cos; o que interessa é compreender os processos de letramento dentro 
das narrativas dispostas nos livros.

Após a leitura dos livros, as narrativas foram organizadas em uma 
série de sequências de situações identificadas por: participação/intera-
ção, que torna possível a sua percepção das contradições da sociedade; 
lugares/interações, que produzem conhecimentos. Essa organização 
de sequência de trechos não se apresenta de forma cronológica, em re-
lação à narrativa da autora, pois esses processos não ocorrem de uma 
única vez ou são isolados em um único momento das experiências nar-
radas, mas fazem parte da trajetória de vida e aparecem no narrar des-
sa caminhada. Perceber esse movimento demonstra que os processos 
de letramento são contínuos. 

A seleção de momentos que foram narrados nos livros considera-
ram a importância atribuída às situações pela autora dos textos e as 
consequentes elaborações que se fizeram  na interação com os espaços 
ou situações identificadas por mim, como leitora externa que tem in-
formações sobre a trajetória contida não só nos livros, como também 
recolhidas no Fundo Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom 
Helder Câmara (CEMVDHC), notícias em jornal das épocas relatadas, 
recolhidas na Hemeroteca Digital e conversa realizada com a autora, 
compondo um painel que acrescenta outras dimensões informativas à 
narrativa dos livros. 

Buscar informações nesses outros espaços intencionava múltiplos 
cruzamentos e correspondências, mudando o ponto da observação 
sobre a mesma narrativa (PESAVENTO, 2004), não com pretensões 
totalizantes, mas de forma a potencializar a compreensão que se pro-
duzisse sobre o que significaram esses processos no contexto das ex-
periências narradas.
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Na análise desses conjuntos de sequências, identifiquei os espaços 
de letramento, lugares como o ambiente de trabalho, o sindicato ou a 
assembleia de categoria, os grupos de discussão, lugares por onde se 
transita conhecimentos; e as práticas de letramento entendidas como 
existentes nas relações entre as pessoas, em um grupo ou em uma co-
munidade. 

As perguntas que emergiram e as respostas que se construíram, ao 
longo da pesquisa,  fundaram-se nas leituras e releituras de uma es-
cuta que se pretendeu aberta para “ouvir” o que as narrativas diziam. 
Utilizar a escrita de si como objeto de estudo é uma possibilidade de 
ler, de deixar de conjecturar para visualizar o que é escrito por Lenira 
Maria de Carvalho, mulher negra, trabalhadora-autora. Afinal, com-
preender esses textos, narrativas produzidas por um setor marginal 
da sociedade, é um movimento de escuta, aqui entendido como um 
exercício científico. Esses conjuntos de concepções e escolhas teóricas 
convergem em uma aliança metodológica que possibilitou um exercí-
cio de escuta e de compreensão. 

ESCUTA E COMPREENSÃO

O processo de escuta reconhece os muitos espaços de letramento, 
lugares onde as contradições da sociedade percebidas por Lenira Maria 
de Carvalho foram experienciadas por outras mulheres negras, agen-
tes sociais envoltas em diferentes elementos circulantes, que permi-
tem variadas singularizações. Quando olhamos para essa agência (bell 
hooks, 1992, p. 116), suas práticas evidenciam seu letramento políti-
co: sua leitura de mundo diz sobre as tensões existentes nas relações, 
sobre os movimentos aparentemente opostos, mas complementares, 
que ocorrem nas interações entre camadas populares e a classe média, 
entre mulheres de diferentes origens na sociedade que as cerca. Trago 
as palavras de Lenira Maria de Carvalho para explicar esse contexto: 
“[...] uma coisa que não dava para perceber no começo, mas que depois, 
agora, eu vejo.” (CARVALHO, 1982, p. 10).
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No fazer da pesquisa, compreensões sobre práticas de letramentos 
foram tecidas, pois os conceitos de eventos de letramento e de práti-
cas de letramento estão estreitamente relacionados. Os eventos costu-
mam ser utilizados no que se refere aos elementos mais observáveis, 
enquanto o conceito de práticas de letramento distancia-se do contex-
to imediato em que os eventos ocorrem. Para situá-los e interpretá-los 
em contextos a partir dos quais os participantes atribuem significa-
dos, essas práticas de letramento ocorrem nas ações e trocas onde Le-
nira Maria de Carvalho está inserida, como a luta por valorização da 
profissão e a luta por moradia.

Dentro do contexto da pesquisa, experienciei a dificuldade de es-
tabelecer, de fato, uma horizontalidade entre o referencial teórico e o 
material de pesquisa, as narrativas dos livros. Muito já foi produzido 
sobre as relações do trabalho doméstico e sobre letramentos, mas re-
correr apenas a essa produção já conhecida, como se isso estruturasse 
minha compreensão, seria fazer a manutenção de uma relação assimé-
trica de poder entre produção científica e experiências sobre as quais a 
pesquisa se debruçou. 

Por esse motivo, o movimento de análise das sequências de situa-
ções identificadas deveria partir das parcialidades, do que ali estava 
acontecendo, sem intenção de que essa realidade fosse representativa 
de um universal sobre letramentos ou letramento político e também 
sobre as interações nesse espaço, que é um cruzamento entre o priva-
do e o público, o terreno doméstico. Então, na trajetória do letramento 
político de Lenira Maria de Carvalho, está o esforço de reconhecer a 
alteridade das narrativas de mulheres negras. 

Escutar, compreende e ouvir o que nem sempre é esperado, e esse 
movimento aconteceu em diferentes momentos da pesquisa, por 
exemplo, quando as práticas elaboradas por Lenira Maria de Carvalho 
e pelo conjunto de trabalhadoras de sua categoria não se identificavam 
como as ações de movimentos feministas, e, por esses aspectos, pode-
riam ser interpretados distantes das ações compreendidas socialmen-
te como feministas: 

Mas pelo menos aqui, pelo que eu vi, a classe média é quem domi-
na. As mulheres de classe média é quem fala. Ela fala coisa da gente, 
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mas não dá essa oportunidade da gente falar. Então a gente como 
doméstica já é escravizada e ainda vai entrar num movimento de  
mulher para ser escravizada por mulheres? Não dá. (CARVALHO, 
1982, p. 58).

Estavam ali, no movimento feminista, nas percepções de Lenira 
Maria de Carvalho, suas patroas, mulheres que pautavam demandas 
descoladas da realidade das empregadas domésticas. Esse “lugar de 
enunciação” (CARDOSO, 2012) das mulheres que participavam dos 
movimentos autointitulados feministas fez com que, por muito tem-
po, Lenira Maria de Carvalho e suas companheiras de categoria não 
se reconhecessem como parte deles. 

A ausência do debate sobre classe ou relações raciais, nas falas e 
ações das feministas com as quais Lenira Maria de Carvalho teve o 
primeiro contato em Recife, produziu discursos, na sua quase totali-
dade, de um lugar não marcado, uma vez que branco é um marcador 
sem marcas. E o lugar social ao qual pertenciam era por elas entendi-
do como universal, diferentemente das mulheres como Lenira Mara 
de Carvalho, que assumiam um lugar politicamente marcado da sua 
condição social. 

Era demarcado nas narrativas dos livros em que havia “[...] con-
tradições existentes entre duas mulheres que estão na mesma casa, 
ocupando, no entanto, posições diferentes.” (CARVALHO, 2000,  
p. 121). A percepção dessas contradições é elemento para considerar-
mos a ONG SOS Corpo, movimento de luta feminista, como espaço 
de letramento político. Na narrativa da trabalhadora-autora, encon-
tramos momentos como este: “Eu mudei e o movimento feminista 
também. [...] passaram a ter outra maneira de fazer o trabalho com 
as domésticas. [...] o movimento feminista nos fez, portanto, ver esse 
outro lado. Nossa condição de mulher” (CARVALHO, 2000, p. 115). 

Como movimento constante, resultado das tensões e interações so-
ciais entre as mulheres que circulavam nesse espaço de luta feminista, 
houve significativas contribuições que são incorporadas à muitas dis-
cussões e lutas de Lenira Maria de Carvalho e de suas companheiras 
de categoria, mas atribuir a identidade de feminista seria anular ou 
inviabilizar diálogos, de forma que a escuta não se efetivaria. 
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No caminho dessa questão de como movimentos de heteroidentifi-
cação das experiências e de sujeitos altera interpretações das narrati-
vas, considero um momento muito marcante para a pesquisa, quando, 
na coleta de material, no Dicionário mulheres do Brasil: de 1500 até a 
atualidade, publicado em 2000, o verbete de Lenira Maria de Carvalho 
a apresenta como mulher branca. As alianças teóricas que se constituí-
ram as chaves de interpretação tratavam do seu lugar de trabalhadora 
doméstica, de mulher em luta e de mulher negra. Demarcar esse lugar 
generificado e racial era importante por entendermos a condição es-
trutural sob as quais a sociedade está submetida à ideia de raça. Tão 
central que se acreditava que, ao atravessar a vida de Lenira Maria de 
Carvalho, naquele momento, essa realidade era posta em suspenso. 
Confrontando essa informação do Dicionário Mulheres do Brasil esta-
va o seu registro de prisão5 durante a ditadura civil-militar, onde está 
identificada, em todos os momentos, como “parda”. E agora teríamos 
escutado apenas o que queríamos ouvir por tanto tempo?

Um dos intentos da pesquisa era a realização de entrevista com Le-
nira Maria de Carvalho, o que não foi possível, devido à situação de 
saúde em que se encontrava. Quando a pesquisa foi definida com foco 
de análise nos livros, a entrevista tornou-se uma possibilidade dis-
tante. Agora era preciso ouvi-la de forma literal, não abriríamos mão 
dessa escuta, em uma sociedade em que a realidade de autodeclaração 
étnico-racial é constantemente sobreposta pela forma como se confi-
guram nossas interações raciais, baseadas em distinções de fenótipos, 
elaboradas como preconceito de cor ou de marca (NOGUEIRA, 2007).

Com o número de telefone de Lenira Maria de Carvalho em mãos, 
houve muita dúvida sobre a abordagem, sobre como manter o compro-
misso firmado a partir das palavras presentes em seus livros. Qual é 
o limite entre práticas extrativistas de produção de conhecimento e a 
produção em diálogo e horizontalidade? Teoricamente essas delimita-
ções estavam consolidadas na pesquisa e, para a realização da entrevis-
ta por telefone, a estruturação foi pautada em criar horizontes amplos 
de escuta, com perguntas abertas e um roteiro semiestruturado em 

5 Documentação encontrada no Fundo Comissão Estadual da Memória e Verdade 
Dom Helder Câmara (CEMVDHC), em novembro de 2017. 
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que uma partilha era oferecida: contaria de mim para conquistar o di-
reito de ouvir sobre ela. 

Quando, enfim, as ligações foram realizadas, a recepção solícita de 
Lenira Maria de Carvalho dissipou muito as hesitações. Entre contar 
de mim, informar sobre a pesquisa e a leitura de suas escritas, houve 
a pergunta sobre sua autodeclaração racial, informação muito neces-
sária para nós, pois a pesquisa é constituída compreendendo-a como 
mulher negra, confirmação que obtivemos:

Aí é morena, é parda, é não sei o quê, mas a minha raça é negra.
Nunca em nenhum canto ninguém disse que eu era branca. Eu branca? 
Não (risos).

E assim ouvi de Lenira Maria de Carvalho que ela se autodecla-
ra como uma mulher negra. Durante as leituras dos livros, já havia 
encontrado relatos sobre essa compreensão: 

Era a irmã a quem eu era mais apegada, apesar de ser totalmente dife-
rente de mim. Minha mãe era negra e o pai de Jaidete, que diziam ser 
motorista, certamente era branco, porque ela era sarará: branca do 
cabelo vermelho. Quando nós brigávamos, ela me chamava de negra 
e eu dizia que ela era branca com cabelo de negro, tinha o nariz chato 
e os lábios grossos. (CARVALHO, 2000, p. 27).

Mesmo com elementos dessa compreensão presentes nos livros, 
foi por meio dessa conversa por telefone e da autodeclaração que a 
pesquisa saiu de seu breve período de suspensão depois do contato 
com o Dicionário Mulheres do Brasil e tive certeza de que não havia feito 
Lenira Maria de Carvalho espelho de mim nas representações apreen-
didas em sua escrita.

Refinando a escuta dos textos, identificamos que o processo de 
conscientização de si, o letramento político, estava presente em vá-
rios momentos de sua escrita. Como em um momento de embate 
com seu antigo e primeiro patrão, o homem que era seu padrinho 
e a criou. Nesse embate, ao mesmo tempo em que Lenira Maria de 
Carvalho percebe-se mudada, constrói também seu processo de  
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conscientização. A cena ocorreu durante uma visita ao seu padrinho, 
que foi seu patrão durante mais de 15 anos:

Um dia visitei a família. Eu estava tirando alguma coisa do armário, 
quando, sem querer, esbarrei nele e ele me ofendeu verbalmente. 
Então eu respondi: “O senhor não é mais do que eu, só porque tem 
riqueza!” Furioso, ele me botou para fora da casa. Mas, não deixei de 
voltar lá, de vez em quando. (CARVALHO, 2000, p. 75).

Esse momento de embate é uma materialização de um processo de 
afirmação da existência como trabalhadora e como ser humanizado. 
Um momento de ressignificação do mundo e da relação com o mundo 
patronal, a partir da perspectiva das trabalhadoras, é uma das práticas 
de letramento político. 

Essas práticas de letramento político podem então ser definidas 
como as demandas e lutas políticas escolhidas e elencadas por Leni-
ra Maria de Carvalho, organizadas a partir dos textos que publicou. 
Compreendem não somente o que se fez, mas o que a trabalhadora-au-
tora faz a partir do que sabe e do que pensa. Essa realidade não poderia 
ser nomeada externamente, eu havia escutado nas narrativas “quando 
se fala dos trabalhadores, é sempre alguém que fala e sempre outro 
que escreve! Seria bom que os trabalhadores escrevessem sua própria 
história” (CARVALHO, 2000, p. 23), os espaços e as práticas de letra-
mento são nomeados pelas palavras em seus livros. 

Da escuta, compreendemos que os espaços de letramento são aque-
les por onde ela circulou: sua atuação profissional, a Juventude Ope-
rária Católica, a Associação de Empregadas Domésticas da Área Me-
tropolitana de Recife e posteriormente o sindicato e a organização não 
governamental SOS Corpo - Instituto Feminista para a Democracia, 
de Recife. As práticas de letramento são as lutas determinadas e cons-
truídas pela categoria e pela experiência de vida de Lenira Maria de 
Carvalho: a luta pela valorização do trabalho doméstico e a luta por 
moradia. 
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CONSIDERAÇÕES

 A vida de Lenira Maria de Carvalho é a matéria-prima de seu co-
nhecimento, teorizado de forma autoconsciente, ou não, por meio de 
processos históricos de aprendizagem na forma de letramento políti-
co. Essa não é uma percepção individual: mulheres que foram histori-
camente silenciadas e/ou segregadas politicamente, economicamente 
e culturalmente nas representações dominantes de mundo social, pro-
duziram, tal qual Lenira Maria de Carvalho, uma quantidade signifi-
cativa de testemunhos, escritas de si, histórias de vida e experiências 
que desafiam as previsões hegemônicas sobre quem são. Esses forma-
tos discursivos são importantes não porque “falam” sobre “problemas” 
de mulheres “marginalizadas”, mas porque neles estão imbricadas re-
lações de conhecimento e de poder sobre as quais nos cabe (re)pensar 
e reconfigurá-las nos espaços que ocupamos. 

É nesse sentido que esse estudo sobre letramento político se fez 
com um compromisso ético de responsabilização que conduziu tam-
bém as alianças teóricas e metodológicas empregadas.  Os movimentos 
de escuta e de compreensão foram então atravessados por pressupos-
tos teóricos de uma epistemologia feminista negra (COLLINS, 2019) 
criando diálogos.  A elaboração de diálogos horizontais entre formas 
de saberes produzidos e, nesse caso, também entre corpos que produ-
zem pesquisas e corpos pesquisados, ambas implicadas no processo 
de fazer conhecimento, é então um horizonte. De fato, sua efetivação 
carece de transformações estruturais na sociedade onde estamos in-
seridas; reconhecer essa limitação não tem a intenção de considerar 
inviável a proposição que aqui fizemos, tem sentido de contextuali-
zar estes diálogos e a posicionalidade desta produção (FIGUEIREDO, 
2017). Sigo (re)pensando-me depois desse encontro. 
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Minha participação neste e-book marca o reingresso no espaço de 
produção acadêmica, retornando ao campo de Estudo das Relações Ra-
ciais, especificamente na Educação. Em 2007, eu apresentava minha 
dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação 
do Centro de Ciências da Educação da Universidade Federal de Santa 
Catarina, também nesse campo de estudos.

No entanto a minha aproximação com a temática das relações ra-
ciais e educação não ocorreu pelos bancos da universidade. Ao ingres-
sar, em 1999, numa universidade pública, no estado de Santa Catari-
na, eu aprendi sobre as lutas por direitos das mulheres, dos pobres, 
dos agricultores sem terra. Lutas em que os protagonistas eram os pró-
prios sujeitos subalternizados. Aprendi sobre o patriarcado, sobre a 
luta de classes, mas lá não aprendi sobre os movimentos negros, sobre 

1 Professora de Educação Infantil na Prefeitura Municipal de Florianópolis e mestre 
em Educação. E-mail: raquelitabarbosa1112@gmail.com

[ volta ao sumário ]

mailto:raquelitabarbosa1112@gmail.com


383 LEVANTAMENTO DAS TEMÁTICAS SOBRE RELAÇÕES RACIAIS E EDUCAÇÃO PUBLICADOS NA REVEDUC, NO PERÍODO DE 2007 ATÉ 2018

o protagonismo do povo negro na luta por seus direitos, e menos ainda 
sobre o racismo na sociedade brasileira e, como a luta antirracista se 
engendrava ao longo de nossa história. Saí da universidade uma jovem 
com uma formação política critica, compreendendo minha “condição 
feminina” socialmente imposta e principalmente as estruturas sociais 
que mantem as desigualdades econômicas. Em outras palavras: a au-
sência de contato com o conhecimento científico político sobre a histó-
ria negra a partir dos teóricos negros brasileiros e brasileiras manteve 
inalterada a minha “consciência negra”, profundamente emergida em 
uma sociedade racista como a do Sul do País, conhecida como a Europa 
dos Trópicos, em que a invisibilidade da população negra é um fato no-
tório (LEITE, 1996). Invisível como negra entrei e invisível saí, crédula 
no mito da democracia racial (GOMES2, 2005).

Somente recém-formada e no primeiro emprego como pedagoga é 
que acessei as informações necessárias para iniciar um processo me-
diado pelo conhecimento produzido por intelectuais negros e brancos 
antirracistas de formação de uma “consciência negra”.  Nesse proces-
so de conhecimento objetivo, minha subjetividade foi sacudida. Fui 
colocada diante de questões nunca elaboradas a respeito das minhas 
experiências familiares, escolares, da minha própria constituição fe-
minina. Todas essas questões trouxeram o racismo como uma variável 
para pensar cada esfera da existência individual e familiar.

Passei horas explorando dissertações, trabalhos de conclusão de 
curso, jornais, livros. Horas de espanto e, ao mesmo tempo, de alívio. 
Espanto por nunca ter escutado falar dessas coisas, pensava que “eram 
coisas que só aconteciam com pretos nos Estados Unidos”, afinal aqui 
vivíamos numa democracia racial. Alívio por ter descoberto que a con-
dição social e econômica desfavoráveis em que viviam aqueles com a 
mesma cor de pele que a minha não era apenas responsabilidade, ou 
“culpa” de pessoas sem motivação e mérito. A “Hora da Verdade”, em 
tempos em que a pós-verdade dava seus primeiros passos, definitiva-
mente havia chegado para mim. Comecei a destecer a história sobre o 
povo negro que conhecia e, usando os mesmos fios e acrescentando os 

2 Este texto destacará em negrito as/os autoras/es negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
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recém encontrados, iniciei um processo ainda inacabado de tessitura 
da história de um povo, dos africanos e africanas de pele escura, que, 
sequestrado por mais de 200 anos em massa, submetido a toda a espé-
cie de violência simbólica e física fora e é capaz de resistir, recriar exis-
tência e avançar na consolidação de sua libertação dentro da sociedade 
nacional, como por todas as sociedades para onde foi levado.

Esse primeiro emprego foi numa organização do movimento negro, 
chamada Núcleo de Estudos Negros, um quilombo cravado no centro 
de Florianópolis. Essa organização fez o trabalho educativo que a uni-
versidade foi incapaz de realizar na primeira década dos anos 2000.

Portanto aceitar o convite para fazer parte deste e-book, além de 
significar a minha reaproximação com o espaço acadêmico, é também 
um ato de celebração pessoal. Celebro a consolidação de um espaço de 
produção científica e epistemológico do pensamento negro em pesqui-
sa, em especial na área da educação. Celebro a manutenção do Núcleo 
de Pesquisa Alteritas, no Centro de Ciências da Educação, fundado por 
uma professora negra, Ida Mara Freie e hoje coordenado pela profes-
sora negra Joana Célia dos Passos. Para alguns, essa liderança de mu-
lheres negras no Núcleo pode ser irrelevante, mas, para mim, é um 
símbolo de resistência negra intelectual no espaço acadêmico no sul do 
país. Essa caminhada só é possível quando em coletividade. Andamos, 
como povo negro, nos passos uns dos outros. Algumas abriram tri-
lhas, outras picadas. Assim caminhos claros e certos se firmam, sendo 
conhecidos por muitas e muitos. Caminhos como o da elaboração co-
letiva deste e-book pelo Grupo Alteritas. Minha gratidão à professora 
Ida Mara Freire e a Joana Célia dos Passos. Em seus passos, seguimos.

O PERCURSO DA PESQUISA

O que trago para partilhar, neste breve texto, não é o resultado de 
uma pesquisa de mestrado ou de doutorado. Trata-se de um trabalho 
realizado especialmente para esta obra. A partir das intenções de apre-
sentar artigos e trabalhos cuja ênfase fosse o diálogo sobre metodolo-
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gias de pesquisa e os significados de pesquisar sobre relações raciais, 
propus-me a realizar um levantamento qualitativo das produções acer-
ca do campo das relações raciais, publicadas na Revista de Educação da 
Universidade Federal de São Carlos.

Essa escolha se justifica de modo subjetivo. Primeiramente pela tra-
jetória acadêmica descrita anteriormente. Há tanta lacuna de conhe-
cimento ainda, não obstante tanto (desde muito tempo) já tenha sido 
produzido. Em segundo lugar, pela presença, naquela universidade, de 
personalidades negras importantes na luta antirracista e pelos direi-
tos da população negra brasileira à educação, dentre as quais destaco 
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, relatora das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana de 2004.

Durante o processo, percebi o tamanho do trabalho, a enormidade 
de dúvidas que permeiam os processos de pesquisa, mesmo quando 
esses não estão engendrados nos ritos, nos métodos e nas metodo-
logias de uma pesquisa acadêmica, que é o caso aqui. As inquietações 
éticas e, sobretudo, o desafio de escolher quais informações apresen-
tar e como. Agrupar por sujeitos da pesquisa (crianças, estudantes, 
professores)? Agrupar por volumes produzidos? Agrupar os textos por 
assunto ou por área de conhecimento? Agrupar pelo espaço onde foi 
realizada a pesquisa (quilombos, universidades, escolas)? Dentre tan-
tas outras questões.

Após algumas escolhas solitárias de organização das informações 
coletadas, optei por partilhá-las, com alguns colegas participantes do 
grupo de trabalho do e-book em busca de orientações. Encontrei aco-
lhida e generosidade na oferta de tempo e na leitura das informações 
que tabulei, no entanto minhas folhas continuavam em branco.

Uma questão central precisava ser respondida por eu mesma e para 
mim mesma: de onde vem a minha palavra? Não sou uma doutoran-
da ou mestranda, não tenho um trabalho recente autoral de pesquisa 
sobre o qual refletir a respeito de metodologias. A resposta que en-
contrei para essa indagação: minha palavra para essa obra vem da mi-
nha vivência como professora negra que sou, consciente da história e 
da luta por promoção de igualdade racial e combate ao racismo, e da 
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jovem negra acadêmica do curso de pedagogia que fui. Vem da mis-
cigenação da minha subjetividade amalgamada entre a invisibilidade 
das referências negras, na luta política pelos seus direitos, e do tardio 
encontro com o “conhecimento científico” da história do racismo e de 
seus mecanismos para a manutenção de uma inserção subalternizada 
da população negra na sociedade brasileira pós-abolição.

Ao encontrar esse “lugar das minhas palavras”, mirei novamente as 
informações que coletei na leitura da Revista de Educação, as tabelas 
que montei e as orientações que generosamente recebi. Apresento a 
seguir a seleção realizada e uma breve reflexão sobre o que encontrei.

A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL RELEVANTE  
PARA ESTE TRABALHO 

Os primeiros anos do novo milênio marcaram profundamente a so-
ciedade nacional no que diz respeito à luta do Movimento Negro para 
a inserção do negro na educação. Considero marcos legislativos funda-
mentais dessa luta: a Lei Federal n. 10.639 de 2003, que trata sobre a 
inserção da história e da cultura afro-brasileira e africana, alterando a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB); e a Lei Federal n. 12.711 
do ano de 2012, que estabelece a criação de cotas nas universidades 
federais.

A respeito da legislação sobre cotas nas universidades federais, é 
importante salientar que ela foi sendo delineada a partir de movimen-
tos internos, nas próprias universidades, tanto estaduais como fede-
rais. Esse processo abriu uma longa trilha que envolveu movimentos 
sociais, intelectuais negros e brancos pertencentes aos quadros fun-
cionais das universidades comprometidos com a luta antirracista, o 
poder judiciário, o poder executivo e o legislativo que culminou na 
conquista de 2012.

Indico esses pontos na história recente, pois considero que, em 
nossa trajetória de povo negro, fincamos uma bandeira de conquis-
ta pelo direito a educação. Da Educação Básica ao Ensino Superior.  
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As consequências são muitas e a mais importante, para este texto, é 
a ampliação da produção do conhecimento nos estudos raciais dentro 
das universidades públicas.

A REVISTA REVEDUC COMO UMA AMOSTRA

A Revista de Educação da UFSCAR aparece aqui como uma “amos-
tra” desse processo na sua materialidade. A primeira edição dessa re-
vista é de 2007, dentro do período em que o Brasil estava sob a lide-
rança de governo popular de esquerda e das consolidações da Lei de 
Cotas e da Lei n. 10639/03. Por isso, estabeleci o intervalo de tempo 
para análise, de 2007, ano de criação da revista, até 2018, ano de fim 
do governo popular. Encontrei a primeira publicação com temática ra-
cial no volume 6 de 2012. Seguidos pelos volumes 7, 9,10, 11 e 12 dos 
anos de 2013, 2015, 2016, 2017 e 2018, respectivamente. Importante 
destacar que, nesse período, no volume 9, a Revista editou o dossiê 
Infância e Relações Étnico-Raciais. 

Essas informações apontam para o intervalo de cinco anos entre 
a criação do periódico, até o primeiro artigo sobre o tema em 2012, 
ao mesmo tempo em que indica a quase ininterrupta inserção de ar-
tigos sobre a temática a partir do mesmo ano. Algumas questões po-
dem ser levantadas a partir disso: ocorreu, na revista, uma alteração 
na sua linha editorial? Dentro do espaço de pós-graduação, ampliou-
-se a inserção de debates sobre educação das relações étnicos raciais? 
Outra questão que pode ser levantada como hipótese para essa nítida 
alteração é a criação do Consórcio Nacional dos Núcleos de Estudos  
Afro-Brasileiros (Neabs) no ano de 2004, que, dentre muitas ações, es-
timulou a fundação de vários núcleos nas universidades. O aumento 
do número de Neabs, sem dúvidas, influenciou a produção de pesqui-
sas na área.
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O PROCESSO DE LEVANTAMENTO DOS TEXTOS

Esse processo de levantamento dos textos foi realizado a partir de 
uma leitura dos sumários disponíveis em: http://www.reveduc.ufscar.
br/index.php/reveduc, site da Revista, em que é possível encontrar to-
das as edições digitalizadas do periódico. Elegi artigos que traziam, em 
seu título, etnicidade, relações étnico-raciais, cotas/ações afirmativas, 
quilombos/quilombolas, discriminação/ racismo/raça, negros, etnia/
raça, intercultura. Essas “palavras-chaves” foram eleitas durante o 
processo de busca, a partir do conhecimento que tenho dos assuntos e 
dos sujeitos que envolvem a produção nesse campo de pesquisa. 

Após esse processo, fiz a leitura dos artigos e dos relatos de expe-
riências publicados em busca de descrições metodológicas. Nos qua-
dros a seguir, apresento o levantamento dos títulos e das palavras-cha-
ves encontradas:

Quadro 1 – Títulos dos trabalhos publicados com ênfase em temas raciais

Educação e etnicidade na região de Santa Cruz do Sul-RS

Educação, comunidade e relações étnico-raciais: experiências nos Estados Unidos 
e em Mali

Educação das relações étnico-raciais: um caminho aberto para a construção da 
educação intercultural crítica

Ações afirmativas e democracia contemporânea na educação 

Autoconceito de Crianças Quilombolas: por entre as vozes das avós e dos/as 
professores/as

O discurso religioso em uma escola de Educação Infantil: entre o silenciamento e 
a discriminação

Pobreza, raça e cor da pele: percepções e relações entre crianças, nos espaços 
escolares

A efetivação da Lei 10.639/03 na percepção dos militantes/professores negros 
baianos

Infância catarinense e educação intercultural

Os negros na legislação educacional e educação formal, no Brasil 

http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc
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A influência das teorias raciais na sociedade brasileira (1870-1930) e a 
materialização da Lei n. 10.639/03 

A concepção da identidade étnica na visão de estudantes do ensino superior 

Sistema de cotas, trajetórias educacionais e assistência estudantil: por uma 
educação inclusiva 

Gestão socioambiental na comunidade de remanescentes quilombolas de Cruz, 
em Alagoas

Os livros para crianças, manuais de civilidade contemporâneos entre formal e 
informal? Um exemplo: a criança negra na literatura infantojuvenil, no Brasil 

O racismo no contexto educativo: uma questão ética e de direitos humanos 

Diversidade étnico-racial e as interações sociais na Educação Infantil

A educação como projeto de melhoramento racial: uma análise do art. 138 da 
Constituição de 1934

Disputas por vontades de verdade sobre os corpos na escola: o dispositivo 
fenotípico da homofobia e do racismo

Fonte: Elaborado pela autora

Figura 1 – Nuvens de palavras-chaves, exceto  
do Dossiê “Infância e Relações Raciais”, 2015

Fonte: Elaborada pela autora
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Quadro 2 – Título textos na Revista Temática Infância e Relações Étnico Raciais

Relações étnico-raciais e educação: entre a política de satisfação de necessidades e 
a política de transfiguração

Crianças negras entre a assimilação e a negritude 

Estereótipos e discriminação étnico-racial em e através dos livros ilustrados 
infanto-juvenis (Tradução) 

Crianças negras na história: fontes e discursos sobre a breve infância permitida 
pelo escravismo oitocentista brasileiro  

Infância e relações étnico-raciais. Percursos pelos trabalhos da Anped – GT 21 e 07

A percepção sobre a discriminação étnico-racial entre crianças do Brasil, 
Colômbia e Peru  

Relações étnico-raciais: Possibilidades do ensino de ciências na Educação Infantil 

Diversidade na sala de aula: representação da cultura afro-brasileira 

A pesquisa sobre criança e infância no Projeto Unesco

Relações étnico-raciais e formação docente: situações de discriminação racial na 
educação infantil 

A diferença étnico-racial em livros brasileiros para crianças: análise de três 
tendências contemporâneas

Sociologia da infância, raça e etnografia: intersecções possíveis para o estudo das 
infâncias brasileiras

Creche e racismo

Práticas de governamento das crianças pobres e negras no início do século XX

“Eu nasci branquinha”: construção da identidade negra no espaço escolar

Institucionalização do racismo: algumas reflexões a partir de contextos de creche

Considerações para uma educação que promova a igualdade étnico-racial das 
crianças nas creches e pré-escolas

Fonte: Elaborado pela autora

A separação em duas tabelas tem como intenção destacar as produ-
ções realizadas no dossiê dedicado ao tema da infância e sua articula-
ção com o campo racial, além de facilitar a leitura. 

De modo geral, observei a existência de textos publicados com uma 
diversidade de campos de pesquisa e de sujeitos envolvidos. Desta-
co a escola, os quilombos e as universidades como espaços de grande  

http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1219
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1219
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1137
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1228
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1228
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1167
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1167
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1146
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1161
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1161
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1094
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1140
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1213
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1092
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1092
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1111
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1111
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1115
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1115
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1118
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1159
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1117
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1088
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1139
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/1139
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incidência. Em relação aos temas, a legislação aparece com recorrência, 
em destaque tanto nas palavras chaves quanto os títulos. Importante 
percebermos o destaque dado pela publicação aos sujeitos que estão na 
infância, às crianças e à sua articulação com as relações raciais.

BREVE ANÁLISE DOS TEXTOS

Nem todos os artigos anunciam, em seus resumos e seu corpo de 
texto, as metodologias de pesquisa, uma vez que não há apenas resul-
tados de pesquisas acadêmicas e outros apresentam análises de dados 
sem referenciar métodos e metodologias. Dos títulos que apresentam 
referenciais teóricos e metodológicos enunciados no corpo do texto, 
encontramos as seguintes abordagens: análise de discurso, estudos 
pós-coloniais latino-americanos, abordagem etnográfica, abordagem 
qualitativa, metodologia mista, análise de conteúdo, observações, en-
trevistas focais e, por fim, o estudo de caso, cultural studies. De modo 
geral, essas metodologias são de pesquisa qualitativa, em que os parti-
cipantes dos processos de pesquisas são considerados sujeitos e ativos 
na produção dos dados. 

Penso que este seria um tópico que necessita de uma análise mais 
minuciosa, que realize uma separação entre os textos publicados que 
tratam de socialização de resultados de pesquisas dos que são refle-
xões, análises etc., tarefa que não fiz na coleta de dados e que só me 
ocorreu após a tabulação, portanto, quando não havia mais tempo de 
retorno para uma nova organização e leitura minuciosa. Considero que 
aspectos metodológicos nem sempre precisam ser enunciados para se-
rem identificados, no entanto me falta conhecimento metodológico de 
pesquisa suficiente para ter essa capacidade de análise.

O que foi possível perceber com certa confiabilidade é que as aná-
lises de dados e as reflexões, no aspecto dos referenciais teóricos, nos 
mais variados tipos de textos produzidos, majoritariamente estão as-
sociadas a concepções e conceitos cunhados no mundo ocidental. Para 
Grosfoguel (2016, p. 44), 
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Após 500 anos de colonização do saber, não existe qualquer tradição 
cultural ou epistêmica, em um sentido absoluto, que esteja fora da 
Modernidade eurocêntrica. Tudo foi afetado pela Modernidade euro-
cêntrica e muitos aspectos do eurocentrismo foram engessados nes-
sas novas epistemologias. Entretanto, isto não significa que cada tra-
dição está contida, em um sentido absoluto, e que não há uma saída 
da epistemologia ocidental. Ainda existem perspectivas epistêmicas 
não ocidentais, que guardam uma exterioridade relativa da Moderni-
dade eurocêntrica. Elas foram afetadas pelo genocídio/epistemicídio, 
mas não foram completamente destruídas. 

Considero que temos um desafio de produzir mais análises que 
dialoguem com essas outras epistemologias e métodos, capazes de 
enunciar outras formas de produzir conhecimento e também refle-
xões sobre as relações raciais que produzimos como sociedade brasi-
leira. Segundo Grosfoguel (2016), as estruturas racistas/sexistas são 
normalizadas e internalizadas nas universidades ocidentais, em que 
as estruturas eurocêntricas de conhecimento se tornaram um acordo, 
em que produção dos cânones das ciências dentro delas seja de autoria 
apenas de homens ocidentais e de apenas cinco países (França, Alema-
nha, Inglaterra, Itália e Estados Unidos), realidade que, segundo ele, 
não escandaliza e é um reflexo da naturalização das estruturas epis-
têmicas racistas/sexistas de conhecimento que imperam no mundo 
moderno e colonial.

AUTORIA DOS TEXTOS: RAÇA E GÊNERO 

Outra informação levantada foi “o pertencimento racial” das auto-
ras e autores. Realizei um exercício de classificação racial de heteroa-
tribuição, ainda que eu tenha consciência de que esse é uma escolha 
arriscada, considero necessário, pois me interessa saber quais os per-
tencimentos raciais dos sujeitos que falam na revista, sobre a temática 
das Relações Raciais. 

Nas palavras de Osório (2003, p. 14), 
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No fundo, a opção pela auto-atribuição ou pela heteroatribuição de 
pertença racial é uma escolha entre subjetividades: a do próprio sujei-
to da classificação ou a do observador externo [...] Em resumo, a he-
teroatribuição pode dar bons resultados, mas não é livre das mesmas 
indefinições e imprecisões implicadas na auto-atribuição. Só um con-
junto imaginário de observadores perfeitos poderia ser treinado para 
sempre classificar unanimemente todos os sujeitos que lhes cruzas-
sem a vista, especialmente aqueles próximos à fugidia linha de cor. 

A heteroatribuição foi feita por meio da foto disponibilizada no 
Currículo Lates e também nos sites das universidades que as/os pro-
fissionais indicam como terem vínculos institucionais. Utilizei as ca-
tegorias do IBGE para classificação: brancos, pardos, pretos, amarelos 
e indígenas. Usei como critérios objetivos os traços fenotípicos dos 
sujeitos. Obviamente esse exercício não aconteceu sem conflitos, em 
especial quando estamos diante da categoria convencionalmente no-
meada de parda.

Dos 41 pesquisadoras/es que apresentaram suas fotos na Plataforma 
Lattes e nos sites de universidades nas quais atuam, 10 são pretos, 13 
pardos e 18 brancos. Do total de autores e autoras, não foi possível rea-
lizar heteroatribuição racial de 17, dos quais 10 não apresentaram suas 
fotos na Plataforma Lattes e de sete não localizei o Currículo Lattes. 

Em um primeiro momento, associei esse panorama racial às condi-
ções históricas de acesso da população negra à educação superior e à 
produção do conhecimento. No entanto é preciso considerar também 
a própria constituição do campo chamado “Estudo das Relações Ra-
ciais no Brasil”. Figueiredo (2017, p. 84) aponta que esse campo: 

[...] constitui o objeto de conhecimento historicamente produzido 
por acadêmicos mestiços claros, brancos ou quase brancos, cuja epis-
temologia baseia-se no estudo sobre negros, por isto mesmo, a noção 
de estudos sobre as “relações raciais” mantém o mito de uma hori-
zontalidade entre os grupos racialmente diferenciados.

Ao apresentar brevemente a constituição desses estudos, a autora 
chama atenção para a transformação na produção do conhecimento na 
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área. Destaca o final dos anos 70 e o final dos 90 como períodos de alte-
rações mais profundas. Ao final dos anos 70 e ao longo de toda a década 
de 80, ela aponta o aumento de produções que passam a denunciar as 
desigualdades raciais na educação e no trabalho. Para ela isso:

[...] evidencia a existência de um campo institucionalizado e hegemo-
nizado por perspectivas e epistemologias euro-brasileiras, em que já 
havia uma perspectiva comparativa com os Estados Unidos. De um 
modo geral, os pesquisadores negligenciaram a ausência de pesqui-
sadores negros num campo que estava principalmente voltado para 
a compreensão da população afro-brasileira. (FIGUEIREDO, 2017, 
p. 86). 

Já ao final da década de 90, ocorrem transformações relacionadas 
à emergência da intelectualidade negra, ampliando as temáticas de  
pesquisa. 

Ao não observar, nos trabalhos levantados, o locus de enunciação 
e tendo apenas o levantamento racial via heteroatribuição, não posso 
afirmar que há, nas publicações analisadas, o aumento de um protago-
nismo negro na produção do conhecimento, mas também seria leviano 
afirmar o contrário. O que é possível, nesse ponto do trajeto, é inda-
gar o alcance das perspectivas epistemológicas não eurocentradas, no 
campo da pesquisa dos Estudos das Relações Raciais, de epistemolo-
gias que consideram as posicionalidades dos sujeitos na elaboração do 
conhecimento e também do escurecimento na pele daquelas e daque-
les que produzem o conhecimento sobre o campo das relações raciais 
e educação.

A autoria dos artigos é majoritariamente de mulheres. São 41 auto-
ras e 16 autores. O que espelha a realidade de que o campo educacional 
é ainda composto por maioria feminina, resultado dos aspectos his-
tóricos relacionados ao magistério como alternativa de escolarização 
para as mulheres, dentre outras variáveis já amplamente discutidas e 
conhecidas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse breve levantamento, inscrito não como um artigo científico, 
mas como uma possibilidade de olhar para uma revista relevante de 
educação e perceber o quanto os temas relacionados às questões do 
povo negro têm ocupado um espaço cada vez mais qualificado no cam-
po da pesquisa e socialização do conhecimento. Além dessa percepção, 
destaco também a necessidade que ainda temos, de enegrecer as vo-
zes que produzem o conhecimento e as lentes que os analisam em um 
mesmo tempo.
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A PESQUISA NO CAMPO DAS RELAÇÕES 
ÉTNICO-RACIAIS NA PERSPECTIVA DE 
UMA PESQUISADORA BRANCA: 

PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 

Eduarda Souza Gaudio1

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O campo de pesquisa acerca das relações étnico-raciais tem revela-
do um aumento imponente no que tange a produção científica, espe-
cialmente a partir dos anos 2000, década que marca a promulgação da 
Lei Federal n. 10.639/20032. Investigações que focalizam as relações 
étnico-raciais sinalizam a educação como a área das Ciências Humanas 
com maior número de produções a respeito da temática, corroborando 

1 Doutoranda em Educação, pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Mestra pela mesma universidade. Professora da Rede Municipal de Florianópolis. 
Pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisa Alteritas: Diferença, Arte e Educação, 
do Centro de Educação da UFSC. E-mail: eduardagaudio@gmail.com
2 A legislação altera a LDB/96 instituindo a história e a cultura africana e afro-bra-
sileira nas instituições escolares, resultado do trabalho histórico de sujeitos e de 
grupos sociais vinculados aos movimentos negros. Além dessa determinação, o cres-
cimento da produção científica, nos anos 2000, está articulado à criação da Associa-
ção Brasileira de Pesquisadoras/es Negras/os (2000) e dos Núcleos de Estudos Afro-
Brasileiros nas Instituições de Ensino Superior. (SILVA; REGIS; MIRANDA, 2018).

[ volta ao sumário ]

mailto:eduardagaudio@gmail.com
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as formulações da pesquisadora negra Nilma Lino Gomes3 (2017) ao 
assumir o movimento negro como ator político que elege a educação 
como um campo crucial de luta e de práticas de combate ao racismo. 
Tais estudos têm apresentado amplo crescimento na complexidade de 
temas, abordagens, epistemologias, teorias e ferramentas metodo-
lógicas, constituindo um campo de pesquisas estável no âmbito das 
pesquisas em educação (SILVA; REGIS; MIRANDA, 2018). Pesqui-
sadoras4 que se debruçam a estudar as relações raciais têm, cada vez 
mais, apresentado indagações acerca da lógica moderna da produção 
científica ocidental pautada por epistemologias eurocêntricas, hetero-
patriarcais, racistas e sexistas (GONZALEZ, 1987; CARNEIRO, 2005; 
COLLINS, 2019). 

Demandas trazidas por esse campo de pesquisas produzem deslo-
camentos epistemológicos protagonizados por grupos sociais histori-
camente oprimidos e ignorados como sujeitos do conhecimento, so-
bretudo pelos movimentos de mulheres negras que transcendem as 
tradições teóricas e formulam epistemologias alternativas, buscando 
escancarar o epistemicídio (CARNEIRO, 2005) que desqualifica a pro-
dução de negras, colocando-as na “lata do lixo” (GONZALEZ, 1987). 
Tais movimentos têm arrombado as portas e anunciado aquilo que a 
historiadora e filósofa negra Lélia Gonzalez (1987) proferiu “o lixo vai 
falar, e numa boa”, reconhecendo o que a professora negra Petronilha 
Beatriz Gonçalves e Silva (1998) declarou: “chegou a hora de darmos a 
luz a nós mesmas.” Dizendo isso, as autoras assumem as mulheres ne-
gras para além de fontes do conhecimento, mas, especialmente, como 
agentes do conhecimento que buscam romper com a ideia de objetos, 
para se constituírem em vozes libertadas (SILVA, 1998).

3 Corroborando a perspectiva assumida pelo e-book, balizadas por Angela Figuei-
redo (2020), demarquei, em negrito, os sobrenomes das produções de autoras e 
autores negros como uma estratégia de enegrecer as referências bibliográficas. 
4 A construção do e-book ocorreu permeada de discussões sobre a perspectiva colo-
nial e patriarcal da língua portuguesa. Embora reconheçamos a dimensão política e 
violenta da língua (KILOMBA, 2019), assumimos tanto uma linguagem binária, para 
mencionar a participação dos gêneros femininos e masculinos, quanto uma linguagem 
no gênero feminino, para evidenciar as produções formuladas pelas mulheres.   
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Movimentos liderados por intelectuais do campo das relações raciais 
indagam a estrutura colonial, branca, racista, higienista, heteropatriar-
cal e sexista que constituiu as diferentes áreas científicas e impôs um 
único modelo de pensamento, dito racional, desconsiderando os con-
textos sociais, raciais, políticos, territoriais, entre outras marcações que 
interferem nas análises e nos resultados das pesquisas. Os recursos me-
todológicos sempre dispuseram de absoluta relevância na produção des-
se modelo de ciência, pautados no distanciamento entre objeto e sujeito, 
pelo qual pesquisadoras e pesquisadores chegam com suas ferramentas, 
teorias, crenças, ideias e aplicam sobre os objetos e sujeitos da pesqui-
sa. Tais investigações caminham numa perspectiva de falar, pensar e es-
crever sobre “as/os outras/os”, desconsiderando inteiramente o locus de 
enunciação das/dos próprias/os pesquisadoras/es. 

Defronte a esse modo de produzir pesquisas, estudiosas críticas que 
constituem o campo das relações raciais e das epistemologias feminis-
tas negras tensionam as tradições teóricas e epistemológicas, apresen-
tando alternativas outras para a produção de um conhecimento que 
pode e deve ser posicionado, corporificado e marcado pelos lugares so-
ciais e raciais dos sujeitos envolvidos nessas formulações (HARAWAY, 
1995; KILOMBA, 2019; COLLINS, 2019). 

É nesse movimento que surge o presente artigo, que possui, como 
objetivo, apresentar pressupostos metodológicos construídos numa 
pesquisa de doutorado5, inserida no campo das relações raciais, a par-
tir do olhar de uma pesquisadora branca. Para isso, a organização do 
texto procura enfatizar alguns subsídios epistemológicos indispensá-
veis para as investigações no âmbito das relações raciais, bem como 
apresentar a entrevista como um recurso metodológico potente nas 

5 O artigo apresenta recortes do Projeto de Pesquisa de Doutorado em desenvol-
vimento intitulado Pedagogias insurgentes no Sul do Brasil: a atuação de intelectuais 
negras e negros nos currículos de formação de professores/as, elaborado no Programa de 
Pós-Graduação em Educação da UFSC, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Joana Célia dos 
Passos. O intuito da investigação foi compreender os processos que contribuíram 
para a institucionalização da Educação das Relações Étnico-Raciais nos currículos 
dos cursos de Pedagogia de três universidades federais do Sul do Brasil: Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR), UFSC e Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS).
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produções acadêmicas. No decorrer do artigo, buscarei demonstrar a 
necessidade de deslocalizar o cânone acadêmico marcado pela bran-
quitude, procurando revelar as possibilidades e os desafios de uma 
pesquisadora branca assumir epistemologias negras como referências 
teóricas balizadoras da luta antirracista.     

EPISTEMOLOGIAS E RELAÇÕES RACIAIS:  
CONSTRUINDO PRESSUPOSTOS PARA UMA  
PRODUÇÃO CIENTÍFICA POSICIONADA 

Pesquisar no âmbito das relações étnico-raciais, no Brasil, significa 
adentrar um campo movediço e conflituoso, marcado pelos processos 
históricos e sociais que constituíram relações hierárquicas, opressoras 
e violentas contra a população negra. A pesquisa sobre relações étni-
co-raciais, a partir da perspectiva de uma pessoa branca, torna-se uma 
tarefa ainda mais desafiadora. Isso porque, à medida que reconheço a 
branquitude como um lugar social que me concedeu vantagens mate-
riais e simbólicas nos diferentes espaços institucionais (SCHUCMAN, 
2014), busco irromper com a noção de uma identidade única, padrão, 
e pautar a branquitude como elemento fundamental na discussão das 
relações raciais. 

Admitir tal posição suscita um confronto incessante de um cor-
po branco que se modifica pela disposição do antirracismo, mas, ao 
mesmo tempo, não deixa de pertencer a um grupo historicamente 
opressor. Tal disposição contribui com o rompimento daquilo que a 
psicológica negra Maria Aparecida Silva Bento (2002) nomeia de pac-
to narcísico. Para a autora, o racismo, no Brasil, é materializado pelos 
privilégios da branquitude, que estabeleceu um acordo tácito, entre 
pessoas brancas, de não se reconhecerem como responsáveis pela re-
produção das desigualdades. Essas alianças podem ser efetivadas de 
modo inconsciente, pelas quais brancas e brancos se conectam uns aos 
outros na defesa dos próprios interesses, rejeitando a noção de que 
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possuem vantagens sociais e compreendendo as desigualdades raciais 
como um problema de negros e negras. 

O reconhecimento dos privilégios viabilizados pela branquitude 
não ocorreu espontaneamente, mas por meio da minha inserção, como 
graduanda, num Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (Neab), inserido 
numa universidade estadual pública. A partir da disposição como estu-
dante e, posteriormente, pesquisadora das relações raciais, tive acesso 
a um conjunto de produções elaboradas por grupos, movimentos e in-
telectuais ainda pouco estudadas/os e referenciadas/os nos currículos 
educacionais, sobretudo na formação de professoras/es, área em que 
atuo e sobre a qual pesquiso.

A imersão nos estudos acerca das relações raciais no Brasil e nas 
formulações elaboradas por intelectuais que tensionam a estrutura 
colonial que marca a produção acadêmica contribuíram para o arranjo 
de alguns pressupostos dos quais não é possível abrir mão no proces-
so metodológico da pesquisa. A afro-americana Patrícia Hill Collins 
(2019) assume a noção de paradigmas como referenciais interpretati-
vos adotados para explicar os fenômenos existentes numa sociedade. 
Nesse momento, pretendo defender alguns pressupostos indispensá-
veis na elaboração de pesquisas que abordam a questão racial: o locus 
de enunciação como elemento central na construção de um conheci-
mento posicionado e a agência dos sujeitos envolvidos na pesquisa, no 
processo de formulações teóricas (HARAWAY, 1995; COLLINS, 2019).

O locus de enunciação diz respeito à localização social, racial, se-
xual, de gênero, entre outras dimensões que marcam os sujeitos e que 
influem diretamente na formulação de suas pesquisas e teorias (FI-
GUEIREDO, 2020). No Brasil, em que raça cumpre papel crucial no 
controle do poder de quem está autorizado ou não a produzir conhe-
cimento, torna-se fundamental demarcar tal categoria nas análises 
das pesquisas. Gênero também exerce função importante, levando em 
consideração a lógica de uma ciência moderna colonial, representada 
por homens brancos que instituíram uma ideia de neutralidade e de 
objetividade científica, desconsiderando, absolutamente, suas loca-
lizações. Logo, raça e gênero são categorias primordiais no processo 
de constituição de nossas pesquisas, pois revelam a interseção de dois 
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sistemas de opressão que se mantêm, historicamente, por meio da re-
produção dos privilégios do patriarcado e da branquitude acadêmica. 

O sociólogo branco porto-riquenho Ramón Grosfoguel (2010) en-
fatiza que as ciências ocidentais buscaram romper com a ligação entre 
o sujeito de enunciação e o lugar epistêmico ocupado por tais sujeitos, 
provocando um mito com relação à neutralidade e à objetividade do 
conhecimento, tornando-o verdadeiro e universal. Por isso, “[...] nin-
guém escapa às hierarquias de classe, sexuais, de género, espirituais, 
linguísticas, geográficas e raciais do ‘sistema-mundo patriarcal/capita-
lista/colonial/moderno’” e, portanto, “[...] todo conhecimento se situa, 
epistemicamente, ou no lado do dominante, ou no lado subalterno das 
relações de poder, e isto tem a ver com a geopolítica e a corpo-política 
do conhecimento.” (GROSFOGUEL, 2010, p. 459-460).

A Geopolítica do Conhecimento vai ao encontro das colocações da 
pesquisadora branca estadunidense Donna Haraway (1995) sobre a 
objetividade científica. Para a autora, a produção do conhecimento 
ocidental é historicamente fabricada por uma perspectiva parcial que 
possui legitimidade para “olhar de lugar nenhum e alegar ver sem ser 
vista”. A partir da visão não posicionada de homens brancos, a ideia 
de objetividade foi construída por discursos e por linguagens que des-
consideraram as subjetividades, numa tentativa incessante de distan-
ciamento do sujeito e objeto. A noção amplamente instituída do rigor 
na produção científica ocidental não se sustenta, levando em conta 
sua pretensão de transcendência, neutralidade e explicação do mundo 
conforme um sistema global mantido pelas relações de poder. 

A partir disso, a autora defende uma ciência pautada por visões po-
sicionadas: 

[...] a favor de uma doutrina e de uma prática da objetividade que 
privilegie a contestação, a desconstrução, as conexões em rede e a 
esperança na transformação dos sistemas de conhecimento e nas ma-
neiras de ver. (HARAWAY, 1995, p. 24). 

Por isso, a autora evidencia que o conhecimento é sempre parcial, 
posicionado e localizado em corpos complexos e contraditórios. 
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Posicionar-se é, portanto, a prática chave, base do conhecimento or-
ganizado em torno das imagens da visão, é como se organiza boa par-
te do discurso científico e filosófico ocidental. Posicionar-se implica 
em responsabilidade por nossas práticas. (HARAWAY, 1995, p. 27).

Mas em que medida as teorizações apresentadas por essas/es inte-
lectuais contribuem com as metodologias de pesquisas? As elabora-
ções possibilitam o reconhecimento “[...] de políticas e epistemologias 
de alocação, posicionamento e situação nas quais parcialidade e não 
universalidade é a condição de ser ouvido nas propostas a fazer de co-
nhecimento racional.” (HARAWAY, 1995, p. 30). Logo, importa deslo-
calizar a noção de rigor científico atribuído exclusivamente às técnicas 
e instrumentos metodológicos de pesquisa, procurando atentar para o 
compromisso político, para o cuidado com os sujeitos, para a realidade 
envolvida e para a coerência das escolhas epistemológicas com a temá-
tica abordada.

Compreendendo o campo ocupado pelos estudos que abordam a di-
mensão racial, estar localizado como um pesquisador ou uma pesqui-
sadora branca ou negra traz disparidades fundamentais a serem con-
sideradas no processo de construção dos dados, especialmente no que 
tange as situações experienciadas pela raça entre os diferentes grupos 
sociais. Por isso, admito a questão racial na condição de uma pesqui-
sadora que não vivencia as opressões geradas por essa categoria, mas 
sim por meio das experiências promovidas pela lógica da branquitude.

Mas é possível admitir a temática racial e as epistemologias negras 
a partir do lugar da branquitude? Busco defender, neste texto, que a 
questão racial é uma categoria que demarca, de modos distintos, todas 
as pessoas e que, portanto, pode ser problematizada e investigada por 
negras/os e brancas/os. Collins (2019) contribui com essa discussão 
ao enfatizar que as lutas engendradas pelo feminismo negro propõem 
uma conexão com outros projetos que têm, como objetivo, a justiça 
social, considerando esse um trabalho coletivo que necessariamente 
precisa de uma solução coletiva. É urgente estabelecer coalizões entre 
os diferentes grupos ou pessoas que lutam pela justiça social, buscan-
do um empreendimento colaborativo que considere as diferentes posi-
ções e lugares sociais. Segundo a autora 
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A importância da liderança das mulheres negras na produção do pen-
samento feminista negro não significa que outros não possam par-
ticipar disso. Significa apenas que a responsabilidade pela definição 
da realidade de cada um cabe sobretudo a quem vive essa realidade, 
a quem realmente passa por essas experiências. (COLLINS, 2019,  
p. 83). 

Nesse sentido, ressalto a relevância da inserção de brancas e bran-
cos nos estudos e pesquisas sobre a questão racial, no sentido de, cada 
vez mais, demarcar o lugar da branquitude acadêmica, reconhecendo e 
admitindo intelectuais negros e negras como referenciais balizadores 
das análises das pesquisas. Não se pretende, contudo, admitir o lugar 
da população negra para produzir resultados sobre suas experiências 
e conhecimentos como, historicamente, as investigações científicas 
têm-se disponibilizado. A proposição assumida busca desestabilizar a 
branquitude universitária num movimento de trabalhar com, para e a 
partir das ações políticas e experiências sociais produzidas pelos mo-
vimentos negros, compreendidos aqui como sujeitos do conhecimento 
que atuam politicamente, na luta por emancipação (GOMES, 2017).  

Demarcar os lugares ocupados pela branquitude na academia e nos 
processos de produção das pesquisas é promover aquilo que o profes-
sor branco argentino Walter Mignolo (2008) chama de desobediência 
epistêmica. Sustentar a produção científica dominada por autoras/es 
enraizadas/os em categorias eurocêntricas é contribuir com a manu-
tenção de uma teoria enlatada (CONNELL, 2012), ou seja, importada 
de outro contexto e aplicada na nossa realidade, sem nenhum compro-
misso e responsabilidade com os sujeitos. Desobedecer essa lógica e 
escutar as experiências e conhecimentos produzidos por grupos histo-
ricamente ignorados como sujeitos do conhecimento torna-se urgen-
te. Essa tarefa não deve ser tomada somente pelos grupos que sofrem 
opressões, mas também por aqueles que integram o grupo opressor e 
que se dispõem à escuta e ao reconhecimento das vozes ecoadas por 
negras e negros em prol da justiça social.  

Para a formação de coalizões, Collins (2019) propõe uma política 
transversal, procurando deslocalizar os conhecimentos historicamen-
te utilizados nas análises das realidades, recusando o binarismo que 
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baliza as noções de raça, classe, gênero, sexualidade e que define as 
pessoas dentro de uma única lógica do pensamento. Por isso, é funda-
mental compreender que os grupos sociais são constituídos de modo 
fluído e questionar as ideias de fixidez que essencializam e imobilizam 
os sujeitos. Além disso, a construção de coalizões deve considerar as 
diferentes posições e lugares, buscando a empatia e a complementari-
dade das diferentes abordagens que marcam os sujeitos, como a raça, 
a classe, o gênero, a sexualidade e a nação.

Com base nos elementos apresentados, busquei defender o locus de 
enunciação como pressuposto na construção das metodologias de pes-
quisas e na teorização de um conhecimento posicionado. Além disso, 
evidenciei a possibilidade da disposição de pesquisadoras e pesquisa-
dores brancas/os se debruçarem nos estudos sobre relações raciais, a 
partir da desobediência epistêmica sobre a branquitude acadêmica e 
da visibilização da produção intelectual de negros e negras. A seguir, 
pretendo detalhar um instrumento metodológico adotado em pesqui-
sa como potencializador da agência dos sujeitos envolvidos no proces-
so de formulação teórica.

A ENTREVISTA COMO RECURSO METODOLÓGICO  
POTENCIALIZADOR DA AGÊNCIA DOS SUJEITOS  

A produção deste artigo se encontra articulada a uma pesquisa de 
doutorado que pretendeu compreender os processos que contribuí-
ram para a institucionalização da educação das relações étnico-raciais, 
nos currículos dos cursos de Pedagogia de três universidades federais 
do Sul do Brasil: a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) e a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). A escolha dessa temática decorreu da tra-
jetória como professora e pesquisadora das relações étnico-raciais, a 
começar pela graduação no Curso de Pedagogia, numa universidade 
pública. Ao me debruçar sobre os documentos que balizam a Política 
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da Educação das Relações Étnico-Raciais6, um campo problematizado 
diz respeito à formação de professoras/es e à definição do currículo, 
território amplamente disputado na seleção dos conteúdos e referen-
ciais teóricos. Por isso, elegi, como temática de estudo, as relações ét-
nico-raciais nos currículos dos cursos de Pedagogia de três universida-
des do Sul do Brasil, região marcada, historicamente, pela exaltação da 
colonização europeia e pela eficiência da ideologia do branqueamento. 

Para alcançar o objetivo central em compreender os processos que 
contribuíram para a institucionalização da educação das relações étni-
co-raciais, optei por entrevistas com professoras e professores respon-
sáveis pela criação de disciplinas obrigatórias que abordam as relações 
étnico-raciais nas instituições investigadas, como um dos instrumen-
tos metodológicos. Tal escolha foi adotada compreendendo a impor-
tância das narrativas concedidas pelas/os participantes, além da dis-
ponibilização de informações e de experiências efetivadas no interior 
dos currículos dos cursos em questão. 

Para a professora branca Nadir Zago (2011), a entrevista é uma das 
técnicas mais adotadas nas pesquisas no campo das Ciências Sociais, re-
presentando um instrumento metodológico significativo na produção 
científica. A relevância do uso de entrevistas nas investigações decorre 
das relações efetivadas entre as/os participantes e a/o pesquisadora/
or, permitindo que as informações sobre a temática desejada sejam 
disponibilizadas de modo efetivo. A autora afirma que as entrevistas 
podem oferecer subsídios fundamentais para realização das pesquisas 
científicas, permitindo que sejam executadas de modo exclusivo com 
os sujeitos, além de oportunizar que se realizem alterações, interven-
ções e ajustes no decorrer do processo. Essa ferramenta metodológica 
pode ser considerada primordial nas pesquisas qualitativas, tendo em 
vista a possibilidade de os sujeitos revelarem suas experiências, pers-
pectivas e significados atribuídos à temática investigada.

6 A Política da Educação das Relações Étnico-Raciais trata-se do conjunto de leis, 
documentos e materiais elaborados, por meio do trabalho de grupos e sujeitos vin-
culados ao movimento negro, que elegeram a educação como esfera central na luta 
pela superação do racismo e pela emancipação dos sujeitos.   
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Inicialmente a pretensão pela realização das entrevistas era veri-
ficar a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para as 
relações étnico-raciais e para o ensino de história africana e afro-brasi-
leira7 (2004), nos cursos investigados. Entretanto, no decorrer da rea-
lização das primeiras entrevistas, pude perceber a riqueza de detalhes, 
de informações, de possibilidades, de desafios, de acordos e de estraté-
gias utilizadas por esses sujeitos na disputa de um currículo acadêmi-
co marcado por relações de poder desiguais. Ao escutar as narrativas 
apresentadas por cada docente entrevistada/o, compreendi que aque-
la metodologia não se tratava unicamente de uma ferramenta pela 
qual eu recolheria os dados para analisar a posteriori, mas, sobretudo, 
como um modo potente de visibilizar a agência dos sujeitos envolvidos 
na pesquisa.

A adoção das entrevistas buscou recusar a ideia de neutralidade e de 
objetividade metodológica, a começar pela escolha das/dos entrevis-
tadas/os, definida a partir do interesse acerca dos conhecimentos que 
essas/es possuíam sobre a inserção da questão racial nas instituições 
investigadas. Dessa forma, a seleção das/dos docentes entrevistadas/
os ocorreu mediante a participação, o envolvimento e as responsabi-
lidades institucionais que essas/es possuíam com a problemática da 
pesquisa. Um dos critérios de escolha das/dos professoras/es ocorreu 
mediante a participação nos trâmites de reformulação curricular, no 
momento de criação da disciplina específica que aborda as questões ét-
nico-raciais no curso, buscando compreender os modos de efetivação 
desse processo. Além disso, entrevistei as/os próprias/os professoras/
es que ministravam a disciplina no momento da pesquisa, procuran-
do perceber de que forma consideravam o trabalho com a Educação 
das Relações Étnico-Raciais na formação para a docência, na educação 
básica. Foram realizadas entrevistas com um total de nove docentes 

7 Tais diretrizes foram elaboradas para subsidiar a Lei n. 10.639/2003, apresentan-
do orientações aos diferentes níveis e modalidades de ensino, destacando o papel das 
Instituições de Ensino Superior para a inclusão “[...] nos conteúdos de disciplinas e 
atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-
-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos 
afrodescendentes.” (BRASIL, 2004, p. 1).  
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vinculadas/os às três instituições pesquisadas. Dentre essas/es, parti-
ciparam sete mulheres cisgênero, sendo cinco mulheres negras e duas 
brancas, e dois homens cisgêneros negros8.

Desde os primeiros contatos com as/os professoras/os, procurei 
explicitar os objetivos da pesquisa, meus interesses em conhecê-las/
os, sempre destacando a importância que as informações fornecidas 
teriam para a compreensão do modo como a temática das relações ét-
nico-raciais foram/estão incorporadas nos currículos do curso. Asse-
gurei que a forma como procederíamos a entrevista, desde a escolha 
do local, da data e do horário, ficasse a critério de cada docente em 
articulação com a disponibilidade da pesquisadora.

O contato foi realizado por e-mail, evidenciando os elementos men-
cionados sobre a pesquisa e o direito em conceder ou não a entrevista. 
O retorno das/dos participantes foi breve e positivo, sendo que todas 
as pessoas convidadas aceitaram a participação e expressaram a im-
portância de as informações fornecidas serem compartilhadas. Atri-
buo o consentimento das/dos professoras/es de modo afirmativo, de-
monstrado, a partir de falas, comentários e expectativas agradáveis e 
otimistas com o desenvolvimento da pesquisa, além do interesse em 
colaborar com a construção do trabalho. Acredito que o aceite positivo 
de todas as pessoas convidadas para conceder a entrevista decorreu 
também da trajetória de militância pela educação, sobretudo pelo en-
gajamento em grupos e em associações vinculadas aos movimentos 
negros que lutam pela superação do racismo.

Outro elemento que acredito ter contribuído com a participação 
das/dos professoras/es convidadas/os foi o fato de a orientadora da 
pesquisa ser uma professora reconhecida pelo ativismo com os movi-
mentos sociais e intelectual engajada na luta antirracista. A maioria 
das/dos entrevistadas/os conhecia a orientadora, por meio de pro-
duções científicas, atividades, eventos, congressos e associações que 

8 O pertencimento racial foi autoatribuído conforme as categorias utilizadas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (branca, parda, preta, amarela e 
indígena) durante a realização das entrevistas. Escolhi por agregar os autodeclarados 
pretos e pardos à categoria negra, consoante à perspectiva assumida pelos movimen-
tos negros. 
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agregam pesquisadoras/es e militantes dos direitos das populações 
negras. Por isso, a relevância da temática racial, o envolvimento pela 
disputa curricular nos cursos e o reconhecimento da Educação das Re-
lações Étnico-Raciais como uma luta coletiva por sua institucionaliza-
ção contribuíram para o consentimento afirmativo em participar na 
construção da pesquisa. 

Os locais de realização das entrevistas foram definidos pelas/os do-
centes, sendo que, dentre as nove entrevistas, oito foram realizadas 
presencialmente, em 2019. As primeiras entrevistas ocorreram com 
duas professoras da UFSC, sendo que uma delas aconteceu no próprio 
campus da universidade e a outra, num estabelecimento de alimenta-
ção em Florianópolis. Em seguida, as/os três docentes vinculadas/os a 
UFPR foram entrevistadas/os nos próprios campi de atuação, localiza-
dos em Curitiba, no estado do Paraná. As duas professoras da UFRGS 
foram entrevistadas posteriormente, na Faculdade de Educação da 
UFRGS, em Porto Alegre. Um professor da UFRGS foi entrevistado du-
rante um evento que ocorreu em Florianópolis, na Universidade do Es-
tado de Santa Catarina. E, por fim, a última entrevista foi realizada no 
presente ano, com uma docente da UFSC, ocorrendo de modo virtual, 
tendo em vista os protocolos de segurança admitidos para a pandemia 
da Covid-19. 

As entrevistas aconteceram individualmente, com duração de apro-
ximadamente uma hora, gravadas com a autorização das/dos profes-
soras/es, mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido9. A admissão do gravador ocorreu mediante à possibilida-
de de a pesquisadora ficar mais livre para encaminhar as perguntas, 
compreender as informações, além de contribuir para a produção de 
um material íntegro.

9 A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que delibera e regulamenta as 
investigações, buscando assegurar os direitos das/os participantes de acordo com 
padrões éticos. A relevância ao apresentar a pesquisa ao Comitê ocorreu median-
te a preservação da integralidade dos sujeitos, procurando minimizar os possíveis 
constrangimentos de uma entrevista, além de garantir os cuidados de divulgação das 
informações obtidas.
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Inicialmente admiti a construção de um roteiro prévio com ques-
tões relacionadas à identificação dos sujeitos da pesquisa, ao processo 
de inserção da dimensão étnico-racial no Curso de Pedagogia e ao lugar 
que a Educação das Relações Étnico-Raciais ocupa na formação inicial 
das/os professoras/es da universidade pesquisada. A escolha pela cria-
ção de um roteiro ocorreu no sentido de orientar o diálogo a partir de 
eixos temáticos que contribuíram com o processo de interação entre 
os sujeitos e a pesquisadora. Dessa forma, a utilização desse recurso 
buscou não ocorrer de modo enrijecido, possibilitando que as/os par-
ticipantes realizassem ajustes e intervenções de acordo com suas ne-
cessidades.

Contudo a utilização desse roteiro foi reduzida na medida em que 
as entrevistas aconteciam e eu me sentia mais segura na presença das/
dos participantes. Ademais, percebi que possibilitar que as/os profes-
soras/es expusessem suas narrativas e discursos, sem muitas inter-
rupções durante suas falas, possibilitava a disponibilização de infor-
mações outras não previstas e imaginadas por mim. Desprender de um 
roteiro fixo auxiliou na desconstrução de uma lógica formal de reali-
zação de entrevistas, revelando que o respeito e a atenção aos sujeitos, 
aos contextos e às temáticas envolvidas são aspectos intrínsecos ao 
rigor científico da metodologia.

Outro elemento que contribuiu com a minha segurança foi a legi-
timação conferida a mim como uma pesquisadora branca que assume 
a questão racial. Admito que os momentos prévios às entrevistas me 
causavam incertezas e preocupações a respeito do modo como as/os 
docentes poderiam olhar e receber uma pessoa que integra um grupo 
racial que, historicamente, utilizou os conhecimentos das populações 
negras de modo irresponsável. No entanto, apresentar-me e contar 
um pouco sobre minha trajetória como um corpo branco que tenta se 
modificar pela disposição do antirracismo, possibilitou a construção 
de uma relação de respeito e de confiança entre as/os participantes 
e a pesquisadora, inclusive, até os dias de hoje com quem, de alguma 
forma, continuamos mantendo interações.  

Posteriormente à realização de cada entrevista, transcrevi, para o 
computador, toda a conversa obtida no áudio, buscando reproduzir  
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fidedignamente o discurso obtido. Logo foram necessárias várias escu-
tas para garantir que nenhuma informação se perdesse. Apesar de a ta-
refa ter sido exaustiva, a transcrição do áudio permitiu que eu pudesse 
retomar as informações, os dados e as experiências compartilhadas 
pelas/os professoras/es durante a entrevista, proporcionando análises 
iniciais das narrativas concedidas.  

A proposta assumida na pesquisa de trabalhar com, para e a par-
tir dos sujeitos da pesquisa tentou diminuir as relações de poder 
estabelecidas no processo de produção científica. Embora eu reco-
nheça a hierarquização do poder envolvida num espaço acadêmico,  
representado por um lado, pelo ápice do pensamento moderno e oci-
dental, e, por outro, como um locus privilegiado do racismo epistêmi-
co, assumi, como pressuposto, a potência das narrativas concedidas 
pelas/os docentes como agentes principais dos conhecimentos elabo-
rados com a pesquisa.

Tal pressuposto acerca da agência dos sujeitos na produção das pes-
quisas não ocorreu instantaneamente, mas por meio de um processo 
longo e emaranhado de estudos, conversas, encontros, olhares, gestos 
e diálogos estabelecidos com coletivos de pessoas, mas especialmen-
te, com as/os professoras/es entrevistadas/os. Foram as mulheres e 
os homens escolhidos para dialogar, durantes os ricos momentos e 
encontros, que revelaram a centralidade de suas atuações nas insti-
tuições, para a institucionalização da educação das relações étnico-ra-
ciais, nos currículos. 

No decorrer desse processo, foi possível perceber a importância 
da escolha de um modo de se fazer entrevista, pautado num diálogo 
aberto, permitindo que as/os docentes pudessem expor além do que 
os questionamentos previam, colocando elementos outros que con-
tribuíram para um direcionamento do próprio objetivo da pesquisa. 
As/os docentes ressaltaram informações acerca do processo de insti-
tucionalização da questão racial nos currículos, expondo os acordos, 
as estratégias, os desafios, as dificuldades, as mudanças, entre outros 
aspectos fundamentais que ultrapassaram as perguntas elaboradas 
previamente. Tais ocorrências evidenciaram a agência dos sujeitos en-
trevistados, contrariam a ideia de objetos passivos e demonstram que 
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[...] a própria agência das pessoas estudadas transforma todo o pro-
jeto de produção de teoria social. De fato, levar em conta a agência 
dos ‘objetos’ estudados é a única maneira de evitar erros grosseiros e 
conhecimentos equivocados de vários tipos nessas ciências. (HARA-
WAY, 1995, p. 36).    

A centralidade atribuída aos sujeitos buscou transcender os mo-
mentos das entrevistas, sendo contemplada também na elaboração 
das categorias de análise da pesquisa. Considerando que o trabalho 
se insere numa perspectiva crítica sobre a lógica ocidental e metódica 
de produção científica, a elaboração das categorias precisa estar ligada 
aos elementos evidenciados pelos próprios sujeitos que compõem a 
pesquisa. Por isso, as categorias construídas após a realização das en-
trevistas emergiram das falas, dos conhecimentos e das experiências 
reveladas pelas/os docentes, considerando o eixo principal da pesqui-
sa: as relações étnico-raciais nos currículos dos cursos de Pedagogia da 
UFSC, da UFPR e da UFRGS.   

Após a realização das entrevistas e das transcrições, foram neces-
sárias constantes idas e vindas aos materiais e documentos reunidos. 
A organização dos conteúdos das entrevistas ocorreu com base nos 
aspectos históricos de institucionalização das relações étnico-raciais 
em cada instituição, nos elementos narrados pelas/os docentes que se 
assemelhavam, bem como nas especificidades que caracterizam as três 
formas de organização da temática racial nos currículos dos cursos. 

A elaboração das categorias de análise esteve intrinsecamente liga-
da à interpretação das narrativas reveladas pelos sujeitos para a cons-
trução dos resultados da pesquisa, pelos quais revelou a insurgência 
de intelectuais negras e negros na produção de uma perspectiva deco-
lonial brasileira, emergindo nos currículos dos cursos de Pedagogia da 
UFPR, da UFSC e da UFRGS. A atuação da intelectualidade negra e dos 
coletivos vinculados aos movimentos negros provocou tensionamen-
tos nessas instituições, disputas de narrativas, criação de disciplinas 
específicas obrigatórias, produção e disseminação de conhecimentos, 
fundação de núcleos e grupos institucionais, desenvolvimento de pro-
jetos de extensão e pesquisas, formulação de políticas e de proposições 
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teóricas e metodológicas no processo de institucionalização da Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais no Curso de Pedagogia10.  

Embora essa produção seja elaborada a partir do que os documen-
tos e sujeitos revelaram, reconheço que muitas escolhas foram defi-
nidas de acordo com os interesses da pesquisa e da pesquisadora, 
impactando, diretamente, nos resultados. Além disso, as categorias e 
interpretações não são uma transposição linear das informações pois, 
sobre elas, foram realizadas seleções, cortes e combinações. Algumas 
inferências e resultados construídos podem ser representativos da 
realidade; já outros podem revelar pontos de cegueira nas análises rea-
lizadas por mim.  

Dito isso, importa problematizar novamente a neutralidade e o 
rigor científico das tradições teóricas, visto que, embora a pesquisa 
efetive um exercício incessante de considerar a atuação dos sujeitos 
envolvidos, os sentidos atribuídos às palavras e às interpretações são 
conferidos pelas/os pesquisadoras/es. As subjetividades, os valores, as 
crenças e as marcações sociais e raciais estão implicadas no movimen-
to de fabricação do conhecimento e, por isso, terão sempre um caráter 
localizado, parcial e posicionado para a legitimidade como conheci-
mento racional (HARAWAY, 1995).   

A partir do exposto, busquei assumir a entrevista como um instru-
mento metodológico potencializador da agência dos sujeitos, reconhe-
cendo suas narrativas como centrais na produção do conhecimento, 
pressuposto pelo qual tentei não abrir mão durante a pesquisa. Para 
isso, detalhei como foi definida a escolha da temática e dos sujeitos 
entrevistados, bem como os modos pelos quais tentei estabelecer uma 
relação demarcada por princípios éticos, de respeito e de confiança, 
por meio da explicitação dos objetivos da pesquisa, do interesse nas 
experiências e conhecimentos disponibilizados e na disposição de uma 
pesquisadora branca na luta antirracista. 

10 Cabe destacar que este artigo não pretendeu detalhar os resultados e análises 
construídas com base na pesquisa. Para maiores informações, consultar o trabalho 
na íntegra.  
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TECENDO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Ao longo do artigo, apresentei alguns pressupostos metodológicos 
assumidos em pesquisa inserida no campo das relações raciais, a par-
tir do olhar de uma pesquisadora branca. O processo de imersão nos 
estudos e nas pesquisas acerca da abordagem racial evidenciou possi-
bilidades e desafios intrínsecos do campo, considerado aqui como uma 
arena conflituosa, incongruente e flutuante, comprovando a comple-
xidade dos modos como se dão as relações raciais no Brasil.

No entanto, como uma mulher branca pesquisadora das relações 
raciais, é preciso enfrentar os desafios e os riscos encontrados no pro-
cesso de construção da investigação, como também na própria consti-
tuição como acadêmica, professora e pessoa. Tal processo não ocorreu 
de modo linear, imediato e simples, especialmente no que tange os 
sujeitos que têm legitimidade para assumir a questão racial como ob-
jeto de estudo.   

Entretanto os estudos e debates efetuados no decorrer do processo 
contribuíram para o entendimento de que, assim como as/os negras/os, 
as/os brancas/os também são invenções que resultam de relações hie-
rárquicas de poder. As subjetividades que produzem o imaginário de su-
perioridade da identidade racial branca precisam ser questionadas por 
nós, brancas/os, especialmente aquelas elaboradas no âmbito do fun-
cionamento das instituições, responsáveis pela manutenção do racismo. 

Além do reconhecimento do locus de enunciação como pressupos-
to na realização da pesquisa, procurei defender a agência dos sujeitos 
como potencializadoras na formulação teórica. Para isso, evidenciei a 
entrevista como uma ferramenta metodológica que pode oportunizar 
o reconhecimento das narrativas e a valorização das experiências e dos 
conhecimentos fornecidos pelas/os envolvidas/os. Contudo saliento 
que a centralidade dos percursos metodológicos adotados não está na 
melhor técnica ou ferramenta de recolha dos dados, mas, sobretudo, 
no cuidado com as pessoas envolvidas, na atenção atribuída aos con-
textos, na responsabilidade política e nas implicações produzidas pela 
pesquisa.  
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Tais colocações vão ao encontro das proposições apresentadas por 
Haraway (1995), ao questionar a ideia de objeto do conhecimento e de 
estudo na pesquisa científica. Para a autora, é fundamental reconhe-
cermos os objetos do conhecimento como atores e agentes na produção 
do conhecimento e não como meros recursos ou matéria-prima dis-
postas à codificação. Logo, considerar a agência dos sujeitos entrevis-
tados torna-se um preceito crucial do rigor científico assumido pela 
pesquisa, constituído pelo compromisso político, ético e social com a 
temática estudada.

Os pressupostos aqui assumidos contribuem para fraturar algumas 
tradições teóricas que insistem em preservar uma falsa neutralidade, 
objetividade e rigorosidade nunca identificada, a partir de interlocu-
ções com estudiosas/os críticas/os e epistemologias negras que, há 
tempos, tentam tirar a máscara do silenciamento (KILOMBA, 2019) 
existente sobre a lógica da branquitude, do heteropatriarcado, do ra-
cismo e do colonialismo materializado nas instituições universitárias. 
Mas reafirmo: esse exercício parte da experiência de um corpo branco 
que se desafia e busca evidenciar as vantagens da branquitude, assu-
mindo a responsabilidade e a legitimidade para abordar a questão ra-
cial, por meio de uma disposição e de uma prática antirracista.  
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EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA  
NA FORMAÇÃO DOCENTE: 

EXPERIÊNCIAS EM MOVIMENTO

Ângela Della Flora1 

Larise Piccinini2

INTRODUÇÃO

Neste artigo, propomos discutir os conceitos de racismo, antirracis-
mo e branquitude a partir dos estudos do campo das relações raciais, 
a fim de compreender o lugar da professora branca na educação antir-
racista e na formação de professoras/es. Assim, começamos refletindo 
sobre o que nos mobiliza para pensar as relações raciais no contexto de 
pesquisa, da prática docente, de ser, de conviver e de estar no mundo, 
como professora, mãe e mulher branca, no sul do Brasil.

O que nos motiva a escrever este artigo é o fato de a educação 
brasileira estar fundamentada na ideologia da branquitude, uma  
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construção ideológica que orientou lugares sociais para brancas/bran-
cos e não brancas/brancos e legou privilégios materiais e simbólicos 
aos brancos (SILVA, 2017). Essa ideologia perpassa os currículos, as 
subjetividades dos/das estudantes, dos/das professores/as e das nos-
sas práticas vividas como professoras brancas, como também estrutu-
ra as instituições educacionais. Nesse cenário, questionamos: que lu-
gar3 ocupamos no engajamento para uma educação antirracista? Essa 
enunciação, como pesquisadoras e professoras brancas, remete-nos 
a uma posicionalidade nas discussões sobre as relações raciais. Para 
Figueiredo4 (2020), a posicionalidade marca “o lugar” da pessoa na 
produção do conhecimento, de onde ela/ele se enuncia quanto à na-
cionalidade, étnica ou racial, de classe e de gênero, ressignificando o 
“mito da neutralidade”. 

Para responder a essas questões sobre o que nos move a discutir 
relações raciais e de que lugar nos posicionamos no enfrentamento 
do racismo, como também, justificar este estudo, trazemos nossas ex-
periências a partir da proposta de Collins (2019), que questiona as 
estruturas de poder que validam o conhecimento e traz o sentido da 
experiência vivida com significado para a produção do conhecimento. 
Assim, nossas estratégias metodológicas amparam-se na revisão bi-
bliográfica sobre as teorias críticas da branquitude, nas experiências 
como professoras brancas, no ensino superior e na noção de tema-
-campo proposta por Spink (2008), o qual propõe uma compreensão 
do campo não somente no seu sentido físico, geográfico, recortado 
num determinado lugar para onde o pesquisador se dirige para a cole-
ta de dados, a exemplo da antropologia ou da etnografia. Sua proposta 
revela a noção de cotidiano e de microlugares, de como nos situamos 
neles e experienciamos, de forma processual, o fluxo de fragmentos 
corriqueiros de nossas vidas, que nada possuem de irrelevantes. Para 
o autor, microlugar é uma construção metafórica e figurativa e, nes-

3 Lugar de fala a partir da perspectiva feminista é um lugar em que é possível marcar, 
uma vez que as realidades permanecem entendidas a partir de uma normatização 
hegemônica (RIBEIRO, 2017).
4 Este texto destacará em negrito as/os autoras/res negras/os como forma de rein-
vindicação de enegrecer as/os intelectuais negras/os.
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sa perspectiva, não nos dirigimos a um campo físico quando fizemos 
pesquisa. O adentrar “o campo” é encharcarmo-nos, desde os primei-
ros contatos, com as nossas temáticas e campos de pesquisas, com as 
primeiras leituras realizadas, com o mergulho nos dilemas, nos nossos 
limites, nas angústias éticas que nos afetam. O metafórico aqui não 
está desprovido de materialidade e de relações cotidianas concretas. 
O microlugar está na processualidade e no movimento diário da vida 
social, “[...] seu propósito é de chamar atenção para a importância do 
acaso diário, dos encontros e desencontros, do falado e do ouvido em 
filas, bares, estacionamentos, bancos de jardins.” (SPINK, 2008, p. 70).

É nesse sentido que situamos a nossa experiência pedagógica como 
professoras brancas antirracistas, como um microlugar metafórico, 
um cotidiano processual onde se entrelaçam as lutas, os conflitos, as 
disputas, as sociabilidades e as pedagogias concretas. A proposta do 
campo-tema, então, transgride o campo tomado como um lugar es-
pecífico e o concebe como processualidade de temas situados no coti-
diano composto nos microlugares e “[...] requer um reposicionamento 
do pesquisador como simplesmente um entre muitos membros com-
petentes de uma comunidade moral, que busca agir e agir para melho-
rias, tal como fazem muitos outros.” (SPINK, 2008, p. 71). 

Somos mulheres brancas, mães, professoras, nascidas e socializa-
das no Sul do Brasil, região marcada pela colonização branca de ori-
gem europeia (alemães, italianos e poloneses) – quase sempre hostil 
e racista com a população negra, indígena, migrante que aqui viveu 
e vive. As narrativas e representações produzidas pela grande mídia, 
pela indústria do turismo, pelo agronegócio – inclusive na produção 
do conhecimento científico – sobre essa região negligenciaram a pre-
sença negra, indígena e periferizada por meio do mito de que o Sul é 
a Europa brasileira. Nessa parte do Brasil, em muitas regiões, o indí-
gena é pejorativamente chamado de “bugre”, e o negro, de “caboclo”, 
“brasileiro”, apagando as suas identidades e impondo-lhes categorias 
coloniais, evidenciando, assim, uma das características da branquitu-
de: nomear “os outros”. 

Mas o Sul não é um só. Há nele contradições, resistências, afir-
mações positivadas das populações negras e indígenas próprias que 
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reafirmam a existência, a expressividade, a visibilidade dessas popula-
ções, que constroem uma sociedade onde suas presenças sejam plenas 
de direitos, de existir. 

Como mulheres brancas, não vivemos a experiência do racismo; ele 
não nos atravessa, mas implicamo-nos ética e politicamente, questio-
nando, tensionando e enfrentando o racismo, desconstruindo a bran-
quitude que nos constituiu.

A partir desse panorama, colocamo-nos em deslocamentos, numa 
perspectiva de rompimento com a reprodução e com a manutenção do 
racismo. Como professoras brancas – antirracistas problematizadoras 
da branquitude e de sua presença hegemônica nos currículos escolares 
com o consequente apagamento das populações negras e indígenas e 
seus conhecimentos – mobilizamo-nos no combate às desigualdades 
raciais, desestruturando pensamentos enraizados em uma hegemonia 
epistemológica eurocêntrica, fruto do colonialismo e de seu episte-
micídio que estrutura privilégios epistêmicos nas universidades oci-
dentais, as quais reconhecem apenas uma determinada concepção de 
conhecimento pautado no sexismo e no eurocentrismo, que impede 
que outras formas de conhecimento possam existir (GROSFOGUEL, 
2013). Assim, compreendemo-nos nesse contexto e colocamo-nos em 
perspectiva geracional, contribuindo e forjando uma geração de pro-
fessoras/es brancas/os antirracistas.

Desse lugar que nos posicionamos e que nos autocriticamos, opta-
mos por um deslocamento “do lugar em que estamos” para estabelecer 
intensos diálogos entre os estudos das relações raciais, branquitude, 
currículo e práticas pedagógicas que as produções científicas vêm rea-
lizando no meio acadêmico, mas, também, no sentido de habitar ou-
tros lugares entre a vida cotidiana, profissional e acadêmica que pro-
cura “estar em movimento” e que nos coloca em outros lugares com 
diferentes realidades. 

Interessa-nos superar a contemplação da realidade e pensar uma prá-
tica educativa “em ação”, implicada na teorização que se materializa a 
partir das lutas pela transformação social, política e cultural, capazes de 

[...] mobilizar tudo o que podemos encontrar em termos de recursos 
intelectuais para entender o que é que continua a fazer as vidas em 
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que vivemos e as sociedades em que vivemos profundamente anti-
-humanas. (HALL, 1992, p. 17 apud WALSH, 2013, p. 23). 

Nesse sentido, para pensar uma educação das relações raciais no 
currículo de formação, é preciso enfatizar pressupostos do ser “huma-
no” em diferentes contextos do cotidiano e não uma mudança “bu-
rocratizada” para incluir a/o outra/o (SKLIAR, 2002) e cumprir um 
requisito legal5, mas uma mudança que prepare as/os estudantes para 
atuar no contexto educacional com sensibilidade, confrontos, empatia 
e engajamento antirracista, para criticar a estrutura racista nos espa-
ços de atuação como professoras/es, como, também, em outros espa-
ços que habita, que seja capaz de se indignar com as desigualdades 
e injustiças, ou seja, a ética docente “do cuidar” do coletivo, respei-
tando as singularidades, que proponha diálogo entre as diferenças e 
que tenha empatia para construir conhecimentos em conexão com a/o 
outra/o (COLLINS, 2019), sem, contudo, cair na armadilha de enten-
der e ou de reduzir o racismo a um dilema moral. Podemos afirmar, 
então, que a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) pode ser 
compreendida a partir do entrelaçamento de práticas subjetivadas, 
pedagógicas, políticas e epistêmicas que se inter-relacionam e influen-
ciam condutas. 

A partir dessas reflexões levantadas e as quais têm preenchido nos-
sos pensamentos, escritas e ações nos últimos tempos e que justifica 
a produção deste texto, tencionamos um deslocamento para repensar, 
(des) e (re)construir o papel pedagógico, social e político da profes-
sora branca na formação de professoras/es. Portanto este artigo tem, 
como objetivo geral, discutir sobre uma reeducação das relações raciais 
na formação de professoras/es, compreendendo o lugar da professora 
branca na educação antirracista. Dessa forma, propomos: discutir os 

5 Referimo-nos às Leis n. 10.639/2003 e 11.645/2008, que alteram a Lei n. 9.394/96, 
incluindo a temática História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e Indígena nos cur-
rículos oficiais. Também, a Resolução n. 1, de 17 de junho de 2004, e o Parecer CNE/
CP n. 3/2004, que preveem os conhecimentos para a Educação das Relações Étnico-
-Raciais nos currículos, como requisito legal nas avaliações institucionais do ensino 
superior, em especial as que ofertam licenciaturas.
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conceitos de racismo, de antirracismo e estudos críticos da branquitu-
de; e pensar possibilidades pedagógicas no ensino superior, para uma 
formação antirracista. 

O RACISMO, O ANTIRRACISMO E A BRANQUITUDE: REFLEXÕES 
IMPORTANTES PARA UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

O problema que nos mobiliza a pensar uma educação antirracista é 
o racismo estruturante e estruturador das relações em nossa socieda-
de. O racismo é o principal condutor das desigualdades sociais como já 
apontaram Hasenbalg (1979), Bento (2009), Ianni (1972) e Almeida 
(2018), conforme já constatado em Piccinini e Della Flora (2019). Por 
muito tempo, o racismo foi/é apreendido e estruturado na sociedade 
brasileira por discursos que hierarquizaram as raças, estruturando his-
toricamente subjetividades na ideologia do branqueamento (DÁVILA, 
2006; BENTO, 2009), que supervaloriza a branquitude (SCHUCMAN, 
2014; SILVA, 2017; CARDOSO, 2008). Nessa ideologia, o branco não 
é racializado, é uma categoria invisível (SCHUCMAN, 2014) ou tem o 
poder de escolher ser racializado (SILVA, 2017). Essa “normativida-
de” branca construída historicamente nas subjetividades e que não foi 
questionada socialmente, por muito tempo, no Brasil, atravessa os cur-
rículos, as identidades das/dos docentes, as instituições educacionais 
e nossas práticas vividas como professoras brancas. O “ser branco”, no 
Brasil, é uma categoria inventada, também, pelo racismo, porque a ca-
tegoria raça não existiria se não fosse o racismo; ela é filha do racismo 
e não o contrário conforme aponta Schucman (2020).

O pensamento racial e a ideologia do branqueamento contribuiu 
para orientar as políticas nas reformas educacionais no Brasil, a partir 
das primeiras instituições educacionais.  Segundo o estudo de Dávila 
(2006), essas reformas se fundamentaram nos princípios da ciência 
eugênica: cuidados com a higiene, aptidão física e treinamento para 
o trabalho e na racionalização da mão de obra aplicada à indústria, 
estruturando as instituições escolares em máquinas capacitadas a  
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fornecer ferramentas para o branqueamento e meritocracia, cons-
truindo uma hierarquia racial efetiva, duradoura e inquestionável.

Um dos motivos que dificultou e dificulta, até hoje, o enfrenta-
mento do racismo é o mito da democracia racial, que fundamentou as 
relações entre brancos e negros na sociedade brasileira (MUNANGA, 
2003, 2004, 2017). Se a sociedade continuar a acreditar em “mitos”, 
negar o racismo e silenciar o debate sobre as relações raciais desiguais, 
estaremos impossibilitando o entendimento das estruturas sociais 
que perpetuam e validam o racismo entre nós (SILVA, 2017).

O racismo, no Brasil, ainda é negado e justificado pelo preconcei-
to ligado à classe. Também está sustentado pela negação da existên-
cia das raças (SCHUCMAN, 2010). Esses apontamentos da autora se 
mostraram muito presentes nas nossas experiências6 docentes. Somos 
professoras e, ao discutirmos sobre o problema do racismo em nos-
sas práticas do ensino superior, percebemos, muitas vezes, objeções 
e negação do racismo e do aspecto racial das desigualdades sociais em 
nossa sociedade. Percebemos que algumas/alguns estudantes expres-
savam a ideia de que discutir raças reforçaria o racismo, de que as de-
sigualdades sociais são devido a questões econômicas e a diferenças de 
classe social. Dessa forma, entendemos a necessidade do debate acer-
ca das raças e do racismo, de resgatar historicamente as construções 
ideológicas sobre raça, não as retomando nos padrões biológicos, mas 
como construções sociais que foram elaboradas a partir delas e que 
fundamentaram as estruturas de privilégios, de hierarquizações e de 
hegemonizações culturais. 

O silenciamento do debate sobre raça fortalece o mito da demo-
cracia racial e dificulta a compreensão dos dispositivos estruturais 
que sustentam o racismo nas relações, porque, mesmo que a ideia de 
raça, como realidade biológica, não exista, ela “[...] sobrevive e marca 
diferentes pessoas cotidianamente.” (SCHUCMAN, 2010, p. 44). Por-
tanto é preciso pensar o currículo, a formação docente e a produção 

6 Experiências docentes das autoras nos componentes curriculares que abordavam a 
temática racial nos cursos de Educação Física, Biblioteconomia, Arquivologia e Ciên-
cia da Informação.
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dos saberes, a partir das raças que estão relacionadas às estruturas de 
poder que fomentam as desigualdades. Numa perspectiva de romper 
com o racismo acadêmico, é imprescindível que nós, docentes, admi-
tamos que os saberes dos currículos, em todos os níveis educacionais, 
reproduzem discursos de poder e que seu sistema é estruturado pelos 
princípios eurocêntricos, brancos, coloniais, do racismo estrutural e 
do epistemicídio. Carneiro (2005, p. 96) explica que o epistemicídio 
“[...] é um elemento constitutivo do dispositivo de racialidade/biopo-
der” que opera na destituição da racionalidade, da cultura e civilização 
do “outro”. Para tanto, são necessários deslocamentos epistêmicos e 
políticos de professoras/es, sobretudo no processo de sua formação, 
promovendo uma Desobediência Epistêmica (MIGNOLO, 2008).

Essas questões nos fazem pensar o currículo como um importan-
te dispositivo capaz de contribuir para uma educação politizada das 
questões raciais, à medida que compreendemos as suas relações de po-
der, de saber e de formação de identidades. Portanto a escolha de qual 
conhecimento tem mais valor ou escolher, dentre as várias possibilida-
des de identidade, um único modelo hegemônico como ideal, envolve 
uma demonstração de poder de um grupo dominante, pois os saberes 
são criados para manter essa hegemonia. 

Não é possível ser antirracista sem mobilizarmos um conjunto de 
práticas que se articulam coerentemente nos espaços públicos e pri-
vados. Se somos professoras antirracistas, devemos ser igualmente 
mães, tias, namoradas, irmãs, companheiras, donas de casa antirracis-
tas. Aquelas que acionam o letramento racial crítico assumidamente 
em todos os âmbitos da vida. 

Já os estudos críticos sobre a branquitude são fundamentais para 
contextualizarmos o papel da/do professora branca/o na manutenção 
ou na ruptura da estrutura racista ainda persistente na nossa socie-
dade, pois as perspectivas críticas e o reconhecimento dos privilégios 
contribuem de forma expressiva, tanto nas pesquisas sobre relações 
raciais, como nas reflexões sobre as práticas pedagógicas materializa-
das na formação de professoras/res. 

Os estudos sobre raça e racismo começam a deslocar-se “dos ou-
tros” racializados para os brancos, a partir da década de 1990. Os pri-
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meiros intelectuais a entenderem a necessidade de analisar, também, 
a identidade racial branca como importante elemento das relações 
raciais, principalmente numa sociedade fundamentada no colonia-
lismo europeu, foram Du Bois (1920-1935), Fanon (1952), Memmi 
(1957), Biko (1978) e Guerreiro Ramos (1957), conforme explica 
Silva (2017). 

É imperativo destacar que os estudos sobre a branquitude são re-
centes no Brasil. Cardoso (2008) explica a ausência do branco nos es-
tudos sobre relações raciais. No entanto, esclarece que, entre 2000 e 
2006, começam a surgir pesquisas de teses e dissertações com temas 
diversificados nos estudos das relações raciais, período significativo e 
relevante para a emergência do tema. Podemos destacar alguns auto-
res que contribuem teoricamente para os estudos da branquitude no 
Brasil, como Lourenço Cardoso, Lia Vainer Schucman, Priscila Elisa-
bete da Silva, Maria Aparecida da Silva Bento e Liv Sovik. 

Para Silva (2017, p. 23), é importante perceber a branquitude como 
uma categoria de análise para discutir e entender a dinâmica das rela-
ções raciais no Brasil, pois ela é o resultado “[...] da relação colonial que 
legou determinada configuração às subjetividades de indivíduos e orien-
tou lugares sociais”. Para a autora, ser branca/branco é ser proprietário 
de privilégios raciais simbólicos e materiais, e a reprodução continuada 
de desigualdades entre as diferentes raças foram determinantes para 
que os espaços de poder da sociedade fossem garantidos aos brancos. 

Schucman (2014) também defende a ideia de que não é possível dis-
cutir as relações raciais sem problematizar o branco, isso reafirmaria 
a sua superioridade. A autora amplia a ideia da branquitude susten-
tada apenas por aspectos genéticos no Brasil pois ela está associada 
ao status e ao fenótipo que garantem privilégios, que reafirmam sua 
invisibilidade e que se percebem como “padrão”, por isso tem mérito 
do lugar que ocupa. O lugar de privilégio do branco não é uma esco-
lha, é um lugar na estrutura, em que os brancos herdam privilégios do 
reconhecimento da cultura valorizada. Nesse sentido, a branquitude 
tem a herança dos benefícios e os distribui para os seus (SCHUCMAN, 
2020b). 
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Bento (2020) observa que “[...] branquitude tem um de seus pilares 
numa reação branca ao questionamento que vem da voz negra sobre 
esse lugar de supremacia branca [...].” Nesse sentido, ela desenvolve o 
conceito de pacto narcísico para explicar como ocorrem as relações de 
cumplicidades e de pactuação entre os brancos. Por exemplo, quando 
ocorrem reservas de vagas qualificadas no mercado de trabalho por 
brancos para brancos, corroborando assim a manutenção e a reprodu-
ção da branquitude. Aciona-se assim a fórmula indicada pela autora: 
“Confio mais nos meus iguais”. Esses acionamentos caracterizam a de-
fesa de privilégios, e, nesse processo, os brancos não o concebem como 
tal, mas sim como mérito e acionam aqui a velha chave meritocrática: 
“Estamos aqui porque merecemos!”

Sovik (2009) analisa a branquitude a partir da banalidade do coti-
diano das relações raciais, dos tons de humor, dos afetos, da mestiça-
gem, de onde não se menciona a raça, em que a autora escava novas 
perspectivas no entendimento da branquitude e consequentemente 
da nossa identidade. Demonstra que a branquitude, o ser branco não 
é igual em todos os lugares e que a ideia de sociedade carinhosa que 
historicamente nos caracterizou como um povo que celebra a sua mes-
tiçagem, como um valor positivo, é antes uma forma de escamotear 
as nossas contradições e o racismo. Em entrevista ao Boletim Olhar 
Virtual, critica a existência de um modelo de ser brasileiro centrado 
apenas numa região ou metrópole, num único símbolo. E expõe:

O que eu sugeri é que o Brasil pudesse se pensar como um país de 
várias metrópoles, onde cada uma tem uma relação diferente com o 
resto do mundo. Isso implica abrir mão da imagem branca e também 
da relação que concentra numa única cidade, num único símbolo, sua 
afinidade com o mundo. Se você desmonta a idéia do sudeste como 
modelo para tudo, você pode pensar que o racismo é diferente nas 
diferentes regiões do país e do mundo. (SOVIK, 2010)7.  

As análises e proposições desses autores se constituem em fun-
damentos necessários no planejamento das aulas, na construção de  

7 Entrevista ao Boletim Olhar Virtual da UFRJ em 9 de março de 2010.
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práticas pedagógicas antirracistas. Podem tanto ser mobilizadas a par-
tir da ação da professora/o, quanto postas em movimento como leitu-
ras obrigatórias aos estudantes, em confronto com a realidade social, 
na desconstrução das ideologias racistas.

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NA FORMAÇÃO DOCENTE:  
EXPERIÊNCIAS EM MOVIMENTO

Nesse lugar de privilégio da branquitude em que nos reconhecemos 
e que ocupamos como mulheres, pesquisadoras e professoras brancas, 
questionamos a branquitude acrítica8 e deslocamo-nos para a consti-
tuição de outra subjetividade, constituindo-nos como antirracistas na 
relação com diferentes experiências de mulheres negras situadas em 
espaços e lugares diversos. Esse se refazer não ocorre por acaso; envol-
ve escolhas éticas, políticas epistêmicas, as quais fomos mobilizando 
em nossas experiências docentes, em nossos estudos no doutorado, no 
Grupo de Pesquisa Alteritas9 e na escuta de experiências compartilha-
das com colegas, estudantes, professoras/es negras e indígenas. 

Trazemos, para essa discussão, a nossa experiência, que ganha sen-
tido, metodologicamente, na medida em que mobilizamos a nossa ex-
periência pessoal de professoras brancas para analisar e compreender 
o nosso fazer pedagógico, o nosso ser e estar no mundo. De acordo 
com Figueiredo (2020, p. 9), a experiência é “[...] um conceito impor-
tante para o feminismo e para feminismo negro. ‘O pessoal é político’, 
uma das importantes contribuições do feminismo revela o elo entre 
experiência pessoal, individual e coletiva.” 

8 Segundo os estudos de Cardoso (2010), a branquitude não é homogênea. A bran-
quitude acrítica mantém o argumento da superioridade racial branca, já a branquitu-
de crítica desaprova os privilégios da branquitude e a estrutura racista da sociedade.
9 O Grupo de Estudos Alteritas: Diferença, Arte e Educação (CED-UFSC/SC) desen-
volve pesquisas e extensão com objetivo de valorizar as diferenças e o protagonismo 
dos movimentos sociais pela equidade racial e de gênero.
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Spink (2008, p. 71) chama atenção para os pesquisadores per-
ceberem a importância dos microlugares do cotidiano, os quais não 
são eventuais lugares ou pano de fundo pois produzem os processos 
sociais, somos nós mesmos que “[...] os construímos e continuamos 
fazendo numa tarefa coletiva permanente e sem fim.” E não somos 
imparciais nesse processo. Para o autor, a percepção de microlugares 
para o pesquisador é um desafio: 

[...] primeiro de aprender a prestar atenção a nossa própria cotidia-
nidade, reconhecendo que é nela que são produzidos e negociados os 
sentidos e, segundo, de aprender a fazer isso como parte ordinária 
do próprio cotidiano, não como um pesquisador participante e muito 
menos como um observador distante, mas simplesmente como par-
te. (SPINK, 2008, p. 72).  

Nesse sentido, tanto nossas experiências materializadas na sala de 
aula, quanto fora dela, nossos estudos e pesquisas, o encontro com 
estudantes e professoras/es racistas e antirracistas e as experiências 
trazidas pelas/pelos estudantes são importantes para possibilitar as 
ações que propusermos as quais podem fortalecer uma pedagogia an-
tirracista no combate do racismo epistêmico. 

Entendemos que uma educação antirracista pautada na Lei n. 
10.639/2003 deve ser uma realidade vivenciada nos contextos educacio-
nais. Dessa forma, as teorias e produções científicas de pesquisadoras/es 
negras/os e o protagonismo da população negra devem estar presentes 
no currículo, nos planejamentos pedagógicos e materializado nas aulas. 
Isso requer, entre outros conhecimentos, os dados sobre as desigualda-
des e sobre as condições da população negra nos aspectos como saúde, 
educação, habitação e violência sofrida, aspectos esses que podem ser 
articuladas às reflexões e à ressignificação dos privilégios brancos. 

Ao apresentar e problematizar os dados e as informações sobre as 
condições de vida da população negra, em comparação com a população 
branca e com seus privilégios, no Brasil, é importante não essenciali-
zar suas identidades e suas condições de vida e propiciar um movimen-
to dialógico em que construímos condições para fluir as experiên-
cias vividas pelas/os estudantes, de seus corpos negros num mundo  



430 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS EM PESQUISAS NO CAMPO DAS RELAÇÕES RACIAIS

hegemonicamente branco. Nesse sentido, destacamos algumas expe-
riências ocorridas em duas disciplinas: Metodologia da Pesquisa Cien-
tífica e Acessibilidade e Inclusão Digital. Sobre a primeira, Metodologia 
da Pesquisa Científica, os estudantes elaboraram seus projetos de pes-
quisa com temáticas específicas das relações étnico-raciais, fundamen-
tando-os teoricamente a partir de leituras de textos de pesquisadores 
negras e negros, como, por exemplo, os projetos: “A População Negra 
e o Acesso a Saúde e a Informação”, “Informação e Geração de Em-
prego para Juventude Negra”, “Acessibilidade Digital em uma Aldeia 
Indígena da Grande Florianópolis”. Quanto à disciplina Acessibilidade 
e Inclusão Digital, o eixo estruturante das aulas foi o levantamento 
de dados estatísticos por parte da professora e de estudantes sobre as 
condições de acesso e de inclusão digital para mulheres negras, comu-
nidades quilombolas, juventude negra, população negra, deficiência 
e inclusão às tecnologias assistivas. Assim, foi possível elaborar um 
diagnóstico, e, ainda que provisoriamente, possibilitou um panorama 
amplo sobre as desigualdades no acesso às tecnologias e sobre inclusão 
digital, considerando, especialmente, o critério racial. Ambas as disci-
plinas explicitaram o silêncio e a resistência por parte de estudantes 
sobre o direcionamento das temáticas, mas também esse silêncio nos 
forneceu várias pistas para interpretá-lo, inclusive, como uma das ma-
nifestações do racismo. No decorrer dos trabalhos, fomos confrontan-
do as condições do racismo estrutural que dissemina ideologias, mitos, 
inverdades no imaginário da população, sobre as populações negras e 
indígenas, constatando a relevância do nosso compromisso formativo, 
político, epistemológico no combate ao racismo.

Também destacamos a importância do acolhimento das experiên-
cias vividas da/do estudante negra/negro e indígena, criando espa-
ços de diálogo e principalmente escuta dos conhecimentos que elas/
eles trazem, resgatando uma importante narrativa de uma estudante 
indígena10 em rodas de conversa11, a qual destacou a importância de  

10 Experiência com estágio supervisionado, no curso de Pedagogia da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) em 2019.1.
11 A disciplina do estágio propôs diversas rodas de conversa para acolher os saberes 
diversos em sala, espaço em que as/os próprios estudantes foram protagonistas de 
suas narrativas.
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espaços de escuta sobre o que eles próprios têm a dizer sobre si, so-
bre sua cultura, sobre seus conhecimentos e sobre formas de viver e 
de conviver nas comunidades. Também relatou a dificuldade de com-
preender os conteúdos com aulas muito expositivas que não oportuni-
zam o protagonismo e a autonomia de estudantes na construção dos 
conhecimentos. Gomes (2012) explica que a descolonização dos currí-
culos envolve o poder e o saber, como, também, disputa de narrativas, 
confrontos e negociações para a produção de novos conhecimentos.

Parafraseando Collins (2019, p. 19), como é possível falarmos por 
grupos tão diversos, na sala de aula? “A resposta é que não posso nem 
devo, porque cada uma de nós deve aprender a falar por si mesma.” 
Essa perspectiva de Collins (2019) nos faz pensar em metodologia 
tanto de pesquisa, como no processo de formação da/do docente na 
perspectiva das diferenças e perceber o contexto educacional como 
potente espaço de encontro, de “voz e escuta” entre as diferentes for-
mas de ser, pensar, viver, ressignificando seu princípio uniformizador 
e estabelecendo um diálogo com as diferenças e identidades plurais 
(SKLIAR, 2002). 

Collins (2019) traz a empatia como um dos componentes da ética 
do cuidar, que envolve a possibilidade de construir o conhecimento 
a partir da conexão com o coletivo, respeitando as singularidades in-
dividuais, da irmandade e do cuidado ético com a/o outra/o. E é essa 
educação que se manifesta antirracista e baseada nos princípios éticos 
proposta por Collins (2019) que buscaremos trazer como possibilida-
de de práticas pedagógicas da ERER na formação docente, acolhendo 
as diversas experiências vividas das/dos estudantes, propondo diálogo 
e escuta e a responsabilidade ética com o coletivo. 

Entendemos que a ética do cuidar são aspectos importantes para 
práticas pedagógicas sensíveis no curso de formação docente e que 
contribuem muito para que as/os estudantes percebam o pertenci-
mento que lhes é de direito e encontrem condições acolhedoras e agre-
gadoras.

Outro aspecto importante como prática de uma educação antirra-
cista é propiciar às/aos estudantes brancas/os reflexões e incorporação 
ao “Letramento Racial” que possibilitam o reconhecimento do racismo 
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como um problema nas relações e as estruturas que o mantêm; o reco-
nhecimento da branquitude e de seus privilégios materiais e simbóli-
cos; e a aprendizagem de um “vocabulário racial” que os leve a discutir 
sobre racismo e antirracismo compreendendo as linguagens, os sinais 
e as “práticas racializadas” fundantes das relações sociais (TWINE, 
2006 apud SCHUCMAN, 2014, p. 172).

Schucman (2020a) aponta, também, para a necessidade do letra-
mento racial crítico. Letramento racial, como aprendizado sobre raça, 
todos nós temos, na medida em que aprendemos a ser racistas. É pre-
ciso que os brancos pautem essa desconstrução que não ocorrerá de-
sarticulada de conteúdo e de uma prática cotidiana. 

A professora e pesquisadora Aparecida de Jesus Ferreira iniciou a 
discussão sobre letramento racial crítico no Brasil. Ferreira (2015) ex-
plica a importância de utilizar o letramento racial crítico na formação 
de professoras/professores porque é possível uma reflexão das ques-
tões raciais dentro de cada contexto, do cotidiano de cada um e de suas 
relações sociais, na família, no contexto educacional, no trabalho e o 
impacto que tem nas nossas vidas e identidades. Quanto à prática pe-
dagógica na formação de professoras/professores, o letramento racial 
crítico pode promover a percepção da ausência da representatividade 
nos currículos, nos conteúdos e nas referências bibliográficas, como, 
também, nos demais contextos fora do âmbito educacional.

Pesquisando sobre letramento racial e letramento racial crítico, 
encontramos as seguintes definições até o momento, as quais estão 
expostas no quadro a seguir. Elas não são excludentes, antes se com-
plementam e ampliam as noções e possibilidades de compreensão e 
acionamentos desse conceito em diferentes contextos sociais. 
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Quadro 1 – Definições de Letramento Racial e de Letramento Racial Crítico

Terminologia Definição

Letramento 
racial

“Letramento Racial é uma compreensão das formas podero-
sas e complexas em que raça influencia as experiências sociais, 
econômicas, políticas e educacionais de indivíduos e grupos.” 
(SKERRETT, 2011 apud PEREIRA; LACERDA, 2019, p. 96).

“Letramento Racial [...] obriga-nos a repensar a raça como 
um instrumento de controle social, geográfico e econômico 
de ambos, brancos e negros.” (GUINIER, 2004 apud PEREIRA; 
LACERDA, p 2019, p. 96).

“A perspectiva do letramento racial vai além de transcender 
‘performances previsíveis’ para a avaliação crítica do privilégio 
branco como ele se manifesta e é reforçado por meio de práti-
cas de letramento.” (MOSLEY, 2010 apud PEREIRA; LACERDA, 
2019, p. 96).

(1) Um reconhecimento do valor simbólico e material da bran-
quitude; (2) a definição do racismo como um problema social 
atual, em vez de um legado histórico; (3) um entendimento de 
que as identidades raciais são apreendidas e um resultado das 
práticas sociais; (4) a posse de gramática e um vocabulário racial 
que facilita a discussão de raça, racismo e antirracismo; (5) a 
capacidade de traduzir  e interpretar os códigos e práticas racia-
lizadas de nossa sociedade; (6) uma análise das formas em que 
o racismo é mediado por desigualdades de classe, hierarquias 
de gênero e heteronormatividade (TWINE, 2006, apud SCHU-
CMAN, 2014, p. 172).

Letramento 
racial crítico

Letramento racial, enquanto aprendizado sobre raça, to-
dos nós temos, na medida em que aprendemos a ser racistas. 
É preciso que os brancos pautem esta desconstrução que não 
ocorrerá desarticulada de conteúdo e de uma prática cotidiana 
(SCHUCMAN, 2020).

“Ensino de letramento racial crítico é um conjunto de ferra-
mentas pedagógicas para a prática do letramento racial em 
ambientes escolares com crianças, como os pares no ambiente 
de trabalho, colegas, e assim por diante [...].” (MY, 2010 apud 
PEREIRA; LACERDA, 2019, p. 96).

Fonte: Elaborado pelas autoras
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A partir desse breve levantamento do conceito de letramento ra-
cial, é preciso reconhecer suas diferentes nuances e seu potencial 
político e pedagógico que deve ser acionado a partir de critérios crí-
ticos e em conjunto com outras noções como epistemicídio, racismo 
estrutural, desobediência epistêmica, pois possibilitam o combate e o 
enfrentamento de pensamentos enraizados em uma hegemonia epis-
temológica eurocêntrica, fruto do colonialismo e de seu epistemicídio, 
possibilitando uma pedagogia antirracista de fato que traga mudanças 
efetivas na nossa cultura pedagógica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não há práticas antirracistas se não considerarmos as condições 
de raça, classe, gênero, por motivo de deficiência das/dos estudantes. 
Opressões interseccionadas mobilizadas ao mesmo tempo, sobrepon-
do-se uma a outra.  A leitura apurada da composição dos sujeitos em 
sala de aula é obrigatória na estruturação, na construção dos planos 
de ensino e de planejamento pedagógicos e da aula propriamente dita. 
Pertencimento racial – das professoras inclusive – trajetórias de vida, 
experiências diversas são critérios obrigatórios para o racismo e para o 
antirracismo estarem organicamente em movimento.

Entendemos que não basta não ser racista; é preciso um movimen-
to mais amplo que questione a branquitude que estrutura os currícu-
los educacionais e que reafirma o racismo como prática silenciada que 
invisibiliza sujeitos e seus conhecimentos, reverberando nas práticas 
pedagógicas. 

Esses deslocamentos que esse estudo nos possibilita nos mobili-
zam, como pesquisadoras e professoras brancas, a buscar estratégias 
pedagógicas para uma formação antirracista na formação de professo-
ras/es. Sendo assim, compreendemos que o lugar da professora branca 
é na participAÇÃO da luta antirracista, ao lado e reconhecendo o pro-
tagonismo da população negra nessa luta por equidade. 
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O presente artigo tem o objetivo de apresentar vivências e expe-
riências, bem como pressupostos teóricos da abordagem qualitativa da 
metodologia bola de neve utilizada em duas pesquisas realizadas em 
nível de mestrado4, integradas a uma pesquisa de âmbito nacional5, de 
onde emergem as problemáticas aqui desenvolvidas. 

Os objetivos das pesquisas de mestrado, nas quais foi utilizada tal 
metodologia, foi analisar a trajetória das/dos cotistas egressas/os ne-
gras/os das políticas de ações afirmativas6 das universidades federais 
do Sul do Brasil em relação ao ingresso em programas de pós-gradua-
ção e no acesso ao mercado de trabalho.

Neste texto, interessa-nos discutir a metodologia utilizada para se 
chegar aos resultados finais da pesquisa que teve, como sujeitos, estu-
dantes egressos7 cotistas de três universidades federais do Sul do Bra-
sil. Salientamos ainda que a escolha metodológica se deu em âmbito 
nacional. 

4 Negros e negras: das políticas de ações afirmativas ao mercado de trabalho e estu-
dantes negros(as) egressos(as) das políticas de ações afirmativas: um olhar sobre a 
pós-graduação.
5 A pesquisa nacional As políticas de ação afirmativa no ensino superior: continuidade 
acadêmica e o mundo de trabalho, ou trajetórias de cotistas, instituída em 2015, finan-
ciada pelo Ministério da Educação e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), envolveu uma rede de instituições de ensino su-
perior: a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), a Universidade Federal do 
Amapá (UNIFAP), a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), a Univer-
sidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), a Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar), a UFSC e a Universidade Estadual de Goiás (UEG).
6 Conceito do ministro Joaquim Barbosa, adotado pelo Ministério da Justiça e Ci-
dadania, através da Secretaria Especial de Políticas de Promoção de Igualdade Racial 
(Seppir): políticas públicas voltadas à concretização do princípio constitucional da 
igualdade material e à neutralização dos efeitos perversos da discriminação racial, 
de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física. A igualdade deixa de 
ser simplesmente um princípio jurídico a ser respeitado por todos e passa a ser um 
objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela sociedade (STF, 2012). 
7 Para este estudo, cumpre-nos conceituar o termo egresso, da área educacional para 
a legislação, entendido como sendo “[...] a pessoa que efetivamente concluiu os estu-
dos, recebeu o diploma e está apta a ingressar no mercado de trabalho.” (LOUSADA; 
MARTINS, 2005, p. 74).
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As categorias mercado de trabalho, pós-graduação e os egressos das 
políticas de ações afirmativas foram usadas nos trabalhos de mestrado 
anteriormente citados, desafiando-nos a analisar as políticas de ações 
afirmativas. As redes sociais, como forma de ativismo cultural, po-
tencializaram a articulação fazendo com que a internet pudesse for-
talecer, divulgar e potencializar as trocas de experiências dos sujeitos 
egressos das políticas de ações afirmativas que ganham espaço no ce-
nário nacional e que tensionam os conhecimentos pautados na ciência 
branca eurocêntrica. Assim, as pesquisadoras sociais Angela Figuere-
do (2020) e Nilma Lino Gomes (2017) vêm-nos convidando a refletir 
sobre esses movimentos sociais. Junto a esse contexto, vale destacar 
os movimentos negro e feministas/mulheres. Essas ações, na rede de 
internet, fortalecem as identidades dos sujeitos sociais. 

Cabe aqui olharmos para o livro de Nilma Limo Gomes (2017)8.  
A proposta da autora é a de visibilizar a potência do movimento negro. 
Na perspectiva da autora, a militância, ou seja, nas últimas décadas, 
as ações do movimento negro, atreladas às ações no mundo digital, 
foram fundamentais para surgir uma legião de soldados em prol de 
denunciar e de conscientizar a população sobre desigualdades raciais, 
educacional, trabalhista e social. As redes sociais, no campo universi-
tário, segundo Angela Figueredo (2020), são uma força de tensão que 
questiona a ciência branca eurocêntrica validada no âmbito científico.

Todos esses movimentos sociais atrelados aos corpos que, até o 
momento, não experimentavam esses espaços questionam os conhe-
cimentos que são legitimados na academia e colocam, em suas pesqui-
sas, suas marcas que dizem da atitude subversiva dos corpos negros. 
Tendo em vista que esses sujeitos têm outras experiências de vida, as 
pesquisadoras citadas vêm traçando as “subjetividades rebeldes e in-
conformistas.” (GOMES, 2009, p. 62).

São esses novos corpos que questionam metodologias impostas 
com as suas demandas transgressoras, na academia branca eurocên-

8 O Movimento Negro Educador: saberes construídos nas lutas por emancipação, de 
extrema importância para negros e negras.
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trica e hegemônica. Já a pesquisadora Angela Figueiredo (2020, p. 4) 
coloca que: 

O acúmulo de dados sobre as desigualdades raciais e de gênero pro-
duzidas dentro e fora da academia e a constante denúncia e ações 
de conscientização realizadas pelo movimento de mulheres negras, 
atrelados às já mencionadas conquistas feministas, criou um cenário 
de maior sensibilidade às desigualdades raciais e de gênero, que as-
sociadas ao uso de plataformas digitais, dão origem ao ciberativismo 
feminista negro.

Os relatos de nossas/os entrevistadas/os, na pesquisa, ajudam nos-
sa reflexão sobres os movimentos sociais na academia, como também 
nas redes sociais. Isso nos conecta em diálogo com a citação anterior 
da pesquisadora. Nas falas, podemos entender os caminhos traçados 
pelos entrevistados durante o seu processo acadêmico:

[...] a gente tratou de várias formas, por meio do NEAB, né, a gente se 
apropriar do espaço do NEAB, a gente não conseguiu por que é uma es-
trutura, né, de coordenações que nem sempre estão abertas receptivas 
ideias dos estudante, então dava conflitos com coordenadores e tal, então 
a gente criou o nosso grupo pra gente poder fazer esse plano de ações, esse 
grupo tá atuando ainda não sei, como eles estão agora acompanho pelo 
Facebook®, às vezes, as manifestações deles, mas a ideia era essa, a gente 
acolher pra explicar para o estudante porque eu não sou a única que entrei 
em depressão. (MARIA JOSÉ BARROSO, 2018).

E ainda:

[...] sim eu faço parte de um outro coletivo, que é o coletivo camaleão, aqui 
da universidade, que é o coletivo LGBT, que tem lutado pra aprovar pautas 
importantes, né, e conseguiram conjuntamente, aqui no município, com a 
secretaria de educação, instituir projeto. Acho que seria interessante falar, 
nesta entrevista, que é o “Manas na Escola”, que é para dar possibilidade 
das trans e dos trans e das travestis e transgêneros, de modo geral, possam 
concluir o ensino médio. (JOAQUIM BARBOSA GOMES, 2018).
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Com base nos movimentos sociais, sustentados na cultura digital, 
foi possível o desenvolvimento desta pesquisa, tendo em vista que, 
para nós, pesquisadoras, diz muito de nós mesmas nesse campo ad-
verso (pesquisa). Confessamos que, para uma de nós, a lida com as 
redes sociais era mais palatável, ou seja, a tensão não existia; já para 
outra, as tensões eram mais visíveis. Daí fica evidente que, tanto nos 
movimentos cibernéticos, como dos coletivos formados nos campos 
universitários, são essas as tensões nos caminhos formativos presen-
tes no conhecimento e saberes. (FIGUEIREDO, 2020).

Os movimentos de estudantes egressos das políticas de ações afir-
mativas constroem novos caminhos com suas demandas; esses são os 
sujeitos do nosso campo de pesquisa, a fim de conseguir elementos da 
realidade que possam compor a descrição e a compreensão do fenôme-
no investigado nas pesquisas descritas. Assim, procuramos compar-
tilhar com os leitores alguns entendimentos de participantes das en-
trevistas. Para a entrevistada Maria José Barroso, o racismo brasileiro 
faz-se presente em todos as estruturas sociais, manifestando-se nas 
esferas econômica, jurídica e política. O racismo é tão perverso que, ao 
mesmo tempo que se escamoteia, estrutura as instituições: 

[...] é um racismo assim, epistemológico, ele é devastador. Senão, a gente 
não teria a Lei 10.639/03, que eu estou estudando a história e cultura 
africana e afro-brasileira, [riso] inclusive, no meu primeiro ano de gradua-
ção, o professor de História Antiga teve a capacidade de falar que a África 
não tinha história. (MARIA JOSÉ BARROSO, 2018).

Ao analisar a fala da entrevistada Maria José Barroso (2018), con-
duzimo-nos a dialogar com Silvio de Almeida (2019), com as estrutu-
ras racistas presentes em nossa sociedade e na legitimidade da ciên-
cia em compreender as estruturas de poder e de ter essas percepções.  
O autor propõe-nos refletir sobre nosso compromisso e, a fim de deli-
near respostas, esboçou-se um caminho metodológico compatível com 
a pesquisa. Fernandes e Carvalho (2000), ao nos apresentarem o mé-
todo conhecido como bola de neve, ou snowball, salientam a seriedade 
da técnica de entrevista como método de recolhimento de dados. Po-
rém a busca por esse método se destina a compreender que os sujeitos 
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da pesquisa não se encontram em um único local, não há um campo 
específico para a coleta de dados. Vinuto (2014) sinaliza que a amos-
tragem bola de neve

[...] é uma forma de amostra não probabilística, que utiliza cadeias de 
referência. Ou seja, a partir desse tipo específico de amostragem, não 
é possível determinar a probabilidade de seleção de cada participante 
na pesquisa, mas torna-se útil para estudar determinados grupos, di-
fíceis de serem acessados. (VINUTO, 2014, p. 203).

Assim, o método bola de neve ou em cadeia nos contempla, pois 
nos dá as ferramentas ou sementes, bem como aporte teórico, para o 
desenvolvimento da pesquisa. Entendemos que ele amplia nosso olhar 
para a pesquisa desenvolvida em nível nacional. Em se tratando de 
uma pesquisa dessa magnitude, o contato com os sujeitos nem sempre 
ocorre de maneira simples, já que eles nem sempre se encontram no 
mesmo local onde está a coordenação do estudo. 

Ainda sobre a metodologia empregada, compreendemos que o  
snowball ou bola de neve “[...] trata-se de um conjunto de ferramen-
tas metodológicas que podemos genericamente designar por ‘métodos 
em cadeias’, onde se encontra integrado, enquanto micro estratégia, o 
snowball ou ‘método de bola de neve’.” (FERNANDES; CARVALHO, 
2000, p. 22). A bola de neve ajuda-nos a olhar para o mundo social, 
buscando uma reconstrução da empiria dos dados.

O método bola de neve contempla a pesquisa pelo fato de funcionar 
em cadeia, ou seja, um sujeito pode indicar outro participante para a 
pesquisa. Isso é fundamental no caso das populações “subalternas”, 
ou “ocultas”, sujeitos de difícil acesso que, a partir das cotas ou bônus, 
passam a ter, nas políticas de ações afirmativas, um direito, mesmo 
que, em muitos casos, a sociedade veja-os de forma estereotipada, ou 
seja, dentro de uma ótica distorcida do real. Assim, acaba-se provocan-
do a ocultação desses sujeitos. Nesse sentido, a técnica oferece amparo 
para as pesquisas, ancorada em Fernandes e Carvalho:

Marginal é algo relativo a um reduzido número de indivíduos da po-
pulação geral; enquanto a ocultação se caracteriza por ser da iniciativa  
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dos próprios sujeitos envolvidos, tendo em conta a estigmatização ou 
sanção social e penal inerentes às características ocultada. (FERNAN-
DES; CARVALHO, 2000, p. 21).

É nesse sentido que vamos em busca de nossos entrevistados, pois, 
nem sempre, temos fácil acesso a esses sujeitos, nem todos respon-
dem os questionários que lhes são enviados. Assim, entendemos que, 
como técnica, método que funciona em cadeia, essa metodologia per-
mite trabalhar com os negros e negras. Afinal, “[...] os indivíduos farão 
sempre parte de alguma rede, ainda que de forma marginal.” (FER-
NANDES; CARVALHO, 2000, p. 22). A seguir, descrevemos como se 
desenvolveu a coleta de dados por meio de entrevistas.

A metodologia bola de neve busca dialogar como elemento de atua-
ções nas redes sociais discutidas anteriormente, por meio da técnica 
de recrutamento, com o maior número possível de estudantes negros 
egressos das políticas de cotas. Assim, é possível identificá-los e con-
tatá-los com maior eficácia. É uma ferramenta que tem sido utiliza-
da para alcançar os egressos cotistas na pós-graduação e no mercado  
de trabalho, para fazer a análise e a crítica dos dados coletados nas 
entrevistas.

Segundo Bernard, citado por Vinuto (2014), essa técnica é um mé-
todo de amostragem de rede útil para se estudar populações difíceis 
de serem acessadas ou estudadas, ou em que não há precisão sobre 
sua quantidade. Vinuto (2014) também nos ensina que, ao descrever a 
implementação da amostragem, é preciso lançar mão de “informantes-
-chaves”, sendo que esses informantes podem ser chamados de semen-
tes, com a função de indicar possíveis participantes para a pesquisa. 
Essas sementes são elos entre o pesquisador e os futuros entrevista-
dos, mas é preciso dizer que esses futuros entrevistados se precisavam 
encaixar nos parâmetros da pesquisa, já descritos.

Cabe aqui lembrar que o citado questionário foi elaborado em con-
junto com os envolvidos na pesquisa nacional e disponibilizado numa 
plataforma on-line, onde fizemos uso como metodologia a coleta de da-
dos estatísticos de estudantes negras/os egressas/os de cotas ingres-
santes na pós-graduação e no mercado de trabalho.
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Após a coleta dos dados, foram selecionadas/os as/os participan-
tes para a entrevista de aprofundamento. Analisou-se o percurso de 
ingresso na pós-graduação e no mercado de trabalho e possíveis difi-
culdades e/ou facilidades para a continuidade da vida acadêmica e pro-
fissional daqueles não ingressantes nos programas de pós-graduação9, 
aqui compreendida apenas a strictu sensu, e no mercado de trabalho. 
Com isso, traçamos nossa análise para respostas. Buscamos traçar ca-
minhos que possam subsidiar as análises das pesquisa. Nesse sentido, 
o objetivo foi não só encontrar respostas, mas sim questionar os cam-
pos metodológicos já estabelecidos com verdades absolutas. A partir 
das nossas análises, tivemos consciência de que íamos chegar ao fio 
condutor de encontrar alguns subsídios para responder às nossas per-
guntas de pesquisa10. 

Buscamos conhecer as trajetórias acadêmicas e profissionais depois 
da formatura. Como esses cotistas egressos, encontram-se inseridos 
no mercado de trabalho e se estão em profissões relacionadas à sua 
formação, ou desempenham outras atividades, que não necessitam de 
um diploma. A intenção era investigar a hipótese de que a formação/
titulação acadêmica contribuiu para a posição profissional e socioeco-
nômica atual dessas/es acadêmicas/os. 

9 As pós-graduações stricto sensu compreendem programas de mestrado e doutorado 
abertos a candidatos diplomados em cursos superiores de graduação e que atendam 
às exigências das instituições de ensino e ao edital de seleção dos alunos. Disponí-
vel em: http://portal.mec.gov.br/pos-graduacao/pos-graduacao. Acesso em: 28 fev. 
2017.
10 Da primeira pesquisa: como as/os estudantes negras/os egressas/os das políticas 
de ações afirmativas estão conseguindo inserir-se nos programas de pós-graduação? 
Como têm sido suas presenças nesse lugar? As instituições de ensino superior têm 
adotado políticas de ações afirmativas na pós-graduação?
Da segunda pesquisa: como a primeira geração de formandos das políticas de ações 
afirmativas – negras/negros – está ingressando no mercado de trabalho e na pós-gra-
duação? Quais têm sido os desafios quanto ao mercado de trabalho e ao ingresso nos 
programas de pós-graduação? O que as políticas de cotas provocaram nas trajetórias 
de vidas, quanto ao mercado de trabalho e na vida acadêmica dos estudantes negros? 
Quais potencialidades a formação universitária lhes possibilitou no momento de in-
gressar na profissão?

http://portal.mec.gov.br/pos-graduacao/pos-graduacao
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Foi necessária a leitura de uma vasta bibliografia que trata de egres-
sos, políticas de ações afirmativas, normas legais que regulam tais po-
líticas, com escopo de obter conhecimento suficiente sobre o tema e 
fundamentar o trabalho, como também pautar esses autores que, no 
campo acadêmico (branco), são invisibilizados. Entre elas/es, pode-
mos destacar alguns como Gomes (2005), Munanga (2003), Passos 
(2013) e Silva (2005).

A utilização de um questionário padrão teve o intuito de entender 
e de acompanhar a trajetória das/dos egressas/os cotistas de univer-
sidades públicas que ingressaram na pós-graduação ou no mercado de 
trabalho. As perguntas focalizam conhecer minimamente o entrevis-
tado, sua trajetória acadêmica, pessoal e familiar; a sociabilidade no 
ambiente acadêmico e fora dele; a compreensão que esse sujeito tem 
sobre os problemas sociais e étnico-raciais; manifestações políticas; e 
trajetória após a formatura.

O questionário, de cunho qualitativo, é composto por 41 questões 
semiabertas. Foram entrevistadas 12 pessoas entre as quais cinco de-
las, sendo dois homens e três mulheres, foram os primeiros do núcleo 
familiar a ingressar no ensino superior, e todos os 12 estão inseridos 
no mercado de trabalho, direta ou indiretamente, pois cursam ou cur-
saram algum tipo de pós-graduação. Identificamos um avanço percep-
tível na escolarização das famílias dos entrevistados. As/os estudantes 
cotistas foram acessadas/os a partir da aprovação do Conselho de Éti-
ca em Pesquisa com Seres Humanos11.

AS REDES SOCIAIS SOB OS OLHARES DAS PESQUISADORAS

Passamos a dialogar com uma pesquisa a nível nacional, regional e 
local, sendo bastante desafiador buscar por essas trajetórias que não 

11 A pesquisa teve aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
da UFSC (Caae), sob Parecer n. 2.143.722 (Anexo 1). Cada entrevistado recebeu e 
assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
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estavam postas no campo onde as pesquisas de mestrado estavam 
sendo desenvolvidas. A metodologia que procuramos desenvolver e 
experimentar se consolidou com as demandas de avaliar as políticas 
públicas, bem como expondo sobre as trajetórias de vidas dos entre-
vistados. Nesse sentido, a pesquisadora Angela Figueiredo (2020,  
p. 3) ajuda-nos a refletir:

[...] destacando as principais mudanças e apontando alguns fatores 
que contribuíram para a emergência de uma nova epistemologia fe-
minista negra. O contexto político e social em que tais movimentos 
se inscrevem é, efetivamente, propiciado pelas conquistas do movi-
mento negro a partir dos anos de 1980, atrelado às políticas sociais 
implementadas pelo governo petista, tais como, a expansão do nú-
mero de universidades públicas e a implementação das políticas de 
ações afirmativas, possibilitando que um maior número de professo-
res e alunas e alunos negros adentrassem a universidade. Esse ingres-
so contribuiu para a formação de coletivos negros dentro e fora das 
universidades, que efetivamente estreitaram laços e alianças com os 
movimentos sociais, notadamente o movimento de mulheres negras. 

Com isso, compreendemos o contexto social e político em que os 
movimentos sociais e culturais se (re)construíram nos campos univer-
sitários, sendo potentes em suas ações. São essas demandas de alunas/
os negras/os e professoras/es que nos indicam caminhos para novas 
metodologias. Nesse sentido, vale dizer que foram coletados dados da 
pesquisa nacional para as pesquisas regionais. No livro do resultado da 
pesquisa (DE JESUS, 2019, p. 28-29), temos que:

O primeiro grande desafio que se apresenta para pesquisadores de-
dicados a realizar uma pesquisa com egressos é: como encontrar os 
egressos? Já nos primeiros meses da pesquisa, ao nos depararmos 
com as dificuldades em identificar os estudantes egressos das cotas, 
fomos compreendendo as razões para o baixo número de trabalhos 
desta natureza. Ao mesmo tempo fomos construindo conjuntamente 
as soluções possíveis para contornar as dificuldades. Neste sentido, 
para alcançar o objetivo de identificar estudantes negros e indíge-
nas egressos das políticas de cotas em universidade brasileiras, sem  
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depender das listas nominais que poderiam ser disponibilizadas pe-
las universidades federais e estaduais, criamos uma página na inter-
net intitulada “Trajetória de Cotistas”, na qual divulgamos um for-
mulário elaborado na plataforma GoogleDocs (link), que permitia 
aos estudantes se cadastrarem no banco de dados da pesquisa. Entre 
14 de maio de 2017 e 28 de março de 2018 um total de 1.432 indi-
víduos responderam ao formulário, contendo 27 questões fechadas 
e abertas. No entanto, nem todos os respondentes eram elegíveis à 
pesquisa, já que alguns não se encaixavam no perfil de ser egresso 
de universidades estaduais ou federais, se auto-declarar negro ou in-
dígena e haver concluído o ensino superior até 2017. Acabamos por 
considerar, além dos respondentes que atendessem a esses critérios, 
foram considerados também aqueles respondentes que não tivessem 
concluído a graduação até 2017, mas que fossem autodeclarados pre-
tos e pardos e que tivessem entrado em universidades públicas ou 
federais por meio de política de reserva de vagas. Obtivemos uma 
base de dados com 1.044 estudantes, egressos negros e indígenas, 
que entraram na universidade pública por meio de sistema de cotas:
Todavia, como nosso público-alvo para as entrevistas seria composto 
por estudantes negros e indígenas, ingressantes no Ensino Superior 
por reservas de vagas e que se formaram até o ano de 2017, selecio-
namos, a partir de nosso banco de dados de respondentes, o número 
total de 408 estudantes, regionalmente bastante assimétrico, mas 
diretamente associado ao número de estudantes que tiveram infor-
mações da pesquisa e se mobilizaram para responder o formulário.

Note que recebemos orientações da coordenação da pesquisa nacio-
nal para a seleção dos entrevistados. A coordenação partiu das infor-
mações lançadas pelos estudantes e egressos cotistas no formulário 
disponibilizado nas páginas da pesquisa em redes sociais. Assim, fo-
ram selecionados os possíveis entrevistados para a fase qualitativa da 
pesquisa.  A partir do retorno das/dos 1.432 respondentes ao questio-
nário nacional, foram utilizados alguns critérios12 para selecionar 345 

12 1) ingresso por meio de algum tipo de reserva de vagas ou política de bônus; 2) 
ano de conclusão do curso de graduação igual ou inferior a 2017; 3) preto, pardo ou 
indígena, segundo autodeclaração racial; 4) graduação cursada em instituições fede-
rais ou estaduais de ensino superior.
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potenciais informantes, distribuídos entre as regiões, sendo que 182 
foram da Região Sul.

Para compor o total de cinco a oito entrevistas por região, foi envia-
da uma lista com os nomes e os contatos dos egressos por região. Esse 
número de entrevistados foi definido pela possibilidade temporal de 
realização das entrevistas.

Infelizmente, nem todos os respondentes informaram o nome com-
pleto, porém o e-mail, a instituição e o curso de graduação apresenta-
ram elevado percentual de preenchimento. Além das informações (no-
mes e contatos) constantes da lista, também foi disponibilizado um 
arquivo em Excel®, contendo todo o banco de dados. Nele, foi possível 
encontrar informações importantes, como a maneira pela qual o es-
tudante gostaria de ser contatado, bem como a indicação de outros 
egressos para a pesquisa. 

A composição da amostra nacional acabou-se diferenciando da uti-
lizada nas dissertações, que se limitou às universidades públicas do Sul 
do país e a estudantes egressas/os cotistas negras/os. Retiramos dos 
selecionados nacionalmente de cinco a oito estudantes, usando crité-
rios preestabelecidos de inclusão13.

A partir daí, foram selecionados oito estudantes da UFSC, dentre 
os quais quatro mulheres e quatro homens; seis estudantes da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e um da Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG), sendo cinco mulheres e dois homens; 
cinco estudantes da Universidade Federal do Paraná (UFPR), sendo to-
das mulheres.

Depois da seleção, enviamos e-mails para todas/os, entretanto 
não obtivemos a quantidade de respostas esperada, motivo que nos 
levou a entrar em contato, via e-mail e redes sociais, com outras/os 
estudantes, que não eram necessariamente de cursos considerados de 
alto prestígio ou com pessoas que tínhamos conhecimento que eram 

13 ingresso por meio de reserva de vaga para preta/o ou parda/o; ano de conclusão 
do curso de graduação igual ou inferior a 2017; cursos de alto prestígio (entendemos 
como curso de alto prestígio aquele que possui elevada competição no ingresso de-
terminada pela nota de corte no vestibular).
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egressas/os cotistas negras/os, mas que ainda não haviam respondido 
à pesquisa nacional.

Também foram utilizadas listas de e-mails de estudantes cotistas 
formadas/os na UFSC, cedidas pela Secretaria de Ações Afirmativas e 
Diversidades (Saad), e lista de e-mails de inscritas/os no III Congresso 
de Pesquisadores Negros/as da Região Sul: desenvolvimento, patri-
mônio e cultura afro-brasileira (III Copene SUL). Para esses, enviamos 
duas vezes, até 6 de novembro 2017, com a intenção de divulgar a pes-
quisa e solicitar que respondessem ao questionário disponível on-line. 
Após a divulgação, houve um processo de espera, para verificar se as/
os cotistas estavam respondendo ao questionário on-line, por meio do 
link da pesquisa nacional.

Após algumas semanas, reenviamos o convite reforçando o pedido 
para a participação de todas/os. Infelizmente, nem todas/os responde-
ram, motivo que nos levou a pedir àqueles que o fizeram para repassar 
contatos de amigas/os cotistas, inclusive de WhatsApp®, para inten-
sificar o número de participantes. Também faz parte dessa técnica o 
compartilhamento do convite entre conhecidos daqueles que conse-
guimos atingir e assim sucessivamente, formando uma grande rede de 
participantes. 

As entrevistas, apesar de pré-agendadas, nem sempre foram reali-
zadas na data marcada, por questões de compromissos dos entrevista-
dos, esquecimentos do agendamento, mas também pelas dificuldades 
de acesso à internet e a computadores, pois muitos dos entrevistados 
só possuíam acesso a esses nas universidades. Ocorre que iniciamos as 
entrevistas no período de janeiro, quando a maioria estava em férias, e 
esse retorno só aconteceu em março. Com essas demandas de retorno, 
tiramos um novo quadro de entrevistadas/os, no qual constam nomes 
fictícios para preservação da privacidade dos participantes, de acordo 
com o disposto pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. 

Os nomes correspondem a pessoas negras reconhecidas, de áreas 
de conhecimento afins com às dos entrevistados, esses movimentos 
de pesquisadores negros de olhar para a ciências, a fim de visibilizar 
os conhecimentos científicos produzidos por negros e negras, a fim de 
tencionar o que está sendo posto como conhecimentos brancos, tendo 
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em vista que o trabalho dos povos escravizados foi e ainda é a roda 
econômica que sustenta esse país. 

A pesquisadora Bárbara Carine Soares Pinheiro (2019), em seu 
artigo Educação em ciências na escola democrática e as relações étnico-ra-
ciais, que pautava justamente a busca por mostrar para ascendência 
que as/os negras/os escravizadas/os foram e são os grandes cientistas 
deste País. Esses cientistas estão em todas as áreas do conhecimento, 
e, com esse cunho de que, nas pesquisas de mestrados, os nomes das/
dos entrevistadas/os são atribuídos aos nomes de pessoas da diáspora 
africana. O que estamos procurando é desconstruir a ciência que nos 
foi vendida com um referencial branco.

Entre os doze entrevistados, ficamos com cinco da UFSC, três da 
UFRGS, um da FURG e três da UFPR; dois pardas/os e dez pretas/os, 
sendo esse número dividido entre as/os que cursaram/cursam alguma 
pós-graduação e as/os que estão inseridos no mercado de trabalho, ou 
em ambos, de acordo com o quadro abaixo. Neste artigo, não vamos 
dialogar com todas/os os entrevistadas/os, mas sim ressaltar as falas 
dos sujeitos que Figueredo (2020) e Gomes (2009) colocam com ten-
sionadoras/es dos campos acadêmicos.

No caso dos entrevistados de Santa Catarina, só nos responderam 
os homens, sendo que as mulheres selecionadas nem chegaram a res-
ponder aos e-mails e contatos via redes sociais. Realizamos as entrevis-
tas durante as férias letivas, motivo que dificultou a definição do local, 
uma vez que a biblioteca da UFSC estava fechada, bem como as demais 
salas do campus. Realizamos as entrevistas em lugares públicos, como 
praças de alimentação de shoppings, nas proximidades da unidade. 

Outro imprevisto não mensurado pelas pesquisadoras foi o caso de 
uma das entrevistadas do Rio Grande do Sul que, no primeiro agenda-
mento, deixou-nos aguardando no Skype® e, após algumas horas ten-
tando contato, informou-nos que estava envergonhada por ter esque-
cido o compromisso da entrevista e que, quando lembrou, não tinha 
internet para nos avisar que não possuía Skype® e se podíamos rea-
gendar para outra oportunidade, via WhatsApp®. No segundo agen-
damento, também se tornou inviável a entrevista pela conexão ruim. 
E, somente na terceira tentativa, conseguimos através do WhatsApp®.
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Outros imprevistos e inexperiências permearam a pesquisa, como 
ocorreu na oportunidade da entrevista da FURG, em que, somente no 
momento da transcrição, percebemos que o gravador falhou na pri-
meira parte da entrevista, e que as pesquisadoras haviam esquecido 
de gravar com os celulares, tendo que solicitar ao entrevistado que res-
pondesse posteriormente, de forma escrita, novamente às perguntas. 
Essa situação sinaliza para a necessidade de que a entrevista seja gra-
vada em dois ou mais equipamentos.

No caso do Paraná, o contato foi feito por e-mail. Como não ha-
via homens selecionados, apenas mulheres responderam, aceitando o 
agendamento da entrevista no final de semana e no período noturno, 
tendo em vista seus horários de trabalho. Fomos de carro até Curitiba 
e realizamos a entrevista no hotel onde nos hospedamos. Com uma 
das entrevistadas, tivemos maior contato, já que nos convidou para 
jantar e para conhecer melhor a cidade. Nessa oportunidade, tivemos 
maior tempo de conversa e juntamos maiores informações sobre a en-
trevistada, que não constaram da pesquisa, mas nos auxiliaram no en-
tendimento de sua realidade. No retorno para Florianópolis, tivemos 
a oportunidade de parar na cidade de Joinville e realizar mais uma 
entrevista com um egresso da UFSC que hoje trabalha lá.

Já sobre os entrevistados do Rio Grande do Sul, inicialmente, em 
contato com os escolhidos pela pesquisa nacional, enviamos e-mail em 
janeiro, para cinco pessoas, já que as demais não estavam dentro dos 
cursos de alto prestígio. Quatro responderam, uma negando-se a fa-
zer a entrevista. A quinta pessoa não deu qualquer resposta. Ao final, 
restaram doze entrevistadas/os, sendo cinco homens e sete mulheres.

Não conseguimos definir um dia para reunir todos os entrevistados 
e, por isso, realizamos as entrevistas via Skype® e não presencialmen-
te. Essa possibilidade estava prevista na metodologia da pesquisa na-
cional. Somente no mês de março, após diversas tentativas de agenda-
mento, tivemos sucesso nos encontros. Anteriormente, houve vários 
desencontros, em decorrência do período de férias dos entrevistados, 
bem como falha na internet, esquecimento pelo entrevistado, mudan-
ça de agenda e compromissos do entrevistado, fatos que fizeram com 
que fossem frustradas algumas tentativas, atrasando o processo de 
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entrevistas, que aconteceram na terceira ou na quarta vez, após o pri-
meiro agendamento.

O campo pesquisado, as políticas de ações afirmativas, levou-nos 
em busca dos sujeitos cotistas, que, em muitos casos, já não se encon-
travam nas universidades. Muitos estavam em locais diferentes, ou-
tros já haviam retornado para as suas cidades de origem ou se encon-
travam em seus locais de trabalho, ou seja, distantes das localidades 
onde foram graduados.

Gráfico 1 – Recorte de sexo da pesquisa

Fonte: Elaborado pela autora (2018)

A partir do gráfico, notamos que, dentre os entrevistados, tivemos 
maior participação de homens do que de mulheres e, por consequên-
cia, pudemos refletir sobre as dificuldades das mulheres em dispor de 
tempo, devido às jornadas múltiplas que possuem.

No Quadro a seguir, temos apenas um recorte dos entrevistados a 
que faremos menção neste artigo:
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Quadro I – Perfil dos entrevistados

Nome Procedência Graduação 
universidade

Cor/
raça

Pós-
graduação

Atuação 
profissional

Maria José 
Barroso

Enfermagem
Enfermagem, 

UFPR
Preta

Especialização 
privada, 
cursando

Professora 
em curso 
técnico

Maria 
Beatriz 

Nascimento 
Curitiba, PR

Ciências 
Sociais, UFPR

Parda
Mestranda 

em Educação, 
UFPR

Professora 
ACT

Joaquim 
Barbosa 
Gomes

Teófilo Otoni, 
MG

Direito, FURG Preto
Mestrando 
cotista em 

Direito, FURG
Bolsista

Fonte: Elaborado pelas autoras 

As encruzilhadas do campo metodológico aproximam-nos da pri-
meira entrevista em Curitiba, que estava agendada para as 16h do dia 
2 de fevereiro de 2018. Para o nosso primeiro contato, uma mensagem 
via WhatsApp®, não houve resposta. Logo percebemos que os impre-
vistos da pesquisa estavam acontecendo e, com isso, vem o medo de 
as coisas não saírem como planejado. Nesse caso, é fundamental que 
se tenha mais de um contato com os sujeitos de pesquisa. Assim, co-
locamos nossas cabeças para pensar: o que fazer em uma hora dessas? 
A ideia foi disparar mensagens via e-mail e Facebook® pelo Messenger. 
Nessa mensagem, colocamos o local em que estávamos hospedadas, 
nome do hotel, número do quarto e endereço. O que nos restava era 
esperar, e foi o que fizemos. Próximo às 19h, a pessoa respondeu-nos e 
pediu desculpas, pois havia tido um problema com o telefone. 

Assim, mandamos uma segunda mensagem, falando que estávamos 
no hotel, aguardando sua confirmação quanto ao horário da entrevis-
ta. Às 19h30min, aproximadamente, a entrevistada bateu à porta e 
concedeu-nos nossa primeira entrevista de Curitiba, realizada no pró-
prio quarto do hotel. Foi um momento muito bonito e de compromis-
so e ética daquela pessoa em contar a sua história de vida, trajetória 
escolar, como esses entrelaçamentos se conectam com as políticas de 
ações afirmativas e como esses sujeitos passam a descolonizar os olha-
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res e compreender políticas como direitos, nessa fissura de paradigma, 
ancorada em Munanga (1999, 2003), Gomes (2011, 2005), Gomes 
(2005), Silva (2009) e Carvalho (2002, 2011). Esses sujeitos, em mui-
tas de suas trajetórias, veem o campo do Direito contradizer-se com 
suas realidades, assim como o entendimento da questão racial, na so-
ciedade brasileira, vai legitimar-se na universidade. São pesquisadoras 
e escritoras que vão conectar realidade, subjetividade e diretos pauta-
dos em movimentos sociais para esses entrevistados, assim como para 
os novos pesquisadores que emergem.

Importante pontuar que, depois da entrevista e da confiança em 
nós depositada pela entrevistada em nos contar particularidades de 
sua vida profissional e pessoal, a respondente convidou-nos para 
passear com ela e com seus filhos, na noite curitibana, contando so-
bre suas vivências e um pouco sobre as peculiaridades da cidade.  
Esse fato fez com que um elo fosse criado entre a entrevistada e nós, 
pesquisadoras.

A entrevista com essa egressa ainda nos apontou algumas altera-
ções na trajetória familiar dos entrevistados, e como elas podem des-
velar o racismo, a desigualdade e outras amaras sociais, que não cabe 
aqui relatar, pois, na pesquisa, há uma ética formalizada entre o entre-
vistado e o entrevistador, que não compreende esses detalhes. Essas 
experiências dizem de nossas subjetividades que, em muitos dos mo-
mentos de nossas vidas, deixamos adormecida e das quais, mesmo de 
longe, podemos tornar-nos confidentes. Pesquisar com as populações 
subalternas é pautar-se de vivências que dizem desses sujeitos.

O pai possui Ensino Fundamental incompleto, era vigilante, mas, como 
foi presidiário, não consegue trabalho na área de vigilância e faz bicos na 
construção civil. A mãe não concluiu o ensino infantil, não lê, nem escreve 
e trabalha de empregada doméstica. Mora com seus dois filhos, um meni-
no e uma menina. Diz que já deveria ser tia, mas a namorada do seu irmão 
fez um aborto, pois a mãe da moça não queria ser avó de negros: “Ela co-
meteu aborto porque a mãe não queria um neto preto, então ela abortou 
a criança, com quatro meses de gestação. Bem forte isso, né?” (MARIA 
JOSÉ BARROSO, 2018).
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A entrevistada fez o ensino médio em escola pública, ganhou bol-
sa integral para pré-vestibular particular, mas não conseguiu pagar a 
passagem e desistiu. Finalizou o curso de Enfermagem com um ano 
de atraso, participou de eventos científicos e teve bolsa de iniciação 
científica durante a graduação. Faz especialização em Saúde do Traba-
lhador numa instituição privada, em finais de semana alternados, sem 
bolsa. Cursa a segunda graduação em Psicologia, que iniciou na PUC/
PR, mas conseguiu transferência externa para a UFPR. Está inserida 
no mercado de trabalho, como professora de um curso técnico em en-
fermagem, numa instituição privada.

As situações de racismo eram recorrentes já nos primeiros anos de 
escola: “Coleguinha disse: ‘Ah, o cabelo da Maria José Barroso é tão 
duro que se a gente bate bexiga, estoura’. Aí, estouravam as bexigas no 
meu cabelo.” (MARIA JOSÉ BARROSO, 2018). As relações são raciali-
zadas desde a primeira infância, e são acentuadas nas relações adultas, 
como bem nos relatam, na entrevista, as pesquisadoras Cintia Cardo-
so (2018) e Schucman (2014). 

Quando questionada sobre o trabalho, ela coloca-nos: “Trabalho 
como professora de Enfermagem e faço uma segunda graduação, 
Psicologia, também na Federal, pela vaga de transferência interna.”  
(MARIA JOSÉ BARROSO, 2018). 

Outro entrevistado nos conta que:

[...] não conheceu seu pai e sua mãe, já falecida, era advogada.  
O entrevistado fez ensino médio em escola particular e não fez 
cursinho pré-vestibular. Já tinha definido que faria ensino superior 
desde o ensino médio. Escolheu a UFRGS como opção do Sisu, finalizou 
o curso de Direito no período regular. Participou de bolsa de iniciação cien-
tífica durante a graduação. Ingressou direto no mestrado em Direito como 
cotista, onde realiza pesquisa sobre O pluralismo jurídico e os Direitos Hu-
manos numa perspectiva epistemológica do Sul: a resistência decolonial do 
bem viver (Sumak Kawsay) equatoriano para o surgimento de um novo 
paradigma cosmogônico. É bolsista e já participou de diversos eventos 
científicos, apresentando trabalhos. Comenta que não teve dificuldades 
com sua orientadora, mas percebe, no estágio de docência, a dificuldade 
da quebra de paradigmas com os alunos de Direito, que possuem um alto 
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nível de formalismo quando, por exemplo, chega de tranças para lecionar. 
(JOAQUIM BARBOSA GOMES, 2018).

É pertinente colocar que, para nós, pesquisar sobre ações afirmati-
vas foi além do que podíamos imaginar pois nos trouxe experiências 
com corpos negros transgressores de vivências que vão muito além 
dos caminhos predestinados e, muitas vezes, coincidem com as nossas 
próprias histórias de vida, dialogando com o campo de estudos das 
relações étnico-raciais, já que todo o conteúdo teórico estudado aqui 
nos deu embasamento para a compreensão dos sujeitos de pesquisa.

Com isso, podemos dizer que o uso de referencial teórico do campo 
dos estudos das relações étnico-raciais foi essencial para a pesquisa, fa-
zendo grande diferença na elaboração das análises e da pesquisa como 
um todo, posto que, sem esse conhecimento, as análises se tornariam 
rasas e sem a devida contextualização com a realidade dos entrevistados.

Dessa forma, a presença de corpos negros, nas universidades, mu-
dou o cenário do espaço acadêmico que antes era dominado por uma 
elite branca que passou a conviver com novas realidades sociais, vi-
suais e culturais trazidas pelos estudantes negros. Vale aqui conceituar 
as políticas de ações afirmativas14 como formas de combate à discrimi-
nação racial através da inclusão socio racial. Não devem ser considera-
das um fim, mas meios de alcançar a igualdade real dita formal. Muito 
podíamos ainda falar sobre as entrevistas, mas, neste artigo, o foco é 
demonstrar como se deu a utilização da metodologia e o quanto ela foi 
eficaz processo de pesquisa e não propriamente falar das entrevistas, 
o que se pretende tratar em outro artigo.

CONCLUSÕES

Diante da metodologia utilizada nas pesquisas de campo, foi pos-
sível entender as nossas demandas e realidades num determinado  

14 Na pós-graduação, no Brasil, começam a surgir, antes mesmo de o Ministério da 
Educação (MEC) se posicionar com a edição da Portaria n. 13, de maio de 2016.
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contexto social. Esse movimento é muito importante quando busca-
mos legitimar direitos. Na atualidade, lidamos com um tempo atrelado 
à pesquisa. Esse tempo, muitas das vezes, nós direcionamos por ca-
minhos ou percursos metodológicos. Fomos em busca de informações 
em diferentes instrumentos: eventos, coletivos de estudantes negros, 
entrevistas realizadas e a própria base de coleta de dados que a pesqui-
sa nacional desenvolveu.

Ao analisar o acesso e a trajetória cotista das/os negras/os ingres-
santes na pós-graduação e no mercado de trabalho, para ponderar o re-
sultado das ações afirmativas na vida acadêmica dessas/es, discute-se  
a escolarização da população negra para entender os obstáculos encon-
trados pelos negros no acesso à educação, desde a educação infantil 
até a pós-graduação no Brasil, tendo em vista que o ensino, no País, foi 
moldado para as elites e não para os grupos marginalizados socialmen-
te; estudam-se as ações afirmativas no ensino superior e na pós-gra-
duação, e o desafio da descolonização da pesquisa na pós-graduação e 
a trajetória das/os cotistas egressas/os negras/os na pós-graduação, 
nas universidades federais do Sul do Brasil.

Nesse sentido, as políticas de ações afirmativas estão provocando 
esses tensionamentos, pois os negros e negras que ingressaram na 
vida acadêmica provocam os currículos universitários com os seus cor-
pos e cultura e questionam a universidade branca eurocêntrica, racis-
ta, sexista e machista.

Esse diálogo com os estudos decoloniais nos propõe outras formas 
de legitimar os saberes, ou técnicas, que estão sob os domínios das 
negras e negros, outras visões e cosmologias de mundo. É preciso des-
construir o que foi imposto pelo colonizador, desconstruir as formas 
de violência impostas pelos colonizadores. A metodologia das pesqui-
sas proporcionou dialogar com percursos das desigualdades no merca-
do de trabalho e na pós-graduação.
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